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O  ssus  CnaisTo  escolhe©  doze  discípulos  e 
os  chamou  ao  sen  Apostolado,  e  se  assíra  raesnio 
alguti?  prevaricarão,  qu«  seria  se  fosse  maior  o  uu- 
meio,  e  não  fosse  o  Senhor  que  os  escolhes*»:  As- 
sim escolhem  os  successores  dos  Apostole»  gs  Mi- 
nistros àa  Igreja,  dos  quaes  uns  são  livres  de  ví- 
cios, e  d'  uma  vida  innoeente',  adornados  das  vir- 
tudes que  S.  Paulo  requeria  nos  seus  discípulos 
Tito,  e  Timotheo;  zelosos  do  Divino  culto,  e  sal- 
vação das  Almas,  cha.thá*dos  por  Deos,  e  por  et  Ia 
destinados  ao  Sagrado  Ministério;  assim  asfismo 
podem  estes  prevaricar  ;  raas  não  lhes  faltando  a 
graça  Divina  tambom  podem  fazer  avultados  pro- 
gressos na  Igreja  Santa. 

Outros  ha  que  são  altivos,  iracundos,  incea- 
tinentes,  inamodestos,  lascivos,  ambiciosos,  e  ina- 
pruderttes,  que  não  aspirai  «mis  que  ár,  honras, 
officios,  Benefícios-  e  Dignidades  para  manter  $ua 
cobiça,  e  ambição,  e  que  sem  instruçção,  se rri  pro- 
vas, e  sem  fazer  certa  sua  vocação,  mas  trepando 
as  T,?is  mais  sacadas,  e  a  força  de  dinheiros,  pa- 
tronos, e  dos  mais  horrendos  sacnleg;<33  se  iiiiuià» 
entrar  no  Santuário.  Estes  não  são  charaados  corno 
Arão;  são  sim  Intrusos,  e  la  iròcs  que  não  entra- 
rão pela  porta,  que  e  Christo,  e  por  isso  não  vem 
á  Igreja  senão  para  matar,  destruir,  e  roubar.      i 

Assim  enlrão  no  Sacerdócio,  e  em  lugar  de 
se  reveskEew  das  virtudes  necessárias,  elies  buscâo 
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as  vantes  «agradas  para  o  sacrifício,  que  sendo  incru- 
ento o  fazem  cruento  com  a  fereza ,  e  crueldade  de 
siiR9  dcsenvolturas,  enojâoe  enfastiào  aquella  inno- 
cerite  victima  com  o  pestífero  hálito  de  seus  perver- 
sos costumes  rouhando-lhe  o  culto,  a  lionra,  eg!o- 
ria  que  somepte  é  devida  á  Sua  Divina  Magestade. 

Não  contentes  com  isto,  e  logo  que  lançâo 
mão  das  chaves,  e  poder  de  perdoar  péecados,  etu 
lugar  de  abrirem  aos  Fieis  as  portas  do  Ceo,  an- 
tes as  fechão,  e  lhes  franqueào  as  do  inferno.  El- 
les  ou  por  malícia,  ou  por  ignorância  julgao  n'u- 
ma  manhaâ  vinte,  ou  trinta  sentenças,  que  senão 
atreveria  julgar  em  deus,  ou  tres  anno3,  uma  sa- 
bia, e  experimentada  Relação,  enganando  assim 
os  Penitentes  ate  se  precipitarem  todos  nas  caver- 
nas dn  Abismo. 

Arrojàc-se  atrevidos  aos  Benefícios,  o  mais 
altas  dignidades  da  Igreja,  e  ou  por  fãs,  ou  por 
nefas,  se  constituem  pastores  do  Rebanho  dè  (Ohris- 
to  :  não  para  o  apascentarem,  mas  para  se  nutri- 
rem com  o  leite,  e  cobrirem  coma  laã  de  suas  o- 
vcihas:  não  para  as  defender:  mas  para  as  entre- 
gar a  carniceiros  lobos,  quando  elles  não  sejào  os 
mesmos  lobos,  que  àsconsumão,  e  as  despedacem. 

Entrão  arrogantes  na  Barca  de  Pedro,  con- 
vidaò  para  el!a  os  passageiros,  e  em  lugar  de  os 
pôr  a  bolvo,  tornbào  as  varas,  encos,tão  os  reinos* 
e  em  quanto  se  divjíri  >m  ociosos,  vai  ( 
do  a  Barca  00  som  d' agua,  até  o  despenhadei- 
ro, onde  se  Faz  em  pedaços.  Sus.?  ruínas  .mída 
podem    aportar    a    sitio    onde    a    Barca  se  torne. 
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reedificar:    ma»  os    barqueiras    nunca  roais  serâe 
barqueiros,  nem  os  Viajantes   viajarão   mais  que 
ão  dos    mortos    sempiternos.  Eiêaqui 
-as  minas  que  na  Igreja   causão  os  in- 
;     •   nào  sâo  chamados   por  Deos. 
mi   persuadido  que    não  sou  Fu  rasteiro 
e  q'ie   entrei    pela  porta;  mas  assim 
acho  destituído    de  virtudes:  se  bem 
.   a:;:da  Deo&  me  tem   conservado  a 
Fe,  e  Caridade;   estes  dous    canaes   por  ond?  es- 
pero transporlar-me    à  eterna    Berna ventu rança  , 
sem   quê   me   possâo  estorvar  os   meus  inimigos. 

He  a  Caridade    que    me    obriga  desenganar 
a  todos  os  que  pertendem  entrar  no  Sacerdócio, 
que  se  probem   antas,  e  consultem  seus  Directo- 
res,  que   tomem   bem  o  peso,  e  vejão  a   perfeição 
que  lhes  é  indispensável    para    tratar  cousas  ião 
santas,  que  peção  a    Deos  lhes  mostre  a  vareda 
que  bãode  seguir,    e  não    entrem  no  Sanctuárió 
•    :      i    certos  da  sua  vocação.    E   os  que  já 
rão  sérri   ser    peia   porta,- chorem  sua  teme- 
ridade, adornera-sè  de   virtudes,  e   peça  >  feívoro- 
samènte  ao  Pai  de  famílias,  que  os  empregue  na 
cultura  de    sua    vinha  ,    protestando-!  be    de  fazer 
sos  seryiç   -. 
.Send  uai  dos  requisitos  necessários 'ao 

Clero,   para    des  es  dó  seu  mi- 

nistério a  seiencia  d  l  I  irai.   vos  õtFe- 

r<  ço  cjie  Epil  .  :   muito  tempo  fcib  ri  ca- 

da, mas  por  Divina   Providência  reservada   para 
a  presente  época  ,  cm  que  êô    ©uras  grandes  eu- 
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fasttâo,  e  aborrecem,  na  qual  vos  mostrarei,  ooaaa 
»'  um  tnappa,  todas  as  matérias  da.  Moral,  e  as 
regras  gcraes  de  cada  unia  delias,  para  (jue  rTiun 
$«lpe  de  vista  possaes  decidir,  ou  ao  menos  duvi- 
dar, e  depois  ou  lêr,  ou  consultar. 

He  obra  pequena,  e  não  é  adornada  com  pa- 
lavras novamente  fabricadas,  nem  d' um  homem 
curto ,  c  grooeiro  se  podia  esperar  outra  cousa; 
porem  é  clara,  fácil  de  compreíiender ,  e  conser- 
Tar  na  memoria.  Nem  eu  a  tanto  wa*.  atrevetia 
se  me  não  animasse  o  grande  dgs*>jo  que  tenho  de 
que  bem  instruídos  pratiqueis,  e  ensineis  a  prati- 
car aos  outros  uma  mora!  pura,  saà  e  incorrupta, 
do  que  vos  resultara*  avultados  prémios,  gloria  a 
DeoE,  Salvação  ás  Almas. 


Cabana-maior  25  de  Ouiubro  de  líU8. 


0  Paâre  Diogo  Luiz  de  Carvalho 


CAPITULO  I. 

Dos  Sacramentos  in  gerare. 


«  Sacramentwnest  signum  sensibiie,  qund  &t£ 
m  Divina  institutione  dat9  ritedispositis,  gratium, 
?5  qiiam  significai.» 

Os  Sacramentos  da  Lei  antiga  erão  uma  fi- 
gura ou  sombra  dos  da  Lei  da  graça m  Ir.  firma  et 
egena  dementa»  diz  S.  Paulo.  Erâo  muitos: 
Judiciaes,  Legaes,  e  Ceremoniaes;  nâo  constavâo 
de  forma,  e  só  causavão  a  graça  ??  ex  opere  ope* 
rantisit  e  segundo  as  disposições  com  que  se  re- 
cebia ,  e  os  da  Lei  da  graça  não  são  mais  nem 
menos  de  sete,  instituidos  por  Nosso  Senhor  Ja- 
sus  Christo;  Dogma  de  Fé,  definido  no  Triden- 
tino,  e  causão  a  graça  »  ex  opere  operato»  isto  e 
tem  a  virtude  que  lhes  deo  Jesus  Christo  para 
causar  a  graça  aos  que  dignamente  orreceberern. 

Os  nossos  Sacramentos  -diffefem  uns  dos  ou- 
tros nas  matérias,  formas,  e  efíeitos;  em  que  uns 
são  de  vivos,  porque  deve  estar  em  graça  q>irm 
os  ha  de  receber,  e  causão  iiptr  se  •>■>  segunda  gra- 
ça, e  podem  causar  nper  àccidêns»  a  primeira; 
outros  de  mortos,  que  se  applicào  á  Alma  mor- 
ta pelo  peccado,  que  são  o  Baptimo,  e  Peniten- 
cia, e  também  se  chamào  de  necessidade,  por 
que  ninguém  se  pocíe  salvar  sem  Baptismo,  e 
ninguém  peccando  depois  dclle,  se  pode.  salvar 
seui  Penitencia  nin  re9  ou  in  vo4o.  »  O  Baptismo 
c  CoahrMaçà«  eaa»i*  parestese*,  kc*au<»  •  Mi- 
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nistro  ,    c  padrinhos  =  parentes    com  o  a&Jhado, 
em  primeira,  e  com  os  pais  em   segunda  espécie. 

Todos  6ão  de  preceito  ,  excepto  a  Ordem  , 
e  Matrimonio;  porque  sendo  necessários  á  Igre- 
ja, a  Ordem  paru  governo,  e  augmento  espiri- 
tual, o  o  Matrimonio  para  o  temporal  são  livrjea 
a  cada  um  peias  muitas  obrigações  que  lhe  im- 
põem, e  pori$3ose  chamãp Sacramentos dç  vonta  [e. 

Nâo  deo  C4iristo  aos  Apóstolos -podei 
instituir,   para  que  só  em  Dcos  pozessemos 
esperança,   houvesse   uma  só  cabeça,  e   não 
tesse    partidos    na   Igreja;  e  a   rasão  na  priori  n 
de   nào  instituir  mais  de  ^cle,  foi  porque  nàoquiz, 
e  a  rasão  de  congruência,  foi  por  nào  serem  ne- 
cassarios  mais  para  a  vida    espiritual;  por  quan- 
to pelo  Baptismo,  renascemos;  pela  Confirmação 
crescemos,    e    tomamos    foiças;  nutrimos,  e  nos 
sustentamos  peia  ' JSucliaristia  ;    pela    Penitencia, 
no  -     u    i       i  das      ..;..,-  ides  do  pe<  cado;  e  coo- 
vale>?    n  I       £vtr<  uaunção.  E   para  que    as- 

sim   nos    di  rnos   espiritualmente,  instituio  a 

Ordem,  e   para  que   crescesse»,  o  s,-  angmentasse 
o  corpo  ,  elevou  a  Sacramento    o  con- 

tracto :;  e  poí  isso    nào  eríio  uecessa? 

rios  mais  Sacramentos. 

)eria. 

Matéria  illud  est  dcquo  fit  Sacramentam.. . 

A   matei  ta  dos  Sacramentos  suo  aqaellas  cousas, 
e   signais  sensíveis  sobre  que  récahc  a  forma:  v.g. 
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â  agoa  para  o  Baptismo;  o  Olco  para  a  Confir- 
mação, o  pão  para  a  JEucbarUtia  etc. 

Pode  a  matéria  ser  valida  v.g.  a  agoa  na- 
tural  paia    o    Baptismo,    o  pão  de  trigo  para  a 

Lirislii  etc.  e  pode  ser  licita,  V;g.  a  agoa 
benzida  para  o  Baptismo;  e  o  pão  ázimo,  na  I- 
grrja   Latina,   paia  a  Eueharisíia,    e  fermentada 

irega.  Pode  ser  Duvidosa  quando  se  duvida 
se  com  eila  se  faz  Sacramentos^  v.sr.  a  agoa  mis- 
turada  com  outro  licor  de  maneira  que  se  duvi- 
de se  perdoo  a  natureza  de  agoa  natural;  e  des- 
ta matéria  duvidosa  só  se  pode,  e  deve  usar  nos 
Sacramentos  do  Baptismo,  e  Penitencia,  porque 
são  da  primeira  necessidade;  c  »» Sacramenta  fà- 
cta  suai  propier  riomincm,  cl  hòn  homo  proptèr 
Sacramentai  »  mas  em  caso  de  tal  necessidade  .se 
usará  de  lo;;., a  condicional,  em  reyerencia  ao  Sa- 
cramento, v.g.  no  Baptismo  5?  Si  kece  cst  vera  ma- 
terial •(..  »&raii  mater  iam  5;  ou  »si  es  ri- 

Pode  haver  na  matéria  variação  »  substan- 
cial »  quando  se  nãousa  da  que  Christo  iustifuio 
v.g.  u*ar  de  vinho  no  Baptismo,  ou  d' agoa  f>a 
Euciíaristia^  e  n  accidvntai  »  quando  se  usar  da 
mesma,  (juc  a  Igreja  usa,  e  J>  sus  Cliristo  insli- 
luio,  mas  sem  as  ceremonias  que  a  Igreja  pres- 
creve v.g.  a  agoa  sem  ser  benzida  no  Baptismo; 
e  senão  se  observar  a  disciplina  que  a  Lgr*-ja  tem 
determinado-,  v.g.  usar  de  pâo  azímè  vnâ  Igreja 
Grega,  ou  de  fermentado  na  Latina,  na  Eu.cha- 
nstta  ;   haveftdo    variarão  substância)  ha  peccado 
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mortal,  e  e  nullo  o  Sacramento;  sendo  aciden- 
tal,  se  pecca  » sccundum  matéria mn  mas  é  va- 
lido o  Sacramento.  Baptizar  porem  eom  agoa 
não  benzida  semprs  é  mortal.  E  se  o  Sacerdote 
Latino  usar  de  pão  fermentado  ,  ou  o  Grego  de 
pão  ázimo,  em  qualquer  parte  que  for:  porque 
o  preceito  e'  pessoal,  pecca  sempre  mortalmente, 
e  incorre  em  suspensão  perpetua  de  celebrar, 
posta  por  Bento  quatorze, 

Forma, 

Forma  Sacramcntorum  sunt  verba  qucc  ratf- 
ttriam  determinant.  v.g.  no  Baptismo»  Ego  te 
baptiso  in  Nomine  Patris,  et  Filii,  et  Spiritui 
Saitcti. 

Na  forma  pode  haver  variação  substancial 
quando  se  não  usar  das  palavras  que  Christo  ins- 
tituio,  ou  quado  não  fizerem  perfeito  sentido,  o 
que  acontece  de  seis  modos  : 

1  Diminuindo  as  palavras,  v.g.  Ego  te  bapíiso 
in   Nomine  Patris ,  et  Filii. 

2  Acrescentando-a?.  v.s.  Ego  tebaptiso  in  No- 
mine  Patris,  et.  Filii  et  Spiritus  Sancti,  ban- 
eti  Antonii  etc.  Se  Saneio  António  entra  como 
medianeiro,  c  valido  o  Baptismo,  ainda  que 
se  pecca  mortalmente  ;  mas  se  vier  como  es- 
sencial á  forma,  e  nullo. 

3  Variando,  v.g.  em  lugar  de  ego  te  baptiso  di- 
zer :   ego   te   absolvo. 

4  Transpondo,  v.^-.  in  nomine  amen  baptis®  Fi- 
lii, Spiritus    Sanefei,  Patris  et  ego. 
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à  Corrompendo,  v.g.  ego  to  imptiso  in  nomine 

tnoiris,  *t  Filii,  et.  Spiritus  Sancti. 
6  Demorando,  hão  fazendo  união  moral  das  pa- 
lavras ninas  com  as  outras,  e  de  todas  com 
a  matéria  se  porem  for accidental,  e  que  não 
faça  perder  o  sentido  v.g.  faltar,  ego  —  in  — 
et,  ou  amen,  e  valido  o  Sacramento,  mas  se 
pecca  gravemente,  e  muito  mass  havendo  des- 
preso  do  que  manda  a   igreja. 

Ministro  dos  Sacramentos 
Minister  est  qui  Sacram.ent.um  facii,  aut  mi- 
nisfrat  v  que  nem  sempre  e  o  mesmo  como  a- 
contece  na  Eucharistia,  que  muitas  vezes  con- 
sagra, ume  outro  administra.  Ministro  ordinário 
e  o  Sacerdote  d'  ordem  superior,  que  è  o  Pon- 
tífice em  toda  a  Igreja,  o  Bispo -na  sua  Diocese, 
e  o  Parodio  na  sua  Igreja;  e  com  jurisdicção 
delegada  qualquer  Sacerdote,  e  o  Diácono  em  ca- 
so de  necessidade ,  e  com  com  missão  pode  solem- 
nemente  administrar  o  Baptismo  e   Eucharistia. 

Requer-se  Intenção  n  roluniat faciendi  Sa- 
eramentiimn  e  e  Actual,  quce  concotnitat  aetunw 
v.g.  estou  consagrando,  e  cogitando,  que  conse- 
gra  virtual,  que  e  a  mesma  actual  "  nan  retra- 
cta ted  continuei  ta  in  mentis  conducinlibus  ad 
finem  v.g.  fiz  tença©  de  consagrar,  depois  rezei 
Matinas,  reconolieime  etc.  e  no  acto  da  consa- 
gração não  me  recordei  de  que  consagrava  nes- 
te caso  fiz  valido  o  Sacramento  porque  obrei  cm 
virtude  da  intenção  actual  que  antes  tive.  Com 
estas  duas,  sempre  se  íaz  íjadrameRte,  Habitua- 
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'iix  exl  intenlia  acíuolis  non  rtiractata.  nec  con- 
iviuaía  in  medas  conducentibus  ad  finem  ,  s.  d 
ab  tlíis  distracian  v.g.  cogitei  de  celebrar,  e  de- 
pois fui  á  cara,  jogo,  oit  confessar  alguém  e 
•sem  renovar  a  intenção  fui  celebrar,,  sèm  me  lem- 
brar na  -consagração  do  que  citava  fazendo,  não 
(\í  sacrifício,  porque  esta  intenção  não  basta  pa- 
ra fager  Sacramento." 

erna  quando  non  •Sacramentum,  sed  ao- 
lus  acius  ç&ternus  intenditur  »  Cem  esta  diz 
JõenirriM  Lugdunense,  e  outros  q::e  obrando  elle 
seriamente  no  exterior,  e  como  Ministro  publico 
da    igreja   fica  o  Sacramento;  aliás  nunca 

haveria  delíss  certeza. 

n  Interna    quando   non  solum    aclus  exter- 

,  sed  cl,  Sacrcrr.cntwm  guod 

t       'fiinsinst.il  ..cksiafc  e.   Deita, 

e   não  da  externa  é  que  se  deve  usar,  pojrque  era 

Sacramentos  se  deve  sempre   seguir  o  maií  seguro. 

O  Ministroj  para  licitamente  administrar  os 
Sacramentos  ,    deve  estar  em    graça,  ou   procurar 

por  meio  da  Confissão;  não  liavetid» 
rem  confessor  e  sendo  r.ecessario  fazer,  ou  admi- 
nistrar algum  Sacramento,  deve  excitar-sc  a  ura 
acto  de  Contrição  perfeita  abas  Commette  tantos 
pecados,  quantos  Sacramentos  fi/.cr  ou  administrar. 

Os  Diáconos,  e  Snbdiaconos  lambem  pec- 
cão  mpilalmênte,  *e  em  peccado  exercitarem  so- 
Jemnemente  a?  suas  ordens ,.  por  que  servem  de 
áaui  perto  ao  Altar,  ç exercem i funeçoes  sagradas, 
»  JSànéía  tancte  iiint  traciandxt, » 
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Se  Jesus  Christo  institiuo  a  matéria,  e  for- 
ma in  gcncrc  is  rpecie,  não  está.  definido;  po- 
rem ©  quasi  certo,  que  fosse  iti  sperie:  por  ■ 
Jesus  Christo  instituto  os  Sacramentos :  a  maleta. 
e  forma  sào  partes  essenciaes  delles;  logo  instituio 
iías  matérias,  e  formas  »»ft  speeie deter- 
minata.  Porisso  o  Tridentino  permittio  á  Igreja  mu- 
dar seus  ritos,  e  ceremonias ;  mas  nunca  alterara 
substancia  delles,  e  porisso  nem  as  matérias  nem 
as  formas;  e  a  Igreja  até  agora  não  o  tora  feito* 

Sugeitê. 

'•  Suhjeclum  S&craméntortim  e$t  Me  qvi  re- 
ciptt  vel qui appíicaíur  Sacroméntumr>  mas  nem 
todos   podem  receber    todos   os   Sacramentos    por 
tios  somente  podem  receber  oBapsis- 
.   ■  ;  hum    outro   se    pode    receber. 

inbaveis,  por  direito   Divino  pa- 
■it.es   sào  infláveis    para  o  Ma- 
■  ber    os   Sacratoentos,   e 
.   deve    o   sugeito  tor  uso  da 
pertencente    a    cada  Sa< 
receber.  A  Extremau 
vez    na  enfermidade,   mas 
rigos ,   novamente  se  po- 
sugeito    ter    intenção,  e 
I  .ai,  ou    interpreta- 
,  coú- 
-  as  pedir  caca    ;.  :5aciamei';loj ;    ■  ue 

houver  ór  receber. 
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Effciios. 

O  primeira  e  Afeito  dos  Sacramentos  e  mos- 
trar, e  causar  ffraça,  que  e  55  Donum  supcrnatu- 
rale  gral  is  d  Dco  coneessuvi  homini  íaptoper  me- 
rita  Chrisli  ad  cctcrnam  vilam»  é  a  vida  d1  al- 
ma que  sem  ella  e  morta,  e  mortas  suas  o!>ras 
prlasquaes  nada  merece.  Alem  d'  outras  divisões 
de  Graça  e:  Primeira  que  purifica  a  alma  do 
peccado  mortal;  e  esta  a  catisão  »  per  se  »  os  Sa- 
cramentos do  Baptismo,  e  penitencia,  que  tam- 
bém per  uccidens  podern  causar  o  auçmento  del- 
ia, vindo  o  sugeito  justificado  já  pela   Contrição. 

O  segundo  e  o  Caraeter:  •>■>   Signum  spiriínale, 
et  indelebile,   vnprcsswn  in  anima.  r> 

Outro  <i  o  parentesco  já  dito  que  se  contra- 
te na  Confirmação,  e  no  Baptismo  solemne,  pois 
qu©  no  particular  aem  ha  padrinhos ,  nem  ficão 
parentes,  ainda  que  os  haja;  fica  porem  o  bap- 
tizanteeomo  afilhado  ena  primeira  espécie,  e  cora 
os  pais,  em  segunda,  oquesed«ve  declarar  quan- 
do se  pedir  dispensa. 

Serào  validos  os  Sacramentos  quando  se  pu- 
zer  todo  o  necessário  para  o  seu  valor  ;  e  serão 
lícitos  se  alem  d' aquillo,  se  puzer  também  o  ne- 
cessário para  o  licito;  e  serão  nullo3,  e  illicitas 
faltando  o  necessário  para  o  valido,  e  licito.  Po- 
rem podem  ser  nullos,  e  não  haver  peccado,  v.g. 
•ontraindo  Matrimonio  com  impedimento  dirimea- 
te,  mas  com  i^n&raaeia  iav&aaivel  delle. 
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CAPITULO  II. 
Do  J3(tptismo. 

w   Baptismus  est  Saeramenium  a  Chrtà* 

55  to  iHStitutctv,  ad  spiritualcm  hnmimim 
»  regtneratianèm. ,  qucefit  per  àblut tonem 
■>•  açucE  cuja  expressa  SS,  Trinitatis  tn- 
>'  voe  aí  tone.  51 

Huns  querem  que  fosse  instituído  quan- 
do Jesus  CUristo  mandou  ^nsinar,  e  bap- 
tizai os  gentes  »  docete  nrmes  gentes  bop-S.M&t. 
iisanies  eos  in  nomine  Palris,  et  Filii,  et 
Spiritus  Ssnctin  porque  então  expressou 
a  sua  matéria,  e  forma. 

Outros  qoe  fora  no  Jordão  quando  Jpsus 
Corisío  ali  foi  baptizado  pelo  Baptista  ,  o  que 
rae  parece  mais  próximo  á  verdade,  não  só  por 
assim  o  dicidir  S.  Agostinho  no  serra.  36,. S.  Am- 
brósio no  tiltinro  Cap.  do  Livro  3.*  e  outros  PP., 
mas  por  dizer  'S.  Thomaz  na  p.  3  a  oungião  669 
art-  1.5?  Unde  túnc  videtur  aliquod  Sacra  men- 
55  tum  institui,  quando  accipit  virtutera  produ- 
n  cendi  suum  effectum  ,  hanc  autem  virtutem  ac- 
55  cepit  Baptismos —  quando  Christus  ést  baptisa- 
"  55  tus,  unde  tunc  veri  Baptismus  i r- st.it et us  fnit, 
55  quantum  ad  ipsum  Saeracnentum.  5?  Gèneto  to- 
mo 3."  pag.  bé.  Ora(ss  alem  dos  PP  )  S.  Tho- 
maz diz  5>  vere  55  nós  podemos  dizer  nxer,  ia 
que  certeza  nada  mais  e  do  que  ánnuir  á  veida- 
de,  que  por  tal  utanda    a  Igreja    ter  a  doutrina 
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deste    Santo   in  Moialibus.    Meirelles   R.eflx.    1.* 
ii)  revisione. 

O  B»ptisrao  e  um  só  Sacramento;  porem  ha 
mais  dous  que  o  suprem:  primeiro  é  o  desejo  da 
o  receber,  quando  de  facto  se  nâo  pode,  e  se  cha- 
ma iiin  vaio  ?»  e  somente  causa  graça»  ex  onere 
úpcraniis  n  e  só  os  adultos  são  capazes  delle  : 
O  segundo  e  o  Martírio,  dado  in  odinni  e  rece- 
bido, »  propter  Christum  «  e  este  causa  giaça  » 
ex  opere  operato  »  assim  nos  adultos,  como  nos 
párvulos,  ainda  que  esUjão  no  venere  de  sua  Mãi, 
por  ser  urna  acção  tão  heróica,  e  que  represen- 
ta a  paixão  de  Ch/isto. 

Mo  leria. 

n  Matéria  Baptismi  esí  agua  naturalis»  e 
©vrtra  cousa  não  serve;  no  Baptismo  solemne  de- 
ve ser  benzida.  Sendo  esta  Sacramento  da  pri- 
meira necessidade ,  em  caso  d*  aperto  ,  se  pode 
usar  de  matéria  duvidosa,  mas  com  forma  con- 
dicional. 

Forma. 

A  forma  do  Baptismo  e  eeta  :  »   Ego  te  bap- 
tizo in  no  mine  Putris  ^  et  Filii,  et   Spvritus  San* 
efi  amen.  n   li  se    por    descuido    faltar  o  »  < 
ou  amen  \ ■■■'■  ente;  faltando  po- 

rem a  pro  »  e  as  conjunções  »i  et  et» 

pcer.ii-  :   mas  em  ambos  os  ca- 

sos haverá  Sacra;:.  ,  i    lo. 

lie  necessário  exprimir  a  for;:! a  do 'modo  su- 
pra t  não  baitu  expressa-la  por  palavras  equiva- 
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lentes,  porque  se  devem  declarar  as  Pessoas  da 
SS.  Trindade  pelo*  seus  nomes  próprios,  e  a  tr- 
indade de  Deos.  Por  isso  è  nnllo  dizendo-se  :  n 
In  nomine  Sanclissimae  Trinitatis;  in  nomrne 
Christi:  in  nominibus  Patris,  et  Filii,  et  Spiri- 
tus  Sancti,  »  porque  nunca  se  usou,  nem  esta  é 
a  forma  que  Jesus  Chrislo  instituio;  e  não  se  po- 
de mudar. 

Ministro. 

O  Ministro  do  Baptismo  solem ne  é  o  Sa- 
cerdote, e  o  Diácono  com  commissão  o  pode  ser 
com  necessidade.  Ordinário  e'  o  Papa  ,  o  Bispo 
na  sua  Diocese,  e  o  Parodio  na  sua  Paroclna. 
Em  caso  de  necessidade  qualquer,  e  ainda  que 
seja  infiel,  mas  sempre  se  deve  preferir  o  Paro- 
dio ao  Sacerdote,  este  ao  Diácono.,  havendo 
perigo,  ou  indecencia  se  prefira  a  todos  a  par- 
teira. O  Ministro  deve  ter  intenção  para  fazer 
valido  o  Sacramento,  e  para  o  licito  deve  estar 
em  graça. 

Sugcito. 

O  sujeito  do  Baptismo  é  todo  o  homem  ou 
mulher  vivo,  e  viador.  Sendo  párvulos  senão  pre- 
cisa disposição  alguma;  sendo  adultos  devem  ter 
intenção',  «for  dos  peccados,  e  estar  instruídos 
na  doutrina  Christãa.  Os  filhos  dos  Infiéis  senão 
devem  baptisar  sem  licença  dos  pais,  pois  não 
estão  sngeitos  á  Igreja.  Se  um  delles  consentir, 
deve  bapuzar-se  etn  favor  seu.  âssirn  como  no  ar- 
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tigo  de  morte,  porque  já  os  pais  não  t*m  o  do- 
mínio. O»  filhos  dos  herpges  ,  se  devem  baptisar 
porque  estão  sugpitos  d  igreja.  Os  expostos  ain- 
da que  tragrio  escriplos,  e  os  baptizados  por  par- 
ticulares, não  sendo  parteiras  examinada*;  srjiío 
baptizados  i»  sub  cunditione.»  Embriologia  sagrada. 

Ffieitos. 

O  Baptismo  causa  uma  graça  regenerativa, 
pela  qual  se  perdoa  o  peccado  original,  eosactuaes. 
commettidos  ate'  então;  faz-nos  filho* adoptivos  de 
Deos,  dá  dirpito  á  Bemaventuranç.a,  imprime  ca- 
racter, causa  parentesco  espiritual,  «-.  noi  habili-. 
ta  paia  receber  os  mais  Saeramentos. 

Necessidade. 

Sem  Baptismo  ninguém  se  podff  salvar,  nem 
Teceber  os  outros  Sacramentos  n  Janua  Sacra- 
menlorum  n  Os  adultos  devem  báptizar-se  logo 
que  tiverem  as  devida»  disposições,  e  os  párvu- 
los dentro  d' oito  dias;  ♦'passando  paguemos  pais 
trezentos  reis.  »  Constituirão  de  Uraga.-nO  Bap- 
tismo não  pode  receber-se  mais  que  urna  vez;  e 
o  adulto  que  o  receber,  o  Ministro,  o  Acolito, 
o  que  o  differe  para  a  hora  da  morte,  e  o  que 
escolhe  «cr  baptizado  por  herege  lodos  incorre.» 
em  irregularidade;  mas  Havendo  duvida,  se  bap- 
tizem »*«è  Gonditione .  » 
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CAPITULO  III. 

D  d  ("r>n  firma  çmn  qrie  é 
u   S^cramentitm  qun  hoptisotis  ailitur  rnhur9 
ji   tnr>>  a</  firitaUr  rredendum,   tnm  ad  fi  icm  ipsam 
»  còufUanier  forittc  que  prçhpu&nán.dam.it 

ra-se  quamio  Jesus  Cbristo  o  instituo; 
sua  plaLeria  e  d  Chrisaia  posto  com  o  dedo  pol- 
iegar;  a  [q  m  sao  as  palavras  do  Bispo,  que  e 
o  próprio  Ministro,  pooe-o  ser  Lambem  o  Sacer- 
dote p;r  com  missão  do  Papa;  mas  deve  usar  do 
Chrisma  sagrado  pelo  Biçpo.  Seus  effeiros  são 
ffiiffcnentar  a  £rn^a,  imprimir  caracter,  e  dar  for- 
ca par»  confessar,  e  defender  a  Fe;  e  eau^a  pa- 
rentesco espiritual)  coíno  o  Baptismo.  Todos  ba- 
vondo  enrnmodidade  o  devem  recebe; ;  e  se  o  não 
ferem  por  despraso,  ou  com  escândalo  peccão 
mortalmente. 

CAPITULO  IV. 

f}a    F-iirhoristia. 

»  Sacramcntum  d  Christ*  Omninn  institu- 
»  ium*  ound  sub  speciebus  pana ,  et  vini  come- 
ti crath  confinei  ko.',  rcaliier  ,  et  cnnsuhstrincií- 
n  titer  corpus,  et  snnvuinem  Christi.  ad  spirilu- 
»  alem  fidelimn  nutritionern.  »• 

Foi  instituído  na  noite  da  ceia;  sua  matéria 
e  o  pao  de  Ingo,  e  o  vinho  da  vid°;  e  na  Igreja 
Latina  deto  «er  pão  azime»  para  o  iirito,  e  na 
Grega  fermentado;  e  se  o  Sacerdote  Latino  for 
para  a  Igreja  Grefí  deye  c-lebrar  *u*!  pão  ázi- 
mo, assim  como  em  fermentado  o  Gre"o  se  vier 
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para  a  Igreja  Latina  (porque  é  preceito  p^oal  ) 
com  suspensão  perpetua  de  celebrar,  \  a  por 
Bento  XIV. 

A   matéria  deve  esta-    | 
demonstrar-se  pelos  pro  .■■.... 

rem  se  estiver  em    um    vazo    coberto,    e  so 
Ara,  fica  consagrada,    assim  como  as  partículas 
que  mandou  pôr  sobre  a  Ara,  ainda  que  ao  con- 
sagrar senão    lembrasse    d' ellas,  pois  tem  inten- 
ção virtual. 

Ao  vinho  se  misturem  algumas  gotas  d'  a- 
goa,  ao  fazer  do  caliz,  ou  logo  depois  se  esque- 
cer; mas  nunca  depois  da  consagração  :  esta  a- 
goa  se  converte  em  vinho,  e  esta  em  sangue;  es- 
ta agoa  significa  a  que  sahio  do  lado  de  Cliriv 
to  com  sangue,  a  unção  de  Cliii.slo  com  os  fieis 
e  a  das  duas  naturezas:  por  isso  e  porque  se 
presume  que  Cliristo  assim  o  pral.eou,  e  que  ba 
preceito  de  o  fazermos. 

Forma. 

A  forma  do  pão  e'  esta  m  Hoc  est  enim  cor- 
pvs  meurnae  toda*,  excepto  o  enim,  i-ão  neces- 
sárias para  o  valido.  A  forma  do  Cal  z  é  e^ta  : 
51  Jlic  cst  cnim  calic  sanguink  niíij  nnoi,  cl  oí- 
»  tern-i  testantenli ,  inislcriuiri  Jhlci,  qui  pro  voou 
?'  et  pro  mui/is  cffuudclur  iti  rerniésioriern  pècca- 
m  titrutft.  n  Para  o  valido  basta  dizer:  fíic  cst 
»i  san<n.iis  meus  ou  «  Htc  e$l-  cálix  sanzrttínis 
»>  inei  »  porem  se  deixar  alguma  das  outras  pa- 
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lavras,  peeca  mortal  mente;  o  enim  e  peeeade  ve- 
nial, nâo  sendo  por  despreso. 

Na  hóstia  consagrada,  por  forca  das  pala- 
vras, está  somente  o  corpo;  porem  como  este  não 
pod  stftf  sem  sanguo<  por  concomitância  im  me- 
diata, fv-tá  também  o  sangue,  e  nâo  podendo  este 
estar  sem  alma,  está  esta  ali  por  união  natural, 
e  rnnin  o  Pai,  e  o  Esoirito  Sancto  fazem  uma 
mesma  essência  com  o  Fdho,  está  o  Pai,  e  o  Es- 
pirito Sancto  vratxme  niseparabilitatis',"  e  como 
Jesus  CWislo  tomou  para  nunca  mais  deixar  a  na- 
tureza humana,  esta  também  eslá  »  per  nnionem 
hipnstaticam;  r>  e  como  os  attribulos  das  Divinas 
Pessoas  pertencem  á  essência  delias  mesmas,  de 
maneira  que  todas  as  Pessoas  da  SS.  Trindade 
com  os  attribulos  fazem  uma  só  essência,  também 
ali  na  hóstia  consagrada  existem  todos  os  a!tri- 
b u tos  da  Divindade.  No  cálix  consagrado  existe 
tudo  na  forma  sobredita,  porem  »  ex  vi  verborwmi 
som.nte  existe  o  sangue. 

Ministro* 

O  Ministro  da  Eucharistia,  e  o  Sacerdote, 
isto  e  da  consagração,  porque  da  distribuirão 
pode  ser  o  Diácono  em  caso  de  necessidade,  e 
com  commissâo.  O  Ministro  para  consagrar  de- 
ve ler  intenção,  ao  menos  virtual  para  o  valido, 
que  para  o  licito  deve  estar  ezr.  graça,  com  je- 
jum  natural. 

O  Ministro    para    celebrar    deve    pér-se  em 
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graça,  e  se  uno  lia  eoíifewer,  e  de  nus  celebrar 
se  siga  escândalo,  movido  á  contrição,  celebre  , 
mas  àevçnquam  primVBtn  covfilcri  »  romo  man- 
da o  Tridentino,  aluis  peeca  mortalmente;  e  não 
l>asta  confessa  r-s.e  quando  outra  vez  houver  de 
celebrar;  celebrando  em  peeca d  o,  pecea  mortal- 
mente com  peccado  do  sacrilégio;  c  se  nssi tu  ad- 
ministrar, commette  tanSo*  peccedos  de  sacrile* 
gio,  quantas  forem  as  pessoas  a  quem  adminis- 
trar. 

Deve  estar  em  jejum  natural,  que  e  não  ter 
comido,  bebido,  nem  tomado  te  médio  desde  a 
meia  noite  ixib  consagrar;  qu«bra-se  e»íe  quando 
alguma  cousa  eytèripr  passa  da  boeea  ao  estô- 
mago, como  o  suco  do  tabaco  mastigado,  que  o 
de  pó,  ou  de  fumo  não  quebra  o  jejum  ,  ainda 
que  seta  indecente. 

Pode  cclebrar-se  sem  estar  em  jejum;  para 
aperfeiçoar  o  Sacrifício,  qtití  outio,  depois  d' en- 
trar no  Canon,  não  pode  concluir;  receber  o 
Viatico;  ou  consumir  as  pa/ticulas,  que  aliás  vâo 
rahir  em  mãos  Siicrilegus;  ruas  não  pode  na  doen- 
ça habitual ;  nem  por  satisfazer  ao  preceito  an- 
imai. 

Siigetlo. 

Pode  receber  a  Eucharistia  qualquer  pessoa 
baptizada,  que  tenha  uso  d»  rasão  ;  que  e*|.eja 
instruída  p.a  doutrina  Curislãa,  que  saiba  distin- 
guir o  sagiado  do  profano,  que  títeja  em  jejuai 
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jf  vestido  decentemente,  e  assim  dispostos  se  po- 
de dar  aos  de  seis  aiinos,  assim  como  a  Extre- 
ma-Unçào. 

A  Communhão  quotidiana  é  hoa  havendo 
as  devida»  disposições,  e  tendo  regulada  por  um 
prudente  Confessor, 

Ejfcitos. 

Os  effeitos  da  Fucharistia  são:  au^mentar 
d  graça,  sustentar,  nutrir,  e  dar  forças  á  alma 
para  resistir  aos  inimigos,  perdoar  veniaes, "  ex 
uj>trc  onerutnit  unir-noa  com  Deos  como  o  fogo 
com  o  ferro  em  !>raza;  e  dar  um  penhor  da  vida 
eterna  ?j  habct  vitam  ccternaw.  » 

CAPITULO  V. 

Do  Sacrificiu  da  Missa. 

w  Sacri&ewm  est :  Oílatio  Dco  faria  ex  lc- 
»  gilinui  itui/Julione,  per  immiiiaiioncm  alieujus 
»  rei,  in  si  g  num  supprt/ni  du/ninii.yy 

O  Sacrificio  da  Mis?a  ,  de  que  todos  os  da 
lei  antiga  erito   figura  se  de  fins  : 

«  Sacrificium  solem  ne. ,  in  qnn  Christus  Do- 
w  rnttnis  offrrtur  /)eo  Palri  sub  xpecithug  panis , 
»  e.t  vini  cansecralis  .  in  sigttum  supreaur,,  exctl- 
r>  ftntice.»  Consta  de  três  partes:  (JanKCVatio,  oò- 
latio  ,  et  sum-ptio»  mas  principalmente  consiste 
na  Consagração  ;  porque  para  haver  Sacr  ficio  é 
necessário  que  haja  ao  meãos  ama  destruição  mo- 
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ral  da  victima  ,  e  «Ja  se  dá  somente  na  Consa- 
grarão, porque  pelas  palavras  se  põe  o  corpo  se- 
parado do  sangue. 

O  Sacrifício  da  Missa  somente  se  distingue 
do  da  Cruz  no  modo :  porque  o  da  Cruz  foi 
>i  cruento,»  e  o  da  Missa  n  incruento  »i  o  da  Cruz 
foi  unia  acção  ignominiosa  feita  pelos  Judeos  ;  e 
o  da  Missa  uma  acção  de  graças:  oorem  na  subs- 
tancia e  o  mesmo,  porque  o  mesmo  Jesus  Cliris- 
to  que  se  offereceo  na  Cruz,  e  o  mesmo  que  se 
offerece  na  Missa  ,  e  se  offerece  a  Deos,  a  quem 
também  se  offereceo  na  Cruz. 

O  Sacrifício  da  Missa  distingue-se  do  Sa- 
cramento da  Eueliaristia  em  que  como  Sacramen- 
to causa  nm  augmento  de  graça,  í  como  Sacri- 
fício e  offerecido  ao  Eterno  Pai:  para  Sacramen- 
to basta  uma  das  espécies;  porem  para  Sacrifí- 
cio se  requerem  essencialmente  ambas;  e  nunca 
c  licito  consagrar  uma  sem  outra  »  cx  intentití- 
ne. n  A  matéria,  e  forma  e  a  mesma  da  Euclia- 
ristia. 

Ministro. 

Ministro  e  somente  o  Sarprdotp;  porque  só 
a  elles  na  pessoa  dos  Apóstolos  disso  Chrislo : 
«  II oc  facite  in.  nieani  cowincmvral ionen:  5?  deve 
ter  as  qualidades,  e  requisitos  que  dissemos  ria  Eu- 
cliaristia. 

O  Sacerdote  deve  dizer  Missa  algum  a  8  ve- 
zes no  anno,  por  ser    este  o   seu    ofr.cio  :  c  pode 
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cv,<  i  a  esmola  que  lhe  derem;  menos  em  dia  de 
fjpis  defimefoá',  porque  neste  dia  só  pode  levar 
pela  primeira  Missa  a  esmola  do  co<lume,  e  na- 
da pelas  outras,  que  forçosamente  deve  applicar 
pelas  Almas;  e  se  levar  esmola  pelas  segundas  , 
ou  mais  do  que  o  costume  pela  primeira,  incor- 
re em  suspensão  ifipso  facto  n  da  qual  o  pode  ab- 
solver o  Bispo,  entrega  rido- lhe  primeiro  o  qna 
levou  Úe  mais,  e  pode  dizer  estas  Missas  ate  as 
duas  horas  da  tarde. 

No  dia  de  Natal  pode  dizer-íe  á  meia  noi- 
te a  Missa  solemne;  o  logodepois  delia  pode  ca- 
da Sacerdote  dizer  a  9 lia  primeira  Missa,  que  as 
outras  duas  devem  ser  á  Aurora  ou  depois,  por 
que  a  primeira  significa  o  nascimento  de  (J h  r  is- 
to, de  seu  Eterno  Pai  ;  a  segunda  o  nascimen- 
to delle  como  nosso  Redemptor  cm  Belém,  e 
a  terceira  o  seu  nascimento  nas  almas  dos  jus- 
tos; e  não  c'  costume  mas  corruptela  dize-fas  to- 
das logo  depois  da  meia  noite  Rucairi  de  Sacrif. 
JMíBSffl  tom.  1."  p.  2/  6.  i4.  n.°  69.  Meirel. 
Ueffx.  2.\ 

Para  celebrar  porem  á  meia  noite  se  devees- 
tar  em  jejum  desde  a  meia  noite  antecedente;  eu 
vi  uma  só  vez  o  Decreto  da  Sagrada Onngregaç&i 
que  assim  ordenava,  e  o  que  disser  Missa  na  \  - 
gil:a,  nào  deve  tomar  o  purifica  borio-  Falu&i  ue 
íàciciit*.  Aliasse-,  Cap'.  2.  5   8. 

R  com  jasão  ;    po!s  ha   de  sepultai -se.  Jesus 
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Chri&to  vivo  no  peito  çlo  Sacerdote,  fervendo-]b« 
ainda  as  viandas  no  e?u>i!i<;^i>,  e  o  vinho  na  ca- 
l)cc;.j  !  que  indecencia  í  Ainda  que  não  obrigue» 
prefceitp  ]jceles:.'ístico  que  começa  á  meia  noite 
em  ponto,  e  permitia  que  se  çouimungue  tendo 
pouco  antes  comido,  e  ainda  não  dirigido  como 
diz  S.  Thomaz  3."  p.  quesl.  80,  art.  3.  com  tudo 
*»bri$a  o  preceito  da  decência,  e  respeito  devido 
a  ií'o   Augttèto  Sacramento,  preceito   Divino. 

Nao  se  pode  dizer  Missa  na  í^xta,  e  sabbado 
pando,  e  na  quinta  só  a  soiemue;  e  cahindo  eu* 
tio  alguma  festa*,  os  Bispos  providenceem  para 
que   <>s  {"íeis   não   fnpíMii   sem   Missa. 

A  Missa  sb.  deve  applicar  «  in  solidiimii  por 
aqu?:lla  tencào,  que  se  diz,  e  esta  e  a  applicação 
especial  ;  depo,s  ;-e  pode  fazer  outra  particular 
por  quem  quizor,  e  t.nalrnente  fazer  applicaçào 
geral   por  todos  oâ   lieis   vivos,  e  definido». 

}'''■£  UoS. 

Os  efíeitos,  ou  findos  da  Missa  são:  propi- 
ciatório, quando  se  o-!Wece  por  um  que  está  em 
peeeado  mortal,  para  qu«  Deus  lhe  dê  auxílios 
para  *••-  converter:  Impetratorio.  quando  se  otte- 
recc  a  Deos  para  que  nos  dê  bens  espirituaes,  ou 
tfHiporaeè:  e  sati-vfadorio .  quando  se  ollerece  a 
Deos  para  satisfazer   pelas   penas  temporaes. 

O  Sacrifício  da  Missa  ê  d' infinito  valor  con- 
siderado «5  tx  opere  opcr*>f 0 -»>-  isto  é  em  quanto  á 
victiina  ,  e  piiwcipa)  ontírenie,    que  e  Christo,  e 
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em  quanto  a  qiípm  se  nffVrece,  que  e  Dpos;  po- 
Ttuti  #  c.jc  opefe,  oftcranits»  !sto  é  em  quanto  ao 
Síi.-rrlole  que  ofWere ,  e  sugeilo  por  qtieffí  se 
òuerèce,  é  fio   v n i <  r  finito. 

O  que  aceita  Ivíis<as,  e  as  manJí»  tfiíief  por 
mono?,  ficando  co;;:  o  exc<  sso,  tem  excoílinjuh  hão 
iptn  facto  sendo  ioijro  ;  e  sendo  Clérigo  suspensão 
reservada  á  Sé  Apostólica:  e  devem  restituir  ar 
que  disse  as  Missas. 

Se  o  Sacerdote  ao  fazer  do  Caliz  detlou  a.  >a 
em  In^ar  de  vinho,  e  só  conheceo  a  agpa  depois 
de  a  cònsiimir,  deve  lançar  vinho,  e  eui  lugar  .ia 
orarão  5*  Quod  ore'}  dizer  sobre  o  vinho  as  pa(ayras 
da  consagração,  <•  dizer  ambas  as  orações  quan- 
do purificar,  e  assim  evitará  todo  oescandolo;  não 
apodrecendo  vinho,  vá  continuando  ?  mas  nào  faz 
Sacrincio. 

CAPITILO  VI. 

Da  Penitencia. 

r>  Vlrtxis  Penitencia".  eXt  dolor  de  pecrafis, 
eum  propósito. snthfàciendi,  tt  de  ceiem  vou  pec- 
cavdi.  n  K-ta  virtude  foi  sempre  necessária  ao? 
que  p/eccarão,  e  nenhum  sem  ella  se  pôde  salvaT. 
Km  Jesns  OhVlslp  não  a  houve,  porque  não  po- 
dia peccar  ;  ne«i  em  Maria  Sanctissima  por  qife 
Iião    peccon. 

Os  grãos  por  onde  se  chega  a  esta  virtude 
$âo  seis : 

1.°     O    toque  com  que  Deos  nos  move  para  si, 
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que  e  a  graça  excitante,  a  boa  inclinação. 

2.°  A  fe  com  que  cremos  ,  qtie  os  peccados 
que  nesta  vida  não  forem  perdoados  hão 
de  ser  castigados  no  Inferno. 

3.8  O  temor  ser/il  que  faz  retirar  do  pecca- 
do  ;  mas  e'  necessário  que  se  lhe  nào  teuba 
affecto. 

4.°  A  esperança  que  o  peccador  tem  de  que 
Deos  por  sua  misericórdia  lhe  ha  de  per- 
doar. 

5.°  A  Caridade  com  que  se  aparta  do  peeca- 
do  ,  por  elle  ser  offensa  de  tão  bom  Deos. 

6.°  O  temor  filial  com  que  se  offerece  satis- 
fazer a  Deos  pelos  peccados  contra  elie 
tornmetlidos.  Nem  todos  seguem  estes 
grãos  ,  porque  como  S.  Paulo  se  conver- 
tem pela  efficacia    da  graça. 

A  Penitencia  como  Sacramento  e' :  n  Sacra- 
<j  mcntum  a  (J/iristo  tnslifitlum,  per  quod  ver?,  con- 
n  tristis,  et  çonfessis,  et  satisf acere  volenlibusrem- 
»  miluníur  peccala  post  Baptismutn  commis&a  vel 
w  in  ejus  receptione ,  tx  vvrtule  sacerdotahs  ab- 
»  solulionisn 

Os  três  actos  do  penitente  dolor,  confessio,  el 
satisfuetio  in  voto»  sãoa  matéria  deste  Sacramen- 
to, que  e  nullo  faltando   alguma:»  Tridentinon 

Dòr  em  geral  e  lammidolor  depeccatis  cum 
»  propósito  cnufitendi,  aatúfaciendi ,  et  de  ectero 
n  noa  pe.cc.andi •>■>  Quando  a  dòr  nasce  d'  uma  ca- 
ridade vivida,  acre,   vehementc  e  abrazada  como 
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diz  o  Catecismo  do  Tridentino,  e  perfeita,  e  jus- 
tifica nex  opere,  operautis  n  quando  não  chega  a  tão 
alio  grão  e  imperfeita,  mas  junta  com  o  Sacra- 
mento justifica » ex  opere  operato'»-  pbrtrin  ao 
triçào  lia  de  ser  acompanhada  do  deseja  de  con- 
fessar; só  di  (ferem  nos  grãos. 

Adôr  para  o  Sacramento  da  penitencia  de- 
ve ser: 

1.*  Interna  concebida  no  entendimecto  para 
conhecer  o  peccado ,  e  na  vontade  para  o 
aborrecer. 

2.*  Formal"  que  exclua  todo  o  affecto  ao 
peccado. 

3.*  Sobrenatural»  concebida  por  motivo  so- 
brenatural, 

4.*  Efficaz»  que  haja  firme  proprosito  ,  e  que 
exclua  todo  o  peiigo  de  peccar  e  que  pre- 
ceda a  abslovição, 

5.*  Summa  apretialivè  ri  antes  morrer  que  pec- 
car. 

G.a  Cum  spe  vénia*»  para  não  ser  como  adôr 
de  judas,  o  de  Anlioco. 

A  dòr  que  um  penitente  teve  ha  oito  dias, 
r.ão  basta  para  o  Sacramento,  ainda  qoe  a  não 
retractasse  :  por  que  a  dôr  deve  ser  actual  ,  e  re- 
novar-se  no  acto  da  Confissão. 

Quando  o  penitente  se  aceusa  rins  peccados 
jã  confessados  é  necessária  nova  dm ;  e  quando 
não  tiver  pçccados  graves  deve  dar  algum  de   v  - 
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da  p&9sada;  ç  quando  o  não  tenha  hade  formar 
a  dòr  e:n  na?  venial,  que  nào  *eju  |iabit  tia  Impara 
haver  matéria  onde  possa  recahir  a  forma  do  Sa- 
cramento. 

CAPÍTULO  Vil. 

Da   Canfhxâo. 

A  Confusão  »■•»  define  :  Accumfio  próprio* 
■*»  rn?-.'?  jitccatnrtJm.  facto,  Sacerdoti.  AdèoMi  n  àb* 

n  sftlutionem,  virtut"  elavium  Mccíesice^  obtiucn- 
«  dam. » 

A  matéria  aàa  ns  peccados  e  todoa  os  mor- 
taes  se  devorei  confessar,  as  circunstancias  que 
niudào  de  espécie,  ns  q,ue  aggravâo  e  diminuem; 
assirn  como  a  reincidência,  occasiào  próxima,  e 
hábitos  vic;nsos^  certos  como  certos,  e  duvidosos 
como  duvidosos;  mas  se  csfces  depois  se  acharem 
certos,  assim  se  devem  tornar  a  confessar. 

1  Na  Confissão  cominam,  que  se  faz  pelos  man- 
damentos  se  deve  dar  absolvição  absoluta. 

2  Rigorosa  »>  quando  pctnitens  von  loquilur,  sed 
v  lioíoris  sui  dat  signa  indicativa  ,  vel  con- 
n  fcssionem  petiic  jj  nesta  também  se  absol- 
ve gb&oltytc 

3  Interpretativa  quando  nec  Inquitur  nec  dat 
n  signa  v>  nesta  se  absolva  »  sub  conditi^ne  n 
Sp  morrer  em  actual  debcto  nào  s^  pode  ab- 
solver sem  constar,  e  haver  provas  da  sua  dôr. 

Deve  a  Confissão  ter  quatro  condições:  »i  ve» 
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rfl,  integra,  faci-rmahi/is.  obedicns.  •«  J'rcra.  que  se 
nnn  minta,  e  mentindo-se  ,  ou  s^ja  em  matéria 
grave,  nu  leve.  teta!,  ou  parcial,  se  pecca  mortal- 
mente, e  fica  nulla  a  confissão. 

Integra,  integridade  fisica  material  ,  que  e 
coníes«ar  tudo  quanto  tern;  ou  fornia!;  ficando  i\- 
puraa  cousa  por  esquecimento  ;  ou  Moral,  quan- 
do attentas  as  circunstancias  se  coníesíào  os  pec- 
cados ,  que  pro  time ,  se  podem  confessar.  Esta 
integridade  moral  se  pode  fazer  havendo  detri- 
mento na  vida  espiritual,  temporal,  honra,  fama 
ou  fazenda. 

I.9  Detrimento  de  vida  esjnritval ,  v.  gy  estão 
dons  doentes  que  ambos  prerizào  de  confes- 
sa r-se ,  e  de  fazer  integridade  física  com 
um  ,  morre  o  outro  sem  se  confessar  ,  deve 
o  Confessor  fazer  integridade  moral  com  um 
e  ir  confessar  o  outro,  tom  quem  deve  fazer 
integridade  lis;ca  ,  e  tornar  para  o  primeiro. 

2.°  Por  dttriíiienÍQ  da  vida  corporal  v.  g.  ^s- 
tá  um  enfermo  empestado,  e  teme  o  Confes- 
sor que  llie  apegue  o  contagio,  pode  dizer 
ao  penitente,  que  se  aceuse  d' alguns  pee- 
cado»  ,  e  que  tenha  dor  de  todos,  e  a!;soi- 
ve-lo. 

3.°  Por  detrimento  da  hmira  v.  g.  vai  um  Sa- 
cerdote administrar  c  Viafico,  e  reconcili- 
ando o  enfermo  vè  que  eíle  t<m  de  revali- 
dar muitas  confiSròes,  eque  o  povo  está  espe- 
wauo,  devede-morar-be  o  tempo  que  lhe  pa° 
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reccr  para  não  dar  escândalo  aos  circumstan- 
tes  e  fazer  com  o  penitente  integridade  mo- 
ral, advertiudo-o  de  que  depois  a  deve  lazer 
fui  ca. 

4.°  Por  detrimento  da  f  atenda  v.g.  um  rapaz 
precisa  coufessar-so ,  e  nào  tem  outro  confes- 
sor senão  seu  Thio,  e  nào  pode  demorar  a 
confissão,  e  teme  com  grandes  fundamentos 
que  o  Thio  o  lance  fora  de  casa  e  lhe  não 
deixe  os  bens,  que  I lie  linha  prometlido,  pô- 
de o  rapaz  fazer  integridade  moral  ,  porque 
não  deve  pôr  em  perigo  o  sigiilo  da  confis- 
são, que  sabe  seu  Thio  vai  revelar;  e  mes- 
mo porque  o  preceito  da  confissão  e  positi- 
vo, e  por  direito  natural  admitte  necessida- 
de isto  6  não  obriga  com  detrimento  da  vi- 
da espiritual  ou  temporal,  honra,  fama,  ou 
fazenda;  porem  não  pode  fazer  integridade 
moral ,  o  que  peccou  com  a  Mai ,  ou  Ir- 
inãa,  nem  também  a  mulher  que  tem<s,  que  o 
Confessor  a  solicite,  nem  quando  ha  grande 
concurso  de  gente,  porem  aquelie  confessor 
que  não  poder  confessar-se  sem  revelar  o  si- 
giilo,  deve  fazer  integridade   moral. 

5.°  Lacrimabiíis,  que  seja  com  submissão,  e  res- 
peito, e  que  não  contem  os  peccados  como 
quem  conta  historias. 

6.°  Obcdiens,  que  o  penitente  obedeça  aos  jus- 
tos preceitos,  e  penitencias  quo  lUe  impozer 
o  Confessor. 
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Satisfação. 

A  Satisfação"  Sacramental  considerada  a  m 
votoné  ir  o  penitente  confes»ar-se  com  animo  de 
cumprir  a  penitencia;  e  se  for  sem  esse  animo,  é 
nulla  a  confissão,  por  falta  de  dor  dos  peccadqa.  • 

Considerada  »  in  Yen  e  cumprir  a  penitenciai 
imposta,  e  se  a  deixar  em  matéria  grave -,  pu  I.  ve 
total,  pecea  mortalmente,  porque  falta  a  Integri- 
dade do  sacramento;  e  se  a  matéria  grave  for  di- 
visível, faz  tantos  peccados,  quantas  as  parles  em 
que  se  divide;  v.g.tres  dias  de  jejum,  deixando-os 
todos,  três  peccados,  deixando  dons,  dous  pecca- 
dos, e  se  só  deixou  um,  só  commetleo  um. 

A  penitencia  deve  cumprir-se  no  tempo  des- 
tinado, ou  quanto  anles,  por  não  estar  muito  tem- 
po sem  integridade  o' Sacramento  ,  que  e  peccado 
mortal.  O  penitente  nào  pode  commntar  a  peni- 
tencia nem  outro  Confessor,  sem  que  lhe  oura  no- 
vamente a  Confissão. 

For.  a. 

As  palavras  essenciaes  da  forma  são  »  Absol- 
vo fo;»erfp  perigo  de  morte,  não  havendo  tempo 
basta  dizer:»  Aòsoloo  te  ab  omnibus  cc:zsuris,  et 
peccalis,  in  nomine  Patris,  et  Fiiii ,  et  Spiritx  s 
Sanei i.  Porem  a  forma  ordinária  na  Igreja  Lati- 
na é  esta :  ^Jffiserenpur  tvi  ornnipotens  /.'eus,  ci 
(timisus  peccaíu  tttis  perducat  te  ad  vit&m  der- 
nam.   Âmcií. 

3*  •- 
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Indulgenliam  absolutiojicnt  ?  et  remissionem 
fteccatorum  tuorum  tribuqt  til>i  Omnipotens ,  et 
Mntricors  Doinimis.   Amen. 

Dominus  nos  ter  Jesvs  Chrisíus  te  absolvatt 
et  ego  auctoritate  ipsius  te  absolvo  ab  ovtnt  vin- 
culo Excomunicntionis  (e  sendo  Clérigo)  suspeu- 
sio?ris,  et  Interdicii ,  in  quantum  poisum,  et  tu 
indigest, 

Deinde  :  cço  te  absolvo  cí  peccal.is  tais  in  no~ 
mine   Pa/ris,  et   Filii.  et  Spíritus  Sanei i   Amen. 

Pcssio  Dornini  nostri  Jesu  Christi,  tnerita 
lleatcc  Maria:  P'irginis,  et  omnium  Sanalorunt,  et 
quidquid  boui  fueris.  vel  mali  susUnucris,  sit  tibi 
in  remmionem  pcccatorumy  augmenturn  graUce, 
et  premium  vila?  eternec»  Amen. 

Ministro. 

'  Só  o  Sacerdote  e  Ministro  deste  Sacramento 
porque  só  a  elles  disse  Christo  :  »  Quorum  retmse* 
retis  peccata  remitnnttur  eis,  et  quorum  retinueris 
iis,  retenta  sunt;  »e  deve  ter  intenção,  e  Jurisdic- 
ção  ordinária,  ou  delegada.  Tem  jurisdição  ordi- 
nária, o  Pontífice  em  toda  a  Igreja,  o  Bispo  na 
sua  Diocese,  e  nos  seus  súbditos  ubique  terraruin» 
e  o  Parodio  na  sua  Pnrocuia  e  Paiochianos  nu* 
bique»;  dé  maneira  que  tanto  o  Bispo,  como  o 
Parocho  podem  confessar  seus  freguezes  em  qual 
quer  parte  do  mundo.  O  Parocho  dentro  da  Bis- 
pado onde  e  Parodio,  também  pode  confessar 
toda  a  gente,  que  qdzer ,  por  costume  ao  qual 
annuem  o»  Bispos. 
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D>'le»ada  só  a  tem  aqne.lleg  dB  quem  a  de- 
legarem os  que#  a  tem  ordinária,  menos  o  Paro- 
çiio,  que  não  pode  delegar,  nem  para  o  confes- 
sarem a  eile. 

O  Sacerdote  examinado,  mas  q«?«  não  tem 
ainda  jorisdicção  do  Ordinarjo,  nem  pode  ser  e- 
leiío  em  virtude  da  Bulia  da  cruzada,  nem  o 
Paroeho  líie  pode  assiguar  súbditos,  isto  é  dar 
licença  para  confessar,  ííe  expresso  nos  Decretos 
Pontifícios,  e   Concilio    Tridentino. 

A  Jurisdicoão  se  funda  em  titulo  verdadeiro, 
ou  apparente,  que  e  havendo  al^wm  impedimen- 
to irritante;  porem  havendo  erro  coinuium.  e  ti- 
tulo colorado,  a  Igreja  suppre  a  jurisdicção » írt 
favor  cm  fidelium. 

Se  o  Parodio  d'  um  Bispado  se  arliar  n 'nu- 
tro, não  pode  ali  confessar,  sem  licença  do  Or- 
dinário, os  súbditos  alheios,  nem  ser  eleito  em 
virtude  da  cruzada;  consta  d*  uma  declararão  da 
Sagrada  Congregação.  E  quando  o  Paiocho  de- 
siste do  Beneficio,  finda-se-lhe  a  jurisdicção,  as- 
sim como  renunciando  in  totum. 

Dos   Regulares. 

Os  Regulares,  não  estando  approvados  pelo 
Ordinário  do  território,  nào  podem  confessar  mais 
que  os  seus  contínuos  conjmensaes,  qua  viverem 
dentro  do  convento;  e  elles  podem  confessar-?e 
com  os  Sacerdote»  seculares,  se  a  sua  re^ra  os 
nao  prohibir,  ou  seus  Prelados. 
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Os    Confessores    approvados    para    confessar 
mulheres    não   podem    confessar  Freiras,    sem   es- 
pecial licença  dos  respectivos  Prelados  delias;  por 
qiie  as  que  são  sugeitas  aos  Regulares,  estes  llies 
ar  confessores,   e  ;■-  que  fç  em 
C)i  lio  a  rio,  eslelhedevé  nomear  confessor; 
le    I'     I  .   c  <\t-\  era  nrVmear-lhés 

nenos  três  vezes  no  anuo  um  confessor  ex- 
iraordinario. 

Ires  são  os  ofjicios  do  Confessor  ,  porque  é  Juiz, 
Medico,  e  Mestre.. 

1  Como  Juir,  deve  ter  sciencia  ''uris,  isto  e',  sa- 
ber Moral  para  saber  julgar;  e  por  isso  deve 
ter  ao  menos,  uma  sciencia  media  de  toda  a 
Theologia  Moral  para  poder  decidir,  ou  ao 
menos  duvidar  para  estudar,  ou  consultar. 

2  Como  Medico  deve  saber  applicaras  peniten- 
cias contrarias'  aos  peccados,  e  curar  o  mal  na 
raiz. 

3  Como  Mestre,  deve  ensinar  ao  penitent"  to- 
das as  suas  onrigaeòes,  para  conseguir  a  sal- 
vação de  Mia  ajma. 

Deve  ter  Prudcn  ia,  isto  c:  r.âo  atemorisar 
o  penitente,  níio  se  admirar,  nem  exclamar,  nem 
repreendcl-o  ate  o   fim. 

Deve  estar  em  graça,  e  livre  de  censuras, 
porque  se  estiver Kxcoujuiungadorvitando,  ou  sus* 
penso  declarado,  e  uulia  a  confissão  íeitu  com 
tile;   excepto  se  for  cm  artigo  de  mo.»le. 
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Sigillo. 

O  Sigillo  c  tona'  religiosa  e  cslrcitissima  o- 
hrigacâo  de  calar,  e  guardar  segredo  em  tudo  o 
que  se  patsa  na  Confissão.  TJe  de  Direito  i  atu- 
rai ;  pois  ninguém  quer  que  lhe  desculirào  suas 
faltas:  He  de  Direito  Divino  como  o  mesmo  pre- 
ceiio  da  con^ssão:  e  e  de  Direito  positivo  pelo 
capitulo  utriusque  sexus  fidcles  delhçccncio 

São  matéria  do  sigillo  todos  os  perrados 
mortaes  in  generr,  e  veuiacs  in  specie,  e  porisso 
se.  o  Confessor  disser  F.  eonfessou-me  um  pecca- 
do  morta!,  ou  tal  peqcado  venial,  v.  g.  uma  men- 
tira, é  sigilista  directo;  e  se  confessando  uma  fa- 
m:l;2.  Louvar  uma  pessoa  deila,  e  r;ão  as  o 
e  sigilista  indirecto;  e  sempre  que  manifestar  co- 
mo homem,  o  que  ouvio  como  Deos,  e  aind 
seja  cousa  leve,  pecca  mortalmente  contra  a  Re- 
ligião; e  contra  justiça  secnndnm  rnati 

O  ( Jonfessor    nào    po  le 
tente   peto    compll 

tal     lonJ riria   expedip    b  ^.quati 

No  priíneiro  reprovou  aquelia  doutrina,  expoz  os 
inconvenientes  delia.  Nò  segundo  poz  a  pe.ui  de 
excomm  unhão  aos  leigos,  que*defendessem,  escre- 
vesse io  j  e  afirmassem  ser  íuiia  similbante  dou- 
trina, t>  aos  Clérigos,  suspensão  ferenda  ,  e  deo 
le  ao  Santo  officio  para  proceder  contra 
os  que  teimassem.  No  terceiro  declarou  que  a- 
qiiellcs  Breves  teniiào  força  de  Lei  ,  e  obrigavâó 
em  todo  o  orbe  Chriâtuo.  i\o  quarto,  que  o  con- 
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fessor  que  perguntasse  o  nome  do  Complice  com 
pretexto  de  lhe  negar  a  absolvição,  devia  ser 
denunciado  ao  Santo  òfficio  por  Iodas  as  pes- 
soas, que  o  soubessem,  menos  pelo  penitente,  ain- 
da que  ò  confessor  o  fizesse  por  éitíiplicidarí?,  oti 
ignorância;  poiem  isto  nào  tira  que  Se  pergun- 
tem as  circunstancias  do  peccado,  ainda  que  se 
vèuhã  no  conhecimento  do  (Joinpiice;  hérti  se  en- 
tende só  do  sexto  preceito  ,  hiiTs  èríl  outro  qual- 
quer que  seja.  As  penas  dos  sigillislas,  em  Por- 
tugal são  por  direito  civil  :  Morte,  confiscação  de 
bens,  é  infâmia. 

Reservados. 

A  Reservarão  é  <i  falia  de  jurisdicção  porá 
absolver  d'  algum  peccado ,  ou  censura^  ou  para 
commular  votos.  Pode  reservar  o  Papa  em  toda 
a  Igreja,  o  Bispo  na  sua  Diocese,  e  os  Regula- 
fes  paia  com  seus  Súbditos;  porem  os  Regulares 
SÓ  podem  reservar  onze,  que  aqui  por  decência 
não  declaro,   por  sè   nào  saberem  cá  fora. 

Os  reservados  Pa  pães,  são  todos  reservados 
raiio::e  ceriSttrce  (excepto  o  da  falsa"  calumnia  , 
isto  é  denunciar  falsamente  de  solicitante  a  um 
Sacerdote,)  e  "gnoraudo-se  a  censura,  senão  in- 
corre na  reservuçuo,  ainda  que  áeja  herética;  por 
que  larftbem  a  heresia  é  reservada  ratiòne  cen- 
suros,  como  diz  Bento  Xlf^.no  sinodu  Dioccaa-* 
tio  lioro  9/  cap.   4.' 

i\ào  se  sabe  quantos  são  os  reservados  Pa- 
paes,  porque  ainda   não  apparecee  um  calhalogo 
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exacto  delles;  porem  nas  censuras  fãllarei  d'  al- 
guns, e  agora  exponho  seis  especialmente  a  elle 
reservados. 

].*   Violarão  da  Ciaaziira  de  Freiras  para  mau 
fim. 

2.°  Pprc&ttèãõ  enorme,  ou  grave  do  Clérigo,  ou 
Monge. 

3.*  Shnonia  real,  scienter  commettida. 

4>."  àimonia  confidencial  em  Beneficias. 

ò.°  G  Dudk, 

6."  Kiolaçdo  da  immnnidade  Ecclesiastica  á  cer» 
ca  dos  que  fogem  para  as  Igrejas,  nos  casos  que 
a  immunidade  vale. 

Os  reservados  Epi«copaes  o  são  todos  racio- 
ne gravitai?* ,  e  para  a  reservação  basta  saber 
que   ha    peccado  mortal. 

Dos  reservados,  pode  absolver  aquelle  que  os 
reservou,  o«  seu  superior,  succsssar,  ou  Delegado. 

Tendo  o  penitente  a  Bulia  da  Cruzada,  po- 
de ser  absolvido  por  qualquer  confessor  a p pro- 
vado dos  reservados  Episcopáes  íoiies  gúòtiis\  is- 
to é  todas  as  vezes  que  delles  se  confessar.  E 
dos  reservados  Pâpaès  sendo  occultos,  também 
pode  ser  absolvido  tòties  quo!  ics,  excepto  da  he- 
fezia  mixttí;  porque  desta  nunca  pode  ser  absol- 
vido pelo  pr.vilegio  da  Buíla  ,  nem  de  Jubileo, 
á<e  maneiia  que  ainda  que  se  conceda  uma  Bui- 
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la  de  Jubileo,  que  e  de  faculdade  para  absolver 
de  todos  os  peccados  reservados  aos  Pontífices, 
quaesquer  que  elles  forem  ,  e  de  qualquer  modo 
conuneltidos ,  nunca  so  entende  a  Uerezia,  só  se 
a  mesma  Bulia  assim  o  expressar.  Isto  consta  <ie 
uma  Bulia  de  Clemente  VIÍJ^  e  outra  de  Pau- 
lo II,   Vide   Salinal.  reformado  no  tratfido  da  jc. 

Os  Bispos  não  podem  absolver  da  hèreziâ 
rnixta,  ainda  que  o  herege  se  !íie  apresente.,  e  ab- 
jure seus  erros;  e  ainda  que  e»sa  faculdade  lhes 
fosse  dada  pVlo  Coric.diò  de  Trento,  fòi^llies  ti- 
rada por  i  o  da  Sagrada  Congrega- 
ção, e   Decreto  de         u/p  II. :  e  por  tanto  a  ab- 

pertetjce  a  S.  Santida- 
só    no  artigo  da   mor- 
bsolver.,    com    a  obrigarão  de   com- 
parecer    cd   çorreptionem  j    e    se    escapar,  e   não 
irecer,    incorre    novamente  na  mesma    cen- 
sura reservada  a  S.  Santidade* 

Dos  reservados  Papaes  públicos  pode  o  pe- 
nitente, tendo  a  Bulia  da  cruzada,  ser  absolvido 
pro  foto  interno  ,  nina  vez  no  anuo  (isto  é  des- 
de a  publicação  da  Bulia,  ate  entra  publh 
da  mesma  tendo  saúde)  e  outra  vez  no  artigo  de 
hrortèí  e  se  comprar  um  escriptOj  que  custa  uííi 
vintém,  pode  em  vtriude  dellé  ser  absolvido  ou- 
tras duas  vezes,  nos  últimos  seis  mezrs  ,  uma  na 
saúde,  e  outra  no  artigo  de  morte;  isto  se  enten- 
de d'  uma  absolvição,  porque  absolvido  elre  uma 
vez   pela  Bulia,  ou  duas    pela    Bulia  e   eacripto  , 
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ainda  que  tenha  mais    reservados,    não  pode  ser 
absolvido   mais   vezes   naquelle  armo. 

Quando  o  penitente  vier  com  reservados,  e 
nem  elíe,  nem  o  confessor  tiver  privilegio  para 
ser  absolvido,  ainda  que  tenha  outros  muitos  poe- 
tados para  es  efuaes  ocdnfessor  tenha  jurisdicçâo 
havendo  necessidade  pode  pode  ser  absolvido  indi- 
recto segundo  a  pratica  de  homens  doutos,  e 
'J  heoiogxis"  de  grande  saber :  apesar  cá  opinião 
contraria  de  Cuniiiati  e  outros,  não  pode  absol- 
ve-lo de  nenhutn  ;  mas  para  se  inteirar  de  todos 
os  reservados^,  que  eile  térri ,  e  tirar-lhe  ;. 
peso  ouça  a  confissão  atéo  fi<n;~e  depois  o  man- 
de ao  Superior  para  este  lhe  tirar  a  reservação^ 
ou  o  me:>uio  Confessor  requeira  ao  Superior  pa  a 
lhe  coiu:eder  as  necessárias  faculdades,  mas  não 
expresse  o  nome  do  penitente;  aluis  não  pode  ser 
absolvido  ainda  que  precise  de  commungar,  ou 
celebrar,  porque  a  g^aça  é  incompatível  com  o 
peccado,  e  nào  podem  perdoar-se  uns,  e  ficarem 
outros;  e  neste  caso  o  penitente  deve  porta  r-se 
como  senào  tivesse  Confessor  ,  e  fazer  uuí  acto 
de  Contrição  perfeita,  rjle  esta  a  doutrina  doa- 
res Theologòs,  e  e  como  se  deve  entender 
a  doutrina  de  S.  TtrÓmáT:,  e  nào  como  entendem 
os  que  dizem  que  se  absolva  d'  uns  dircctei  e  dos 
ouUos  indirecíc. 

Ministro  para  o  artigo  da  moríè. 

No    artigo    de   morte,    qualquer    Sacerdote, 
ainda  qu^  simples,  pode  absolver  a  todos  os  p.e- 
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nitentes  de  todos  e  quaesquer  peccados,  porque 
5»  In  articulo  morlis  nulla  ai  reibrwatwb  ainda 
que  seja  suspenso,  ou  eXcomrnurigado  ,  deposto, 
ou  degradado  pode  confessar  ,  não  havendo  ou- 
tro, ou  nào  querendo;  e  depois  de  começar  a 
confissão  deve  continuar,  e  absolve-lo  de  todos 
os  reservados  ,  mas  com    a   obr  le  compa- 

recer pp.ra  a  correcção,  e  penitencias,  q.ye  lhe 
d«r  a  directo  Confessor:  absolvido  fica  roas  coío 
obrigação  de  com  parecer. 

Siigeito. 

O  higeitú  da  Penitencia  é,  todo  o  homem  ou 
mulher  que  tenha  uso  de  rasâã,  seja  baptizado  , 
e  tenha  peccado  depois  do  Baptismo,  ou  a  rece- 
be-lo, que.  saiba  a  doutrina  Cliristda,  e  que  te- 
uhâo  as  necessárias  'disposições  ,  que  são  os  actos 
do  penitente,  sem  os  quaes  não  pode  haver  Sa- 
cramento ;  porque  o  Sacramento  da  Penitencia 
não  pode  ser  formado,  e  informe,  islo  é  não  po- 
de ser  valido,  e  ilícito ;  e  poriiso  neste  Sacra- 
mento quando  serrão  recebe  graça,  também  se 
nào  recebe  Sacramento. 

Efeitos. 

Os  eifeilos  deste  Sacramento  são:  perdoar  to- 
dos o&  ii.ccadas  Co mmet tidos  depois  do  .Baptismo, 
ou  na  sua  recepção  »  (e  neste  caso  também  a  pe- 
nitencia serve  de  disposição  para  o  Baptismo 
produzir  o  seu  effeito  que  é  a  gfaça)  comrnuta  a 
pena  eterna  em   temporal ,  e  lambem  perdoa  es* 
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ia  segundo  o  fervor  do  penitente,  de  filhos  que 
estoramon  do  Demónio  ,  ficamos  filhos  adoptivo» 
de  Deos,  e  com  direito  à  ISemavenlurança  vara 
quejfoiHos  creados,  cujo  direi/o  linhaínos  perdido 
pelo  peccada,  e  adquirimos  novamente  pela  gra- 
ça di  SuetOrhénto  da  Penitencia. 

Prcanihulo  da  Confissão. 

Deve  o  Confessor  perguntar  ao  penitente  que 
tempo  ha  que  se  confessou.  Daqui  sabe  se  cum- 
prio  comi  os  preceitos;  porque  senão  cumprio 
cuípavelmente  commettèo  cada  armo  dous  pec- 
cados  mortaes,  por  faltar  á  Confissão,  e  Sagra- 
da Cormn  unhão ,  e  incorre  em  duas  excommu- 
nbòes  reservadas  ao  Bispo  peta  Constituição  de 
Braga. 

Item  se  alguma  cousa  lhe  esqueceo  na  con- 
fissão passada,  ou  se  a  deixou  por  vergonha,  ou 
malicià  ;  porque  neste  caso  deve  reiterar  todas 
as  confissões  desde  que  o  calou,  e  foi  nulla  a- 
quella ,  e  quantas  fez  ate'  agora,  e  não  satisfez 
áos  preceitos  annuaes ,  porque  com  confissões 
nullas,  e  C<  rnuiui.hòes  sacrílegas  não  se  cumpre 
com  os  preceitos,  antes  incorreo  nas  >excommu= 
nhoes,  que  a  Constituição  fulmina. 

Item  deve  perguntar  se  cumprio  a  penilen= 
cia,  e  se  já  então  foi  com  animo  de  a  cumprir, 
pois  se  i  ào  f(,i  ficou  nulla  a  confissão;  e  d^zendo- 
Ihe  que  a  não  cumprio,  deve  ver  se  tsssa  peni- 
tencia era  medicinal ,  ou  satisfatória  ;    porque  se 
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«ra  medicida!,  cnmrnetteo  ao  menos  clous  pecca- 
do*:  um   conlra  obediência,  e  outro  contra  aquel- 

i  |e  por  amor  da  qual  ihe  foi  imposta  a 
penitencia,  v.  g.  puzerão  penitencia^    que  se  tor- 

piella  um! hef,  se  co> 
ri£)  nó  primeiro  Domingo,  ou  dia  Santo,  e  elle 
peccou  com  e!la  vinte  vezes,  e  de  nenhuma  se 
foi  confessar,  commetteQ  vinte  peccados  contra 
obediência,  e  vinte  contra  castidade,  sferíd 
teiros,  pois  se  um  for  casado  cotrirnçtte  cada  véz 
um  contra  obediência,  outro  contra  castidade,  e 
outro  contra  fidelidade,  e  dous  se  ambos  forem 
cosados,  e  mais  outro  contra  piedade  sendo  pa- 
rentes, e  contra  lieiigiào  tendo  voto  de  castida- 
de. 

Se  a  penitencia  era  satisfactoria ,  se  deve 
examinar  se  a  deixou  em  matéria  grave,  ou  ler 
ve,  e  se  foi  leve  total,  se  era  divisível,  ou  indi- 
visível, e  se  a  diferio  poj  muito  tempo  $  ou  a 
cumprio  logo.  Deve  perguntar  se  a  cúmprio  em 
peccado  mortal  ,  porque  eníào  peccou  ao  menos 
veiiialmente,  e  rjão  lhe  satisfez  pelas  penas  tem- 
poraes,  e  nâó  revive  depois  que  o  penitente  se 
pôe  em  graça,  porque  o  Sacramento  da  Peni 
cia  hão  imprime  caracter,  e  porisso  a  peniíenc  a 
cuqiprida  em  peccado  mortaí,  fica  sendo  una 
ria;   por -q  na  n  to  as  obras  são  f*ivus=h  1/  r- 

/<;s— e  Mm/, is.  V-ivaS)  são  as  tine  se  f.iz.  m 
em  graça,  em  quanto  o  sugeito  nella  se  conser- 
va, porque,  em  peccando  tição  Mortificadas,  p< .■? 
rem    revivem    logo    que    se  torna  pôr    cm  graça. 
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Mortas*  são  as  que  se  fazem  em  peccado  mor- 
tal, como  as  penitencias  cumpridas  em  peceado 
mortal;  porem  assim  mesmo  não  tem  o  peniten- 
te obrigação  de  fazer  outras,  ainda  que  seria  Uoin 
se  o  Confessor  o   mandasse. 

liem  deve  perguntar-!ue  seu  estado,  se  o  con- 
fesor  ohàòconhece,  para  lhe  perguntar  por  suas- 
obrigações.  Escuda  perguntar  &e  i.em  dor,  pois  pe- 
las coras  o  conhecera. 

Item  deve  perguntar-lhe  se  fez  exame,  co- 
mo,  por  onde,  e  o  tempo  que  lhe  levou,  ai 

i  ao  estado  que  tem',  e  tempo  que  senão 
confessou;  e  se  achar  que  nào  fez  sufficrente  ex- 
ame, 'mande  que  vá  fai'el-0.  Porem  com  rústicos, 
rapazes,  e  raparigas  vá  o  confessor  prudente  sup- 
lirihdo  o  exame  com  suas  perguntas  caritati- 
vas, que  vale  por  muito  tempo  de  exame,  que 
elles  fizessem  em   sua  casa. 

Item  deve  pergur>tar-!he  a  Doutrina  Cnris- 
tà'.< ;  senão  sabem  o  necessário  hecessitale  medii, 
os  mande  aprender,    e  deve   revalidar  as  confls- 

;  •  1 1 « s  com  tai  ignorância:  se  ignorâo  n  ne- 
i  e  já  f>rão  avisados 
que   vão  aprende-lá,  m   -  »rào,  pode  ab- 

i  :.  -:os.  e  mandar-iiies  que  apiendào  a  Doutri- 
na. 

Item   deve   perguntar  se  desde  a   ultima  con- 
fissão esteve  et;]  artigo  de  morte,  «   se  coutes 
porque    so  r.ãq    se    confessou ,    faltou    ao  preceito 
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Divino,  e  se  assim  fez  nas  confis-sòes  passadas 
deve  revalida-las  desde  a  primeira  cm  que  calou 
esse  peccado,  pois  foruo  nullas. 

Feito  isto  irá  perguntando  pelos  Manda- 
mentos; porem  nunca  faca  perguntas  curiosas  que 
ensinem  os  penitentes  a  peccar ,  principalmente 
rapazes,  e   mulheres. 

Primeiro  Mandamcn to. 

Neste  pergunte  se  crê  tudo  o  que  manda 
crer  a  Santa  Igreja,  Se  negou  ou  duvidou  d' ai- 
gum  artigo  de  Fe,  tem  heresia,  se  é  inixta,  e  sa- 
bia que  tinha  exçommunhâo,  e  reservado  ao  Pa- 
pa e   nâo   pode  absolve-lo. 

Perguntará  mais  se  faz  os  actos  de  Fé.  Es- 
perança, e  Caridade,  ao  menos  todas  as  sema- 
nas, e  se  rezo  ;  pois  não  rezando  ao  menos  al- 
gumas vezes  na  semana  ,  não  pode  fazer-se  con- 
ceito de  sua   Religião. 

No  Segundo. 

Perguntará  se  tem  rogado  algumas  maldi- 
ções; se  erão  materiaes,  ou  forn.iaes;  se  com  e!- 
las  causou  escândalo;  se  tem  blasfemado  contra 
Deos ,  Maria  Santíssima,  ou  os  Santos;  se  tem 
feito  juramentes  falsos;  se  com  elles  causou  es- 
cândalo, ou  damno  de  terceiro;  e  se  foi  caiua 
de  que  outros  jurassem  falso;  e  se  jurou  em  juí- 
zo, ou  fora  delle. 
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Terceiro . 

Se  tem  ouvido  Missa  em  todos  os  dias  de 
preceito ,  ou  foi  causa  de  que  outros  a  não  ou- 
vissem; se  nelia  esteve  com  attençâo,  ou  se  este- 
ve, e  fez  que  osHros  estivessem  distrahidos.  Se 
nos  dias  Santos,  ou  Domingos  trabalhou  ou  man-. 
dou  trabalhar  sem  gravíssima  necessidade;  ou  se 
não  empregou  em  abras  de  piedade;  pois  neste 
caso  peccou  ao  menos  venialmente. 

Quarto. 

Pergunte  se  tem  sido  desobediente  a  seus 
paÍ9,  e  superiores,  e  quantas  vezes,  e  soore  as 
obrigações  do  seu   estado. 

Quinto. 

Pergunte  se  matou  ou  ferio  alguém;  e  sendo 
Cirurgião,  ou  curioso,  se  deo  remédio  para  abor- 
tar. E  aos  outros  pergunte  com  muita  caulella, 
só  no  sexto  Mandamento,  depois  de  confessar 
tudo,  e  só  vendo  que  e  necessário;  aliás  não. 
Porem  se  deo  remédio,  e  se  seguio  aborto,  tem 
irregularidade,  e  excornmunhào  reservada  ao  Bis- 
po, que  a»sim  determinou  Gregório  XIV.  sendo 
antes  reservada  ao  Papa.  Perguntará  se  tern  o- 
dio  a  alguma  pessoa,  ou  se  o  teve  desde  a  ulti- 
íta  Confissão. 

Sexto. 

Neste  perguntará  se  tçye  alguns  pensamen- 
tos contra  a  castidade ,    e    se  foi  com    animo  de 
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os  pôr  em  pratica  ,  ou  »e  forão  somente  deleita- 
ções morosas;  e  se  entre  essas  deleitações  prerrie- 
'ciiou  tempo,  dormio,  ou  se  occupou  etn  outras 
cousas,  e  depois  tornou  a  consentir  nessas  delei- 
tações; e  se  forão  desejos  éfljcazes,,  se  antes  de 
os  pôr  em  pratica  teve  algumas  retrãotaçôes,  vir- 
tuaes,  ou  formaés ;  e  se  lhe  perguntará  quantas 
vi-z^s,  teve  c'3.-:cs  pensamentos,  Quantos  dr^jos 
efncazes ,  e  quantas  vezes  os  retractou,  e  tornou 
a  e!!es. 

Item  perguntará  se  teve  álgurna  cousa  por 
obra  coíitni  castidade;  e  tendo,  lhe  perguntará 
o  estado  da  pessoa,  para  saber  »e  e'  parenta,  ca- 
zada,  ou  se   lera   voto  de  castidade.  Cícc. 

T t r * : ! i  lhe  perguntará  se  dis.se  algumas  pala- 
vras deshonosias,  ou  ainda  equivocas  ;  e  se  hou- 
ve escândalo  com  ellas, 

Perguntará  se  já  em  outras  confissões  se  ac- 
cusára  de  copulas  com  essa  pessoa,  e  á  quanto 
tempo;  -e  aqui  lhe.  perguntará  se  está  em  occa- 
sião  próxima,  isto  e  r»s  tem  a  tal  pussoa  em  sua 
casa,  ou   onde  elle   vá  quando  qui'zer. 

Item  se  teve  algum  peccado  comsigo  mes- 
mo, isto  c',  alguns  to  jues  nas  suas  partes;  e  ten- 
do-os  veja  se  houve  pollUção",  e  se  foi  voluntária 
in  r,c  ou  in  causa;  e  se  teve  esse  peccado  com 
outra,  se  foi  agente,  ou  paciente,  e  se  foi  mu- 
tua. Se  commetteo  sodomia,  se  foi  agente,  ou 
paciente  &c.   Forem  todas  estas  perguntas  se  de- 
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vem    fazer    com    muita    eautella,     principalmente 
ao<s  rapaz?s-   e  môçí  ,   para  nào  ensinar  novos 

modos    '  ar:     porjíso  aqui  é  muilo  necessá- 

ria iíncia  do   Confessor.  Como  aqui  se  de- 

ve peigun  ar   pela  occasiâo  próxima  vou  expol-a. 

Occasiâo  próxima, 

A  occasiâo  próxima  é  tudo  aquillo  que  in- 
duz para  o  pcccado ,  ou  por  sua  natureza ,  ou 
por  fragilidade  do  peuttente. 

Pode  ser  próxima  per  se,  que  ê  a  que  cons- 
titue  o  homem  n  um  evidentissimo  perigo  de  pec- 
car,  a  companhia  v.g.  de  pessoas  que  já  se  tem 
prostituído  sós  por    sós  ,  e  em  sitios  occultos. 

Per  necidens  e'  a  que  não  traz  tâo  evidente  pe- 
rigo, mas  somente  quando  houver  de  fazer  algu- 
ma cousa,  pertencente  ao  seu  estado,  v.g.  o  que 
ignora  as  obrigações  do  seu  estado  está  em  occa- 
siâo próxima  de  peccar,  quando  haja  de  fazer  al- 
guma obrigação  do  seu  estado,  porisso  imo  pode 
ser  absolvido  aié  que  as  n^o  aprenda,  ou  ao  me- 
nos tenha. a    respeito    delias  uma  sciencia  media. 

Divide-se  Ji.ais  em    voluntária,  quando   esld 

v.clla  porque  ■■>uer  v.g.  o  que  tem  a  manceba  em 
sua  casa,  ou  fora  mas  á  stia  ordem  ,  esie  nunca 
pode  s%r  absolvido,  sem  que  lance  fora  essa  oc- 
casiâo uão  só  da  vontade,  mas  taRsbem  do  lo- 
gar;  istoainda  que  diga  que  o  ignorava,  ou  ainda 
qu;  dê  siguaes  de  dòr;  ponha  fora,  e  dè  provas, 
e  depois  seiu  aijsolvido.  Porem  se  estivesse  um 
4## 
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homem  em  artigo  de  morte,  e  tivesse  a  mance- 
ba em  casa,  mas  fosse  occnlta  essa  occaziâo,  e 
segui ndo-se  grande  escândalo  em  pôl-a  fora,  en- 
tão conhecendo-se-lhe  dôr  ,  e  que  a  tem  exoelli- 
do  da  vontade  ,  e  que  prometia  pol-a  fora  logo 
que  possa,  pode  então  ser  obsolvido;  porem  se  e 
publica  a  occaziâo  ,  então  ponha-a  fora,  e  depois, 
conhecendo-ge  dôr  dos  peecados ,  será  absolvido. 
Involuntária  é  quando  não  está  na  vonta- 
de do  penitente  pol-a  fora,  nem  elle  sahir  delia 
v.g.  o  filho  famílias,  que  pecca  com  a  criadada 
casa;  elle  não  pode  sahir  porque  fora  não  tem 
meios  de  subsistência ,  nem  pode  mandal-a  por 
fora,  porque  não  governa  riella  ;  neste  caso  não 
pode  ser  absolvido,  porem  devem  dar-se-lhe  pe- 
nitencias medicinaes ,  que  se  não  vejão  sós,  que 
não  dêem  signaes  d'  amor  &c.  e  o  mande  vir 
passados  oito  dias;  e  se  elle  cortou  pelas  occa- 
6Íões,  cuinprio  as  penitencias,  e  a  oocasião  e  de 
pouco  tempo,  continue-lhe  a9  me«mas  penitenci- 
as, e  mandando-o  vir  dahi  a  outros  oito  dias,  e 
neste  intermédio  o  mande  -fazer  oração  mental , 
e  devoções  a  Nosea  Senhora,  e  se  elle  tendo  as 
mesmas  oecasiões  pescou  a  terça  parte  das  ve- 
zes que  antes  peccava,  será  absolvido,  mas  con- 
tinuará com  as  mesmas  penitencias,  e  mandará 
tornar  a  vir  dahi  a  oito,  dez,  ou  quinze  dia*, 
fazendo  as  mesmas  penitencias;  e  se  com  as  mos. 
mas  oocasiòes  peccou  uma  ou  duas  vezes  quan- 
do antes  erão  sete,  ou  oito,  ainda  o  absolva,  pois 
mostra  que  ss  quer  emendar;   mas  se  continuar!» 
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do  o  remadio,  tornar  a  cahir,  suspenda  a  absolvi- 
ção ate'  q ti*»  de  tojo  ?e  envndr;  porque  uma  ate 
òwn*,  absolvições  na  forma  dita,  diz  S.  Cario?  Bm- 
i.  qiie  se  Ihé  dêem  para  o  ajudar-,  porem 
mais  nàn.    E    tanto  as  confiísòes,  qu  ao  no 

tempo  da  occasiào  voluntária,-  como  da  involuntá- 
ria se  diivem  reiterar ;  pOrquv  toda*  forão  nullás 
por  falta  de  dòr,  emenda,  e  propósito  :  a^sim  co- 
rno as  d' aquclles  qu^  buscào  confessores  laxos, 
q.ir>  oí  absolvào,  deixando-ns  ficar  no  mesmo  pec- 
cado  e  occasiào;  e  finalmente,  se  depois  d'applica- 
dos  todos  os  remédios,  o  penitente  se  não  emendar, 
então,  aparte-se  da  occasiào,  siga-se,  o  que  se  se- 
guir. 

Com  os  Médicos,  e  Cirurgiões  que  peccão  em 
rasão  do  seu  officio ,  porte-se  o  Confessor  como 
cmi  os  que  eslâo  em  occasiào  próxima  involuntá- 
ria ;  e  finalmente  não  se  emendando,  larguem  o 
officio,  e  peguem  a  outro,  porque  é  melhor  perder 
o  mundo  todo,  do  que  perder  a  Alma.  S.  Malheus. 

Se  pi  imo. 

Se  tem  feitos  damnos  alguém,  se  deve  algum 
voto,  ou  tem  desejado  cousa  alheia. 

Oitavo. 

Neste  lhe  perguntará  se  tem  murmurado,  e 
levantado  algum  falso  "Uítemunho. 

O  nono  e  decimo  ficão  incluídos  ao  sexto,  e 
sétimo. 
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Perguntar-lhe-ha  se  tem  jejuado  no»  dias  de 
preceito,  sendo  pessoa  que,  Hfva  jejuar;  e  se  tern 
pago  dizirnos   e    pr.-    .  -<•  sem  causa  comeo 

carne  nos  dias  de  jejum, "è  abstinência^ 

Perguntará,  ou  antes  examinará,  se  tem  so- 
berba; se  e  avarento,  ou  iracundo;  se  tem  comido 
ou  bebido  cotn  excelso  cousas  prohibidas,  ou  pre- 
judiciaes  á  saúde;  e  se  e  preguiçoso,  e  nào  faz  ser- 
viço a  Deos,*ou  nào  trabalha  para  sústentar-se,  o 
que  é  tentar  a  Deos  interpretativamente  ;  porem 
as  sobreditas  perguntas  nem  todas  se  devem  fazer 
a  lodos. 

Deve  negar-se  ou  deferir-se  a  absolvição  aos 
penitentes,  estando  elles  indispostos,  e  senão  tem 
feito  exame  ,  por  ser  signal  de  que  não  tem  dôr 
Deve  (icljeril-a  guando  vierem  com  hábitos  vicio- 
sos, uccasiâi)  próxima,  ódios,  inimixadcs  ctc.  quan- 
do nâo  nuherem  restituir,  podendo,  e  cortar  peios 
gastos  super f  finos  para  pagur  as  dividas j  e  final- 
mente todas  as  vexes  que  o  confessor fixer  juiso  que 
7iâo  tratem  dôr  dos  peccadot.  Esta  dôr  se  hade 
conhecer  pelas  provas  que  der  de  emenda. 

Devem  revaljdar-sé  as  confissões  todas  as  ve- 
zes, que  eilas  tiverem  sido  nullas  por  defeito  do 
confessor,  ou  penitente. 

Se  em  Purocho  se  chegar  a  confessar,  e  esti- 
ver em  pecasião  próxima,  nào  pode  ser  absolvido; 
mas  nuo  estando,  e  tendo  a  revalidar  muitas  con- 
fissões,   e    estiver    o    povo    esperando  para  ouvir 
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Missa,  e  não  a  dizendo  alem  do  escândalo,  fica 
o  povo  sem  eHa  ,  neste  caso  pode  fazer  integri- 
dade moral,  com  obrigação  de  a  fazer  depois  fi- 
zica,  porque  esses  peccados,  que  se  não  confessa- 
rão ficarão  perdoados  ex  conditione  ora/icE  e  e 
necessário  se  perdoem  per  modum  judie ii:  e  tam- 
bém ha  obrigação  de  confessar  os  peccados  per- 
doados p^Ia  contrição  perfeita,  para  o  serem, tam- 
bém per  uiodum  judicii ,  porque  assim  foi  insti- 
tituido  por  N.  Senhor  Jesus  Cbristo  ,  e  por  este 
modo,  e'  que  devem  ser  perdoados,  podendo  ser. 

Quem  confessar  um  peccado  como  duvido- 
so e  depois  achar  que  é  certo,  deve  confessal-o 
como  certo,  porque  foi  absolvido  como  duvido- 
so, a  agora  o  deve  ser  corno  certo;  e  ainda  que, 
quem  pedisse  di-pensa  d'  uma  irregularidade,  ou 
voto  como  duvidoso,  e  depois  O  achasse  errto, 
ficava  dispensado,  com  tudo  não  se  dá  paridade 
porque  o  superior  dispensa  quanto  pode,  e  o 
confessor  absolve  sòmernTe  quanto  se  !he  mani- 
festa. Quem  se  confessasse  de  vinte  peccados  pou- 
co mais,  ou  menos,  e  depois  achasse  que  erão  vin- 
te e  um  certos,  deve  confessar  esse  um,  como 
certo;  porque  peto  pouco  mais  ou  menos  ficou 
absolvido  como  duvidoso. 

Quem   deixasse  de  confessar  um   peccado  ha 
vinte  annos,   e   nos  dons   primeiros   se   lembrasse, 

mas  depois  se  esquecesse  delles,  deve  revalidar 
as  contissòes  dos  dous  annos,  se  os  deixou  por 
pejo,  e  o   melhor,    e  mais    seguro    e  revalida-las 
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todas.  Confessando  a  mulker  um  prccado,  cora- 
mettido  no  uso  do  Matrimonio,  que  o  niacido 
estando  do  mesmo  tempo  não  confessa,  acautc- 
le-se  o  confessor,  não  revelíe  o  sigilJo,  faça  per- 
guntas vagas  a  esse  respeito,  e,  senão  tiver  outro 
motivo,  o  absolva;  porque  lambem  a  mulher  po- 
dia mentir,  nem  o  confessor  pode  saber  qual  del- 
les  mente. 

Solicitante. 

Solicitar  c  provocar  varo  cousas  torpes,  e  é 
pròhihido  por  Bulias  dèPaujoIV.  Pio  IV.  Paulo 
V.  Clemeníe  \  II  l.  Gregório  XlV.e  ultimamen- 
te  Bento  XIV,  que  confirmou,  e  ampliou  as  Bui- 
las  dos  predecessores  mais  a  quatro  cusos  que 
são  —  Ainda  que  s^ja  simples  sacerdote  *  ainda 
que  o  faça  por  ignorância,  ou  simplicidade — 
ainda  quea  solicitação  seja  mutua,  istoe  que.  o  pe- 
nitente solicite  ,  è  o  Confessor  aceite, —  e  ainda 
que  soiicile  para  outro,  c  não  paia  si,  e  ainda 
que  se  tenha  passado  muito  tempo  depois  da  so- 
lieif.ação,  que  sempre  o  confessor  deve  ser  denun- 
ciado. 

A.  solicitação  é  de  seis  modos. 

1.  Jn  aefru  Corífestioriis  v.g.  dica/  na  confissão 
que  a  estima  muilo,  que  se  pudesse^ casar, 
não  queria  outra,  e  ontias  palavras,  ou  ac- 
ções que  excitem  a  luxuria,  assim  com  ho- 
mens  como  com    mulheres. 

2.  Immcdiate   ante    confe&sionem    dizer    cousas 
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qut  provoquem  á  luxuria,    quando  o   peni- 
tente está  já  para  se  confessar, 

S.  Immediatc  post  eonfessionem  v.  jr.  fazer  ou 
dizer  ao  penitente  depois  da  confissão  cou- 
sas provocativas,  ou  quando  vai  á  Sacristia 
ou  á  cella  buscar  o  escripto,.ou  dando-lhe 
carta  que  contenha  a  solicitação. 

4-  Ocçaiionç  confcssionis  v.g.  vem  o  peniten- 
te pedir  confissão,  e  o  confessor  o  solicita. 

5.  Prctextu  confcssionis  v.g.  não  podem  o  pe- 
nitente, e  confessor  comrnelter  torpezas,  faz- 
se  doente  o  penitente,  manda  chamar  o  con- 
fessor, e  com  este  pretexto  commettem  as 
p*>.rtenduia5  torpezas;  e  se  o  penitente  só  tem 
o  má u  sentido,  e  o  declara  ao  confessor  lo- 
go que  chega,  se  este  consente  e  solicitan- 
te. A  orca-ino  difíere  do  pretexto  ,  poique 
i)'aquella,  tem  o  penitente  animo  de  se  con- 
fessai; e  neste,   nTio. 

6.  In  Confessionário.  Por  confessionário  se 
entende  todo  o  iugar  propriamente  destina- 
do para  ouvir  confissões, ou  seja  confessioná- 
rio de  lioinens,  ou  d<:  mulheres;  e  pprissò  são 
confessionários  os  que  se  a  chão  nos  claustros 
dos  conventos  ,  onde  somente  se  ouvem  con- 
fissões de  homens.  TSão  suo  porem  as  Ca- 
pellas,  que  seachão  em  algiins  claustros,  on- 
de se  nào  diz  jMfrssá  ,  Capei  las  d' arcos  meti- 
das  na  parede   em  que  nào  'na  confissionari» 
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os;  mas  só  assentos  do  psdra  em  roda,  e  em 
que  muitas  vezes  se  ouvem  confissões,  mas  como 
não  são  propriamente  destinadas  para  ouvir 
confissões,  o  sacerdote  que  nellas  senta  do  in- 
duzisse para  cousas  torpes  contra  a  castida- 
de, se  ahi  não  estivesse  confessando,  ou  fin- 
gindo que  confessava  não  é  solicitante.  Para 
o  ser  basta  que  um  sacerdote  se  sente ,  ou 
mela  no  confessionário,  e  dahi  faça,  ou  diga 
cousas  que  provoquem  á  luxuiia.  Assim 
como,  »e  sentado  em  qualquer  parte,  fingindo 
que  confessa,  estiver  solicitando  a  cousas  tor- 
pes, lie  expresso  nas  mesmas  Bulias. 

O  Sacerdoto  solicitante  deve  ser  denunciado 
ao  Santo  ofiício  por  todos  que  o  souberem  ,  e  ate 
pelo  penitente  solicitado,  e  no  termo  de  trinta  di- 
as, depois  que  souberem  que  tem  essa  obrigação  , 
com  excoiijumnluio  maior  reservada  ao  Santo  of- 
ficio  ,  .da  qual  não  poderão  ser  absolvidos  se  nao 
depois  de  feita  a  denuncia.  Porem  s©  o  peniten- 
te se  accusa  que  foi  solicitado,  e  não  fez  a  denun- 
cia, porque  o  não  sabia  ,  e  protnetje  fazei -a  ,  e  o 
confessor  presume  que  a  fará.  pode  absolvi  -io  ;  mas 
de  neulium  modo,  t>e.  sendo  avisado  o  nao  fefcí.ne.rti 
fica  desobrigado  delia  por  se  confe&sar  como  soli- 
citante, nem  clle  o  pode  confessar  nem  absolver, 
por  ser  complice:  e  pergu» laudo- lhe  se  o  deve  de- 
nunciar, rcs-fionda  issn  o  mini  não  $e  me  perguntei) 
fura  bem   se  fof  dciiunciar-ae. 
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Cúmplice  fener to. 

O  Confessor  que  peccou  contra  castidade  com 
algnma  pessoa,  seja  homem,  ou  mulher,  não  po- 
de o  confessor  nem  mesmo  ouvir-lhe  uma  só  pa- 
lavra de  confissão,  depois  de  conhecer  que e  o  com- 
plice,  e,  se  o  confessar,  e  n ul la.  a  confissão,  se  o 
absolver,  também  incorre  em  excommunhão  re- 
servada a  S.  Saotidade;  porem,  tendo  Bu!la  da 
cruzada,  pode  ser  absolvido  delia  por  qualquer 
confessor  approvado.  E  se  o  confessou  em  arti- 
go de  morte,  a  confissão  e  valida,  porem  o  con- 
fessor se  se  introduzio  ,  ou  não  fez  a  diligencia 
por  se  eximit  ,  incorre  na  dita  excommunhão;  e 
se  foi  em  artigo  de  morte  ,  e  não  havia  oulro, 
então  e  valida  a  confissão  e  o  confessor  em  na- 
da incorre  :  porem,  se  houver  um  sacerdote  sim- 
ples, deve  este  confessa l-o,  e  não  o  eomplice;  por 
que  o  simples  ainda  tem  mais  jurisdição  do  que 
o  eomplice,  sendo  a  compiu  idade  —  externa  — 
grnve,  —  e  mutua  ,  porque  do  interno  uào  julga 
a  Igreja.    Bento   \lfr. 

Falsa  columnià. 

AocHzarido  se  um  penitente  de  ter  denuncia- 
do de  solicitante  um  sacerdote  sem  que  elle  o 
fosse,  não  pode  ser  absolvido  em  arii»o  de  mor- 
te,  nem  por  privilegio  algum,  nem  o  Píipa  o  po- 
de absolver  sem  que  primeiro  se  desdiga  diante 
de  testemunhas ,  ou  por  escripto,  por  si,  ou  por 
ir. cio  do  seu  confessor,  que  neste  caso  o  pode  fa- 
zer sem  revelar  o  sigillo  ;  e  não  pode  ser  absol- 
vido, por  ser  este  caso  reservado  por   Direito  na- 


-  52  Da   Extrema  Unção. 

lurai,  envolver  damno  de  terceiro,  em  que  não 
vaie  privilegio  algum,  nem  o  Pontífice  pode  dis- 
pensar, e  e  reservado  sem  censura  por  Bento 
XIV;  porem  depois  de  se  desdizer,  e  lendo  a 
íí.iila  da  Cruzada,  o  pode  absolver  qualquer  con- 
fessor approvado. 

CArmiLo  xvíit. 

JJa  .L  «.trema-  Unção. 

F.sl  $àçràmcnli*h  tiocce  tcgis^  á  Christo  Do- 
mino institui  a. 'a,  guú,.perinurioiionem  olei  l>cnc- 
tlicti,  ctoratiirncmy  ergrotantibus  jideíibvs  confer- 
tur  grafia  sanciifieans  eox  que  confirmou»  ut 
tzquó  dnimomorbi  férãnt  n.oles! ias,  frangant  que 
dcninn/s  tnsidtas .  nec  non  ,  si  expediat,  á  corpo- 
ris  infirmitait  libcrcnlur. 

He  um  Sacramento  da  Lei  nova  instituído 
por  Cbtisto,-  pelo  qual  se  confere  aos  fieis  en- 
fiermng  por  meio  da  Unção  do  óleo  bento  com' 
a  competente  oração,  ou  forma,  graça  santifican- 
te, (jue  os  fortalece  para  melhor  sojTrerem  os  en- 
com modos  da  enfermidade,  afugentar  as  tiaiçòe» 
do  demónio,  e  livra-los  da  enfermidade,  quando 
assim  lhes  convier. 

Matéria. 

A  matéria  da  Ex trem ia- unção-,  na  Igreja  La- 
tina e'  o  oleó  benzido  pelo  Bispo;  °.  na  Cirega  pe- 
lo mesmo  Sacerdote  quando -o  administra. 

Se  o  Saceidote   Latino   o  benzer,  fica  valido 
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o  Sacramento;  mus  pecca  mortalmente  por  que- 
brantar um  ponto  cie  disciplina,  em  matéria  gra- 
ve. Para  o  licito  deveser  beny.idq  no  mesmo  an- 
no;  c  juntando-lhe  algum  pouco  por  benzer,  fi- 
ca todo  benzido. 

Forma. 

Per  ittam  saneiam  vnclioncm.  et  suam  riis.ú- 
rnair.  Misertcordiam  indulgcat  tibi  Deus  quidquid 
per  visvm  deitquisti.  Amen.  E  é  valido  ainda  que. 
se   emitia» 'cl    suam    piissimam    Miscricórdtam n 

mas  deixando  algumas  palavras,  se  pecca  mor- 
talmente. O  que  se  diz  da  vista  6e  appiica  a  to- 
dos os  outros  sentidos. 

Ministro. 

O  Ministro  deste  Sacramento  é  o  sacerdote, 
que   para    o  valido    deve    ter   intenção,  e   paia  o 
licito  estar  em  graça.   Podem   dons,  ou 'mais  ad- 
ministral-o   ungindo    cada  um  o  seu  sentido  com 
a  competente  forma.  iViorrendo  o  Sacerdote  sem 
ungir  os  sentidos  todos,  deve 'outro  ungil-os.    Es- 
tando  o  enfermo    a   morrer  ungjt»ó-ba  n'  uiii   dos 
principais    sentidos    com    esta    founa:    Per 
saneiam  unctionem,  indulgcat  tibi  Deus  quio 
per  schsus    deliquistí.    Am&n,.    C)j  rins,   e  .  - 
já  se   não  ungem   por    decência.    Se    falta  .. 
sentido -se  unge    na   parte   mais  próxima.    Se   un- 
gio  com  o    Ghrisma  ,    ou    Pucrerum  foi   nuilo,  e 
deve  (.ornara  ungir;  porque  o&  óleos  sào  consagra- 
dos para  differeule»  fins,  e  com  diveraas  formas, 
ou  palavras. 
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Os  Parochos  devem  administra-lo  no  tempo 
da  p"*te,  depfMsJdfi  se  confessarem,  e  receberem  o 
Viatícò  ,  e  antes  do  Viatico  se  o  pedirem,  porque 
assim  era  antigamente;  e  nào  ha  determinação  em 
contrario. 

Sogeiiõ. 

O  tQgeifo  deste  Sacramento  é  todo  o  enfermo 
adulto,  baptizado,  ove  tchtia  uso  de  rasáo,  e  te- 
nha peccado  dopois  do  Baptismo,  ou  na  sua  rcce- 
pçuo,  num  vez  na  enfermidade,  e  não  havendo  no- 
vo perigo  de  vida.  Deve  administrar-se  aos  rapa-, 
zes  enfermos,  que  tiverem  uso  de  rasão,  ainda  que 
somente  tenhão  seis  ,  nu  sete  annos. 

Effcitos. 

Perdoa  pcccadas  oeniaesex  opere  operato;  dá 
forcai  para' resistir  ás  taitarôcs,  dá  a  saúde  do 
corpo  quando  Convém.  Quem  com  escândalo,  ou 
par  desprezo  o  não  receber  pecca  mortalmente. 
Porem  nào  e  de  necessidade.  (*) 


(#)  Nota.  Observando  a  indeeencia  com  que  se 
administra  a  K.\tremaunçio  sem  luz,  sem  crucifixo^ 
aj»<>a  benta  &c.  Ordenei  uma  cruz  q.ue  em  pouco 
mais  d' um  palmo,  euma  pollegada,  de  largo,  le- 
'■>•■  um  cura  ao  pescoço  Crucifixo  com  vellas  e  cas- 
l  dáes,  agoa  benta  e  asp^rsorio,  Ambola  da  Un- 
ção palhelae  purificador,  o  livro,  eo  Viatico  com 
corpoial,  e  saiigumiio.  Em  Braga  nos  latoeiros. 
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CAPITULO  IX. 

Da  Ordem. 
Nova  legis  Sacramcntum  á  Christo  Domino 
instilutum,  quo  paiestas  tradilur  consecrandi  '>//«- 
rendi,  acadminktrandi  corpus,  cl  saiiguiaem  Uo- 
mini)  tvt-ni  remittendi  peccaía ,  nec  uon  Sacerdoti 
cx  officio  servie?idi. 

He  um  Sacramento  da  Lei  nova  instituído 
por  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  em  que  se  dá 
poder  de  consagrar,  offerecer,  e  administrar  o  sa- 
grado corpo,  e  sangue  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  e  também  de  perdoar  os  peccados,  assim 
como  de  servir  por  cmcioao  Sacerdote.  Da  ma- 
téria, e  forma,  foliaremos  em  cada  uma  das  Or- 
dens. 

O  Ministro  do  Sacramento  da  Ordem  ê  o 
Bispo;  e  por  comíriissão  do  Pontífice  pode  o  Sa- 
cerdote dar  menores,  eSubdiacono,  porisso  os  ite- 
res Monurchaes  dão   menores  a  seus  subdilos. 


-^fe 


Tonsi 


He  uma  o  para   as  ordens;  e  o  ton- 

surado pode  obter  Beneficio*  e  goza  do  privilegio 
do  Canon.  K  tendo  Beneficio,  estando  por  ordem 
do  Bispo  addido  alguma  Igreja  ou  seminário,  Lao 
bem  goza  do  privilegio  doiôro;  e  o  mesmo  os 
de  menores. 

Cstiarii/lo. 

lie  urna  ordem   que  dá  poder  jíara  abrir  as 
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portos  da  Igreja  aos  dignos ,  e  fecha-las  aos  in- 

di<j--,;os ,  alie  são  excommunzados&íc.  A  matéria 
sao  as  chaves  aptas  para  :;!)rir.  e fechar,  A  cam- 
painha e  tuna  c^reinonia  Ecdssiaatica.  A  forma 
são  as  paravras  que   di.;  o  Bispo. 

Lcctorain. 

JJc  uma  ordcmauc  dá  poder  para  ler  a%  Pro- 
fecias. MaUria  é  um  livro  que  contenha  algumas; 
e  a  forma  são  ds  palavra». 

Exorcistato. 

Huma  ordem  queda  poder  de  eonitirar  o  De- 
mónio e  tempestades  com  exorcismos.  A  matéria  e 
o  fivro    delles  ;  e  a  forma  as    palavras  que  diz  o 

Bispo. 

Acoht  ato. 

JTe  uma  ordem  que  dá  poder  para  condinir 
os  castiçaé*,  e  administrar  as  gqlketas  no  Sa^ri- 
jicio  da  n/fissa.  A  matéria  «  a  castiçal,  e  ga^Kb^ 
tas;  e  a  forma  as  palavras  que  di%  o  Bispo. 

Subdiaconato. 

Huma  ordem  que  dá  poder  de  cantar  solem- 
fiemente  tia  tgreja  a  Epistola  com  Manipula,  e 
servir  ao  Diácono  no  Santo  Sacrifício  da  Missa. 
A  matéria  c  o  livro  das  Epistolas,  Patena,  e  Ca- 
li%.  A  forma  são  as  palavras  cpie  diz  o  Bisp^.  As 
sobreditas  ordens  não  são  Sacramento  nem  forão 
instituídas^  por  Christo  ,   mas   pela  Igreja  nos  pri- 
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meiros  séculos.   Esta  ultima  foi  elevada  a  Ordem 
sacra  no  século  treze. 

Diacnnato. 
He  um  Sacramento  que  dá  poder  para  cantar 
sohmnemcntc  o  Evangelho  na  Igreja  comMarAn. 
77,7/0,  e  Esfola,  e  servir  ao  Presbítero  no  Sacrifí- 
cio da  Missa.  A  mal  cria  c  a  imposição  das  mãos. 
O  livro  dos  Evangelhos  e  uma  matéria  acdden- 
tal  de  preceito  Ecclesiastico ,  como  consta  do 
Decreto  de  Eugénio  IV.  aos  Arménios:  e  ainda 
que  não  tocasse  o  livro,  esiá  validamente  ordena- 
do; porem  deve  tocal-o  ciepois:  Caule  suplendum 
ni  quodincautè  ontmissvttà  cst .  Innoceneio  111.  A 
forma  são  as  palavras. 

Prcskiterato. 

He  um  Sacramento,  mie  dá  poder  para  rmi- 
sacrar  o  corpo,  e  sangue  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo ,  c  para  absolver  de  peccados.  Mas  para 
absolver,  fora  do  artigo  de  morte,  e  necessária 
jurisdição  do  Ordinário.  A  matéria  e  só  a  impo- 
sição das  irmos.  A  Patena  com  a  hóstia,  e  o  ca- 
liz  com  vinho  e  matéria  accidental  como  disse 
do  Diaeonado.  A  forma  são  as  palavras  que  diz 
o  Bispo. 

Episcopado. 

Hum  Sacramento  por  meio  do  qual  se  confe- 
re ao  Bispo  o  poder  de  conferir  Ordens ,  sagrar 
óleos,  e  dar  jnrisdiecuo  de  confessar,  e  pregar  aos, 
seus  súbditos,  e  mais  prerogalivas. 
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E  ainda  que  estas  Ires  ultimas  ordens  são 
Sacramentos,  não  e  rnais  que  um  Sacramento  da 
Ordem;  porque  todos  constituem  um  só  comple- 
to, assim  como  na  tíucharistia  o  pão  consagrado 
c  Sacramento,  e  o  vinho  consagrado  e  Sacramen- 
to ,  «  ambos  fazem  um  Sacramento  completo. 

As  obrigações  dos  ordinandos  in  sacris  são: 
Rezar  o  Officio  Divino,  trazer  coroa  aberta,  e 
habito  clerical,  que  o  talar  já  não  e  moda,  de- 
dicar-se  ás  cousas  Divinas,  e  absler-se  das  profanas; 
:>ão  podem  eazar  ,  nem  negociar,  salvo  se  ná> 
poderem  trabalhar  para  sustentar-se,  e  á  sua  fa- 
mília, sendo  pobres,  que  então  pode  negociar, 
ma*  hade  ser  com  licença  do  Bispo,  que  infor- 
mado da  necessidade  deve  marcar  o  negocio,  e 
os  lucros.  Clemente  VIH.  const.  cwn  primum 
Eucarri  tomo  \.°  pag.  43£  e  Meirel.  refiexto  4.* 

CAPITULO  I, 

Do  Matrimonio 

O  Matrimonio  pode  constderar-se  como  con- 
tracto, e  como  Sacramento.  O  primeiro  é  um 
contracta  entre  o  homem,  e  a  Mulh.tr,  'permanente., 
*■  durar?/,  té  ú  morte  d'  um  deites,  com  o  fim  de  se 
condjn curem  mutuamente,  e  propagarem  a  gera- 
ção. Foi  instituído  por  Deos  no  principio  do  Mun- 
du,  casando  a  Adão,  e  Eva  e  durou  ate  que  Jesus 
Clirisío    o  elevou  a  Sacramento. 

Corno  Sacramento  se  define  ' Sacrainentum 
vovíc  kgis  retslisstmte,   quod  solvi  nejuit,  vincit' 
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lp,  ii<hle$  cônjuges  «mtVn g,  ec  gratiam  tum  ad  -pie 
eastzquc  se.  amandog ,  tum  ad  lihern$  saríctè  eiu- 
cqudoit  rpsix  necessariam  conferens ;  um  Sacramen- 
to d*  Lei  nova  que  une  os  consortes  fieis  com  o 
.vjnculo  mais  apertado,  qne  não  pode  dissolver-se, 
e  lhes  dá  a  graçaTjg&cessaria  não  só  para  viverem 
pia  e  castamente,  e  se  amarem,  mas  também  edu- 
carem os  filhos  sanclamente. 

Nâo  te  sabe  quando  Jesus  Christo  elevou  o 
Matrimonio  a  Sacramento,  mas  é  provável,  que 
fosse,  quando asswtio  ás  Bodas  de  Canaã.,  aben- 
çoou, e  converteo  a  agoa  em  vinho. 

O  Matrimonio  ou  e  legal  que  te  celebra  en- 
tre os  infiéis  «egundo  a  Lei  natural,  e  as  civis  vigen- 
tes o.ide  o  Matrimonio  se  celebra;  este,  dizem  ai- 
gun*,  que  »e  não  pôde  dissolver  qvoad  virtcvhnn^ 
e  "ida  que  um  dos  consortes  se  converte  á  Fe,  mas, 
que  pode  o  fiel  pedir  divorcio,  quando  o  infiel  of 
nâo  deixe  viver  na  Santa  Religião,  e  lhe  faça  des- 
preso»,  e  impropério»,  mas  que  não  pode  casar, 
?m  quanto  vive  o  infiel.  Assim  foi  resolvido  pela 
Assemblea  de  Fiança,  e  se  pode  ver  na  Biblia 
de  Pereira,  Tomo  4.8  do  novo  Testamento,  e  Ei- 
bee  de  Matrimonio.  Outros  porem  dizem  que  ci- 
tado o  infiel,  que  assim  vive,  e  não  se  convertendo 
pode  o  fiel  casar-se,  e  só  depois  o  pode  fazer  o  infiel. 
F  o  mesmo  na  profissão  Religiosa.  Meirel.  refl. 
5.  Eucarri.  tom.  1.°  trar.  16.  Geneto  e  Psalma- 
ficeriíe  tiat.  34.  N.'  109.  Roto  que  somente  se 
dissolve,  'Utoadeinculum.  pela  profissão  Religiosa, 


fcO  Z?«t  Mal  r  munia, 

e  e  o  que-  se  amtra/ie  conforme  as  leis  da  Igre- 
ja rras  rão  esíá  a,prpfeíçpa,do  com  a  cópula  con- 
jugal, porque  estando,  e  consumado,  e  não  ?«  po- 
de dissolver  quoad  vinçulum,  porque  significa  a 
urfiâp  da  natureza  humana  de  Jesus  Cbristo  com 
a  D:v  na;  porem  pode  dissolver-se  quoad  tuorum, 
et  habilitatiunem,  pelo  Divorcio. 

Divorcio. 

He  wva  legitima  separação  dos  cônjuges,  cm 
quanto  d  habitação,  «  cama. 

A  causa  do  Divorcio  perpetuo,  e  só  o  adul- 
tério ;  mas  não  se  ella  foi  forçada  ,  nem  se  am- 
bos adulterarão ,  nem  tamhem  se  elle  coabitou 
com  a  mulher  sabendo  gue  ella  tinha  adulterado. 

.As  causas  do  Divorcio  temporal  são:  o  ser 
o  consorte  muiio  rígido  ,  luxurioso ,  herege  ,  es- 
pancador ,  iualuravelj  •  e  durando  sempre,  são 
per  acciicns  cuus.i  de  Divorcio  perpet  o. 

Os  bens  do  Matrimonio  são  : 

1.*  Bormm  rrolis,  que  consiste  em  que  se  Jize- 
rciu  oj  diligencias ,  u.ío  cmbiracem  a  ge- 
ração, nem  a  cri/çío  dos  fil 'os. 

2.°  líonum  jl  ici.  que  se  gu,arde  Jidclid  :dr.. 

3.°  ttovnin  Socrameuti,  que  dure  o  Mctrhno* 
nin  i  whe  de  um  dos  consorte  . 

Toda*  j3,s  condiçô-s  que  forem  contra  estos 
ijc-rxs,  Víutm  o    M>ií-rimppiip  nulio;  mu»  nào  o  an- 
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riuliSo  astorpe"»,  ot»  impossiYeis.  por  que  o  Direito, 
e  o  mesmo  Tridentino  ,  as  julga  nào  posta*;  y.o* 
tvin  se  as  tacs  condições  ligarem  seu  consenti* 
liiento,  entàoénullo,   pela  falta  de  consentimento. 

Se  os  dous  consortes  fizerem  u.  te  vo- 

to de  castidade  antes  de  contrahir  o  Matrimonio, 
e  com  condição  de  que  o  nãu  hào  de  consumar, 
e  nullo;  porque  neste  contract-.'  nào  se  adquire  o 
domínio  directo  sem  o  útil.  Assim  o  declarou  a 
Sograda  Congregação  em  28  aâ  Julho  de  17ií, 
e  Bento  XI Z7,  de  Sínodo  Diocesano  lio.  13.  cnp. 
.22.  Oí  fins  do  Matrimonio  sâo:  Prop>garc  natu- 
ram,  sedare  oov.ciipisceníiarfij  et  cau.swe  gr  aliam. 

Os  eífeitos  sào   cau2ar  graça  ,    e  dar  auxílios 
para  suble?ar  os  encargos  do  Matrimonio. 

JM  a  ter  ta. 

A  matéria  do  Matrimonio  é  o  contracto, 
que  tarem  os  contrabentes  quando  se  recebem  , 
estr  ii!(  $'no  e  a  forma  e  elles  meemos  sào  os  Minis- 
tros; ainda  que  bons  Tln-ologos  diz^m,  q:ie  o  Mi- 
nistro é  o  Parodio,  e  a  forma  as  palavra»  que  eJ- 
)e  diz:  'Ego  voa  cojui^n  ia  Matmttumnun.  Po- 
rem não,  poique  o  Pa  01  ho  só  assiste  d-pois  do 
Tridentino,  e  onde  elle  foi  aceite,  e  o  Matrimonio 
já  era  Sacramento  valido,  desde  que  Curislo  o 
elevou  e  nào  lhe  destinou  ouiro  Mtjntetro.  Alem 
'de  quu»  o  Concilio  manda  que  se  cei-core  na  pre- 
sença tio  Parodio,  e  outros  dua-s  testemunhas; 
Vmís  iílo  |mra  que    *e  aào   «aze  -ú  face, da  Igreja 
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©  que  está  oecultamente  catado  ,  donde  provem 
irremediáveis  inconvenientes.  A  mesma  Sagrada 
Congregação  dos  Interpretps  do  Concilio  diz,  que 
ee  ô  Parocho  assistir  ao  Matrimonio,  que  é  vali-? 
do,  ainda  que  não  diga  palavra.  E  assim  pare- 
ce que  o  Parocho  não  é  Ministro;  porem  a  \-> 
greja  nada  tem  decidido. 

impedimentos, 

Huns  são  Impedientes,  que  impedem,  mas 
não  annullão  o  Matrimonio;  pois  peccão  mortal- 
mente os  contrahentes,  mas  e'  valido  o  Matrimo^ 
nio.  Outros  »ão  Dirementes,  que  impedem,  e  an- 
nullão o  Matrimonio;  e  os  que  casão  com  algum 
destes,  peccão  mortalmente,  e  não  ficâo  casados. 

Os  Impedientes  são  quatro:  votum  sim- 
phx  castitatis,  votum  simplex  Kcligionis,  sponsa- 
lia  et  velitum  Eoclesia:  conteúdos  neste  verso  Sa« 
cmtum  tempus ,  vetitum,  tponsalia,  votum.  Voto 
*»mpl«»8  de  castidade  i  urna  deliberada  promessa 
feita  a  Deos  de  se  abster  das  cousas  venéreas  por 
palavroso  pensamentos  ,  e  obras;  e  o  que  se  casa 
cr>m  fSte  voto,  commette  dous  peccados  contra 
Hel-gião:  um  porque  recebe  o  Sacramento  sem 
disposições;  e  owtro  porque  se  põe  em  perigo  de 
quebrantar  o  voto,  e  não  pode  pedir  nem  pagar 
o  de!ito  dentro  do  bimestre,  que  são  dous  me- 
ies, depois  do  Matrimonio  celebrado;  porem  de- 
pois deve  pagar,  rnas  não  pedir,  em  quanto  não 
for  habilitado  pelo  Bispo;  nas  este  «ó  o  ks&lUa 
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para  a  consorte,  e  por  uso  te    peccar  cora  outra 
commette  três  peccados : 

1."   Contra  castidade. 

2.°   Contra  justiça,  ou  Fidelidade. 

3.*  Contra  lieligiâo  :  e  morto  o  consorte  revi- 
ve o  voto,  de  maneira  que  nâo  pode  casar 
licitamente  sem  licença  do  Pontífice. 

Voto  de  Religião:  i  uma  promessa  feita  a 
Dcos  de  entrar  em  Religião.  O  que  se  casar  com 
voto  de  Ruligiào  commette  dou»  peccados  contra 
Religião  :  um  porque  sem  disposições  recebe  Sa 
cramento;  e  outro  pelo  perigo  de  quebrantar  o 
voto.  E  nào  pode  pedir,  nem  pagar  antes  ,  nem 
depois  do  bimestre,  e  se  o  fizer  pecca  mortal- 
mente na  primeira  vez,  mas  depois  fica  habilita- 
do para  pedir,  e  pagar:  e  morto  o  consorte  não 
pode  casar  outra  vez  sem  dispensa. 

Esponsaes. 

fie  tuna  mutua  promessa  e  aceitação  das  fu- 
turas bodas,  entre  pessoas  hábeis  ,  e  manifestada 
esta  promessa  por  signais  externos. 

Para  serem  validos  os  Esponsaes,  devem  os 
contrahcnte»  ter  sete  annos,  e  se  antes  ti\eretn 
bastante  discripçào,  pode  o  Bispo  dispensar;  de- 
le haver  de  parte  e  parte  mutua  promessa  e  ae- 
ceitaçào,  e  que  interiormente  haja  perimi  o  con- 
sentimento. 

Dissolvem-se  pêlo  mutuo  consentimento,  por 


«64  /.to  M.alri.monw* 

Matrimonio  sulstauente  mas  e  só  para  o  tjiie  fi- 
cou, que  se  quizer  es[>erar  que  o  outro  viuve, 
este  deve  casar  com  elle. —  E  se  dissolvem  per 
Detrimento  na  honra,  v.g.  se  um  tevp  copula, 
ou  actos  deshrpnèstos  co:n  outro  ,  por  detrimento 
nn  corpo,  v.g.  se  se  fez  fei.o,  ergo,  ou  aleijado.. 
nos  Bens,  se  se  fez  pohre ;  e  se  depois  enrique- 
cer se  lhe  deve  acifnsefliar  quê  caze  ;  mas  nào 
tem  obri-»ar\io —  por  voto  de  Castidade,  [icligiâo, 
ou  de  receber  ordens  sacras,  porque  as  esponsac* 
levào  sempre  a  condição  ittti  inseca  n  se,  eu  nao 
milhorar  de  fortuna,  ou  se  tu  tf,âo  peorares.  Se 
elle  leve  copula,  e  ella  fez  o  mesmo  pode  elle  ,e 
nào  ella  dissolver  os  esponsaes;  pois  é  maior  a 
injuria   que  recebe  o  contraente. 

O  que  dfo  Esponsaesa  urna,  e  depois  a  ou- 
tra, ainda  (pie  jurasse  os  segundos,  e  tivesse  co- 
pula, e  ellá  não  soubesse  dos  primeiros,  assim 
me/smo  deve  casar  com  a  primeira,  e  ressarcir  os 
dauinos  á  segpnda  por  outro  modo;  só  se  a  pri- 
meira, não  se  lhe  seguindo  d.arnno,  quizor  por 
caridade  ceder  dos  Esp  msats,  que  de  justiça  de- 
ve casar  com  a   primeira. 

Dos  Esponsaes  validos,  r  absolutos,  resulta 
impedimento  dirimente  de.  publica  honestidade  té 
o  primeiro  grão  somente  ,-, v.  g.  aqutíl Ic  que  desse 
Esponsaes  a  uma, /não  pode  casar  com  a  Mãi 
nem  com  a<  írrhãas  delia,  nem  ella  com  o  Pai 
e  irmãos  delle;  e  fica  sempre  o impeditrietító  ain- 
«^  qut-se    d.is.ioLvào  .os    Esponjes.  •  E  o  que  dá 
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Esponsaes  a  uma,  não  podo  casar  com  nefcfeutíia 
outra,  «em   que  o  outro  esposado  consinta. 

Si',  eu  d<  l  ISspousaés  a  uma,  e  depois  tiver 
copula  com  á  Irmâa  delia,  coui  nenhuma  posso 
casar;  porque  com  os  Esponsaes  me  fiz  honesto 
çory    a    segunda  ,    e   com    a    copula,  afim  com  a 

fira ,  i  !"<>s  díremerites.  líura  caso:  Fran- 
cisco deo  Esponsaes  condicionais  a  Maria,  v.g. 
se  viesse  o  dinheiro  d<>  Brazii,  depois  os  deo  ab- 
solutos a  Antónia  irmâa  delia  ,  e  por  fim  casou 
com  Joanna  irmâa  d'  ambas.  Pergunto  se  este 
Matrimonio  dom  a  terceira  irmâa  e&tá  valido? 

Respondo  que  sim,  porque  dos  E>pon?aos 
condicioí.aes  nào  resulta  impedimento  diremente 
do  Matrimonio-',  mas  resulta  dirimente  d'  Espon- 
saes :  e  por  isso  os  segundos,  ainda  que  absolutos 
forào  nullôs,  e  por  consequência  se  casou  com  a 
terceira  irrnàa.  arstes  que  se  verificasse  a  condi- 
ção dos  primeiros  Esponsaes,  e&tá  valido  o  Ma- 
trimonio ;  mas  peccou  porque  devia  espeiar,  a 
condição  des  primeiros  Esponsaes. 

Em  Portuga!  para  serem  validos  os  Espon- 
saes e  necessário,  que  haja  Escripíura  publica, 
em  que  se  assiguem  duas  testemunhas  ,  os  con- 
trahentes ,  e  seus  pais,  ou ,  Superiores ;  e  sendo 
menores  de  vinte  e  cinco  annos,  é  indispensável 
o  consentimento.,  e  se  estes  o  não  quizeren  dar 
poderá  supprir-Io  o  Corregedor  ou  Provedor  re- 
querendo-lhe  os  contraliciile? :  ~e  'pasmando  estes 
de  vinte  e  cinco  annos,  devem  pedil-o: -mas  «Ta- 
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da  que  oe  pais  nào  consinta©  ,  podem  contrabir 
os  Esponsaes.  E  se  dentro  dé  duas  legoas  não 
houver  Escrivão,  podem  contraliir-se  os  Espon- 
saes por  escripto  particular;  é  porem  necessário, 
que  assignem  quatro  testemunlias  ,  e  que  se  cé- 
lebre o  Matrimonio  dentro  de  liinta  dias,  ou 
dentro  de  trinta  dias  se  reduza  o  escripto  a  es- 
criptura  publica,  e  alem  disto  o  escripto  deve 
ler  as  condições  já  ditas  a  respeito  da*  Espon- 
saes celebrados  por  Escriptura.  Assim  consta  da 
Lei  de  6  de  Outubro  de  1814. 

A  protíí bicão  da  Igreja  priva  de  casar  òs 
excommungados ,  quando  o  Bispo  prohibe  ou  o 
Parodio;  e  nos  tempos  que  a  Igreja  prohibe  que 
\em  a  ser  desde  o  advento  ate  os  Heis,  desde 
quarta  feira  de  Cinza  até  a  Dominga  in  slibis, 
pois  se  não  pode  contrahir  Matrimonio  com  bên- 
çãos nupciaes. 

Não    pode   dnr    Esponsaes    o    que  tiver  voto 
de  r;..stida'ie   perpetua  ,— -entrar  em   Religião, — 
receber    ordena    sacras,  —  o  voto  de  não  ca- 
sar;—  nem  o  Catboltco  ao  actual  herege. 

Os  Esponsaes  dos  impúberes  devem  revafi- 
dar-se  d&pois  da  puberdade;  mas  se  em  dou6  an- 
riMs  depois  delia  senão  revalidarem,  nem  retra- 
ia a  on>  ,  se  reputão  revalidados.  Os  feitos  com 
condição  torpe,  ou  impossível  são  nullos;  porque 
estas  só  no  Matrimonio,  e  ultimas  vontades  s« 
desprexão. 
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Iinpedintenfos  dirimentes  são  q\tator%e 

Error,  conditio,  votwn,  cognalio,  crimen, 
Cultas  dixparitas,vis,  ordo,  ligamen,  honestas, 
Affinis,  Raptor ',  si  claudcstinus ,  et  Impôs: 
tícsc  f adenda  vetani,  oonnubia Jacta  rtlraciant. 

Error. 

lia  ires  erros  que  derimem  o  Matrimonio  que  são: 

1."  Error  personee,  quando  elle  casa  cora  umâ, 
e  lhe  dào  outra  por  ella,  e  ainda  que,  ella 
houvesse  de  casar  cora  eIJa  ,  se  o  boubesse, 
sempre  era  nullo,  porque  falta  o  consenti- 
mento positivo,  e  actual  para  com  aquella, 
que  lhe  derào,  em   lugar  da  outra. 

2.*  Erro  de  qualidade  substancial,  v.g.  um  Pai 
pVometteoa  filha  como  dote  de  três  mil  cru- 
zados, e  o  conlrâhente  vai  casar  com  ella, 
porem  no  acto  do  Matrimonio  pôz  a  condi- 
ção se  o  Pai  der  o  dote,  e  depois..elle  o  não 
dd  e  nullo  o  Matrimonio,  se  o  não  consurh- 
mou;  porque  &e  o  consummòu ,  reputa-se 
que  revalidou  o  consentimento. 

3.°  A  escravidão  ignorada   v.g.  António  livre 
casa  com  Maria,  cuidando  que  ella  também 
e'  livre,  6e  tila  sahe  escrava,  e  nullo  Matri- 
monio. 
Os  erros   de  pura    qualidade,  v.g.  julgar  que 
é  rica,  sendo  ella  pobre,  ou  que  e  honrada,  sendo 
corrupta,  str  tile  escravo,  e  julgar  que  ella  e  li- 
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vre,  ou  julgando  que  era  escrava,  lhe  sahio  livro, 
não  annuilão  o  Matrimonio;  porque  no  primeiro 
cato  ,  atites  <jiie  te  cases  olha  o  gur.  fezes  :  no  se- 
gut:do  ha  igualdade  "de  condição;  e  nq  terceiro, 
sabendo  ella  que  e  escravo,  ha  melhoria. 

Conditio. 

Já  fica  explicada  nos  erros,  e  bens  do  Ma- 
trimonio; e  agora  somente  ponho  um  ca.so  :  Pe- 
dio.  casa  com  JVlaria  com  esta  condição  se  tu  es- 
tás virgem;  ,Se  elle  quer  fazer  por  si  as  experiên- 
cia?, é  válido  o  Matrimonio,  por  que  a  condição 
e  torpe,  e  por  tsso  despresada  em  Direito;  porem 
se  elie  quer  faz» r  a  experiência  por  pessoas  in- 
gentes, então  se  a  condição  se  verificar,  « 
vai, d»)}  aliás   nullo  o  Matrimonio. 

Votum. 

Quer  diz^r  que  o  Professo  em  Religião  ap- 
provnda  se  hão  pode  casar  (excepto  os  que  pro- 
fessão  na  Religião  de  Malta,  na  de  Ctilifclo,  A- 
viz  etc.  porque  estes  suppoíto  facão  voto  de  cas- 
tidade, podem  (*asár,  p  uque  esse  voto  lhes  não 
prbUibe  catar,  sendo  leigos;?):  e  por  tarto  se  um 
professo  <  m  Religião  casar,  e  nullo  o  Matrimo- 
nio; e  se  for  casado,  e  professar  cm  Religião, 
sem  consentimento  do  consorte,  e  nulla  a  profis- 
são, e  deve  voltar  para  o  seu  conserte,  e  pagar, 
mas  pedir  «ião  pode.  Cap.  de  conversione  c< 
gulorini)  Ululo  .'  2,  e  o  úeciaio  assim  tavíLcm  Ce- 
lestino 3.°  por  um  Vec?eto.    Porem  se  o  Aíatn- 
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jmonio  não  retiver  cnnsummado  pode  entrar  em 
Religião,  e  fica  o  Matrimonio  dissolvrdò  quoad 
\kinculnm  ;  e  se  o  homem  por  violência  cohsurn- 
mou  o  Matrimpnjo  dentro  do  bimestre,  pode  a 
mulher  í-ntrar  em  Religião,  e  professar  porque 
não  perdeo  o  direito  peia  violência  que  lhe  fez 
o  homem.  Porem  o  Matrimonio  hSw)  fica  dissol- 
vido /'iioad  viuculum  e  por  isso  imo  pode  e!le  ca- 
sar com  outra,  em  quanto  aquella  for  viva. 

Cognatto. 

Est  propinquitas  perspriarum.  A  de  consan- 
guinidade que  e  r.ropinauiíaspersonarvm  per  car- 
ntilrm  propagai inncin,  é  em  linha  recta:  Propin- 
qiiitas  •perç.onvrvm  cb  cachem  siipile  propmquè 
dexcendentium  cuarumuna  pendei  áb  alia,  como 
Pais,  neto«,  bisnetos,  e  assim  ate  Adào;  e  Ptn  li- 
nha transversal.,  rjuarumuna n,on pendei  abolia, 
v  g.  irmãos  ,  primos.,  te  o  q.iarto  grão.  E  esta 
é  igual  .  .  dc.ccndcnlium  ah  codem  sfipitc  eçha- 
liler,  qiiarum  iina  non  pendet  ah  alia,  v.  £.  h- 
mãos,  primos  ele.  E  e  desigual  in  Ctualiler  des- 
caidcntiuin,  v,g.  Tios  com  sobrinhos.  Cóntao-ae 
os  grãos  do  modo  seguinte.  Quantas  forem  as 
geiaçò*s,  outros  tantos  serão  os  gráos  descontan- 
do o  tçqnco,  que  esse  mirira  entra  na  coq|á,v.g.N 
para  saber  em.  que  grão  estou  corn  meu  pai  con- 
to assim  meu  pai,  um,  e  eu  dous,  meu  pai  é 
tronco?  não  se  conta,  fico  eu  só;  logo  estou  em 
primeiro  gjap  de  linha  recta.  Quero  saber  corn 
nieu  ayô,  conto  meu  avô,  u:n,  meu  pai  dous,  e  eu 
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três;  tirando  o  tronco,  estou  em  segundo  gráo:  «! 
bsíÍhti  se  pode  contar  ate  Adâo^  porque  a  linha 
recta  derirne  *<so?/e  in  injinilum.  Na  transversal 
quero,  Vèg.  saberem  .|ueg  a  ■  estou  com  meu  primo, 
conto  assim:  meu  prioleifo  Avô,  um,  meu  pai  dotís 
e  eu  ti  es.  Meu  Avó  não  se  couta  ,  poi  isso  disto 
cu  do  tronco  dous  ;  e  por  tanto  estou  com  meu 
primo  em  segundo  gráo.  Quero  saber  em  que 
gtáo  estou  Com  mea  segundo  primo:  conto  assim: 
Meu  *<'guiido  Avô,  um,  meu  avô  dous;  meu  Pai, 
tre»,  «mi,  quatro,  Meu  bisavô  não  se  conta,  por 
que  e  tronco;  ficào  três  gráos ;  logo  eslou  com 
ineu  segundo  primo  em  terceiro  gráo,  porque  ou- 
tro tanto  disinmos  do  tronco:  com  o  terceiro 
primo  em  quarto,  e  com  quarto  primo  em  quin- 
to, contando  desde  <>  quarto  Avô. 

Na  linha  transversal  desigual  ff.  attende  ao 
que  mais  dista  do  tronco,  e  quanto»  gráos  dista 
dei le  o  mais  remoto,  outros  tantos  distâo  entre 
si;  e  por  isso  querendo  eu  saber  em  que  gráo  es- 
tou com  meu  primeiro  thio  irmão  de  meu  pai,  ou 
de  minha  mâi,  conto  assim  :  Jvltm  primeiro  Avô 
um,  meu  pai  dous,  e  eu  três:  meu  Avô  descon- 
tH-f.0,  e  fico  eu  distaado  do  tronco  dous  gráo», 
e  por  consequência  estou  *m  segundo  gráo  com 
meu  thio  ,  e  cora  o  segundo  thio  irmão  de  meu 
Avô,  Conto  assim:  Meu  segundo  Avô  1.  meu  A- 
tô  2.  meu  Pai  3.  e  eu  4.,  meu  segundo  Avô  e' 
tronco,  e  se  desconta;  disto  eu  delle  três  gráos; 
e  por  isso  e6tou  em  3.*  gráo  com  meu  segundo 
tbio,  com  meu  terceiro  thio,  conto  assim:   Meu 
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terceiro  Avô  I.,  meu  bisavô  2.  meu  Avò  3., 
pneu  pai  4.,  e  eu  5,  descontando  meu  terceiro  A- 
vô  qne  e  o  tronco,  disto  eu  deíl  ■  quatro  gráos;  e 
por  consequência  estou  em  quarto  gráo  cora  meu 
terceiro  thio. 

Parentesco  espiritual:  Est  pmpinquilas  per* 
tonarum  ex  Hnplismafe  vel  confirmalione  prove- 
niens.   Deste  já  fallei  no  B.jplismo. 

Parentesco  legal :  -Est.  propmquitas  persona* 
rum  ex  Adoplioneprovenicns.  Este  nasce  somen- 
te da  Adopção  perfeita,  valida,  e  inter  vivos',  e 
são  três  as  linhas  deste  parentesco: 

1."  Recta,  que  e  só  entre  o  doante,  e  o  doa- 
do, e  não  passa  daqui  porque  e  só  ate  o  pri- 
meiro gráo. 

Q.*  Transversal,  onee'entreo  deado  e  o»  filho» 
legítimos  do  tíoante :  porem  o  parentesco 
desta  linha  e  em  quanto  estão  todos  no  po- 
der do  doante:  se  o  doado  sahir,  acabou 
o  parentesco,  e  podem  casar  uns  com  os  ou- 
tros. 

3.*  Affinidade,  que  entre  o  doante,  e  a  mu- 
lher do  doado,  e  entre  a  mulher  do  doante, 
e  doado,  e  nenhum  pode  casar  com  a  viu* 
va  do  outro. 

Crimen. 

Ha  quatro  crimes,  que   dirimem  o  Matrimonio. 

X.'  Homicidium  eonjugts  simul  cuir.  adulterivt 
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v.  g.  Pffdro  cazado  adultera  comi  Maria  solteíri, 
e  mata  sua  mulher;  depois  cajá  corri  Maria,  c 
nuilo  o  Matrimonio.  Mas  rêquér-se  que  o  Matri- 
mooio  antecedente  Fosse  valido,  que  o  adultério 
fosse  formai  *  isto  e,  que  houvesse  divisão  de  òâr- 
ríé'9-;  mas  nào  e'  necessário,  que  o  sémen  tosse 
derramado  intra  vjg  porque  o  fim  que  intentou  a 
Igreja,  foi  evitar  pecc&dos,  e  com  a  semi  nação 
extra  vas  antes  se  augmen.ta  por  não  haver  pe- 
flgó  de  prenhez.  Collct,  vide  IJailic ,  et  Reinfes- 
iucl ,  e  que  o  homicídio  fossa  feito  com  animo 
de  se  casar. 

Í2.°  Honúcidiíim  conjugis  sine  adultério,  utriw- 
quc  consc.r.u  ocrpcÊrútiJtn,  v.g.  Pedro  solteiro  vai 
ter  com  Mana,  e  lhe  diz  mata  teu  marido  para 
casarmos  ambos,  ella  consente,  c  elle  o. mata,  e 
depois  casão,  o  Matrimonio  e  nuilo,  se  o  primei- 
ro tinha  sido  valido,  se  ambos  concorrerão  para 
a   morte  e  com  animo  de  se  cazarem. 

3.°  Adulterium  cutn  pacto  nubendi  v.  g\  Fedro 
cagado  adultera  com  Maria  solteira  e  ajustão  de 
ca*  r  ambos  morta  a  mulher  de  Pedro;  morreo 
esta,  e  cazar&i  ,  e  nuilo  o  Matrthohib.  Se  o  pri- 
meiro tinha  sido  valido,  e  que  o  adultério  fosse 
formal,  como  disse  acima  ,  e  que  o  pacto,  e  a- 
dulterio  fossem  durante  o  raííinn  Matrimonio^ 
porque  sendo  o  pacto  qnandu  Pedro  estava  ca- 
zado  coiTi  uma,  e  o  adultério  estancio  já  caçado 
com  oulta,  então  nào  havia  crime;   nem  também 
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se  o  pacto   tosse  retratado    antes  do  adultério,  e 
então  e'  valido. 

Sccundii  :i    Matrimoniurn    mala  file  contra' 
rium ,  v,  g.    Pedro    cazado    em    B  aga ,   vai   para 
Lisboa,    amanceba-se    com    uma   mulher,  te 
que  os  nào  perdigão  ca-zão  ambo  ,  este   Matiiruo- 
nio  e  nullo,  havendo  as'seguii:les  condições: 

1,*  Que  o  Malrimonio  de  Ped;o  seja  valido: 

2."  Que  r/.mbos  saibão,  ou  se  persuadao  que  a 
mulher  de  Pedro  e  viva: 

3.*  Que  haja  adultério  formal,  como  o  do  pri- 
meiro crime;  pois  se  ella  ignorava  que  elie 
era  cazado,  o  matrimonio  e'  nullo  pelo  li- 
gamen.:  porem  morta  a  de  Braga,  p-odenv 
re valida-lo  sem  dispensa,  porque  elia  o  não 
sabia. 

Cultus  disparilai. 
Quer  diz^r  que   um   Çàtnolico   pão  piie  ca- 
zar  com    Infiel  \    e  se    cazar  e   nullo  6   fflátf 
nio  :    mas  caseando  com   herege,    penca  sim,    mas 
e'  valido  o  Matrimonio.  -    - 

Vis. 

O  Míiiri:nonio  contrakida  por  meda  grave, 
ct.tcrr.n.  injasiOf  cev  fine  cxtofqitèndi  consflQ}tfm9 
c  nuifu  ;  porem  se  o  meio  for  interno,  leve,  ou 
j-isio,  e  valido;  v.g.  dèjldrando  Pedro  uma  :n  v;a 
lhe  diz  o  Pai  ou  superior:  ou  tu  casas  bom  ella, 
ou  morres,  caiou  Pedro  por  este  medo,  é  n aiío 
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o  Matrimonio  ;  mas  era  valido  se  dicesse  qup  o, 
accuzava  á  Justiça,  mi  se  a. Justiça  lhe  dicerque 
senão  caaa  o  ha  de  castigar;  porque  esta  medo 
c  justo, 

Orão. 

Quer  dizer  que  o  ordenado  in  tàcris,  por 
dtreito  Ecclestaslico,  te  não  pode  casar ;  e  catan- 
do é  nullo  o  Matrimonio.  K  st»  um  cazado  sh 
ordenar  e'  valida  a  ordenação;  mas  se  o  fez  sern 
licença  da  consorte  deve  tornar  pari  clln,  e  pa- 
gar; ma*  pedir  não  pode,  sem  primeiro  se  habi- 
litar; o  que  lhe  pode  fazer  o  Bispo. 

Ligamen. 

Quer  dher  que  em  quanto  dura  um  Matri- 
monio senão  pode  celebrar  outro;  e  para  se  poder 
contralnr  ,  e'  necessário  que  conste  da  morte  do 
cnnsoríe  por  certidão  autentica  ;  e  quando  esta 
não  possa  mostrar-áe,  pode  conseguir- se  por  justi- 
ficação ndmittida  pelo  Ordinário,  por  onde  cons- 
te judicialmente  da  morte  do  consorte. 

Honestas. 

ffe  um  pnrentesco,  que  resultados  Esponsaes 
valvlvs,  e  absolutos,  e  do  Matrimonio  ralo  ,  isto 
e  ,  feito  secundo  as  leis  da  Igreja,  porem  nâo 
cçrnsumrnado  pela  copula  conjungal.  Dos  Espon* 
saes  só  chega  ao  primeiro  gráo ;  mas  do  Mitri- 
raonio  chega  até  o  quarto  gráo:  e  i$to  ainda 
que  seja  nullo,  eom  tanto  que  não  seja  por  falta 
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«*•  consentimento .  mi  em  prejuízo  dos  primeiros 
E*pon*3eí  1  v..jf.  João  d«»o  pvpoivsaes  a  Maria,  e 
depois  ca&pu  com  Antónia  itmâa  delia,  e  ainda 
não  cnivenmou  o  Matrimonio.,  e  nullo  ?ste  Marri? 
r,>;H)io  .  porque  r>elq$  Espõjasaes  de  Maria  se  fea 
honesto  rotn  Antónia;  porem  comoeste  Matrimo- 
nio foi  em  prrjuiso  de  Maria,  não  se  fèx^bonefita 
armi  <-íh<.  awida  que  se  íV/  com  todo?  os  Parentes 
de.  Antónia  t<:  o  quarto  grão  :  e  por  tanto  deve 
casar  com  Alaria,  a  quem  tinha  dado  espòíisaes. 
Se  porem  ronsuminoii  o  Matrimonio  com  Antónia, 
então  nern  João  pode  ca>ur  com  Antónia,  porque 
c>\à  honesto  com  ella  peles.  {:>pon>ae5  de  Maria, 
nem  com  Maria  com  quem  se  fez  alm  pela  cop-i- 
Ia  com  Antónia.  Quando  o  Matrimonio  é  nullo 
per  falta  cie  idade,  se  resolve*  cm  Eâponçacs,  e  del- 
le  não  resulta  impedimento  sgp.ro  ale  o  1.°  giáo. 

Afúriitasi 

He  r/m  parentesco  qm  resulta  da  copula  apta 
para  a  geração.  Sendo  licita  se  estende  te  o  quar- 
to <rráo  inclusivènp  sendo  a  copida  illicitn,  ate  o 
te^undo  inclusive.  Os  £ráos  d*  Affinidade  se  cnn- 
tão  pela  mesma  re.»,ra  dosgráos  de  consanguinida- 
de, v.  g,  ,)oâo  cazadn  com  Joanna  está  cin  os  pa- 
rentes de  sua  mulher  no  mesmo^gráo  3'  AlT;nda- 
de,  em  que  ella  está  com  piles  de  consanguinidade. 
Somente  »e  faz  afia  aquelle  que  tem  copula  com 
os  parente*  daquella  com  (piem  a  tem,  e  el'a  com 
os  delle,  sendo  licita,  ale  o  quarto  grão;  e  sendo 
iJJiciu,  té  osegundo.  £  osparentesd'  um,  nenburn 
6## 
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parentesco  contrariem  com  os  do  outro;  porrjue  a 
^ifjlnidade  nun  vrodttx  affinidade ,  nem  a  Hones- 
tidade huntslidade :  e  por  isso  podem  <?asar  dons 
irmãos  rcin  duas  irmàas  de  d  i  Aferentes  pais.  15 
])<>r  ijir»  se  um  viuvo  tivesse  um  filho,  e  uma  viu- 
va uma  filha,  e  não  tendo  impedimento  se  cauzas» 
sPfn,  poduio  depois  casar  os  dou»  filho  e  filha,  por 
que  nenhum  impedimento  contrahirão  um  com  o 
outro  peio  casamento  de  seus  pais. 

Impotência. 

IJe  ttlti  defeito  da  naiureta  que  impede  con- 
svrnmar  o  Matrimonie.  Este  pode  sor  da  parte 
do  homem,  ou  da  mulher;  ntas  para  dirimir  é 
necessário  qtre  soja  anterior  ao  Matrimonio:  Pode 
ter  perpetua,  ou  temporal  ,  absoluta,  ou  relativa. 
A  ptipet.ua  e  a  que  dirime  com  iodas,  sendo  ah- 
solut*.;  e.  sendo  relativa  comaquelles  para  quem  e' 
impotente. 

Os  homens  para  casar  hão  de  ter  quatorze 
annos,  e  as  mulheres  doze,  que  sào  oa  annos  da 

puberdade* 

Quando  a  impotência  é'  duvidosa  se  dão  três 
arínoí  ci' exnehencia,  pára  ver  se  podem  consrm- 
mar  o  Míilomonio;  depois  se  faz  exame,  e  se  exi- 
ge juramento  se  elles  tem  feito  as  dd  gencins  paia 
constimmar  o  Matrimonio,  é  se  pergunttfo  doze 
testemunhas  famdiares,  que  deponhào  se  elles  dor- 
initio  ambos,  e  se  fuaiào  por  eonsuinmar  o  Alaln- 
hhmiíív;  *  avha«tíl©-ie  que  tealmenle  fra  irnpolett- 
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e^à,  sé  ieparâo,  e  pode  cada  ure  easar  coflrJ  queui 

qu  -zer. 

Clandcstiuitas 

Qtrar  dixor.  que  onde  foi  teceVúdo  o  Concilio 
de  Trento,  se  nào  pode  contrahir  Matrimonio  va- 
lido, sem  a  presença  do  Par<*cho  d' um  dos  contra- 
hrnf.es,  com  duns  ,  ou  três'  testemunhai.  O  Paro- 
cho  que  deve  assistir  é  o  do  domicilio  d'  um  dos 
contrahehtes.  Para  haver  domicilio  se  requer  a 
maior  parte  do  anno  com  animo  de  permanecer; 
e  para  quitei  domicili**  hasta  assistir  um  ,  ou  dous 
nitres,  com  animo  d'assi>tir  *  maior  parle  do  an- 
Do,  e  o  Pu-oeho  do  lu^'ar  d  sla  assistência  .  e  o  nua 
deve  p^*;?'.:r  ao  Matrimonio,  e  não  o  da  naturali- 
dade. lv>rt«!H  se  um  homem,  ou  mulher,  cm  unsa 
nie>ma  Cidade,  sendo  natural  d'  uma  fregufcjda  T 
for  servir  para  outra;  e  na  fre^uezia  da  naturalida- 
de tiver  domiedio  paterno,  materno,  ou  f  ateino  , 
deve  rv ss'sli r-I iie  ao  Matrimonio  o  Parodio  da  na- 
turalidade, e  não  o  do  domicilio,  por  determina- 
ção de   íie>ilo  XJF. 

O  Parodio,  e  testemunha*  devem  ter  presen- 
ça fidica,  *  moral,  isto  e,  quo  ^stejào  presente», 
e  atlvndão  ao  que  uLzem   os  contralientes. 

O  Parodio  estando  presente,  ainda  que  af- 
ferle  náo  ouvir,  e  ainda  que  foste  chamado  para 
õtftrb  íim,  *>*  os  conlrahentes  celebrarem  na  pre- 
sença drli*.,  e  d;is  testemunhas,  e  valido  o  Ma- 
trimctnio.  li  sunda  rtBcrsmo    que    erie  rrào  drga  pa- 
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lavra,  estando  presente.    Asfsim  o  declarou  a  Sa- 
grada  Congregação  do  Concilio. 

O  Parodio  que  der  licença,  in  tcriptin,  a  um 
Sacerdote  para  adaiinisisar  todos  os  Sacramentos 
e  btzer  todas  as  funcções  Pàroduaes,  se  assistir  tam- 
bém a  Matrimónios,  sâo  validos:  o  que  tudo 
consta  d'  outra  declaração. 

O  Parodio,  ainda  que  não  seja  Sacerdote,  as- 
sistindo aos  Matrimónios,  são  validos:  consta  dou- 
tra declaração. 

Se  o  Parocho  deo  ao  Sacerdote  licença  vo- 
cal deve  expressar  Matrimónios,  para  serem  va- 
lidos. E  se  der  licença  para  assistir  ao  Matrimó- 
nio d' uns  seus  freguezes ,  .e  este  Sncerdoti  lhes 
for  assistir  fora  ds  freguesia,  ou  ainda  do  Bispa- 
do, e  valido  o  Matrimonio;  porq-e;  assim  comoò 
Parodio  Ihrs  podia  assistir  «m  qualíjttet  parte  j 
tamhem  o  Sacerdote,  a  quem  elle  «edeo  a  sua 
jurisdicçâo  sobre  aquelles  freguezes.    Gcnelo. 

Os  soldados,  ou  Mditares  tendo  dom  ilio 
paterno,  materno,  ou  fraterno  na  freguezi  a 
sua  naturalidade,  podem  cèleftrár  na  pr*-s»  i  ; 
Parodio  da  naturalidade,  porque  os  soldados  nào 
perdem  domicilio:  He  caso  deredido  na  Relação 
de  Urtiga.  As  moças,  que  estão  no  ronvei.ti.  re« 
colhidas,  ou  como  criadas,  podem  celebrar  o  IVIa- 
trunonio  na  presença  do  Parodio,  onde  está  si- 
tuado o  convento.  O  mesmo  digo  dos  prezos,  que 
«iào  ha  tempos,    o    por    culpas ,  que  podem  na 
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presença  do  Paroeho  onde  está  o  cárcere;  e  dos 
estudantes  d'algnma  universidade,  ou  ainda  aula, 
qn«  pod.m  celebrar  na  do  Parodio  do  território, 
onde  assistem* 

Os  vjasfah undos,  como  nenhum  d..rni(  I 'io  tem, 
podem  contra hir  na  presença  de  qualquer  Paro- 
dio, e  ainda  que   uru   só   seja    vagabundo. 

Os  Párochos  não  podem  assistir  ao  Matri- 
monio sem  ter  lido  os  proclames  com  pena  de 
suspensão  posta  »  e m Direito  é  e  pela  Constiluçào 
de.   Braga,    por  três   r:ieze5;   e  é   ferenda. 

Ainda  que  o  Bispo  proh;ha,  que  o  Parodio 
assista   a  um  vMatrimonio,  se  elle  assistir,  e  valido. 

Os  Parodms  d^vem  dar  as  bênçãos  a  toda 
e  qualquer  mulher -que  ainda  nào  tivesse  outras; 
e  ainda  que  svji  prostituta,  ou  viuva,  se  as  uào 
teve  no  primeiío  Matrimonio. 

Raptus. 

,1'ffuchn  rin/enta  femincg  vel  viri  de  loco  iti 
Inmm  causa  M  -.1 'ri*nonii  contrjhcn»H.  Para  haver 
Rapto  e'  necessário^  qun  haja  violência  física,  ou 
morai,  e  (pie  a  raptada  est.  ia  em  poder  do  raptor, 
ou  cm  outr.à  patl-,  onde  não  possi  dizer  livrai 
DietUe  3  *ua  vontade,  %■•<  o  assim,  é  milloo  Ma- 
tritrtonio,  e  o  raptor,  é  t<  d<>g  os  que  connorrern 
paia  o  rapto,  ineorrem  em  uma  excomuniuhào 
reservada  a  Sua  Santidade,  alem  das  penas  que 
lbu  uj\e   impor  •   Juiz*  São  por  Direito  íníuirttfs 
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o»  raptores  de  mulheref,  e  todos  o*  cooperadores; 
e  para  ser  valido  o  Matrimonio,  e  necessário  púl-a 
ern  pai  te  segura,  onde  possa  dizer  livremente  a 
sua  vontade. 

Disprntas. 

Ninguém  pode  dispensar  nos  impedimentos  de 
Direito  natural  cpie  são:  Error  pernoita".  (!onsat%- 
guini/us  em  primeiro  gráo^ — Ligaweti,  e  Impo- 
tenlia. 

Nos  de  Direito  Eeclesiastico  \yode:  o  Pontífi- 
ce dispensar  em  todos  validamento  6em  ratisa;  e 
nos  de  consanguinidade,  e  afflnidade  com  causa. 

O  Delegado  Apostólico  pode  dispensar  na 
Honestidade,  e  em  Portugal  também  no  'quarto 
gráo  de  consanguinidade. 

O  Bispo  segundo  o  costume  actual  em  Por- 
tugal, e  antes  de  contraindo  o  IVIati  imonio  nào 
pode  dispensar.  Sendo  o  impedimento  occolto  , 
depois  de  contrahido  o  Matrimonio  publicamen- 
te á  face  da  Igreja,  havendo  escândalo,  na  sepn- 
rnçào  perigo  de  inconveniente,  difiVil  recurso  ao 
Pontifief,  e  estando  um  dos  "contrabentes  em  t>oa 
f-é\  pod<»  dispensar.  O  Com  mi  s*a  rio  geral  à&  Bul- 
ia etu    Portugal    nada   pode  dispensar. 

Se  dous  quizerem  ra*ar,  tendo  impedimento 
dijimeiiie,  tievem  requerer  á  Dataria  a  compe- 
tente. Dispensa  ;  e  se  algum  dos  coo  Ira  bentes  li- 
vei  tido  copuU_uixuUa  com  algum   dos  parentes 
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do  outro  contrahente  ate  o  seguido  ffrao,  dete 
pedir  dispensa  deste  impedimento  de  aíTmidado , 
declarando  na  Penitenciaria,  que  p^de  a  de  con- 
sanguinidade  na   Dataria. 

Pela  Dataria  se  requer  quando  o  impedi- 
rnento e'  puhlico,  e  se  declarão  os  nomes,  e  o 
Bispado;  mos  a  Comarca,  nem  a  fregiiezia,  se- 
gundo o  estilo  da  Cúria,   não  se  declarão. 

A  Peniteaciaria  se  requer  quando  o  impedimenr 
to  é  occulto,  e  então  não  se  declara  o  nome,  e  fre- 
guezia  .Comarca,  nem  Bispado.  Quando  se  re- 
quer á  Dataria  vem  a  Dispensa  commettida  ao  Pro- 
visor,  e  depois  se  fazem  as  diligencias  necessárias 
para  ver  se  a  supplica  foi,  ou  não  verdadeira,  e 
achando-se  que  foi  falsa,  não  pode  executal-a, 
mas  sim  se  foi  verdadeira  ;  e  quando  se  requer 
pela  Penitenciaria,  vem  a  Dispensa  crmmcttida 
a  um  confessor,  e  deve  este  examinar  se  a  suppli- 
ca foi  verdadeira,  e  então  deve  e\ecuíal-a;  porem 
de  nenhum  modo  sendo  falsa  :  e  depois  de  exe* 
cntada  deve  rasgar  o  Breve,  eooi  pena  de  excora- 
rcunlião. 

As  causas  ordinárias  porque  se  pedem  as 
Dispensas  são  estas:  copula  —  fuma  de  copula  — 
o  ter  vinte,  e  quatro  annos  passados,  sem  a  ron- 
trahente  achar  com  quem  podesse  cnsar,  que  não 
foss^  parente,  oa  desigual,—  /hi^vitia  Loci ,  isto 
e,  não  haver  tresentos  fogos  nos  lugares  do«  Im- 
petra ntes,  e  r.ào  haver  ali  varão  que  case-  com  a 
Impetrante,    que    não   seja    parente,   ou  dcsi#uaJ. 
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Kstas  são  as  quatro  cau*as  ordinárias  *I»s  Dis- 
pensas, mas  i>a  outras,  e  s"u>  ser  e!!ã  pohrè,  r  fi- 
tar sem  rasar,  senão  casa'  eomum  sen  parente, — 
serem  pp«sòas  nobres, —  c  o  durem  alguma  es- 
mola avultada  para  alguma  Igreja. 

He  necessário  que  a  causa  motiva  seja  vpt- 
dadeira  ,  porque  nâo^osendo,  fier».  riulla  a  Dis- 
pensa, c  se  iodas  as  causas  for-.  !7i  impulsiva*,  è' 
necessário  que  todas  sejào  verdadeiras,  porque 
sen  lo  uma  falsa,  toda  a  Dispensa  fie  a  sendo  í*tiba: 
Quando  a  Di>p**n«a  «e  pede  com  causa  de  copula, 
e'  necessário  declarar  se  a  tiverãn  por  fra  pi  I  idade, 
ou  paia  mais  facilmente  impetrarem  a  Dispensa, 
é  fica  nuiía,  se  íiàodeclarãd  a  verdade.  Desde  0,1»» 
se  poe  ate  que  chegue  a  Dispensa  se  tiverem  co- 
pula, nào  e  necessário  nova  di*  perua;  pnrefn  de- 
pois que  riia  vem,  e  quando  se  frtz  a  justificação 
das  premissas  ,  faiem  os  Impetrantes  úrtt  ícuno 
de  separaçào  para  nunca  rnais  se  [ratarem,  nem 
lerem  copula  aié serem  dispensados,  e  se  quebra- 
rem este  teimo,  perderft  a  Dispensa.  Isto  que  ?e 
dt!>se  da    '  r  o  ri  1  cansa  de  copula,  tainherh 

se  entende  da  que  é  pedida  com  Uma  de  copula. 

O  Bispo  pode  dispensar  nos  Proclama,  e 
nos  votos  de  Castidade,  e  Relig  no,  não  sendo 
l-eservados.  Nos  KspcrnsBes,  Botnente  pode  d i? pen- 
sar o  Pontífice ;  e  só  com  nitente  (biua,  porquê 
involve  Direito  de  terceiro,  em  que  nào  pode  dis- 
pensar o  Hoottâtot  f .item   urgentíssima  causa. 
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lltv  Uiliçâo. 

Quando  o  Matrimónio  e  nullo  por  qualquer 
impedimento  de  Direito  JEcclesiaslieò,  (porque  nos 
d<-  Direito  natural  ninguém  dispensa,)  se  o  nulli- 
dáde  •'  publica,  separào»se,  e  se  requer  a  Dai.a- 
jia  a  dispensa;  e  se  c  occulta,  não  se  separai  da 
mas  não  podem  pedir,  nem  paga*  ò  débi- 
to-; e  se  utii  t|«6  conti-auejvtès  ignota  o  impedi- 
bienld.  àt&e  o  que  s.i'.e,  «pialo  homem,  tingir  al- 
guni«i  jornada ,  ou  qualquer  outio  pretexto,  de 
foi  ma  q'if*  ue:::  peça,  nem  pague,  e  se  a  mulher 
sabe  do  impedimento,  que  arrauge  um  esliata- 
gerna  do  modo  que  elía  puder,  afins  de  não  pedir, 
nem  píigur,  e  neste  entretanto  se  deve  recrorrer 
ao  Pontífice,  ou  Bispo,  se  o  caso  pede  brevida- 
de, a  competente  dispensa  ,  e  vinda  ella  contra- 
írem novamente  Matrimonio,  nào  ria  presença  do 
Parodio,  e  testemunhas ,  nuís  elles  mesmos  oc- 
cultamenie  na  cama  com  relação  ao  Matrimonio 
contraindo  na  face  da  Igreja  :  mas  é  necessário 
que  se  facão  as. cousas  de  rnodo  que  se  manifes- 
te ao  consorte  ignorante  da  nnli idade  do  Matriz 
momo;  po  »in  de  mono  que  senào  venha  no  c  nhe- 
cimi  nlo  do  crime,  que   o  consorte  commelteo. 

Para  inteligência  desta  doutrina  exporei  al- 
guns rasos:  Maria  chega  a  confessar-se,  e  se  ac- 
cu*a  que  teve  copula  com  um  seu  cunhado,  .  que 
fora  antes  de  casar;  pergunta-lhe  o  confessor  se 
ella  teve  alguma  dispensa  ;  ella  diz  que  não;  por 
que  o  confessor   nada    disso  lhe  dicéra  :  aqui  ve- 
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rá  o  coníV?«or,  s<«  ella  se  dá  bem  com  seu  mari- 
do, e  fe  tem  ignorância  invencível  de  que  aquel- 
]n  copula  a  fizera  parenta  com  elle;  e  dizendo 
ella  que  se  dá  muilo  bem  ,  deve  dizor-lhe  que  o 
Matiimonio  está  nuilo,  e  que  deve  pedir  Dispen- 
sa, e  que,  ate  que  ella  venha,  r:ào  pode  pedir, 
nrrn  pagar,  e  o  confessor  lhe  solicite  a  dispensa 
pela  Penitenciaria,  e  lhe  imponha  penitencia  de  6e 
vir  outra  v4t  confessar  com  elle  ,  para  lhe  dizer  o 
uue  ha  de  fazer  ;  e  vinda  a  dispensa  di£a-lhé  que 
devem  novamente  prestar  os  seus  consentimentos 
com  algum  signal  externo  ,  e  para  mais  facilmen- 
te o  poder*- m  fazer  deve  ger  quando  estiverem  para 
ter  actos  conjugues  ;  ella  pôde  arranjar  assim  :  O 
confessor  me  perguntou  se  eu  tinha  alguma  duvi- 
da sobre  a  validade  do  nosso  Matrimonio,  e  eu 
lhe  disse  que  quando  fui  rasar  hia  com  bastante 
receio,  e  assim  como  quem  queria,  e  nào  queria, 
e  elle  me  pó/  por  penitencia  que  quando  estivés- 
semos para  usur  do  Matrimonio  dierssemos  :  Eu 
caso  comtigo,  e  l»-  dicesses ,  eu  também  ca- 
so comtigo.  Isto  se  faz  assim  depois  de  vinda 
a  dispensa  ,  esteja  o  Matrimonio  nullo  por  qnal- 
ejner  impedimento  que  seja.  Porem  se  ella,  ou  el- 
Je,  que  se  vai  confessar,  tem  ignorância  invencível 
do  impedimento ,  e  6e  dão  mal.,  e  o  confessor  faz 
juízo  de  que  se  lhe  descobre  o  impedimento  ,  el- 
Jes  se  apartarão,  e  nào  quererão  revalidar  o  Ma- 
trimonio, então  lhe  deve  declarar  a  nullidade  do 
Matrirronio;  mas  r£r-lhe  penitencias  medicinaes 
para  se  'dar  bem  ,  a   neste   tempo  obter  elle  con- 
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fessnr  djsppr.sa,'  e  vinda  ella,  e  depois  que  sp  de- 
rem b^m,  *e  deve  revalidar  na  forma  acima  dita. 
Ksta  matéria  de  revalidação  de  Alaimnonio 
e  mui  miliudrosa  ,  e  por  isso  nunca  o  confessor  se 
ceve  intrometer  a  isso ,  sem  consulta  de  homens 
sábios,  e  prudentes. 

Uso   do  Matrimonio. 

O  Matrimonio  e'  santo  e  justo,  usândo-se  del- 
le  como  se  deve  usar,  e  para  os  fins  para  que  foi 
in<tituido.  O»  consortes  d  -vem  pagar  o  debito  um 
ao  outro;  e  se  sem  justa  causa  se  negarem,  pec- 
cào  mortalmente  contra  justiça,  porque  a  mulher 
é  senhora  do  corpo  do  marido,  e  elle  do  corpo  da 
mulher.  Porem  dentro  de  dons  mezes  depois  que 
cagarem,  não  tem  obrigação  de  pagar  o  dehito,?** 
ainda  não  tiverem  consummado  o  Matrimonio, 
porque  consnmmado  elle,  devem  pagar. 

Se  algum  dos  consortes  tiver  copula  consum- 
mnda  com  algum  parente»  do  seu  consorte  ate'  ao 
segundo  grão,  fica  impedido  de  pedir  o  deMto,  e 
para  o  pedir    pode  ser  habilitado  pe'o  Bispo. 

Os  consortes  podem  pedir,  e  pagar  antes  de 
jreçeberern  as  bênçãos  nupciais  sem  peccar. 

Se  um  ilos  consortes  baptizar,  sem  serem  ca- 
so de  necessidade,  um  filho  delles,  fica  impedido 
de  pedir  o  débito,  eo  consorte  não  tem  obrigação 
de  lhe  p-igar  o  de' oito  todas  as  vezes,  que  o  outro 
perdío   o  direito  de  pedir. 

f  u|)ponha mos   que   está   Lado  promplo  na  I- 
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greja,  e  estão  os  contrahentcs  para  se  receberem,  C 
como  se  diz  nomnwus  paratfsn  e  diz  a  moça  ao 
Porocho  que  faça  favor  de  a  reconciliar  ,  e  no 
confessionário  lhe  diz  que  na  noite  passada  teve 
copula  cem  um  irmão  do  que  vai  a  ser  seu  ma  i- 
àfí  j  e  a*  [ia  o  confessor  q.ur  foi  copula  áp'a  o.ir.i 
a  geração.  Que  deverá  olvar  nesta  lance  c»  Paro- 
cie»?  li.  Deve  assistir  ao  Matrimonio;  porque;  neste 
raso  não  obriga  n  impedimento  ,  pois  se  obrigasse 
seria  rríais  para  destruição  do  que  para  edeiica- 
çao  ;  porque,  de  s;;  hao  fazer  o  ÍVTátrirhoriio  n'a- 
quella  oí-casâo,  qu<> escândalos,  peccados,  é  mur- 
mn rações  st*  não  segtriaó?  Sào  l»em  patentes  as 
consequências  que  se  seguem  ;  e  porisso  lhes  tíevè 
í;  -  -  '•  -  i  ir  ao  Matrimonio:  e  se  ella  ignora  invenci- 
T**!njente  que  a-quella  copula  era  impedimento, 
deixe-a  ficar  na  ignorância  ;  e  se  e!!a  sabia  ,  (pie 
impedimento,  lhe  diga  que  faça  por  hào  pedir, 
nem  pagar,  podendo,  e  o  confessor  s  ympre  aúr.au- 
ielarn.)  em  um  ,  e  outro-  casq  exponha  o  impedi* 
mento,  e  0  caso  assim  como  aeonteceo  a  S.  San- 
tidade. Assim  diz  Libório  Roncaglia  e  Fr.  Se- 
rajínt    da  Conceição. 

SuppónhatrHVã  que  a  adoece  em  urna  Fregue- 
sia :;m  homem,  e  manda  chamar  o  Parodio  para 
se  confessar  ;  este  homem  é  tido  <>  havido  por  ca- 
iado ,  por  que  vindo  do  Brazil  trouxe  mulher,  e 
filhos,  e  apre>entou  caria  de  cazamentò  ;  porem  a- 
gora  se  aceusa,  que  tudo  era  falso,  e  0,1c  e^tá 
amancebado  com  aquella  mulher,  e  de  mais  a 
mais  já  l«ve   copula    consummada   com   a  Irmàa 
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delir.,  c  agora  quer  casar  cora  quem  e  tido  como 
calino  ,  para  legitimar  a  prol;"1 ,  e  possuir  unia 
grande  herança:  esla.  a  morrer,  e  não  da  tempo 
de  recorrer  ao  Bispo,  P,  que  deve  fazer  o  Paro- 
cho?  li.  Deve  chamar  três  fe6tem«n'has  <ie  s 
d  ,  e  assistir?lhes  ao  Matrimonio,  e  depois  t  xpòr 
ocaso  a  8.  Santidade*.  He  esle  como  o  caso  an- 
te cedente,  e  ensinado  pelos  mesmos  Authores,  e 
tem   as  mesmas  rasòes. 

O  Parocho  deve  ler  ós  Proclamas,  quando 
rao  haja  dispensa  do  Bispo,  ou  seja  no  artigo  de 
rnorle;  porque  então  se  interpreta  ,  que  a  lei  não 
obriga  por  ser  Ecclesiastica  j  e  se  os  não  ier  ,  e 
as^Utir  ao  Matrimonio,  tem  pena  de  suspensão 
fcrcuda  por  três  ânuos,  e  peia  Constituição  de 
Braga   por  três  mezes. 

Se  depois  de  lidos  os  Proclame»  sahir  alírum 
impedimento,  d^ve  o  Parocho  acceitar  cm  segre- 
do e.sa  denuncia,  escrever  tudo,  fazer  assignar 
n  denunciante,  ou  assignándo  a  seu  rogo,  sendo 
nvulli...  ,  que  não  «aiiia  ;  e  depois  rernelter  tudo 
eui  carta  íecuada  ao  Juiz  dos  casamentos. 

S^  o  Parorho  souber  algum  impedimento  pe- 
la conn-ssâo  não  pode  deixar  de  assistir  ao  Ma-» 
tnmonio;   porque  deixando,   seria  Sigilista. 

Se  depois  de  assistir  ao  Matrmonio  lhe  di- 
cei  alguma  pessoa,,  que  havia  impedimento,  lhe 
diga  o  Parocbp  que  se  cale;  examine  se  e  certo, 
e  sendo,  faça  que  se  revalide  o  Matrimonio,  usan- 
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é*  psra  isso  dos  meios   que  lhe  forem  possíveis. 

8e  algum  sujeito  tivesse  copula  c»m  invi  mA? 
Ça  e  esta  se  contracUasse  para  casar  com 
seu  parente  ale  secundo  grá©,  deve  diííer-lhe  une 
ruro  case;  mas  se  teimar,,  e  se  eão  qoizer  ubster, 
afixa  casar,  que  por  isso  ^noa  tcnctur  seipsum 
prod-erc. 

Se  o  Parodio  sabe  do  impedimento  pela  con- 
fissão ,  caze-os;  se  por  outra  via,  os  denuncie  ao 
Juiz  dos  casamentos. 

CAPITULO  XI. 

Das  Q&tuurati.. 

Censura  ê  uma  pena  Ecelcstáttteà  com  que 
e  Superior  Ecclesiastico  casf?'^<'  oh  jieis  ,  pnvan- 
do-as  </'  idtpuM  bem  espiriiiuies  para  se  aporta- 
rem da  contumácia. 

0  Pontífice  pode  pôr  censuras  em  toda  a 
Igreja,  o  Bispo  na  sua  Diocese,  e  os  Rendares 
a  seus  súbditos,  com  jurisdição  ordinária;  é  com 
delegada*  quafòjuèr  Tonsurado;  e  o  Pontífice  po- 
de delegar  em  qualquer  que  não  seja  Tonsurado, 
mas  não  em  mulher,  porque  esias  são  inhabe- 
por    Duerto   Divino. 

Divide-se  a  Censura,  essencialmente  em  Ec 
ckmWtYmhab  —  Suspensa:),  —  e  J nterdilo,  cbrfírt  res- 
ponda írirloceiícto  J/1.  Com  divisão  accidota! 
i  ,  I  pire,  d  rfttc  c  posta  por  direito,  e  tem  for- 
ça de  Ui.    Ah  honiitie,  rt  que  ê  pnsta  peto  Sitpj-c- 
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rior,  t  iem  força  de  preceito ,  por  Uso  dtira  --.(j  em 
quanto  dura  o  que  â  poz  ;  portjm  íncorreado-lè 
antes,  que  elle  morra,  é  necessário,  que  seja  ab* 
solvido. 

Lata,  a  que  se  incorre  ipso facto,  ou  Ferenda, 
que  se  incorre  depois  da  sentença  do  Juiz;  e  se  el- 
]a  vier  fulminada  com  palavras  de  presente,  «Le- 
rá lata,. se  vier  com  palavras  de  futuro,  Befrá/e- 
renda,  e  se  houver  duvida  se  e  lata,  ou  ferenda, 
deve  ter-se  por  ferenda,  porque  em  pena»  deve 
seguir-se  o  mais  favorável. 

Ferenda,  quando  não  está  declarado  por  seu 
nome  ou  oíficio  ;  porque  est-ando  é  não  tolerada. 
Justa,  quando  n  lo  c  posta  por  odiu;  pois  sando~o 
i  i  Injusta.  Invalido,  é  quando  se  põe  ao  Uihbtcn- 
te,  mas  em  publico,  e  até  mostrar  sua  innocen- 
cia,  deve  portar-se  como  censurado,  aliás  ha  eà" 
candalo. 

Aquelle  que  pôe  a9  censura?,  deve  primeiro 
fazer  as  três  admoestações  canónica»  ,  ou  uma 
que  equivali)?!  ás  tre>,  e  quando  fizer  uma  só,  de- 
ve declarar,  que  aqiwiia  vale  por  Ires  ;  e  entre 
cada  admoestação  devo  ao  menos  premediar  o 
espaço  de  tre»  dias,  uào  havendo  causus  porque 
assim  se  não  possa  observar  :  isto  se  entende  so- 
n.eute  nas  censuras  ferendas  á  jure;  porque  nus 
latas  admoesta. 

Direito.  Nas  latas  ah  ho.nihc  sâo  necessárias 
a*  ardrt^wslaçõ^s,  pura  o  l.citr>,  e  \\á*  fuendas  ptt- 
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ra  o  valido;  pois  ninguém  deve  ser  castigado,  9em 
que  antes  seja  CMÍvidò,  e  convencido. 

Somente  os  baptizados  ,  que  te.nhão  !>»«  de. 
rasão  ,  e  sejão  subditos  podem  ser  libados  cofl^ 
censuras ,  e  que  haja  peccado  grave,  e  extçrort; 
porque   deve  ser   proporcionado  á    pena. 

Nao  ha  palavras  próprias  para  absolver  das 
censuras;  mas  servem  quaesquer  que  LnanífèsttTn  a 
absolvição  ,  como  são  as  que  vem  na  fhrffia  <ía 
absolvição  no  Sacramento  da  Confissão.  Mas  sè'n- 
do  no  toro  externo  se  deve  observar  o  Ritual  de 
Paulo    V. 

Qualquer  confessor  pode  absolver  das  censu- 
ras, rào  sendo  reservadas;  por  que  sendo-o,  soquem 
a»  [>oz,  ou  seu  superior ,  successor,  ou  delegado- 

Deve  absolver-se  das  censuras,  sai/sfacta  par- 
te, isto  e,  sendo  por  divida  que  a  pague,  poden- 
do; dê  fiador,  penhor,  ou  faile  com  o  credor:  se 
nada  disto  pode  seja  absolvido,  por  que  »  Âd  trit- 

bliã  nr.rno  tenetur.  »  Sendo  por  ter  dado  em 
sfgnm  Kcclesiaslico,  que  lhe  peça  perdão,  ou  ihe 
<~  reva  ,  e  não  e  necessário  esperar  a  resposta. 
A  absolvição  do  ordinário  sem  aquillo  e'  valida, 
ma»  licita  nào;e  sendo  delegado,  é  nulla,  se  man- 
dava satisfaz  >r.  Assim  como  e  nulla  a  absolvição 
dada  por  medo   grave,  externo,  e  injusto. 

Excommunhdo. 

A  excommunhao  c  uma  pena  Fcclesiasfica , 
eom  que  q  Jui%  Eócle.sitstico  castiga  os  fieis ,  pri- 
vundtifOS  da  communicaçdo  Eccíeaiaxíica.    Divide- 
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ge  em  maior  que  priva  totalmente  Ha  communi- 
cação  com  os  lieis  ;  e  menor  que  priva  da  licita 
cpmmuniçãção, 

\  excomunhão  maior  priva  de  fazer,  e  rece- 
ber Sacramentos,  e  aprp?cntar  validamente  B"ie- 
ficios  Eceresiastfcos.  Por?m  como  ha  exconimnii- 
gndos  vitandos  une  estão  declarados  por  seu  norr.o, 
cilicio;  ou  dignidade,  e  tolerados  que  são  os  que 
não  estào  declarados,  tratarei  da  diífereuça  que 
ha  entre  os  vitandos,  e  tolerados. 

Nós  podemos  communicar  c'  os  tolerados  por 
privilegio  de  Martinho  V.,  e  todos  os  Sacramen- 
tos administrados  por  ell^s  ,  são  validos,  e  se  esti- 
verem em  graÇa,  e  forem  convidados,  tíimbem  se- 
rão-lícitos;  e  os  administrados  pelos  yilaudos,  são 
todos  i Ilícitos,  mas  validos,  excepto  a  Penitencia, 
porque  não  tem  jurisdieção  ,  senão  no  artigo  de 
morte  ^  e  então  e  valido.  A  apresentação,  co  Ila- 
ção etc.  feita  peloexcommungado  vitando,  e  n\il- 
la,  sendo  elle  Ecclesiasí .ico;  mas  sendo  Padroeiro 
JeÍ£r>,  e  valida  ;  sendo  porem  o  apresentado,  ou 
oollado,  excommungado  com  excommunhão  maior 
ainda  que  seja  tolerado,  então  e  rmlla  a  Apresen- 
tação, collação  etc.  de  qualquer   Beneficio. 

Priva  também  a  excommunhão  maior  de  que 
sejão  validas  as  graças  obtidas  da  Santa  Se  A- 
postolica,  relativas  a  Benefícios,  porem  esta  nul- 
lidade  que  eoceulta,  e  éájure,  lha  tira  S.  San- 
tidade nas  mesmas  Bulias,  que  concede  dos  be- 
nefícios. Também  os  excominungados  não  parti» 
-   7#* 
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cipão  das  sufTragtwí  comrauní  da  Igreja. 

Não  se  pode  coromunicar  com  o  vit.ando  nes- 
tas casos :  —  Os  ,  orare,  vale,  conimunio  ,  mensa 
Os  »proliibe  palavras,  carta*,  e  acenos. 

Qrqre » como  Ministros  públicos;  pois  parti- 
cularmente podemos  pedir  a  Peos ,  que  os  con- 
certa. 

Vale  —  Nem  saudal-os,  nem  resaudar,  ainda 
que  nos  saúdem. 

Çomanumo  —  que  não  podemos  contmunicar  com 
elles,  e  sa  communicar-mos  m  Diluais,  peccainos 
mortalmente,  e  incorremos  em excommunhâo  me- 
nor ,  que  também  se  incorre  communicando  in 
politica,  ainda  que  se  pequa  venialtnente.  Mens% 
que  nà«  podemos  comer,  nem  dormir  com  efíes ; 
só  em  caso-  de  necessidade ,' e  então  eviundu  o 
mais  qu»  possa  ser  a  communicaçào.  Pudemos 
comrrvnòicaT    nos    casos    conteúdos    neste    verso: 

Ulile,   Lex,  fiumile,  res  ig  novata,  necesse. 

U/ilc:  quando  precisa  de  nós  para  saliir  da 
fxcommtmhiio  ;  -v.  %.  pedir  dinheiro,  fazer  requ«- 
rim-.mtos,  ou   cou>a  -semelhante. 

Late:  pode,  no  que  antes  cnmmunicavão  os 
criados,  mulher,  e  filho*;  o  compreende  o  humile. 

Hea  i-n-iWaUí'.  quando  se  nào  sabe  que  et.tá 
erfcoir.rmm^ido. 

tóteau*':  qirando  precisamos  dplle,  *i  e.  Mj- 
dien,  Letrado:  em  todo*'i«t«s  ,ea*««  pt»def»«a -co«l- 
wufitear. 
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Os  «íTn»ito8  da  excommunhâo  mene-r  são:  pri* 
var  de  licitamente  rsceber  Sacramentos,  e  bene- 
fícios  Ecclesiajiicos. 

E  só  se  incorre  em  Excommunhâo  menor 
por  commutticar  com   o  excommungado    vitando. 

Porem  €in  quatro  casos  lem  excommunhâo 
snaior. 

1.°  Quando  o  Sacerdote  admitt«o  citando  aos 
ofín  ios  Divinos. 

2.*  Quando  a  Fxrrimmnn)»iin  e  po*la  contri 
participantes,  v.;g,  diz  o  J>iz  «  excommuugo  a  Pe- 
dio  e  todos  os  qrue pWtiíírpareVn tfotn  elle^os  que, 
sabendò-o,  pfaiiitíípuo,  incorrem  em  excommu- 
riff&o  inrsfMi;  rm-ss  tolerada,  em  quanto  se  nào  de- 
eiarâo  por  teu  riWne,  oí;i  ioetc. 

S.°  Os  que  dào  «.epiiitura  Ecc!esiastica  ao 
vitando. 

4."  Oommunlcapr.,  í'irri;nine  criminoso  com 
o  vitando,  v.^r,  manda  b-Jf5i*po  qué  João  se  po- 
nha fora  'i.-i  \  ília  ,  por  andar  amancebado  éten- 
Iro  de-  v:me  dias.  e  íjtie  hftb  o  fazendo  o  Parn- 
chn  o  dttelaje  p  >r  pnrbltóô  e"xcomínun£ado;  ?r  a 
manceba  depois  da  d..:ciarcoV>,  tornou  a  pecear  corri 
elle,  incoffeb  em  tíxcorr.  munhâo  maior,  ma»  to- 
lerada, em   < j •  i a 1 1 1 o   «e  r*so  d*c!arar. 

f*artt  se  mcrrer  et*  excommunhâo  maior  e' 
nei»í-?iario  peceatfà  inori.sl,  e  extcrio;  e  tudo  que 
eVtiizn  d.-.  htâ&Stfej  atiles  tamt!-:m  da  cxeom- 
mur<Bjfta. 
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.Aquelle  que  levado  de  medo  grave  dess© 
n*  uno  Bispo,  oh  Cardeal,  incorre  em  excommu- 
nlitio ,  porque  é  despreso  da  Santa   Religião. 

Qualquer  pode  ahsolver  da  excormnunbão  , 
não  spndo  reservada,  porque  sendo-o,  só  pode  o. 
que  a   poz,  seu  Superior,  «uccessor,  ou  delegado. 

Aquelle  què  dá,  ou  põe  mãos  violentas  cm 
Clérigo,  ou  Monge,  ou  cousa  inherente,  ou  ad~ 
herente  a  elles,  incorre  em  excommunhão  maior, 
reservada  a  S.  Santidade  ,  sendo  a  percussão  e- 
norme,  ou  grave;  pois  sendo  leve  é  reservada  ao 
Bispo.  Por  Clérigo,  ou  Monge  se  entendem  to-, 
dos  os  que  gozâo  do  privilegio  do  cânon  ,  ainda 
que  sejão  de  Prima  Tonsura.  Os  que  desafião  de- 
terminando tempo,  e  lugar  para  a  briga,  eom- 
mettena  três  peccados  :  contra  caridade:  1.°  pelo. 
perigo  de  morrera  que  se  expõe:  2.*  contra  Jus- 
tiça pelo  de  matar  ou  morrer:  e  3.*  de  esconda- 
lo  .  t  incorrem  em  excommunkão  reservada  a  S. 
Sai  (idade,  indo  ao  sitio  para  onde  se  desafiarão, 
e  não  estando  por  ell^s  o  não  brigarem;  porque 
se  chegando  ao  sitio  ficarem  amigos,  não  incor- 
r< ■■na  ;  porem  se  outra  pessoa  os  apartar,  ou  es-. 
torvar  que  não  briguem,  então  incorrem;  bem 
como  os  que  vão  ver  como  testemunhas,  e  lodos 
os  que  apparecendo  por  acaso  ao  silio  se  põem 
em  parte  onde  elles  vejão ;  e  os  que  dão  campo 
para  a  briga;  e  o  que  morrer  no  desafio,  ou  de- 
pois, ma6  por  causa  da  ferida  que  nelle  recebeo^ 
não  pode  ser  enterrado  em  sagrado,  sem  licença, 
do  Bi  ípo. 
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Monitoria. 

Monitorio  é  uma  exeommunhao  que  te  pne 
para  manifestar  as  cousas,  que  por  outra  via  ss 
núo  podem  provar,  v.  g.  furtos,  homieuiiosetc.  Nao 
tem  obrigação  de  sahir  ao  momtorioos  que  saiirin 
a  cousa  por  segredo  natural,  estando  já  f«ito  o 
da;nno,  nem  o  que  fez  odelicto,  os  complices, 
nem  os  parentes  destes  ate  o  4.8  gráo,  nem  os 
parentes  em  primeiío  gráo  do  que  tirou  o  moni- 
torio. Porem  se  odamnn  for  em  prejuiso  da  Re- 
ligião, ou  do  Estado,  eníàc  ninguém  e!  isento;  po- 
rem nãõ  sendo,  ficào  escuzados  os  sobreditos,  e 
também  os  que  ouvirão  a  pessoas  da  pouco  cre'- 
dito,  e  que  costumâo  mentir;  porem,  todos  os 
mais  devem  fazer  a  denuncia  na  forma  que  se 
manda  no  monitorio,  e  não  a  fazendo  incorrem 
em  excommunlião,  ficào  obrigados  a  restituir,  por 
que  se  fizessem  a  denuncia,  era  o  dono  cia  cou- 
sa embolsado. 

Suspensão. 

He  uma  pena  Ecclcsiastica  com  que  o  Jui% 
Ecchsiastico  suspende  os  Clerigot,  prtvando~os 
da   Ordem,  uujurisdhção,do  ofjicio,  ou  beriefiáiú. 

A  suspensão  priva  somente  d*aqui!io  que  de- 
clara; mas  quando  o  Juiz  nada  declara  priva  de 
tudo. 

Q  ando  a  suspensão  e  adtenipm,  não  é  ne- 
cessária absolvição;  mas  finda,  acabado  o  tempo. 
Das  reservadas    só    pods    absolver  o  que  a*  po2} 
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o  sew  superior,  suoeess»r ,    eu  delegado;  das  ou- 
tras qualquer  confessor. 

Os  prinoipaes  casiM  em  qn<*  s«  incorre  t/?JO 
fr.rfo  $hn :  ^.í^i  ordênàgqp  illegitivia,  n.  g.  sem 
rinite,  —  per  mil  ai»,  oú  V<*in  património,  ou  com 
•  lie  fingido  —  de  Hispo  alheio  sem  D  iruissorias  do 
próprio-*—  Com  siv-.onia,  ele. 

ínterdiciti. 

fie  uma  pena  Faclesiasfica ,  que  •priva  ot 
Jíels  da  recepção  da  ordem  ,  e  Exíremaunçdo ,  e 
c/e  receber  sepultura  ttcctesiasi z<;a,  c  algumas  ve- 
xes os  priva  cT  entrar  na  Igreja. 

He  local,  ou  pessoal,  geral,  ou  particular. 

Local  geral,  quando  $e  põe  tj-  alguma,  ou 
algumas  Tgrsjo&j  pessoal  geral  qrun^ic  s<  põe  a 
iodas  as  penso»»  d' um  liein  >,  ou  '  idade  i  e  par- 
ticular quando   se  põe  algumas  sumtiite* 

Saspendfi*se  o    lote:  ■    ;    quatro  (Vsías 

do  a;m<>;   na  de  Coipus    ^ íb?i  $L) :,  e  Coiiteu-.'*.,  do 
iSossa  Senhora. 

Nu  la  sn.iis  !'?'.  it»  T.t^r ■!ú-'-.->,  por  q<ie  ba 
m!ii">  t<  liijio,  q'ue  a   Igíi  ja   não  u-u  •  >'  >ia  peÀo  ; 

tú#t&,   cfti«í  é   o   iíitjsrcoj   que  o   t-a$«rdi*A.«n 
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CAPITULO  XIII. 

Das  Irregular  idades. 

j4s  Irregularidades  sâa  um  impedimento  «l- 
rwnifo,  qr:e  privdo  de  receber  ordens,  e  ezttceras 
receiidas,  e  de  receber  validamente  Benefícios  Ee- 
clesiasíicos. 

De  maneira  que-,  o  que  estando  com  irregu- 
laridade recebesse  ordens,  ou  exercitasse  a»  ren- 
hidas, peccava  mortalmente  ;  mas  validamente  o 
fazia;  e  o  que  recebesse  Beneficro  'Ecclesiaslico  , 
eM^ndo  irregular,  era  nulia  a  Apresentarão,  Col- 
laçào.etc,  e  ficava  Intruzo  no  Beneficio;  porque 
a  I  -regularidade  è  impedimento  dirimente  para 
Benefícios. 

O  fim  das  irregularidades  e'  a  decência  das 
cousas  Divinas;  e  por  isso  se  deslingnem  das  cen- 
suras, cujo  fim  e'  a  emenda  dos  fieis,  e  se  tiião 
por  absolvição;  e  aquellas  por  dispensa:  para 
censuras  é  necessário  contumácia  ;  mas  as  irregu- 
laridades de  defeito  se  incorreu}  sem  peccado. 

Km  todas  as  irregularidades  de  delicto  pode 
dispersar  o  Bispe;  menos  na  de  homicídio  volun- 
tário. O  Commissario  gera!  da  Bulia,  em  Por- 
tugal)  só  pode  dispensar  na  que  incorrem  os  que 
estando  excommungados  ,  suspensos,  ou  iisterdi- 
ctoJ  ,  ou  em  lugar  interdicto  exercitão  soh:ume- 
tiiente  algum  acto  d' ordem  sacia. 

Tudo  o  que  estuca  de  peecítdoj  e<e«za  U«- 
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bem  d' incorrer  nas  irregularidades  de  o^licio; 
excepto  a  ignorância  j  porque;  se  não  admitte  i- 
gifnranciâ  era  direito.  Martin  nas  Instituições 
de. Direito  natural,  e  das  gentes  tom;  1.  tap.  8. 
lia  duas  empeci  es  d' i r regula r ida ;:<-s,  umas  que 
se  coni iaii<-!;j  por  defeito;  e  outras  por  delieto:  e 
*  stas  são  quatro  : 

l.a  A  que  se.  incorre  por  delicio  ixfonialorio, 
v.g.  Bfefeztà,  Âpostaaía,  Homicídio,  conspiração 
do  filho  contra  sen  pai,  ou  do  Glerigo  contra  o 
seu  Bispo,  os  raptores  de  mulheres,  Usurários, 
Sodomitas,  etc.  porem  e  necessário  que  haja  pu« 
blicidade  pura  serem  irregulares  em  qualquer  dos 
casos  acima  ditos. 

He  d  (jkc  st  incorre  por  Homicídio  9  ou  muti- 
lação; e  por  isso  ;>âo  irregulares  os  que  física,  ou 
moralmente  concorrem  para  a  morte  injusta,  ou 
não  impedes)  ,  devendo  faie-lo  de  justiça.  Jtóern 
como  os  (pie  du  vidão  se  reatarão,  e.  Se.  feitas  as 
diligências  li  ào  na  mesma  duvida,  nem  se  po- 
dem ordenar,  nem  usar  das  ordens,  se  as  já  tem, 
sem  dispeasáJ  Assim  também  os  une  matando 
vim  vi  rc/icl/endo  excedem  a  moderação  de  unia 
inculpável  defezay  assim  como  os  que  matào  ca- 
sualmente porque  nâò  fueião  as  diligencias  pa- 
ra wào  matarem.  Porem  se  as  fizéiãô,  e  se 
ticlo  appjicárão  'a  cousas  illicitas,  e  perigosas 
d' homicídio,  não  ficão  irregulares;  mas  sendo  pe- 
rigosa, uíeSsetn,  ou  não  as  diligencias,  íicíio;  v.g. 
João  ia  a  casa  d'  uma  mulher  casada,  para  mau 
íiui,  e  sabia,  ou  estava  persuadido  ,  que  o  niari» 
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tio  óVlIa  9"  o  soubesse  .  a  matava,  fez  todas  as 
eilrgepcias  para  que  elíe  o  não  soubesse,  mas  el- 
le  o  sonhe,  e  m3tou  a  mulher,  esta  João  irregu- 
lai,  porque  se  applicou  a  uma  cousa  má,  e  pe- 
ei' homicídio,  lambem  ficâo  irregulares  os 
que  cortào  a  ouiio  alguma  parte  do  corpo,  que 
it  ih  oficio  distiucto  v.  g.  mòo,  pe,  braço,  etc.  as» 
sim  nmiH  o  que  cortar  a  outro  o  dedo  pollegar, 
ou  iode*,  por  uma  declararão  da  Sagrada  Con- 
gregação ,  e  se  co'tar  a  si  mesmo  algum  dedo 
com   ira,  fica  irregiilar. 

3«m  fíe  a  que  se.  incorre  por  violação  das  censu- 
ras, aquelle  ,  v.  g.  que  estando  excommungado  , 
suspenso,  ou  interdicto,  ou  em  lugar  interdicto 
eiereita  sHemnemente  algum  acto  d' ordem  maior, 
-ou  >acra;  e  o  Bispo,  ou  Sacerdote  excommunga- 
do  vitaudo,  que  na  sua  presença  fizesse  celebrar 
Missa*,   fita   irregular. 

4.*  He  a  que  te  incorre  por  violarão  dos  Sa~ 
crameutos ,  e  por  isso  fuào  im guiares  o*  que  se- 
gunda vez  baptizâo  áquelles  qu«  sabem  estão  bem 
baptizados,  e  os  que,  sabendo-o,  se  deixão  ba- 
ptizar segunda  vez,  o  Acolito  que  assiste,  os  que 
d  (Terem  para  a  morte  o  Baptismo,  e  os  que  sem 
necessidade  elegem  ser  baptizados  por  herege.  As- 
sim como  o  que  exercita  solemneuiente  o  acto  de 
ordem  sacra  que  nâo  tem,  cantar,  v.g.  a  Episto- 
la com  Manipulo,  ou  o  Evangelho  com  Estola, 
ou  dicesse  Missa,  ou  confessasse  sem  ser  Ptcsby- 
Uio;  porem  este  alem    da  irregularidade  c|ue  ift° 
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cerre  deve  ser  denunciado  a  S.  Santidade  remo 
suspeito  na  fe,  ou  ao  Santo  otncio  por  Bulia  de 
Bento  XIV. 

As  de  defeito  sno  oito,  e  se  incorrem  sem  peccado. 

l.a  He  a  que  se  incotr*  por  falia  de  mavn- 
dâo,  eporisso  :>ào  irregulares  aquelles  que  concor- 
rem para  a  morte  justa  ,  como  os  Juizes  que  dão 
a  sentença  ,  o  Kscmão  que  escreve  os  antes,  as 
testemunhas  necessárias,  e  voluntárias,  o  advogado, 
e  o  que  aceusa  o  Íleo  se  voluntariamente  o  faz. 

2.a  si  que  te  incorre*por  defeito  de  segnifi- 
Ctiçâtí  ,  r.  gi  os  bígamos,  que  estes  i  âo  signiíirào 
a  Jesus  Christo  na  união,  porque  este  teve,  etem 
só  urna  esposa,  que  e  a  Ig;e;a.  iÍ6ta  bigamia  po- 
de sér  própria  que  se  dá  fl  aqnelle  que  se  casa  duas 
vc?"s,  è  consumma  ambos  os  Matrimónios  validos: 
Inter pretaliva  que  seda  no  que  secava  duas  v<.set9 
e  co&ftyv  ma  ambos  os  Maltimonios  nnllos,  ou  um 
valido  ,  ti)  outro  nullo;  citando  caso  com  mulher 
corrupto  por  outro;  —  ou  quando  ainda  que  fosse 
virgt.ia  a<tvl/rra,  e  elle  terna  a  usar  do  AJalrimo- 
.,'  ella,  e  isto  ainda  que  elle  o  não  saiba  ,  e 
seja  violentada,  porque  n  èstas'll  regularidades  de 
defeifo  não  e  necessário  peccado  para  as  incorrer: 
&iftiiiHvdiw.if$u  é  quando  o  ordenado  insacris^  ou 
Brei«£ío  eíii  lie  legião  «pprovada  se  casa* 

&.*  tft  a  que  se  incc»rre  por  i Ilegitimidade , 
e  porisso  são  irregulares  todos  aquelbs  que  não 
íào  de  li^itirr.o  Aiauimcnio.    iisUs   ião  Naíuraes, 
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se  os  p*Í8  não  tinliào  impedimento  dirimente  para 
caçarem,  e  hasta  que  o  não  tivessem  no  tempo  da 
eonee.pção,  ovi  ao  tempo  do  nase  mento,  ou  no  in- 
termédio, Fspurios  cujos  pai»  não  podião  casar, 
v.  g.  d'  uma  solteira  com  um  casado,  Frade,  (J!e- 
rig  o ,  d' ordeuò  sacras,  ou  de  pa  reptes  em  grão 
prouibid<>. 

Os  Expostos  também  são  irregulares,  aqnej. 
leB  cujo»  pais  ee  ignorão  ;  porque  a  BiWia  d» 
Gregprjp  XiV.  foi  concedida  somente  paia  Saa- 
ta  Maria  maoir  de  Roma,  e  -mesma  porque  esta 
é  a   pratica  tia   Cúria  Hossana. 

4.*  ífe  a  ove  se  incorre  por  defeito  de  scíen* 
cia;  pelo  que  sâo  irregulares  os  que  forem  tio 
ignorantes,  que,  não  ppssão  exaicr  funcçao  ai» 
cum3  do  teu  iUmUterio,  sem  escândalo,  e  ttri*àp 
do  povo 

*>,*   He  o  defeito  da  liberdade;   pn>;.--   são  ir- 
regulares  o»  escravos;  e  se  algum   sem   iicen 
seu    Senhor    receber    ordena    cnenores ,  ainda   fica 
escravo,    e    st-  i  - m •■.      u   Diácono,  já  não 

fiiít   e.^cravo,   mu*   deve   remir-.se,  e   não   podei 
pude    o    i,  pol-o ;   por*m   ordenando--' 

fcjacerdote,  ia  o  B  spo    o  não    pode    depor; 
pode -o  obrigai  a  servir  ao  Senhor  ?n  Dividis*  [í 
o  Bispo  que  ordena    um  encravo  sem  licença  .!u 
Senhor,    deve  dui-Uie  dous  ,   tomo  manda  o   Dl- 

íciil»    CjàpOfliCu. 

€.*  Hi  c  «V/Vr'«    4a   idade.  Para  Tonsura' 
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e  Menores  a  idade  e  ao  arbítrio  do  Bispo;  pa< 
ra  Suhdiacofjo  vinte  e  ura  anhos  ;  para  Diácono 
vinte  e  dons;  é  para  Prêsbvtero  vinf«  e  quatro 
completos.    Assim    manda  o  Concilio  Tred.ntino, 

?.a  A  de.  defeito  do  corno,  o  ma  defo  mi  la- 
do, qn-  o  não  deixe  exercer  seu  Ministério  stin 
escândalo,  ou  irrisão  do  povo. 

8.*  Hé  o  defeito  da  boa  fama,  v.  g.  Come- 
diantes, Pòrern  as  Leis  de  Portugal  declarâo  que 
íiho  ha  officio  algum  vil,  e  por  isso  nào  ha  tal 
Irregularidade.  IJeposiçãó ,  quando  o  Cierign  c 
deposto  de  suas  funceãeS)  e  só  lhe  jica  o  privile- 
gio do  cânon,  c  da  foro* 

U  cerrada  cão  c  quando  se  entrega  ao  braço 
''secular,  e  somente  Ih  t  Jica  o  caracter,  por  ser  in- 
del&oci. 

CAPÍTULO  XI TL 

Dos  aclos  humanos. 

Os  actos  hnmar.os  tem  três  accepções  Late 
pelo  acto  qne  nem  c  voluntário,  nem  livre,  a  quo 
com  toda  a  propriedade  se  chama  arto  de  ho- 
mem, por  q HP  procede  mais  do  mecanismo,  que 
da   rasão.    Strictiús   por  aquell»*  qne  e  voluntário, 

■   .Hl  não  livre. Slrictissime  pe foque  e  livre; 

e  somente  este  se  pode  sogeitar  ás  regras  da  mo- 
ralidade ;  e  por  consequência  para  se  imputar  a 
louvor,  ou  vitupério  ,  e  necessário  .que  seja  livre 
á  êoaclioM,  i>to  e';  de  qualquer  força  externa,  e 
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também  livre  á  necessiiate  natura:,  isto  e,  que 
obre  com  indeferença,  podendo  obrar,  ou  deixar 
de  obrar/  e  esta  indiferença  e  necessária  tanto 
nos  actos  internos,  como  nos  mistos. 

Acto*  internos  são  aquelles  que  exercitados 
na  vontade  nella  se  terminâo  ,  sem  passarem  a 
ser  operados  por  alguma  potencia  externa,  v.  g, 
amor,  ódio,  oração  mental,  devoção,  etc. 

Ji/isfos  de  internos,  e  externos,  são  aquelles 
que  excitados  na  vontade  se  passào  a  operar  por 
alguma  potencia  externa  ,  v.  g.  oração  vocal ,  es.- 
crever  ,  fa  liar  passear,  occ. 

Actos  humanos  pnrè  externos  não  se  podem 
dar;  porque  quem  diz  acto  humano,  diz  o  hor 
mem  obrando  com  conhecimento,  isto  é,  modo 
humano,  e  os  actos  purc  externos  não  se  podem 
chamar  humanos,  porque  são  mais  necessários, 
que  racionaes. 

Voluntário, 

Voluntário  e  Indo  aquillo  que  se  fez  com 
conhecimento  no  entendimento,  e  propensão  na 
vontade.  Divide-se  em  necessário  que  é  quando 
Be  obra  sem  indiferença,  e  de  modo  que  uão  po- 
de deixar  de  se  obrar,  v.  g.  o  amor  dos  Santos  pa- 
ra com  Deos ,  porque  o  amão  de  maneira  que 
não  podem  deixar  de  o  amar,  pois  estão  na  pos- 
se, e  fruicção  do  Summo  bem. 

Liore,  quando  se  obra  com  indeferença,  po- 
dendo obrar,  ou  deixar  d'obrar,  v.  5.  o  amor  doa 
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homens  para  c©m  Deos ,  e  todas  as  acções  doa 
>iadorps  «ào  livres  cm  quanto  aos  at.-los  interno», 
yorque  todos  gozão  da  liberdade  interna,  em  quan- 
to não  go?,ào  do  Sumrno  bem,  ou  tem  ce.l^ra 
de  o  çnzar  ,  ou  de  o  não  gozar  mino  os  con« 
detonados. 

r'i*/,infario  in  se  quando  a  cons;;  e  querida 
um  si  mesma,  v.  g.  quer*  matar,  e  mato,  quero 
furtar,   e   furto. 

fn  catita,  quando  o  efTVito  e  qaetído  na  sua 
cansa,  conheceudo-o,  ou  podendo,  e  devendo  co- 
nhecer, v.  g.  o  que  se  embriaga  prevendo,  ou  de* 
vemío  prever,  que  na  enrbriagnea  fará  desordens, 
e.-vias  dèàcrrdéttk  suo  voluntárias  in  cauta,  que  e  a 
iri.bnaguez. 

Uirfiito  absoluto,  ou  "simples  que  indo  t  o 
mesmo,  quando  a  causa  é  querida  sem  repugnân- 
cia alguma,  quero  dar  uma  esmola,  e  a  dou  cota 
Ioda  a   voluntariedade. 

friditfcctw,  cnndicwnal,  oil  sbctmdntm  quid  que 
também  e  o   rncsino,  quando  a  cousa   é  q-ue       ?  ( 

mas  rorn   alguma    repugnância,   v,>g.   o  qu* 
éiscapsr  do   naufrágio  dei  la  as  mercadoí  ias  ao 
fiHis  ti  ilida  qiws  o  fcça  vniuntariair.r-tup.   --apre  o 
faa  com   a !  ^ .  i  n  j  r»   repugnância,  r.   co,.»  efe  la   • 
i^afa  :  -sé   eo    podesse  escapar   não  a.s    lai.i 
rein   coípo  de  dona  mal"3  (uvoti&náe  ií»vt  <  ••■•  h«r 
o  nu-iiMi-,   i,f.ri--o  acolhe    afttes  a  Tida,  que  vaie. 
íjoe  a*  tazç-atiKs, 
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As  <»aus;u  que  tirão,  ou  diminuem  o  volim^ 
tario  são  quatro: 

1  .*  Violência  que  se  difine:  Qn&d  provenil  ab 
extrínseco  resistente  passo, 

He  absnítifa,  guandq  o  paciente  resiste  com  to- 
das as  forças  externas;  e  esta  tira  de  todo  o  vo» 
lúntario,  de  maneira  que,  todas  as  acções  feitas 
com  tal  violência,  sào  niillas. 

Secundum  quid,  e  quando  o  paciente  reside , 
roas  podia  resistir  mais:  esta  diminue  o  voluntário. 

2.*  O  Medo;  o  temor  d'a!j,rum  ma!  próximo, 
ou  remoto.  Este  é  grave ,  q.sando  é  grande,  o 
mal  que  se  teme,  v.g.  morte,  desterro,  grande 
peida    de    bens. 

Leve,  quando  c  pequepo  o  mal  que  se  teme, 
ou   esta  remot»,  ainda   q.ie   s-~-ja  grave. 

Interno,  quando  nasce  d' uma  causa  natural 
como   naufrágio,   incêndio,  etc. 

Externo*  quando  nasce  d'np;pnte  externo,  v,  g. 
d*  um  bornem,  E»ie  é  justo  quando  ^  posto  por 
Juiz  competente,   nuo  o  sendo,  e  Injasta. 

yíbioluto,  quando  égrave  para  todos,  v.  g.  morte. 

Relativo,  quando  e  grafe  paro  uns,  e  nào  pa- 
ra outros.  O  medo  seja  eile  corno  for  71c?-  se  nào 
tira  o  voluntário,  mas  porte  tirado  per  acadens 
pondo  o   homem   eu   estado  de   nào  advertir. 

Por  Direito  natural  >ào  validas  todas  as  ac- 
ções feitos,  por  medo,  porem  por  direito   i'o»Uivo 
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sendo  o  medo  externo,  právc,  e  imu?ro  >í.n  ouf. 
los  os  EsponsaeB)  Matrimonio,  Profissão  Rr.liçiu- 
aa.  ultimas  vontades,  vofafy  abf&lviçHo  de  ccrisu~> 
ras ,  Renuncias  dr.  fJcndficiosi  c  Renuncia  doa 
bens  do   Noviço  antes  de  professar. 

Os  mais  contractos  suo  validos  tanto  por  di- 
reito natural  como  Positivo;  porem  podem  ser 
rescindidos  pelo  Juiz  do  que  soífreo  o  medo, 
ainda  que  uão  seja  hzado  Infra  dimidium ,  por 
que  entào  é  rescendivel  ainda  que  não  haja  me- 
do,  isto   pela    Lei. 

3.a  Concupiscência., que  aqui  se  toma  pelos  mo- 
vimentos do  appetite  sensitivo,  tanto  do  irasci- 
vel,  como  Ho  concupiscivel.  Esta  concupiscência 
e  Antèaedente  quando  antecede  o  eonfoçcifuetito; 
e  nesta  se  distinguem  movimentos  secundo  pnmi 
quando  se  obra  com  alguma  r.fílexâo,  mas  pou- 
ca, e  esta  se  diminue;  e  primo  primu* ,  quando 
se  obra  sem  reflexão  alguma  ,  e  esta  tira  de  to- 
do o   voluntário. 

lie  consequente,  que  quando  a  concupiscên- 
cia e'  excitada  depois  do  pleno  consentimento  da 
vontade,  a  quecliamào  movimentos  secundo  secun- 
di,  esta  augmenta  o  voluntário. 

4.a  Ignorância,  que  se  define  falta  de  conhe- 
cimento. Esta  éde  negação  quando  ignoramos  o 
que  não  lemos  obrigação  de  saber  para  cumprir 
nessas  obrigações,  v.  g.  a  Náutica,  Arquitetura,  etc. 
inúteis    aos    Ecclesiaíticoj ,    qut?    devem    servir  a 
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Peos,  <?  ler  Theologia  Dogmática,  Mistica,  e 
Moral,  exercitar-se  na  Escriptura  ,  c  historia  da 
Igreja. 

He  dõ  privação  quando  ignoramos  o  que  devia- 
mos  saber  para  cumprir  nossas  obrigações,  v.g. 
nos  Lcch 'siast.ico  a  falta  de  Theologia  moral  pa- 
ra o  confessionário;  e  se  esta  privação  está  junta 
com  erro  se  chama  de  máo  hfíbito,  ou  de  má 
disposição,  v.g.  se  um  ignorasse  as  Pessoas  da 
SS.    Trindade,  e   tivesse   para  si,  quererão  sele. 

Júris,  quando  ?e  ignora  a  Lei,  e  se  feitas  as 
devida*  diligencias  não  apparece  Lei  ,  podemos- 
nçs  porlar  como  se  a  não  houvesse  ,  porque  ha- 
vendo-a,  para  nós  não  está  promulgada,  e  sem 
promulgação   não  obriga. 

Facfi,  quando  se  ignora  se  se  fez,  ou  não  a 
acção,  que  a  Lei  prohibe  ,  ou  se  el Ia  e  cornpre- 
hendida  na  Lei,  v.g.  ignorar  se  ha  Lei  que  pro- 
bi'  i  casar  com  parenta  ,  esta  e  jurts',  mas  não 
sabendo  q-:'í  elia  é  parenta  ,  e  ignorância  facli. 

Invencível,  quando  posta  a  diligencia  moral 
senão   pode  vencer:   esta  tira  o   voluntário. 

prencively  quando  com  a  diligencia  moral  se 
pode  vencer :  esta  d  tres-o,  quando  nenhuma  di- 
ligencia se  faz  pura  saber:  Supiruti  quando  se  faz 
pouca,  e  diminue;  affccfftda,  quando  de  propósito 
se  quer  ignorar,  para  mais  livremente  errar;  v.g. 
não  quero  saber  se  é  dia  de  jejum,  por  isso  mes- 
mo que  não  quero  jejuar;  esta  augmenta  o  volun- 
tário, e  por  consequência  o  peccado. 
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antecedente  quando  antecede  a  acção,  e  é 
causa  delia,  de  sorte  que  se  soubesse,  a  nâo  faria, 
e  se  diz  obrar  por  ignorância,  v.  g.  o  que  andan- 
do á  caça,  feita  toda  a  diligencia  para  nâo  matar 
um  homem,  o  mata  julgando  ser  fera,  do  que 
teve  grande  pezar. 

Concomitante,  quando  a  ignorância  acompa- 
nha acção,  de  sorte  que,  se  houvesse  sciencia,  igu- 
almente sí  faria  a  acção,  e  por  isso  se  diz  obrar 
com  ignorância  ,  como  no  caso  supra  ,  e  se  depois 
de  vêi-  o  homem  morto  ,  conhecesse  ser  um  seu 
inimigo,  que  igualmente  mataria  se  soubesse  ,  que 
era  elle,  este  homem  peccou  mortalmente  em  se 
alegrar  com  a  morte   do  seu  inimigo. 

Estas  ignorâncias  tanto  antecedentes  como 
concomitantes  tirão  de  todo  o  voluntário,  poià  ain- 
da que  alguns  Authores  digào  que  a  concomitante 
rião  faz  a  aCção  simplesmente  voluntária,  por  0? 
obrar  sem  conhecimento,  nem' simplesmente  invo- 
luntária, por  que  obraria  da  mesma  sorte  se  tives- 
se conhecimento  ,  com  tudo  não  parece  dizerem 
bem,  por  que  quem  obra  cotn  similhante  ignorân- 
cia concomitante  ,  não  incorre  em  penas  algumas, 
como  todos  confessão,  e  não  incorrendo  hão  de 
confessar  lambem  que  ella  tira  o  voluntário:  e  por 
tanto  digamos,  que  somente  peccou  em  se  alegrar 
depois.    Assim  diz  Colete  ,  e  a  rasão  o  persuade. 

Moralidade 

A  nutra l idade  dos  actos  humanos  c  aconveni" 
encia .  ou  dcsccnvcuicncia  qne  clíes  tem  com  a  Icij 
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e  a  rasío    humana  :    seiído   cowformtê ,  se  di\sm 
bons,  e,  ndo  sendo,  se  chamáo  mãos. 

A  moralidade  bebe  no  objecto,  fim  ,]  e  cir- 
cunstancias. 

O  objecto,  tomado  strictè,  éaquillo  que  pri- 
meiro se  toca  na  acção,  v.  g.  a  cousa  alheia  ob- 
jecto de  furto. 

O  fim,  é  aquillo  para  que  alguma  cousa  te 
faz  v.  g.  furto  para  o  jogo. 

Circunstancia,  é  um  accidente ,  que  adttém 
ao  acto  fazendo-o  mudar,  v.  g.  adultério,  ou  au- 
gmentar,  v.g.  peccar  por  pura  malícia  ,  ou  dimi- 
nuir, v.g.  pecear  por  fragilidade. 

As  circunstancias  que  mudâo  d' espécie,  de- 
tém confessar«se;  e  de  tinido  no  Concilio  Tndcn* 
tino-  assim  como  as  notaoililer  aggravantes,  de- 
pondo as  mal  fundadas  opiniões  em  contrario; 
bem  como  as  diminuintes,  quandoo  peccado,  em 
rasâo  das  circunstancias,  passou  a  ser  venial,  por 
q  ie  tanto  e'  nulla  a  confissão  por  deixar  de  con- 
fessar peccado  mortal,  como  por  confessal-o  sem 
o  haver. 

Para  ser  boa  uma  acção  é.  necessário  qup  o 
seja  ptflo  objecto,  fim,  e  circunstancias  ;  porque 
pnr  qualqueF  dos  lados  que  seja  má,  á  toda  ri:  a. 
pois:  tíonum  ex  integra  causa,  vuilun  cx  yw~>- 
cunque  drfcctu:  porque  -se  for  má  :pe!o 'objecto, 
ainda    que    seja    boa .  pelo    fim,  toda  e  má,  v.g.. 
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fnrlnr  na  necessidade  grave,  para  si  ou  para  o 
próximo,  posto  que  o  fim  seja  bom,  que  é  para 
aliviar  a  sua  necessidade,  ou  do  próximo,  e'  má 
pelo  objecto;  porque  se  não  pode  furtar  na  neces- 
sidade grave^  e  o  contrario  e  condemnado  por 
Alexandre  VII.;  e  ainda  que  seja  boa  pelo  ob- 
jecto, se  e  má  pelo  fira,  e  toda  má,  v.  g.  dar  es- 
molas, ou  jejuar  por  vangloria^-  e  ainda  que  seja 
boa  pelo  objecto  e  fim,  se  tiver  uma  circunstan- 
cia gravemente  má,  toda  e  má ,  v.  g.  o  que  vai 
pregar  só  por  vangloria. 

Huma  só  acção  pode  ter  muitas  moralida- 
des boas,  v.  g.  o  que  dá  esmola  por  voto,  para 
que  Deos  Jhe  perdoe,  para  aliviar  a  necessidade, 
alheia,  assim  como  pode  ter  muitas  más,  v»g.  o 
Sacerdote  que  adulterasse  com  parenta,  e  coma- 
dre, onde  se  achão  ao  menos  cinco  moralidades 
más. 

O  Acto  externo  ,  sendo  interno,  e  cfficaz,  e 
não  sendo  d'  aquelles  a  que  Deos  tem  posto  es- 
pacial virtude ,  como  pôz  aos  Sacramento?,  ou 
Martyrio,  per  se  nenhuma  bondade  ou  malicii 
dá  ao  acto  interno;  porque  se  aquelle  senão  pôs 
e  por  impossibilidade:  masper  accidcnn  pode  dál-a 
em  quanto  faz  que  o  interno  se  pratique,  ou  se- 
ja mais  durável;  por  isso  tanto  merece  quem  dá 
uma  esmola,  porque  tem  de  que  a  dar,  como  o 
que  tem  cfficacissimo  desejo  de  a  dar,  e  não  po-, 
de;  ainda  que  o  que  dá  per  accidens  merece  mais, 
porque  vai  aliviar  a  indigência  do  pr.oximo.  Po-. 
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Tem  o  que  dignamente  recebe  os  Sacramentos  me- 
rece mais,  do  que  o  que  tem  efficaz  desejo  de  os 
receber,  porque  faz  um  acto  externo,  a  que  Heos 
tem  posto  especial  virtude.  Nem  por  isso  deita 
doutrina  se  segue  que  se  não  devem  confessar  03 
actos  externos,  ou  que  ao  menos  nao  é  necessá- 
rio confessal-os  ;  porque  a  isto  se  responde  què 
ha  i  igorosissima  obrigação  de  os  confessar,  não 
só  porque  assim  está  definido,  mas  por  (pie  o  a- 
cto  externo  não  edifferéntede  interno,  mas  uma, 
e  a  mesma  cousa,  ou  para  melhor  dizer  e  um 
complemento  do  interno,  e  este  posto  em  exe- 
cuçàe. 

Não  se  dão  actos  humanos1  indifferentes  «Vi 
concreto  como  dizem  os  Filósofos,  e  Naturalistas, 
ou  in  Individuo  como  dizem  os  Theologos;  por 
que  o  homem  que  obra  racionavelmente,  fia  d' o- 
brar  por  algum  fim.  E  diz  o  Apostolo  das  gen- 
tes, que  ao  menos  -virtualmente  tudo  deve  ser  di- 
rigido á  lirrira  de  Deos ;  e  certo  m  stico  diz  que 
o  homem  já  mais  deve  fazer  cousa,  que  náo  pos«- 
sa  dizer,  Senhor,  laço  isto  para  honra,  e  gloria 
vossa,  e  não  pode  dizer  isto  quando  peccar.  Por 
isso  dizem  os  que  não  se  dão  actos  humanos  in- 
diferentes in  Individuo  porque  o  homem  sempre 
obra  com  algum  fim  :  e  não  é  neste  sentido  que 
u  Concilio  Geral  de  Constança  Sessão  15  condem- 
nou  esta  proposição;  mas  no  do  hereziarcha  João 
ivus  que  dizia,  que  toda  a  acção  feita  pelo  qu« 
estava  em  peecado ,  era  necessariamente  má,  e 
boa  toda"  a  que  fosse  feita  em  graya,  donde  se  se- 
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guia  que  o  homem  ^ue  peceasse  já  mais  se  po- 
dia conv-erter;  e  que  o  que  estivesse  em  graça  já 
mais  podia  peccar.  í8ioéque  foi  justamente  con- 
demnado. 

Dão-se  porem  actos  indifferentes  in  specic  ou 
in  abstracto,  v.  g.  escrever,  fallar,  passear,  etc.  po- 
rem e  em  quanto  se  não  falia,  escreve,  ou  passea, 
^porque  fazendo-se  alguma  destas  acções  raciona- 
velrnente  ha  de  ser  para  algum  fim. 

Consciência, 

Sir^dercsis ,  é  o  conhecimento  dos  primeiros 
princípios  moraes,  v.  g.  Devs  colcndus ,  et  aman- 
dns  est  n  Proximus  non  esl  ladendus. ;j  Quod  tibi 
uon  vis,  alter i  ne  fxteias. 

A  applicaçâo  destes  princípios  geraes  ás  ac- 
ções em  particular ,  se  chama  consciência  ,  por 
que  esla  dieta  em  particular,  e  aquella  em  ge- 
ral ;  exaqui  a  diíferença  que  faz  a  sinderesis  da 
consciência. 

Consciência,  ê.  uma  operação  do  entendimento, 
com  que  a  alma  julga  sobre  os  suas  acções,  e  <*,r«- 
minà  se  eitos  se  conformão,  ou  na  o  com  a  Lei', 
e  e  por  tanto  a  consciência  uma  conclusão  do 
silogismo,  que  cotista  de  maior,  que  e'  a  lei,  me- 
nor que  e  a  acção,  e  conclusão  que  c  a  cons- 
ciência. 

Nesta  forma  n  Todo  oferto  e  prohibido  (aqui 
temos  a  Lei  j  que   e   a  maior   do  silogismo)   tirar 
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vinte  moedas  alheas  e  furto  (acção,  e  menor  do 
Silogismo)  logo  tirar  vinte  moedas  é  prohibido , 
(consciência,  e  conclusão  do  Sillogismo.)  A  cons- 
ciência e'  verdadeira,  quando  o  dictame  da  menie 
se  conforma  com  a  Lei,  v.g.  dieta- ie,  que  não 
devo  furtar. 

Errónea,  quando  o  jufao  ou  diclame  da  men- 
te não  c  conforme  á  Lei.  Esta  errónea  è  invencí- 
vel quando  posta  a  diligencia  se  não  pode  vencer. 
Esta  sendo  precipiente,e  estando  precisados  a  obrar, 
devemos  geguil-a,e  não  a  seguindo  peecamos  mortal 
ou  venialmenle,  segundo  eira  nos  dictar,  ainda  que 
esta  acção  não*  formal,  ou  moralmente  boa,  pois 
para  o  ser  era  necessário  que  o  fosse  em  si,  em 
juizo  de  quetn  a  segue;  mas  assim  mesmo  a  de- 
vemos seguir  para  não  irrnos  contra  o  dictame  da 
consciência. 

Vencioél,  quando  posta  a  diligencia  moral 
se  pode  vencer,  e  esta  nunca  se  pode  seguir,  nem 
também  a  consciência  erroneamente  vencível,  mas 
deve  instruir-se  aates  d'obTar,  e  se  o  nào  faz  pec- 
ca  obrando,  e  pecca  senão  obra,  por  ir  contra  a 
consciência  vencivelmente  errónea,  e  peei.ará  mor- 
tal, ou  venialmente  conforme  <!la  lhe  dictar;  e 
para  evitar  e»ta  collizào  deve  instruir-se  antes 
d' obrar,  vi5to,  pode*lo  fazer  sendo  ella  vencivel- 
mente errónea. 

Certa,  quando  a  nossa  alma  não  jiode  duvi- 
dar do  seu  juixO)  r.g.  dicta-me,  que  estou  escre- 
vendo, como  va  ícahdade  estou. 
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Provável,  quando  dieta  mna  eousaçom  graifc 

de  fundamento,  mas  com  medo  d'  ar. ir. 

A  provahilvíade,,  é  intrínseca  quando  se  fútí* 

da  nas  rasões  da  mesma  cousa,  w  £'.  não  ser  con- 
tra a  Sagrada  ííseriptura,  Tradição,  Concílios, 
Constituições,  ou  Decretos  Pontifícios. 

Extrínseca'^  quando  se  funda  nas  auclorida» 
des,   que  são  de  três  classes : 

l.a  dos  Sanctos   Padres;  e  destes  basta  um. 

2.*  dos  áuctorea  que  tratarão  a  matéria  com 
critério,  e  ese  professo;  e  destes  bastão  dous,  ou 
três  para  fazer   provável   uma  opinião. 

.1.*  Os  auetorer-,  que  tratarão  a  cousa  com  me- 
nos cuidado,  e  pouco  critério;  e  destes  são  neces- 
sarjos  shs,  ou  sete:  e  isto  è  não  «e,  lhe  oppondo 
aigum  da  primeira,  ou  secunda  cia^s-;  porque 
oppondo-se-lhe  de  nada   vaie  a  sua  opinião. 

Absoluta,  quando  vindo  uma  opinião ,  só  tem 
Outra,  que  se  lhe  oppohhá  :  enl.ão  *e  deve  exa- 
minar quanto  esta  disla  da  vontade. 

Relativa,  ■■aando  vindo  duas  opiíúocssc  exa* 
mina  qual  delhs  c  a  mais  provável. 

Ha  opiniões,   mais  seguras  que  maU  nos  a  par- 

tão  do   perigo  de   peecar,  e  as  devemos  seguir  cin  ■ 
quatro  casos  : 

1."   No  que  pertence  á  salvarão  denona  alma^ 
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V.  ff .   mateiias,  fornias,  e  intenção  nos  Saeramen- 

2.°  No  que  toca  o  saúde  do  corpo,  v.g.  o  Me- 
dico que  tiver  remédios  seguros  não  deve  usar 
dos   prováveis, 

3.°  Q.7i  ando  for  inox  obrigados  por  voto,  v.g  o 
■que  fez  voto  de  confessar  os  peccados  veniaes, 
os  deve  confessar;  porem  se  pozer  outra  matéria,  e 
os  nào  confessar  só  peçcà  venial  mente,  porque  a 
matéria  e  leve,  e  nos  votos  em  matéria  leve,  nin- 
fjuetíl  se  pode  obrigar  debaixo  de  grave,  e  na 
matéria  grave  se  pode  obrigar  debaixo  de  leve, 
sendo  os  votos  simples. 

A.9  Quando  formos  obrigados  por  preceito  do 
Superior,  v.g.  se  o  Bispo  mandasse  que  se  nào 
fizessem  Eseriptnras  ao  Domingo,  ou  dia  Santo, 
*e  llie  devia  obedecer;  e  se  algum  desobedecesse 
em  despreso  da  Lei,  ou  do  Legislador,  peccava 
mortalmente,  pois  tal  desprezo  nào  admilte  par- 
«idade  de  mataria  :  porem  se  fosse  em  desprezo 
da  cousa  legislada,  peccava  venialmente  neste 
caso,   porque  a   matéria  c  leve. 

Ka  opiniões  mais  prováveis,  que  sâo  as  que 
mais  perto  e.stâo  da  verdade  :  pois  diz  Santo  A- 
gostinho,  que  a  provabiljdade  e  parte  da  certeza: 
e' esías  sempre  se  devem  seguir;  excepto  nos  qua- 
tro casas   sobreditos. 

Vindo  em  paralello  duas  opiniões  igualmen- 
te» provavéjs,  mas  uma  delias  mais  segura,  esta 
o  a  que  se  deve  seguir;  porque  e.âtápela  Lei  que 
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se  deve  cumprir.  Vindo  porem  em  paralello  du- 
as igualmente  seguras,  mas  uma  muito  mais  pro- 
vável que  favoíavel  a  liberdade,  pede  seguir-se 
a  mais  piovavel ,  mas  não  deve  ser  assim  se  for 
poueo  mais  provável  porque  nestas  cousas  «  Pancum 
pro  nihilo  rcpulalur.  As  menos  seguras,  menos 
prováveis,  nunca  se  devem  seguir ,  pois  quem  as 
segue  deixando  as  mais  seguras,  e  mais  prováveis, 
se  pôe  a  perigo  de  errar,  e  por  conseguinte  de 
peccar;  pois  ^Qui  amnt  periculum  ,  in  Mo  per i- 
bit  »>  Porem  uma  opinião  praticamente  provável 
tem  outra,  que  se  lhe  opponha  mais  segura,  ou 
mais  provável,  pode  seguii-se;  excepto  nos  casos 
ditos. 

He  a  consciência  escrvpolosa,  quando  por 
fundamentos  leves,  e  fraqueza,  de  espirito  se  jul- 
ga ser,  ou  não  licita  uma  acção. 

Os  escrupulosos  devem  ir  contra  seus  escrú- 
pulos, conhecidos  por  taes ;  mas  não  os  conhe- 
cendo, devem  seguil-os,  aliás  peccão  contra  a 
consciência  errónea,  e  conforme  o  peccado  que 
cila  lhes  dieta. 

Devem  sogeitar-se  a  um  Confessor  sábio,  e 
prudente,  e  seguir  cegamente  seus  dictames;  e  es- 
te, depois  que  fizerem  confissão  geral,  nào  con- 
sinta que  confessem  mais  peccados  da  vida  pas- 
sada, nem  de  presente,  sem  que  se  atrevão  a  ju- 
rar que  é  peccado  mortal  o  que  querem  confes- 
sar :   alias  nunca  os  curào. 

Fallo_do6    verdadeiramente    escrupulosos,  e 
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não  d'  aquelles  que  na  fraze  da  Escriptura  dizi- 
mar» os  caminhos,  e  nâo  o  pão  nem  o  vinho,  is- 
to e  que  fazem  caso  de.  ninharias,  e  deixâo  de 
confessar  peccados  horrendos. 

Laxa ,  é  a  que  por  leves  fundamentos  ,  e 
dignos  de  despresó  julga  ser  lie/la  ma  aeçdo  ,  por 
isso  que  favorece  a  liberdade.  Similhanto  consci- 
ência nunca  se  pede  seguir  sem  um  grave  peccadn, 
e  sem  cahir  no  Probalismo  do  que  Innocencio  XI. 
condemnou  dezesseis  proposições  e  Alexandre  VII. 
trinta  e  seis. 

Alguns  A.  A.  dividercTmais  a  consciência  em 
duvidosa ,  que  equando  a  alma  fica  perplexa  e 
sem  se  atrever  a  aíTirmar,  ou  negar:  porem  não 
me  paTeee  adequada  esta  divizâo:  porque  a  cons- 
ciência é  um  juizo,  e  iuizo  e  a  clara  percepção 
da  conveniência,  ou  desconveniencia  de  duas  ideias. 
E  onde  está  clara  percepção  quando  a  alma  fica 
perplexa,  sem  se  atrever  a  affirmar,  ou  negar  ?  Por 
tanto  ao  que  elles  chamão  consciência  duvidosa, 
deve  chamar-se  estudo  de  duvida,  em  que  a 
alma  fica  perplexa  pela  igualdade  de  râsõès  que 
tem  para  aífmnar,  e  para  n^gar,  e  é  isto  o  que  se 
chama  duvida  positiva  :  negando  também  haver 
duvida  negativa'  que  e  quando  de  parte  e  parte 
não  ha  fundamento  algum  para  afnrmar,  ou  negar, 
porem  (hama-se  nescencia,  pois  se  me  perguntarem 
quantos  Navios  r  avegão  no  Mar,  respondo-lhes 
que  não  sei,  por  que  nâo  tenho  rasões  para  alíir- 
mar}   ou  negar  quantos  sejào. 
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A  duvida  é  Júris,  quando  se  duvida  da  Lei°, 
e  se  feitas  as  diligencias  ella  hão  appareee,  pr>o ti 
obrar-se.  Facti,  quando  se  dúvida  *e  fez  ou  não 
a  acedo;  e  se  feitas  as  diligencias  nos  não  pode- 
mos tuar  'I''  duvida    Tutior  pars  est  eli^cnda. 

Unilateral ,  quando  se  duvida  somente  por 
uma  parte,  ou  iodo  ,  v.g.  dmido  se  é  licito  pintar 
n<>  dia  santo,  e  se  the  nâo  posso,  tirar  da  duvida 
Tutior  puis  est  digerida,  que  é  não  pintar. 

Bilateral  quando  se  duvida  por  ambos  os  la' 
dos,  v.g.  o  ipie  c*!á  assistindo  a  um  enfermo  n'um 
dia  san:<>.  e  duvida  se  pecea  indo  á  Missa  ,  e  dei- 
xar o  doente,  e  baríjkeru  devida  se  peca  deixando  a 
Missa  para  assistir  ao  énfenho.  Neste  caso  deve 
fazer  diligencia  para  sáhir  da  duvida,  e  não,  se  li- 
rando  deita  ,  de/e  fazer  <>  que  lhe  parecer  menos 
mão-;  e  se  ambos  ÍIk  parecerem  igualmente  peri- 
ios,  pôde,  sem  peccar  seguir  o  que  lhe  parecer, 
por  <jne  lhe.  falta  a  liberdade  necessária  para  pec- 
cado. 

Especulativa,  quando  se  duvida  decousçs,  que 
não  pertencem  ào*  costumes,  v.g.  duvidar  o  Astró- 
logo se  o  original  que  divisa,  indica  vento  ou  chu- 
va.    Ou  quando   se  duvida  (Je  cousas  que  perten- 

aos  costumes,  mas  se  duvida  em  gorai,  v.g. 
duvidar  se  o  convalescente  dc;vc  jejuar. 

Fratici,  quando  se  duvida  em  particular  de 
cousas  pertencentes  aos  costumes,  v.g.  se  hoje,  que 
■d  tíia  de  jejirm  deve  jejuar  .o  > 

1'Nesla    duvida,  ec  fel t AS  ás  litJ  g   n  --  -e  uao 


Dos  aclos  humanos.  119 

pode  tirar  delia    Tutior  pars  est  elegenda,  que  é 

A  regra  de  Direito  »  T>  dubiis  melior  est 
condilio  possidenies » nâo  tf>m  lugar  nas  matérias 
moraes,  mas  ^im  nas  1.'  justiça*  porem  havendo 
duvida  ?e  os  bons  pertencem  a  um  dos  dons,  de- 
vem dividir-se  pro  rata  âubii ,  sendo  partiveis;  e 
r.lxo  sendo ,  pague  o  que  ficar  com  os  bens  ao 
outro  aquillo,  que  lhe  pertencer,  atter>dendo  aa 
que  esta  de  posse. 

Notas. 

Os  oT:cios  da  consciência  são  tesfifir,n.r,  quan- 
do nos  dita  o  que  fizemos.  E  se  fiz  bam,  nos 
defende;  e  se  mal,  nos  aceuza:  E  obrigar,  quan- 
do nos  dicla  o  que  devemos  faxer,  ou  deixar  de 
fazer. 

Não  se  confunda  a  conscienca  boa,  ou  -ver  , 
dadeira.  que  é  o  mesmo,  com  a  certa:  porque 
a  certa  pode  ser  errónea;  e  a  verdadeira  n%o.- 

Também  se  não  confunda  a  boa.  e  recta:  por 
que  pode  ser  recta,  e  não  boa,  v.g.um  Juiz  que 
condemnassè  um  re.o  ,  sem  que  procedesse  a  or- 
dem  do   processo,  obrava   com   consciência  recta; 

má.  Desta  sorte  era  recta  a  consciência  de 
Judas  quando  vendeo  seu  Divino  Mestre,  de  Caim, 
e  David,  que  todas  erão  más. 

Também  se  aào  confunda  a  consciência  pro- 
varei com  a  escropulosa  :  porque  esta  se  fundis, 
em  leves  fundamento»;  e  a  provável  cm  fartes. 
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A  opinavel  se  funda    em    fundamentos  mais 
débeis  cjue  a  provável ;  mas  mais  fortes  já  que  a 
escropidosa.   Porem  provável,    e  opinavel  se  cos- 
urnão  tomar  pela  mesma  cousa. 

CAPITULO  XIV. 

Lei. 

Lei,  é  um  mandato  do  superior',  que  maiida , 
ou  ffyrokibe  alguma  cousa  a  uma  commonidade 
perfeita.  Divide-se  em  Divina  e  humana.  Divina, 
é  a  que  provêm  im mediatamente  de  Dcos  j  e  esta 
se  divide  em  Eterna,  Natural,  s  Positiva.  A  E- 
terna,  tomada  em  um  sentido  amplo,  c  a  sumiha 
rasão  com  que  Deos  governa  todas  as  cousas;  E  to- 
mada n'  um  sentido  stricto  é  a  vontade  de  Deos, 
que  manda  conservar  a  ordem  natural,  e  prohibe, 
que  se  perturbe. 

Natural,  è  a  rasão  que  Deosdeo  ao  homem, 
ror  vie.io  da  qual  conhece  o  bem,  e  o  mal. 

Nenhuma  (iiíferença  seda  entre  a  Lei  Eter- 
na, cí  l  Sfôlural ,  se  nào  seresta  nata,  eaquella  íra- 
dila  ,  ou  escripta;  e  potfisso  ambas  necesíaria* 
mento  mandão  o  bem,  e  prohibcm  o  mal. 

Positiva,  c  anuclta,  que  se  acha  escripta  por 
Divina  Revelação,,  como  e'  a  Lei  do  antigo  Tes- 
t  a  mento.,  que  Deos  deo  a  Moyses  no  monte  Sinai, 

•       ■    prornultinu. 

Temporal ,  a  que  durou  por  algum  tempo: 
como  a  Lei  da  Circumcisão. 
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Lei  da  graça,  ou  Lei  do  novo  Testa>iienf», 
c  aquella  que  Nosso  Senhor  Jesus  Cftritlo  deo  aos 
Apostolas,  eelles  a  promulgarão,  e  esta  ha  de  du- 
rar ate  á  consummaçào  dos  séculos.  A  Lei  antiga 
foi  abrogado ,  extincta  ,  e  morta  com  a  morte  do 
Messias;  porem  não  ficou  logo  mortífera,  isto  e,  os 
que  a  seguirão  por  algum  tempo  não  peccárào, 
por  que  era  necessário  que  se  promulgasse  a  Lei 
do  Evangelho,  e  por  onde  ainda  não  tinha  sido 
promulgada  ,  seguião  a  antiga  :  e  ate  por  que  era 
necessário  que  a  Synagoga  fosse  enterrada  com 
honra,  e  não  sufocada  rapidamente. 

Lei  humana,  c  aquella  que  dimana  dos  ho- 
mens, ou  antes  a  que  os  homens  deduzem  da  E- 
tcrna,  e  Natural.  A  Lei  humana  e  Civil,  quan- 
do é  posta  pelo  Superior  Civil;  e  ê  Ecclesiisfioa, 
ou  Canónica,  quando  é  posta  por  Superior  Ec- 
clesias! ico 

He  Ajfirmativa,  quando  manda  alguma  coti- 
za '}'e  Negativa,  quando  a  prohibej  ainda  que  a 
Lei  affnrnativa  contem  uma  negativa,  e  esta  uma 
afirmativa,  v.g.  a  Lei  que  manda  rezar  o  offi- 
cio  Divino,  prohil>e  que  deixe  de  se  íesar,  a  que 
prohibe  a  deshonestidade,  manda  castidade. 

Divide-se  mais  em  Direito  natural,  que  di- 
eta ao  homem  o  que  deve  fozer  para  comiiigo 
inrsmo,  e  Direito  das  ge7ilts,  que  ensina  o  mo- 
do como  nos  devemos  portar  na  sociedade,  v.<r. 
que  i.ào  devemos  offender  o  próximo,  que  o  não 
devemos  engaaar   nos  contractos,  e  que  lhe  nào 
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devemos  fazer  aquillo,  que  mio  queremos  que  nos 
facão  a  nós. 

Divide-se  mais  ein  prerepiiva  ,  c  mista  ds 
•preceptiva,  c  penai,  .1  «recentivaj  é  a  que  vian- 
da ou  prohibe  alguma  cousa,  mas  não  -impõe  pe- 
na aos  transgressores.  Mjxta  é  a  que  lia  que  vian- 
da ,  ou  prohibc  alguma  cou~u  ,  c  põe  jieua  aos 
transgressores. 

Não  ha,  nem  pode  haver  Leis  pune  penam; 
por  que  se  as  houvesse  ,  seguir-sc-hia  que  o  Legis- 
lador não  tinha  em  vista  a  observância  da  Lei, 
mas  sim  a  pena  que  estabelecia  contra  os  trans- 
gressores ;  e  como  isto  e  contra  Direito  natural, 
nno  pode  haver  sirnilhanl.es  Leis,  mas  antes  são 
monstros,  como  lhes  chama  Mart.  nas  Inst.  de 
DireiLo  natural  ,  e  das  gentes. 

].  A  Lei  cessa  |>>ela  Abrogarão  quando  de  todo 
sp  fira  a  Lei. 

9.  Derogar.ão  ,  quando  jse  tira  parle  da  Lei,  ti- 
rando o  mais  em  seu  vigor,  v.  g.  vero  um  Alva- 
rá que  de  roga  um  paragrafo  da  Ordenação*,  c  fi- 
ra o  mais  do  titulo  delia  em   seu   vigor. 

&  Pela  Dispensa  ,  que  é  quando  se  dispensa 
da  observância  da  Lei  atum,  ou  a  mais,  ficando 
a   Lei   em   seu  vigor. 

4.  Por  Costume,  costume,  e  não  corruptela,  e 
tendo  os  annos  da  IVescripçào  ,  que  'por  Direito 
commura  são  quarenta  annos,  e  pelas   nossas  Leig 
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de  Portuga!,  tempo  ioíínomorave).  Tsto  porem  do 
costume  é  somente  nas  Leis  humanas;  pois  assim 
como  o  costume  pòe  Lei,  assim   lambem   tira  Lei. 

Havendo  ignorância  invencível,  esquecimento 
natura!,  impotência  física,  ou  moral,  não  obriga 
a  observância  da  Lei  moral,  mas,  se  suspende,  em 
quanto  durão  aquellas  cousas. 

A  Lei  para  obrigar,  deve  ser  justa,  em  or- 
dem ao  bem  commum,  posta  pelo  Superior  da 
Commonidade  a  todos,  ou  muitos  membros  dei- 
la,  e  que;  se   promulgue  sufficientemeiUe. 

A  Lei  civil  diífere  da  Ecclesiastica ,  em  que 
esta  castiga  iioí  bens  espiriluaes,  e  aquella  nos 
civ;s. 

O  Povo  deve  acceitar ,  e  observar  as  Leis 
dos  Imperantes,  ou  quem  suas  vezes  fai;  porque 
pi  1-s  receberão  de  Deos  o  poder  de  Legislar.»» 
Per  tne  Reges  repnant^  et  Ifrgum  canditares  jus- 
to decètyiunt.  Qiti  potestati  ratisiit,  f)ri  ardina- 
tioM  resislit  —  Obedite  prirtcipibus  ,  etiam  disco- 
lit.  S.   Paulo. 

CAPITULO  XV. 

Do  Preceito. 

O  Preceito  tem  as  mesmas  divisões,  que  a 
Lei;  só  com  a  differença  qne  a  Lei  e'  perpetua 
de  sua  natureza,  e  o  preceito  acaba  com  o  pre- 
cipiente ,  e  a  Lei  deve  s^r  posta  a  muitos,  e  o 
Preceito  pode  ser  a  um  só. 
9** 
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CAPÍTULO  XVI. 

Do  Peccado. 

Pcccado ,  é  uma  livre  transgressão  da  Lei, 
e  se  divide  em  Original,  que  é  o  que  herdamos 
de  nossos  Pais  Adão,  e  Eva ,  em  que  todos  in- 
corremos quando  elles  peccárâo. 

Pessoal,  o  que  se  eommette  péla  própria  von- 
tade. 

Mortal,  quando  se  viola  a  Lei  em  matéria 
grave,  e  por  isso  nos  priva  da  graça ,  e  amhade 
de  Deos. 

Venial,  quando  se  viola  em  matéria  leve,  t 
por  isso  nos  priva  somente  do  fervor  da  caridade. 

De  Ommtssâo,  quando  se  viola  preceito  af- 
firmviivo. 

De  Commissão,  violando  preceito  negativo. 

sJctual,  quec  o  mesmo  acto  em  que  se  pecca. 

Habitual,  que  c  o  mesmo  actual ,  em  quan- 
to senão  perdoa. 

Contra  Dcos,  contra  si,  e  contra  o  próxi- 
mo, ainda  que  lodos  sejào  conlrr  Deos,  em  quan- 
to ofiVndem  a  infinita  Kxce-llencia,  e  Divina  Ma- 
gestade,  e  contra  o  próprio  peccador,  em  quanto 
o  privão  da  graça,  e  amizade  de  Deos,  e  n  fa- 
zem Reo  das  penas  etarnas,  com  tudo  clraroào-se 
especialmente  ;eccado> contra  Detfs,  aquellcs  qae" 
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offendem  virtudes ,  que  tem  por  especial  ohjecto 
a  Deos,  como  são  os  peccados  contra  a  Fe,  Es- 
perança, Caridade,  e  Religião.  Contra  o  próxi- 
mo, os  que  otTendem  a  Justiça,  e  Misericórdia. 
Contra  o  próprio  peccador,  os  que  otTendem  a 
Castidade,   Fortaleza,  e  Temperança, 

Para  peccado  mortal ,  e'  necessário  conheci- 
mento do  entendimento,  propensão  da  vontade, 
liberdade,  e  matéria  prohibida  in  »*,  ou  relativa. 
Porem  não  e  necessário  um  conhecimento  natu- 
ral; mas  basta  que  o  homem  podesse,  e  devesse 
advertir. 

Em  matéria  grave  se  pode  peccar  venial- 
roente  por  falta  d' advertência ,  e  ainda  mesmo 
n' aqnelles  preceitos,  que  não  admittera  parvida- 
de  de  matéria,  como  são  os  peceados  contra 
castidade,  —  Desesperação  —  Herezia, —  Ódio  for- 
mal de  Deos  —  a  primeira  verdade  do  juramento, 
—  o  despreso  formal  da  Lei,  ou  do  Legislador,— 
o  Sigillo  da  Confissão,  —  a  idade  para  cazar,  or- 
denar-se,  ou  professar  em  Religião,  ele. 

Em  matéria  leve  ae  pode  peccar  mortalmen- 
te pelas  ciscunstancias  seguintes:  Ex  fine, — ex 
damnOf  —  ex  penado,  —  cx  coutemptu,  —  ex  scan- 
dalo, —  ex  couscieutia  ernmea  ,  —  ex  uriioue  plu- 
rimarum  pnrvilalum  ,  yuoad  subjectum ,  guoad 
diem,  vel  quoud  effectúm. 

Ex  fine,  v.g.  furtar  um  vintém  de  veneno 
para  maur  uma  pessoa,  furtar  dez  reis,  com  ani- 
mo d.:   furtar  maleria  grave  etc. 
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Er.  damno ,  v.g.  furtar  matéria  leve.  mas 
qne  fez  grave  damno  a  quem  se  furtou,  v.g.  u- 
ma  agulha  a  um  alfaiate  ,  ou  uma  pena  a  um 
Escrivão,  que  não  tem  outra,  e  se  lhe  segue  se- 
gundo damno  grave. 

Ex  periculo,  v.g.  o  que  diz  a  uma  rapariga 
palavras  equivocas,  e  pouco  decentes,  pelo  que 
se  pòe  a  perigo  de  chegar  a  mais. 

Ex  cnntentplii,  v.g.  o  que  faz  uma  cousa, 
ainda  quo  leve  ,  mas  a  faz  por  despreso  da  Lei, 
ou  do  Legislador. 

Ex  scandaloj  v.g.  um  Clérigo,  que  so  põe 
no  meio  d'  uma  rua  conversando  com  uma  me- 
r^friz;  porque  ainda  que  estivesse  fallando  com 
ella  cousas  serias,  escandalizava  os  mais  que  o 
viâo,  persuadindo-se  que  fallava  com  ella  para 
máo  fim  attenta  sua  má  conducta. 

Ex  conscienlta  errónea,  v.g.  furtar  dez  reis 
estando  persuadido  que  é  peccado  mortal. 

Ex  rinione  ■plurimarum  parvitahrn ,  tendo 
estas  parvidades  união  moral  qimad  diem ,  v.g 
deixar  muitas  parvidades  no  OiTicio  Divino  no 
mesmo  dia,  ou  no  dia  de  jejum  tomar  muitas 
pravidades,  que  constituão  matéria  grave,  ou  ten- 
do as  ditas  parvidades  união  moral. 

Qnoad  subjccturti ,  v.g.  furtar  a  um  mesmo 
sogeito  muitas  parvidades  com  união  moral  ate 
chegar  a  matéria  grave,  não  tendo  em  cada  uma 
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das  parvidades  animo  de  furtar  mais,  porque  ten- 
do-a,   pecca  mortalmente  em  cada   uma  cx  fine. 

Quoad  ejjrectwn,  quando  furta  a  diversos  so- 
geitos  matéria»  leves,  porque  chegando  a  maté- 
ria grave,   pecoa  mortalmente. 

Circunstancia  do  peccado  c  um  accidcntc  que 
advém  ao  peccado,  e  o  pode  fazer  mudar  d' es- 
pécie, corno  v.  g.  se  aquelle  accidente  fizer  que 
o  peccado  offenda  mais  que  uma  virtude,  ou  a 
mesma  mas  d'  um  modo  diverso,  e  que  faça  dis- 
sonância u  rasão.  I'ode  fazer  aggravar  o  rn^smo 
peccado,  v.g.  peccar  por  pura  malícia,  é  pecca- 
do mais  aggravanle,  que  peccar  por  fragilidade; 
pois  e&ta  quanto  maior  for,  mais  diminue  o  pec- 
cado. 

As  circunstancias  particulares  do  peccado 
são  esta*  :  *  —  Quis,  nittd  t  ubi ,  quibus  auxiliis  , 
Cíír,  quomodo,  quando. 

Quis,  denota  a  pessoa  que  pecca;  e  pode  mu- 
dar de  espécie ,  v.  g.  se  um  que  tiver  voto  da 
castidade  peccar  contra  castidade  offende  esta 
virtude  e  a  da  Religião;  e  pode  aggravar  v.g 
sendo  Clérigo  o  que  murmura,  perjura,  mente, 
ou  d. z  palavras  deshoneatas,  estas  cousas  são  mais 
agravantes  n*  aquelles,  que  são  o  sal  da  terra, 
e  Luz  do  Mundo. 

Qutd*  denota  a  pessoa  com  quem  se  pecca, 
ou  a  cousa  em  que  se  pecca.  Ha  quid  que  mu- 
da   d' espécie ,    v.g.  peecar    com   mulher  casada, 
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parenta,  ou  que  tenha  voto  de  castidade,  ç  quan- 
to for  o  gróo  mais  próximo,  mais  aggrava;  e 
rjxiid  que  muda  d'  espécie  nas  cousas  ,  v.  g.  fur- 
tar cousa  sagrada,  e  que  aggrava  na  cousa,  v.g. 
furtar  oito  tostões  sabendo  que  menos  basta  pa- 
ra peccado   mortal. 

t/6í,  denota  o  lugar  onde  se  pecca,  e  porisso 
todos  os  peccados  contra  o  quinto,  sexto,  e  se- 
ptimo  preceito  em  lugar  sagrado  mudão  d' espé- 
cie, porque  lhes  accresce  o  peccado  contra  Re- 
ligião; e  todos  os  peccados  que  não  forem  con- 
tra os  sobreditos  preceitos  na  Igreja  ou  lugar 
sagrado,  angmentão  a  gravidade  do  peccado. 

Quibus  auriUis,  denota  os  meios  de  que  se 
valfco  para  o  peccado.  K  mudará  d'especie,  v.  g. 
se  um  homem  para  peccar  com  unia  moça  se 
valesse  de  quatro  alcobiteiras ;  pois  alem  do  pec- 
cado contra  castidade,  commettia  mais  quatro 
peccados  d'  escândalo.  Aggrava  quando  para  ar- 
ranjar a  dita  moça  se  valesse  de  regalos,  pre- 
sentes, supplicas  impertinentes,  etc. 

Cur  y  denota  o  fim  para  que  peccou.  Mu- 
dará d'  espécie  ,  v.  g.  se  furtou  para  cousas  tor- 
pes;  porque  alem  do  peccado  contra  justiça, 
commettia  outro  contra  castidade.  Aggravará 
quando  pecca  confiado  na  Misericórdia  de  Deos. 

QnomodOf  denota  o  modo  como  peccou ;  e 
mudará  d' espécie,  se  furtou  rapinando;  e  aggrk- 
vará  quando  o  desejo  for  mais  forte,  ou  durar 
mais  tempo. 
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Quando,  denota  o  tempo  em  que  peccou;  e 
mudará  d*  e«pecie,  v.  g.  se  quebrantar  o  jejum 
mandado  pela  Igreja,  e  pelo  confessor,  porque 
perra  contra  obediência  ,  e  Religião.  Aggravará 
quando  peque  em  dia  que  tenha  recebido  espe- 
,  -  benefícios  de  Deos  ,  v.  g.  no  dia  em  que  se 
confessou,  e  commungou  ,  nos  Domingos  ou  dias 
Santos,  e  principalmente  em  quinta  ou  sexta  fei- 
ra Santa,  dias  em  que  celebramos  os  Mistérios 
da  nossa  redempção. 

Distincçâo  de  peccados. 

Ha  disttncção  especifica  e  numérica  de  pec- 
cados. Espeoifica  ,  é  a  essencial  desconveniencia  , 
que  as  acções  iem  com  a  rasâo  e  Lei.  Temos 
duas  regras  para  a  conhecer : 

1.*  Quando  um  só  acto  o/fender  muitas  vir- 
tudes, temos  dis-tincçâo  especifica,  v.g.  o  adulté- 
rio e  um  $ó  acto,  mas  offende  a  virtude  da  cas- 
tidade, e  da  Justira;  peccar  com  quem  tiver  vo- 
to de  castidade  e  contra  castidade,  e  contra  Re- 
ligião;—  com  parenta  e  contra  castidade,  e  con- 
tra Piedade ;  quebrantar  o  jejum  mandado  pela 
Igreja,  e  pelo  Confessor,  e'  contra  obediência,  e 
contra  Religião. 

S.*  Haverá  distincçâo  especifica  de  peccados, 
quando  o  acto  nffender  uma  só  virtude ,  vias  de 
um  modo  que  foça  disronaveia  com  a  rasâo,  ou 
de  diverso  modo,  v.  g.  furtar  rapinando;  pois  ainda 
que  ie  ofenda  uma  *é  virtude,  que  é  a  Justiça, 
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com  tudc  e  d'  um  modo  que.  faz  dissonância  oom 
a  rasào.  porque  se  offende  a  pessoa,  a  quem  *« 
furta ,  nos  bens  que  se  lhe  tirào,  e  na  própria 
pessoa,  por  se  lhe  tirarem  rapinando:  malar  um 
homem  ,  e  depois  de  morto  dar-lhe  lacadas  oU 
cortar-lhe  ajgtim  membro  ,  ou  tirar-lhe  as  entra- 
nhas. Da  mesma  sorte  o  furto,  a  detrarçáo,  a 
contumelia,  e  Susurraçào  vào  contra  justiça;  po- 
rem como  tirão  bens  distinctos ,  se  distinguem 
em  espécie.  Igualmente  a  prodigalidade,  e  Ava* 
reza  vào  contra  a  Libeialidade ,  mas  eomo  uma 
vai  por  excesso,  e  outra  por  defeito,  se  distingue 
em  espécie.  Assim  mesmo  a  Superstição,  e  Irre- 
ligiosidade  vào  contra  Religião;  mas  porque  vão 
de  modo  contrario,  porque  uma  vai  por  excesso, 
e  outra  por  defeito,  se  distinguem  em  specie,  isto 
e  o  que  e  Irreligiosidade,  e  não  é  Superstição.. 

Mistmcçâ»    Numérica. 

Disttncçâo  Numérica  ê  a  que  te  dá  entre  pec- 
cados  que  offendem  uma  só  virtude.  E  para  cla- 
reza se   pòe  quatro  regras: 

l.a  Quando  houver  muitos  actos  rompidos , 
e  adequado* ,  e  nem  conexão  contra  a  mesma  i'ir~ 
tudc  ,  serão  tanto»  os  peccados  ,  quantos  forem  os 
actos,  v.g.  vinte  furtos  em  distinctos  tempos,  se- 
rão vinte  peccados;  dez  fornicações  simples  serão 
dez  peccados:  vinte  murmurações,  em  distinctos 
tempos,  serão   vinte   peccados,  ctc. 

2.*  Quando  ainda    que    o  acto    stja  um  só. 
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offcnde  a  muitos  objectos ,  serão  tantos  os  peeca 
cios  quantos  ferem  >s  objectos  ofendidos,  v.  g.  <j< 
um  só  acto  matar  dons  homens,  são  dons  pecca- 
dos; se.  d'  hm  só  acto  determinar  não  jejuar  em 
toda  a  Quaresma,  são  la'n!os  os  peccados  como 
são  os  (lias  da  Quaresma,  porque  cada  um  tem 
suã  ohri-ação  particular;  com  um  só  acto,  mur- 
murar de  cem  pessoas  ,  são  cem  peccados,  por 
que  cada  pessoa  é  um  objecto,  e  tem  direito  á 
sua  reputação. 

3.*  Regra.  Nos  peccados  internos,  que  sâo 
deleitações  morosas,  ou  pensamentos  consentidos, 
mas  sem.  animo  He  os  pôr  em  execução  ,  toma-se 
a  distinecão  ntnnerica  da  premediação  do  tempo, 
ainda  que  pouca,  do  somno,  e  oecupaçÔes  e?n  oit- 
tros  negócios,  e  volta  ao  acto  mão. 

4.a  Regra.  Nos  desejos  efjicazes ,  que  são  as 
lembranças  consentidas,  c  com  animo  de  as  pôr 
em  pratica,  se  toma  a  distinecão  numérica  da  re- 
tratação formal,  uii  virtual,  v.  g.  tive  desejos  de 
lunar,  e  depois  disse  interiormente  já  não  furto, 
e  depois  tornei  a  dizer  heide  furtar,  são  dou» 
peccados,  que  dividio  a  retractarão  formal.  E  o 
mesmo  se  eu  d í cesse  talvez  não  furte,  já  não  cui- 
do nisso ,  e  depois  dicèsse  outra  vez  pois  heide 
furtar;   porque   houve  retractarão   virtual. 

Os  peccados  mortaes  perdoão-se  pelos  Sa- 
cramentos de  mortos,  e  pela  Contricção  perfeita, 
quando  se  não  possa  confessar  ;  e  os  veniae*  es- 
tando BÓft'g  se  perdoào  pelos  Sacramentais.    * 
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CAPITULO  XVII. 

Da  Fé. 

Fé,  é  uma  virtude  sobrenatural,  com  que  cre- 
rmos as  verdades  reveladas  por  Deos.  e  propc  slos 
pela  igreja  para  se  crerem.  Estas  verdades,  ©u 
Mv^teiios  revelados  por  Deos  ,  tem  uma  certeza 
Methafizica,  por  que  nunca  podem  faltar  por  serem 
as  ideias  Eternas  do  mesmo  Deos  ,  que  nào  pôde 
enganar-se  por  ser  summamente  sábio,  nem  enga- 
nar-nos  por  ser  summamente  bom. 

Sem  Fe  ninguém  se  pôde  salvar,  sendo  adul- 
to :    Qui  vero  non  crediderit  condannabitur. 

A  Fe  tem  preceitos  affirmativos  ,  e  negativos. 

Os  affirmativos  são;  Saber  es  Mysterios  da  Fé, 
e  fa%er  Actos  de  Fé,  dor 'lhes  assenso  interior- 
mente, c  confessa-los  exteriorrr.enle. 

Os  negativos  são:  A'oo  dissentir  a  elles  in- 
teriormente,  e  não  os  negar  exteriormente.  Estes 
negativos  obrigâo  semper  et  pro  semper  de  modo 
que  nunca  se  pode  negar  o  assenso  interior  aos 
Mysterios  da  Fe,  nem  negal-os  exteriormente. 

Todo  o  Christão  deve  saber  os  Mysterios  da 
Fé,  b»go  que  chega  ao  uzo  de  razão,  por  que  em 
terra  de  Christãos  ha  muito  quem  os  ensine,  e  a- 
ouelles  que  os  não  sabem  ,  e  porisso  não  fazem 
actos  de  Fe,  commellem  deus  peecados,  um  por 
que  os  não  sabem,  e  outro  porque  os  não  fazem, 
porque  são  dous  preceitos  dis.tir.ctos,  um  para  o» 
*aber,  e  oulio  paia  os  fa/ur. 
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Todo    o    Chrisfâo    deve    dar  assenso  interior 
aos  Mvsterioa  da  Fé  nos  tempos  seguintes  : 

1.°  Loiro  que  chegue  ao  uso  de  rasáo  ;  porque, 
tem  Fé  senão  pode  salvar, 

2.°  Lo&o  que.se  lhe  promulgue  a  Fé  suficien- 
temente; porque  se  devem  a  Deos  as  primícias. 

3."  Muitas  vezes  no  anno  j  porque  não  deve 
estar  ociosa  tão  exccllente  virtude. 

4.°  No  artigo  ou  perigo  de  morte,  que  são 
mais  fortes  as  tentações,  e  por  isso  é  necessário 
munir-se  com  o  escudo  da  Fé. 

b."  Quando  houver  tentação  contra  a  Fé,  por 
que  uma  ve%  perdida,  é  difficultoso  recupera-la. 
K  deve  dar-se  o  assenso  interior  quando  sem  a 
Fe'  senão  pode  cumprir  aleira  preceito.  Devemos 
confessar  exteriormente  a  Fe. 

1.  Quando  formos  perguntados  pelo  Juiz  ty- 
ranno,  quando  elle  perguntar  como  Jui%. 

2.°  Se  virmos  vilipendiar  as  Imagens  de  Nos- 
so Senhor  Jesus  Chrtslo ,  de  Maria  SS.,  ou  dos 
Santos. 

3  *   Fendo  titubiar  na  Fé  a  próximo,  e  arhan- 

do-nos  (om  sufficiente  valor  para  o  confir?r<ar. 

%* 
4.°   Quando  o  adulto  se  baptiza,  porque  deue 
exteriormente    confessar    os    Mv$terios    da  vcrda<> 
deira   Religião,  que  vai  receber. 

5.'   Quando  houvermos  de  receber  alguma  Ins- 
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tiluiç/to  Ce-nonica ,  v.g.  uma  cadeia  ,  pois  dyy* 
confessar  publicamente  a  Fe',  que  em  publico  vai 
ensinar.  O  mesmo,  quando  se  cóllar  em  Benefi- 
cio, c  pela  mesma  rasão;  e  se  a  não  faz,  a  cof- 
iarão é  valida,  mas  depois  de  passado;  do  tis  me- 
zes,  não  faz  os  fructos  seus,  cm  quanto  não  fizer 
a   Proléstayão. 

Todo  o  Christâo,  que  tem  uso  de  rasâo,  deve 
saner explicitamente,  aniceúitàte  medii  que  ha  um 
J)cns  na  ordem  sobrenatural  j  que  este  é  um  na 
Essência,  c  Trino  nau  Pessoas,  e  que  é  Remune- 
rador. E  deve  sab?.  r  o  Mysierio  da  Encarnação , 
isto  e  ,  que  Jesus  Ciiriíto,  secunda  Pessoa  da  SS. 
Trindade,  encarnou  nas  puríssimas  entranhas  da 
Virgem  Maria  Nossa  Senhora,  que  padeceo,  mor- 
reo ,  ctc.  para  nos  rasgatar ,  e  abrir  as  portas  do 
Ceo.  Sem  saber  isto  ninguém  se  pode  salvar,  suas 
confissões  são  nullas,  e  devem  revalidar-se. 

Deve  o  Christâo  saber  com  Fe  explicita  tudo 
o  que  se  contem  no  Credo,  deye  saber  o  Padre 
Nos^o  ,  e  Ave  Maria,  os  Mandamentos  da  Lei  de 
Deos,  e  os  da  Igreja,  obras  da  Misericórdia,  —  os 
Peccados  Capitães  ,  —  os  Sacramentos  ,  — seus  ef- 
feitos,  —  e  a  necessidade  deile,  —  os  Novíssimos  do 
homem,  —  c  o  Sitfnal  da  Cruz,  e  tudo  debaixo  de 
peccado  gi\ive.  Mas  e  necessita  te  precept  ^"iito  e, 
quem  ignorar  estas  cousas  inculpável  mente  pode 
salvar-se,  mas  são  indignos  d'  Absolvição  aquelles, 
que  depois  <i'  avisados  ,  por  descuido,  ou  por  per- 
gu  ça  ,  o»  não  tem  aprendido. 

Os-peccado»  contra  a  virtude  da  Fe  ôâo:  Nâo 
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*aher  os  Actos  de  Fé ,  e  não  far.tr  actos  de  Fr  f 
*st<js  iào  peccados  de  ommissão  e  os  de  Commis- 
sâo  são  Hereiia,  .Jpostazia,  Infedclidadc,  e  Judais- 
vt  o. 

Hereiia. 

Herege,  é  todo  aquclle  que  nega  ,  ou  duvida 
positivamente  d'  algum.  s1r ligo  de  Fé  definido  pela 
Jgrcja. 

Pode  ser  material,  quando  nega  algum  arligo 
de  Fe  sem  saber  que  a  Igreja  tem  definido  o  con- 
trario ,  mas  está  prompto  a  emendar  o  seu  erro, 
logo  que  saiba  da  difinição  da  Igreja,  e  este  nâoe' 
propriemente  herege. 

Herege  formal,  é  aquelle  que  nego,  ou  positi- 
vamente duvida  c/'  algum  artigo  de  Fé ,  sabendo 
que  a  Igreja  ensina ,   e  tem.  definido  o  contrario. 

Pôde  ser  Herege  Interno,  quando  tem  o  erro 
no  entendimento,  e  de  nenhum  modo  •>  manifesta; 
e  Externo  quando  manifesta  nm  erro  sem  o  ter 
no  entendimento  j  e  pódc  ser  vúxto  d"  interno  ?  e 
externo  ,  tendo  o  erro ,  c  manifestando -o  ,  que  ke 
Hcrezia  mi  via. 

Este  Herege  mixto  pôde  ser  occvlto  quando 
tem  o  erro  eo  manifesta  exteriormente,  mas  demo- 
dr,  que  ninguém  o  sabe  ,  v.  g.  escrever  na  área, 
e  dopois  desfazer  as  letras  ,  ou  escrevendo  n'  um 
papel  ,  e  sem  que  ninguém  o  veja  ,  queima-lo  ,  ou 
dizol-o   onde  ninguatn  o  ouça. 
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Piihlico,  é  quando  tam  o  erro  no  entendi» 
wetti*\  e  o  manifesta  exteriormente. 

Tanto  o  herege  publico,  como  o  oceulto,  tem 
uma  excommunhão  maior  reservada  a  S.  Santi- 
dade, da  qual  não  pode  ser  absolvido  por  privi- 
legio algum  ,  nem  ainda  da  Bulia  da  Cruzada. 
K  sinda  que  venha  na  Bulia  d'  um  Jubffeo  que 
dá  faculdade  para  absolver  de  t.odo«  os  pecca- 
dog  reservados  á  Santa  Se  Apostólica  sejào  quaes- 
quer  que  forem  ,  se  a  Bulia  não  expressai  He- 
re/ifi,  nunca  delia  se  pode  absolver.  Assim  cons- 
ta d'  uma  declaração  da  Stigrada  Congregação, 
e  das  Bulias  de  Clemente  VIU.  e  de  Paulo  II. 

O  Bispo  não  pode  absolver  da  Herezia,  ain- 
da que  sejaocculta  sendo  mixta,  pois  ainda  que  es- 
ta faculdade  lhe  fosse  concedida  pelo  Concilio  Tri- 
d«  ntino,  foi  llve  tirada  por  uma  declaração  dos  inter- 
jiretesdo  Concilio,  e  por  um  Decreto  de  Paulo  II. 

Pode  porem,  qualquer  approvado  absolver  da 
Herezia  era  dou*  casos  que  são: 

1.*  Sc  o  herege  não  sabia,  ou  duvidava  se  a 
Herezia  tinha  excommunhão  reservada  a  S.  San- 
tidade ,  p</Je  ser  absolvido  uma  vez  que  elle  es- 
teja arrependido  do  seu  erro,  e  ignorasse  que  si- 
wnlhante  Receado  tivesse  excommunhão;  porque 
diz  BetUo  XIV.  no  Synodo  Diocesano  L.°  9. 
«?ap.  •!•.  que  a  iíerezia  e  reservada  em  rasãn  da 
Censora,  «ignorada  a  Ccns-ura,  ie  uào  incorre  na 
leâerváçào. 
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2.*  No  artigo  de  morte  qualquer  confejsor  pô- 
de absolver  o  Herege  arrependido,  porque  no  ar- 
tigo de  morte  não  ba  reservaçào;  porem  este  pe- 
nitente se  encapar ,  fica  obrigado  a  comparecer  , 
não  para  ser  absolvido,  porque  o  fica  no  artigo 
de  morte,  mas  para  a  correcção,  e  pode  compa- 
recer por  escripto  no  Tribunal  da  Santa  I1Í4UÍ- 
zição. 

Aposta%ia ,  he  negar  iodos ,  ou  os  principaes 
artigot  da  Fé.  DiíTere  do  Herege;  porque  eite  ne- 
ga só  algum  artigo,  e  aquelle  lodos,  ou  muitos. 

E  tem  a  mesma  excommunlmo  reservada;  e  por 
isso  se  diz  delle  o  mesmo  que  fica  dito  do  Herege. 

Infidelidade,  hc  não  dar  assenso  aos  Myslcrios  da 
Fé.  He  negativa,  quando  nlguin  lhe  nâo  dá  as- 
senso, por  que  nunca  ouvio  j aliar  da  Fé,  e  esta  não 
é  peccado;  porem  não  se  pôde  salvar  aquelle,  que 
ignorar  o  necessário  necessitate  medii ,  e  as  objec- 
ções que  aqui  se  costumão  pôr  se  respondo:  Altos 
Juízos  de  Deos. 

Infiéis  positivos  são  anuelles  ,  que  tendo  ouvi- 
do f  aliar  dos  M  t/s  terias  da  F,è',  e  tendo-lkes  sida 
propostos  ,  lhes  nâo  querem  dar  credito,  listes  tam- 
bém se  não  podem  salvar;  porem  a  Igreja  não  os 
pôde  castigar,  por  que  nao  são  baptizados,  e  por 
isso  não  estão  sugeitos  ás  suas  Leis. 

Judaismo,  he  acreditara  Fe  cm  sombra,  isto  e; 
são  Judeos  aqoelles  que   ainda   es pe fato  a  vuidado 
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Messias,  e  que. não  aeredítão  que  elle  já  veio. 

CAPITULO  xvnr. 

Da    Eipcrança. 

.  A  Esperanra  he  uma  vjrtude  sobrenafitrat 
por  meio  da  qual  espérà.nos  conteguir  a  lízma- 
venturança,  pela  gfà$a  de   í)eos.  ' 

Para  que  uma  cousa  possa  ser  objecto  da 
Esperança  é  necessário  que  sej;i  boa,  auzente,  e 
difficil,  mas  possível.  Todas  estas  qualidades  se 
achâo  no  Summo  Bem,  que  é  o  único  objecto 
da  nossa  Esperança. 

Sem  Esperança  ninguém  se  pode  salvar,  por 
que  ternos  preceito  Divino,  que  nos  manda  espe- 
rar em  Deos;  e  quem  não  tem  Esperança,  tam- 
bém não  tem  Fe,  porque  não  pode  dar-se  uma 
sem  outra. 

Devemos  fazer  actos  d'  Esperança  n'  aquel- 
les  mesmos  tempos,  que  disse  deviamos  fazer  a- 
ctos  de  Fe. 

Os  peccados  contra  a  Esperança  são:  De- 
sesperação,  Presumpcão,  e    Temeridade. 

■■  Desesperação*  he  quando  um  pecendor  st  per- 
iuad',que  *e  não  póile  salvar  pelos  auxílios  de  íleos, 
v»$.  »âo  tantos  os  meus  peccados  que  Deos  não 
pode  pi»rdoat  -mos,  Neste  caso  e  tlerçffe,  e  deve 
entender-?»»  delle,  o  que  se  disse  da  Flerezia. 
Presuntpçãit    he    querer   o  peccador  talvat.-te 
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«0  pela*  seus  metcrmentes,  nrm  xtíxíIh»  de   FJce>st 
ou  $6  petos   au^iiios    de   Utos,  sc«*  merecimento* 

kVUS. 

A  Prusmpçào  é  sempre  herética,  porque  nin- 
guém se  pode  salvar  sem  auxilio  de  Deos  rinct&e 
nil  poteitis  facere,  e  sem  Deos  nâo  podemos  dar 
p&3$o  uo  caminho  da  virtude. 

SA  com  o  auxilio  de  Deos,  sem  que  faça- 
mos do  nossa  parte,  lambem  nos  não  podemos 
saltar  attenta  a  economia  da  graça ,  e  palavra 
de  Deos  que  nos  prometteo  a  Bemaventurança  se 
fizéssemos  da  nossa  parte,  e  fizéssemos  bom  u*o 
das  suas  graças. 

Temeridade ,  hc  querer  o  homem  perseve- 
rar nn  pedalo,  deixando  a  c<mvcr*áo  ,  e  peni- 
(oncjVi  para  o  artigo  da  morie ,  mi  para  quando 
fnr  r.clho.  Nào  ha  maior  absurdo;  porque  nâo  sa- 
bemos o  dia,  nem  a  hora  em  que  Deos  nos  cha- 
mará a  contas.  K  quem  nos  diz  que  chegaremos 
a  velho»!  na  que  nos  poderemos  arrepender  no 
orfitro  da  morte?  Poderemos,  se  Deos  quizer. 
Poiein  dn  Santo  Agostinho,  que  a  penitencia 
na  interinidade ,  e  enferma,  e  que  e'  mui  di  fácil 
então  o  arrependi  monto ;  o  quem  no*  diz  que 
Deos  no-lo  daraentào,  quando  nos  diz  no  Evan» 
g<jlh<»  que  dewemos estar  èenipre  promplos,  e  apa- 
relhados ,  para  nos  apresentarmos  no  Tribunal 
Divino,  e  se  denp;ctamos  o  seu  avizo,  que  o!t* 
vefpw  cvperai  } 

10*^ 
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<      CAPITULO  XIX.     . 

Da   Caridade. 

Caridade  é  uma  virtude  sobrenatural  cmn 
qu-e  amamos  a  Deos  por  cllc  ser  quem  e,  e  ao 
jrrornnúc-oino  a  nós  mesmos  por  amor  de  Deoi. 
O  motivo  da  caridade  e  a  summa  bondade  da 
Deos  nuo  oiíendida,  e  nisto  se  distingue  do  mo- 
tivo da-  Contrição,  ique  é  a  «vunr«a  bondade  de 
Dcos 'òife adida. 

O  primeiro  objecto  da  Caridade  e'  Deos,  e 
0  secnndario  e  o  próximo. 

O  Preceito  da  Caridade  e'  Divino,  corno 
consta  do  Deutberonomio  Cap.  6.  confirmado 
por  Nosso  Senhor  JeMis  -Clirísto  em  S.  Málheus 
Cap.  Q:í.  pelas  seguintes  palavras  :  "  binarás  ao 
•Senhor  teu  Deos  de  todo  teu  coração,  com  toda 
ttoa  alma,  e  de  toda  a  tua  mente.  Este  é  o  pri' 
inciru,  c  maior  mandamento  ,  e  o  segunda  simi- 
Ihdnte  á  este:  /hnaras  o  teu  próximo  como  a  ti 
fàksfitó. 

Devemos  amar  a  Deos  com  amor  apreciativo, 
isto  e,  perder  :»ntns  todo  o  bem,  e  sottYer  todo  o 
mal,  do  que  oíT-mdel-o,  por  que  o  único  bem,  a  que 
devemos  aspirar,  e  em  (juem  devemos  pôr  todas  as 
nossa»  esperanças,  e  semente  Deos,  pois  rpie  sóel- 
]e  ê  o  nosso  Surnrno  Bem,  e  t-udo  o  mais  e  «ippa- 
rente. 

Devemos  também  amar  os'  nossos  próximo*, 
ainda  que  sejuo  initnigqé;  porque  por  sereia  inimigo», 
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rao  "deixão  ò*  ??■"  próximo?";  e  rrt*srrio  porque  Nosso 
S-nhor  Jesus  CltriítW  ttóà  manda  amsr  os  inirai- 
go§,  fâzendb-lfiei  bem",  e  orando  por  Mies.  Não  e 
porem  necé&sario  dar-lhes  sigrraés  cT  amigos  particu- 
lares* mas  sim  ruio  Flu-s  querer  mat  interiormente, 
e  dar-lhes  exteriormente  os  signaes  corumuns  d' a- 
amizade. 

'  Tem  a  Caridade  quatro  preceitos  dons  afilr'- 
maÉívos  que  sào  :  A.mar  a  Deos ,  c  ao  -próximo;  e 
dons  ricrnUvos  que  são :  Não  aborrecer  a  Deos  , 
nem  ao  próximo. 

Ama  a  Dros  aquelle,  oue  so  alegra  com  suas 
perfeições  ;  e  guarda  seus  Mandamento?;  porque 
amal-o  é  querer-llie  bem,  e  fazer- iiíe  a  vontade 
S.  João  Cap.    14. 

Aliará  o  próximo  aquelle,  que  se  alegra  com 
sr>a  felicidade,  e  entristece  com  seus  infortúnios, 
e  lhe  desejar,  bens espitituaes,  e  temporaes;  e  por 
isso  amar  o  próximo  é  querer-lhe  bem. 

Aborrecer  a   Ocos  e  querer-!  he  mal.    Este  o- 
dio  pode  ser  geral  ,    que  e  todo  .     peccado  mor- 
tal; ou  especial  ,  que  e  querer  que   Deos  não  se.-. 
ja  Deos,  «  que  não  goze  dos  seus  attributos,  etc. 

Aborrecer  o  proviam  e  querei-Ifie  mal,  ale5- 
grar-se  cóni.ieuí  infortúnios,  e  entristecer-se  com 
as  suas  iV-lfit idades. 

Todo  q  Ck listão  deve  fazer  actos  de  Oar;<!a- 
de  em    lodos  cá  tempos  que  os  deve  faz-.r  de  Fe  e 
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Esperança,  como  se  disse  fallando  da  Pe.  Bestará 
rr.ui  descuidado  de  sua  salvação,  o  que  não  fai  a- 
otos  de  Caridade  todos  os  dias  ;  mas  se  os  não  fi- 
íer  cada  semana,  pecca  mortalmente,  por  que  S. 
Paulo  diz,  que  devemos  referir  a  Deos,  ao  menos 
virtualmente,  Iodas  as  nossas  acções. 

Devemos  amar  o  próximo  muitas  vezes  no 
»i;no,  quando  tivermos  tentação  contra  elle,  e 
quando  nâo  podermos  cumprir  algura  preceito 
ser»  o  amor  do  próximo. 

Devemos  perdoarão*  nossos  inimigos,  quatt- 
do  clles  nos  podem  perdão,  e  reconciliar-nos;  mas 
não  lemos  obngaçào  de  lhes  perdoar  as  penas 
pecuniárias,  a  da  Lei. 

Nunca  podemos  aborrecer  a  Deos  sem  pec- 
car  moTlaiftiente ;  porque  o  ódio  de  Deos  não 
admitte  pérvidade  de  matéria  ,  nem  ao  próximo 
sem  fvceado  mortal  ,  ou  venial  conforme  a  ma- 
téria, e  gráo  em    que  o  aborrecemos. 

O*  pccGados  contra  Caridade  podem  ser  por 
omiíi.s.sfi'.»,  n!uv  farendo  os  actos  de  Caridade 
quando  devemos ,'  edecommissão,  que  são:  Ódio 
formai 'de  Oaos,  —  e  do  próximo,  —  o.  Escândalo^ 
—  a  fnvenja,  —  u  t)igcurdia,  —  Projio.  —  Sedição 
ou  motim,  —  o  Duclio  —  e  6  Scnma.  E  indirecta- 
menir  vão  contra  caridade  todos  os  peecadòs 
moriícj ;  porque  todos  elles  privâo  da  graça  i  e 
amizade  de  Deos ;  etado  o  que  nos  pr.  vi  -J* 
graça,  síos*  priva   d»  Carkiád*. 
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Nu»  hasta  amaro  próximo  inibidamente  cora 
actos  externes;  mas  e'  necessário  amal-o  intorior- 
mvmte,  e  o  contrario  e  condemnado. 

Devemos  soccorrer  o  próximo  com  a  esmo- 
la e  correcção  fraterna  quando  elle  precisar. 

Esmola  é  aliviar  a  miteria  alhea,  ppr  amor 
de  Deos.  Ha  três  necessidades  1..*  Cornmum  &.* 
Grave  3.a  Externa;  e  ha  três  qualidades  de  bem: 

1.*  Necessários  para  o  vida. 

2.*    Necessários  pata  o  estado. 

3.*  Supérfluos'.  Diter  que  não  ha  superfítios 
é  coademnado;  porque  diniitps  os  tem,  Re  delles 
fizerem  bom  uso.  e  os  nâo  desperdiçarem  em 
cousas  desnecessárias,  e  torpes. 

A  necessidade  cornmum  ,  se  dá  nos  que  an- 
dâo  mendigando  peias  portas;  estes  5a  deretn  soc- 
correr dos  bens  supérfluos* 

Grave,  é  a  que  con*t~ituc  o  homem  c-»  peri- 
go de  perder  a  saúde,  ous^rer  ai^ísm  mal  gra- 
ve; e  para  esles  são  os  bens  superíluos,  e  olgn- 
mas  vezes  o»  necessários  para  o  estado. 

Na  Necessidade  extrema,  que  constzlue  o  ho- 
mem cm  perigo  devida,  por  não  ter  com  que  se  soc- 
correr; quem  lho  de.,  nem  donde  lhe  venha;  e  nes-, 
ta,  devemos  soccorrel-o  dos  bens  necessários  pa- 
ra o  estado. 

Na  necessidade  crave  não  *e  p:-de  furtar,  e 


144  Da  Caridade. 

quero  furta  perra  ,  deve  restituir;  e  ,e  p.rnhibido 
por  Direito  natural,  e  doutrina  condemnada  por 
Alexandre  F1I.  a  que  diz  o  contrario. 

Na  Extrema,  te  deve  pedir,  e  não.  dando 
o  necessário  para  a  vida,  pode  tirar-se  a  oiMjo 
que  não  esteja  em  igual  necessidade;  mas  se  de- 
pois chegar  a  milhor  fortuna,  deve  restituir,  por 
que  o  que  se  tira  em  ta!  caso  tem  força  d' em- 
préstimo, que  se  deve  pagar,  podendo,  porquia 
os  bens  no  principio,  não  tinhâo  dono,  e  íorâo 
adquiridos  j:er  aprehcnsioneni;  o  que  lançou  mão 
delles  adqnino  domínio  d' ellos,  e  não  perde  es- 
te domínio  *ó  por  ser^m  absolutamente  necessá- 
rios a  outro.  Assim  Martinho  nos  Elementos  de 
J.Hreiio  natural,  e  das  gentes,  Jucnim,  c  Frei 
Serafim  da  Conceição:  ficando  frustrado  esse  fin- 
gido pacto,  com  a  obrigação  de  cada  qual  po- 
der tirar  o  que  lhe  fosse  necessário  ira  Kx  trema 
necessidade,  porque  nunca  houve  lai  ponto,  n>jin 
lai  divisão  de  bens,  q-.i"  »>s  Tlwiologos  ■anmiuci.Ho. 
He.  verdade  que  na  Iú\tivma  necessidade  todo» 
os  bens  são  cfinnmiiií  ;  mas  e  porque  todos  nós 
temos  direito  a  salvar  a  vid;i,  ainda  com  os  !iei>s 
alheios,  e  a!e  peerariamos  se  nos  déiJcás&eiííos 
morrer  á  fome  poderio  soccorrer-no*  com  os  "trens 
•do  provimo;  mas  si-mpx)  com  a  obrigarão  de 
restituir,   podi-udo,  como    fica  difeo.  .    ■         % 

Quando  muitos  estiverem  em  necessidade  *F!x« 
trema,  e  não  podeiinos  socéórièf  a  todos,  'deve* 
mf;»;acudií    i."  u  mulher,  pur  serem  dão J>i  ebr* 
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ne  una  como  diz  Nono  Senhor  JesiBChriaío,  de- 
pois aos  Pais ,  depois  desleâ  aos  nii>o«.  e  caren- 
tes, e  aos  amigos,  e  depois  aos  inimigos  ;  porque 
por  serem  inimigos  não  «'eixão  de.  ser  próximos, 
e  membros  do  mesmo    corpo  em  Jesus  Christo. 

Correcção  fraterna ,  c  uma  admoestarão,  ou 
aviso  que  se  fax  ao  próximo ,  quando  pcrlcnde- 
mos  aparta  l-o  do  peccado. 

Todos  temos  obrigação  de  fazer  correcção 
fraterna,  porque  o  preceito  que  manda  a  Cari- 
dade, manda  a  coriecção;  porem  es  inferiores 
para  com  os  superiores  devem  fazel-a  com  mui- 
ta caulella,  como  quem  pede,  e  não  repreende; 
os  iguais  também  devem  ter  cautella;  porem  03 
Superiores  podem  ,  e  devern  repreender  com  as-* 
pereza  ,  por  peccado»  duvidosos,  e  mesmo  por 
cousas  leves. 

Deve  fazer-se  a  correcção  na  forma  que  de* 
termina  Jesus  Christo  por  S.  Mattieos,  »  Si  pec- 
caverit  frater  iuus,  vade,  et  enrripe  eu-m  inlcr  tc^ 
et  ipsum  soluni,  si  te  non  oud,cnt,  adhibe  uninri 
vel  duns  testes,  ti  eos  non  audierit,  dú:  Ecclesicz, 
si  Ecclesiutn  non  auditril,  t-il  tii.i  tnnquam  Et- 
liicus ,  et  PublicaniiS  «  Deve  espeiar-se  lugar,  e 
tempo  para  fazei,  a  correcção;  é  necessário  que. 
haja  peccado  grave,  — e  que  o  sogeito  não  este- 
ja emendado;  e  muitas  vezes  se  etpera  a  recaln- 
da  para  melhor  aproveitar  a  correcção. 

Os  Parochos  parafazerm  as  necessárias  cor- 
recções nae  suas  ftegu  caias-,  c  necessário  que  «I- 


J46  Da  C<irid<itic, 

les  vivado  ftem  nota  d'  iníma-a;  pois  cama  parlará 
aproveilaf  a  correcção  d'  um  Paror.ho,  que  vise 
mais  escandalosamente  do  que  nquelle  a  qnerci 
reprehende!  Devem  e*os  Parocbos  depois  de  fa- 
zerem as  suas  admoestações  geraes  na  cadeira, 
ou  Púlpito,  sem  que  d'  esses  lugares  nomeem 
pessoa  alguma,  chamar  a  sua  casa  esse  homem 
que  anda  mal  encaminhado,  c  rcprehcndel-o  tó 
por  só,  e  se  elle  senão  emendar,  chamal-o  oulra 
vez,  e  reprehende-ío  diante  d'  uma,  ou  duas  tes- 
temunhas para  que  se  envergonhe;  se  nem  assim 
»«  emendar,  o  denuncie  ao  Bispo,  ou  Vigário  da 
Comarca,  paru  que  o  castigue. 

Os  crimes  de  Hcrezia  ,  Conspiração  contra 
o  Pai,  e  solicitação,  não  admitlem  correcção, 
mas  dcTem  logo  denunciar*se  ;  bem  como  o  que 
pergunta  pelo  nome  do  compíice,  com  o  prelex- 
to  de  lhe  negar  a  absolvição  :  porque  este  deve 
ser  denunciado  por  todos  os  que  o  souberem  (ex- 
cepto o  penitenle)  sem  serem  admoestados;  c  fi- 
nalmente lodos  os  peccados  de  Leza  Atagestade 
Divina,  ou  humana  devem  ser  denunciados,  sem 
que  primeiro  se  faça  a  correcção.  Assim  se  de- 
vem denunciar  ao  'Santo  Ofíkio  os  Diáconos,  que 
confessarem,  proferindo  as  palavras  da  absolvição 
ou  celebrarem  fazeiuio  a  ebvação  da  hóstia,  mu 
Caiiz;  pois  são  suspeitos  na  Fe  ,  e  Bento  XiV. 
manda  que  sejão  denunciados. 

Se  uai  Pcroeho  porem  tiver  na  sua  ír»»gue- 
zia  uma   mulher    eieandatoza \    deve  fazer  a  cci- 
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r*cção  »ci  pais,  se  os  tiver,  e  ainda  governarem 
li'  rl!a  ,  «  se  os  não  tiver  deve  chamai -a  á  Sa- 
cristia, e  alii  diante  do  Mordomo,  ou  outro  ho- 
mem capaz,  e  de  segredo  dar* lhe  uma  correcção; 
e  senão  se  emendar,  dê-lhe  outra  correcção  dian- 
te de  três  ou  quatro  testemunhas;  e  se  ainda  ãr- 
eim  senão  emendar  dè  parte  ao  Bispo  ou  Vigá- 
rio da    Vara,  como  acima  disse. 

Deve  ser  diante  de  gente,  para  que  senâ® 
vào  jactar,  que  o  Parocho  as  pertendia  para  si, 
como  já  tem  acontecido. 

Ao/a  sobre  as  esmolltrs. 

0*  Parochos  tudo  quanto  lhes  sobejar  para 
vida ,  e  decente  estado  ,  tudo  devem  dar  «os 
e  fabrica  da  Igreja  ,  segundo  todos  os 
eCanonistas,  e  muitos  Concilies  Pro- 
vinciais ,  e  Gt.-raes,  o  segundo  todos  os  Santos 
Padres,  euja  doutrina  se  pode  ver  nelles,  e  prin- 
cipalmente cm  Baily  no  tratado  dos  Ucnejicios, 
e  obrigoçóes  dot  Paroehos. 

CAPITULO  XX. 

Pa  Religião 

jf  Religião  c  uma  virtude  com  one  (famas 
a  Deos  o  culto  ove  lhe  è  devido  ,  cerno  Prhtci- 
pin  e  Supremo  Senhor'  de  todas  as  contas.  Seu 
objecto  o  o  culío  de  Deos;  e  não  e'  virtude  Thet>- 
]r.ga!,  (nas  *im  moral,  porque  não  tem  a  Deos 
p*<r  especial  objecto»  cemo  a  F.;;  líSpeY&n-çds  e 
Ca  rida  Sc. 


—       " T 

pobres  ,    e 
ihenlogos, 
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A  Religião  tem  actos  internos  que  consistem 
na  devoção') — Oração  'mental,  —  amor ,  — ■  Esj>e- 
rançà  ele. 

Devemos  dar  a  Deos  o  culto  interno,  que 
CGns-raltí  no  que  fica  dito;  e  lambera  o  externo, 
não  só  por  que  nunca  podemos  ter  a  Deos  um 
verdadeiro  a  {Tecto,  sem  que  exienormenteo  expres- 
samos, mas  também  porque  nós  nascemos  para  a 
.So< .jedade;  e  devemos  ser  úteis  aos  mais,  \xci- 
tardo-os  a  dar  o  verdadeiro  culto  ao  Lnte  Su- 
prernmo,  e  nosso  único  fia),  e  Summo  Bem,  on- 
de »ó  devemos  pôr  nossas  esperanças. 

A  Religião  e  sobrenatural ,  e  revelada,  po- 
rfm  tem  pi  efeitos  que  se  conhecem  pela  luz  da 
r?;sào,.e  por  isso  lhe  chamuo  lambem  Religião 
A aturai. 

A  -fteligiãò  Chrhíaã  i  a  vnica  verdadeira, 
e  ptírissó  sâò  falsas  todas  as  Seitas. 

O  /ítheisni(r,,q\jp  nega  a  existência  de  Deos, 
—  o  D&srno,  que  admite  um  Deos  sem  Providen- 
cia,-—o  Nat.vraUsfrtõj-  q-úe  t-óadmitle  a  Keligião 
Natural,  mgando  a  revelação,  —  o  Mahamclismo, 
que  hò  adinilie  o  seu  Alcorão, —  Polyteismn,  que 
adrnitté  muitos  Deosts, —  Machciuno ,  que  ad- 
miite  um  Deos  auclor  do  bem,  e  outro  aucior 
do  mal,  efe.  iodas  efctas  Seitas  eslâo  rondemna- 
daê  peía'  tgrèjà  èm  muitos,  e  diversos  Concílios, 
euruo  UciKticas. 
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Devoção,  é  uma  prompkt ,  e  sincera  vontade 
de  se  ciilrèo-nr  ánuellas  coutas,  que  eedem  em  hoit~ 
ri:,  c  floria  de.  f/ca,  considerando  a  s~ua  Exceíltn- 
cia,  c  a  ònhrcza  da  crealura.  Esi a  devoção,  esta 
ti";i  voma.l^.  i  dá  Deos  a  quem  lhe  parece,  eros 
Tlu-oiogos  lhe  c.liamào  graça  preveniente,  ante- 
cedente, excitante  eíc.  e  o  bom  uso  que  o  Chris- 
tfio  faz  destas  graças,  ou  boa  vontade,  se  cha- 
ma devoção:  interna,  que  consiste  na  meditação, 
conte m pia çào  etc. 

(.'harnão-se  devotos  aquelles,  que  obseivàoos 
preceitos  de  Deos,  p  que  o  adoià«»  em  espirito, 
e  verdade,  e  lhe  dào  o  devido  cullo  externo,  co- 
mo eile  quer,  e  manda,  e  como  ensina  a  igreja, 
que  nào  pode  enganar-se,  nem  enganar-nos  ern 
pontos  de  Fe,  e  costumes;  por  que  e  -assistida  do 
Espirito  Santo,  corno   Deod  lhe   prometleo. 

Oração,  em  gerai;  é  pedir  a  D  cos  cousas 
decentes.  Mental,  c  levantar  o  pensamento  a  Ocos. 

Vocal  é  -uma  externa  locução  cvm    Deos.. 

Todo  o  Chris'ào  deve  orar  muUas  pezes  no 
arino,  porque  Jesus  í/hnslodiz  que  devemos  sern- 
pre  orar,  e  nunca  -dcnfale  er  da  orarão.  I>tí.  se 
entende  moralmente,  e  quer  cí.zer,  que  em  .  to,  d  aí 
as  nossas  acções,  ao  menos  virtualmente,  nos  de- 
vemos lembrar  de  Deos,  e  que  tudo  devemos  re- 
tVr;r  a  sua'  hnara,  •eghtna,  ao-  menos  vuícalmen- 
te.  K  que  cuidado  teia  de  sua'  salvação  aquelle, 
-qire  huRca  V  -ím  "«!+»*,!    •nunca   lai  oiu^Imj   meni^l, 
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ovJ  roca),  porque  com  qualquer  delia?  se  cum- 
pre eòtn  o' preceito  d' orar.  Sim  è  necessário  pe- 
dir, e  pedir  muito  :  Pulsate ,  et  aperietur  vobis. 
Só  pela  graça  podemos  conseguir.»  salvação,  e 
»ó  pela  oração. podemos  conseguir  a  graça.  Por 
tanto  oremos,  e  oremos  muitas  veies  em  espiri- 
to, c,  verdade;  abdiquemos  tudo  o  que  nos  pode 
irnpedir  o  orar  sinceramente  a  Deos,  entreguc- 
mo-nos  a.  «lie»  queellese  entregará  a  nós:  e  to- 
do aquelle  que  não  orar,  ao  menos  todas  as  se- 
manas não  pode  escuzar-se  de  peccado  mortal, 
por  que  nâo  faz  quanto  está  da  sua  parte  para 
que  Dcos  *  ouça ;  e  por  isso  está  em  grande  ris- 
co de  perder  a  salvação  Eterna. 

Os  actos  externos  da  Religião  são:  Adora- 
#(/o,  —  Sacrifício ,  —  voto ,  —  Juramento  ,  -—  06/a- 
£«a .  — -e  ÂsêumpcaO)  —  do  uotne  de  Deos  em  seu 

IpilVOT. 

Adoração ,  é  o  culto  que  se  dá  a  Deos  por 
cauta  da  sua  infinita  Excelleneia. 

/fede  Latria)  que  é  oculto  que  6edáa  Deos, 
e  a  Eucharisl'0,  propterse,  e  a  todos  os  instrumen- 
tos inanimados  que  li  verão  contacto  fysico  com 
Jesus  Çhristo;  e  também  se  dá  ás  imagens  que  o 
representão ,  á  cruz  em  que  padeceo,  e  todas  as 
que  representão  esta.  Não  se  dá  porem  este  culto 
a  Nosso  Senbor  Jesus  Chri*to,  por  que  a  Latri» 
íò  pertence  á  Divindade,  e  ella  e  pura  creatura, 
«jpor  que  tem  um  culto  particular  somente  para  si. 

O  motivo   desta   adoração  e  a   Sununa  E.v» 
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c?lienc*a  de  Deo»  iodepeudeuU  d#  tpàa  a  wea* 
tura.  Os  actor  desta  Adoração  sâo « ,G'.'ítr-ií  i?t 
ercclsis  Deo,  Pater  nosler  etc. 

Hiperdoéia  é  o  culto  que  da  moa  a  Nossa 
Senhora  pror>ter  se,  é  á*  tuas  Imagem,  e  estam- 
pou propier  iliam.  O  raolivo  desta  adoração  é  O. 
primeiro  Yalimento  que  ella  tem  psra  com  n  osco 
no  Ceo. 

Oe  actos  desta  adoração  &âo  :  Muçmjkat,  — 
Ladainha  de  Nossa  iSs«/h*í(Js—-  tieuufiexcci',  etc. 

Dulia,  é  o  culto  que  damo»  aos  Santos  ca- 
nt>nixcda$ ,  e  baptiiutdos :  estes  sâo  o»  que  estão 
approvados  para  unta  Cidade,  ou  Reino;  aqueí- 
le«  para  todo  o  orbe  Cliristão,  e  ali  w>  lhos  de- 
ve culto  puhlice',  e  ás  sitas  imagens,  e  R-iiquias 
approvadas.  Os  que  morrerão  com  opinião  d& 
Santos  pode-se-t lies  dar  culto  particular/ O  mo-- 
tivo  dosta  adoração  é  o  sçgUf»do  valimento,  q»Á 
elles  tem  para  cornnosco  no  Ceo;  seus  u  cl  os  são 
as  Collectas, —  Ladainhas,  etc. 

Adjuraçáo^-Q  invocar  o  nome  deDnòs,  ou  de 
cousa  sagrada  para  obrigar  alguém  a  faaer  ,  õ-u 
d«*ixar  de  fazer  alguma  cousa,  fír  deprecatipéé 
quando  se  pede  a  Deus  que  pelos  merecirWlito* 
de  Jesus  Chrislo  faça  com  quo  o  Demónio  deixe 
de  tentar  a  ereatura. 

imperativa,  quando  se  manda  ao  Demónio 
que  em  viriu-io  de  D.e&g  deixo  de  ternar  a  fff«al<t- 
ia.     Requ-/r-<e    vcidad-,  ifto   e.  que  se   iuvoqu-i   o 
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D-enr.  verdadeiro :  Justiça. q«e  se  peça  cou*a  lio»  , 
e  necessidade  que  seja  om  utilidade  sua  .  ou  do 
próximo;  porem  hoje  está  prohibido  aos  Clérigo*, 
ainda  que  sejao  Sacerdotes,  faSfer  Adjuraçòes  oj 
Exorcí&mos  sem  licença   do  L>ispn. 

i.  -.'Ohlftçãoi  é  oferecer  a  Deos  alguma  cousa  ex- 
terna sou  mudar  a  sua  subsistência,  v.  g.  dízimos, 
primícias,  clc. 

shtiumptiiío  do  N&mè  'de  Deos  em  soi  louvor, 
f  louvar  a  Deo*  por  lli/mnos,  .Salmos  ,  Caaii- 
CVf,  de.  ... 

Os  peccados  d'  ornmissão  contra  Religião,  e' 
não  fazer  setis  actos  quando  devemos,  que  e  nos 
mesmos  tempos  que  os  .actos.de   Fe.  feja-ss  ah. 

Os  de  cotnmlssãó  suo  :  Supèfsftçao  ,  e  Irreli- 
/riòjspdàde.  Ksta  se  oppòe  por  defeito;  e  a  Su- 
perstição,  por  execi-so. 

A  Superstição  <  è  um  culto  vicioso  do   Deo» 

verdadeiro, .ou  falso,  isto  e,  dar  culto  ao  verda- 
deiro Deos,  mas  d' um  modo  indevido,  e  repro- 
vado, ou  dar  "ás  creaturas  oculto,  que  e  próprio 
só   de'  Deos 

Dividurse  em  Idolatria  ,  que  e  dar  ás  crea- 
turas o  culf-o  que  e  próprio  de  Deos,  oudal-oao 
mesmo  .Deos,  tuas  com  ceremonias  reprovadas. 

F  o,j  observância,. quando,  se  usa  de  meios  que 
não  t-rn  -conexão,  nem  com  Deos,  nem  com  a  na- 
luiezctj  nem  com  a  Arte,  nem  com  o  fim,  para  pre- 
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cater-nos  d' algum  mal  ou  conseguir  af^um  bem-, 
v.  g.  favar-se  cora  agoa  da  mnniia.l  de  S.  Jo;io,ou 
tornar  orvalhos  nessa  noite,  para  ourar  a  sarna, 
guardar  o  ovo  da  Sexta  feira  Santa  para  apagar 
o  incêndio,  —  sangrar  os  Cães  na  rnanhaã  de  S. 
Estevão  ante»  de  nascer  o  Sol  para  nào  raivarem. — - 
cortar  aeresypela  com  certas  palavras  dos  Pia! mov 
a  que  se  chama  ensalmos,  ou  fazer  outras  éouza* 
que  sabem  as  velhas, — -guardar'  um  lição  da  vi- 
gília do  Natal,  e  pó-lo  no  lume  q-uando  trovejst 
para  ali  não  cahir  raio;  trazer  comsi^o  trevo  rie 
quatro  folhas,  para  evitar  a  feitiçaria.  &c  Tudo 
isto,  e  muitos  roais  abusos,  são  superstições,  e  de- 
vem os  confessores  dézehganar  os  penitentes',  e  re- 
preendel-os  ;  e  sé  não  se  emendarem,  devem  defe- 
rir-! lies  a  ah-sol virar). 

Uiviuocão,  c  predizer  futuros  ;  porem  isto  só 
Deos  o  pôde  fazer  ,  ou  uqu<-iíeB  que  oiirarem  por 
Dsvina  inspirarão,  como  faraó  os  Profetas  ;  e  por 
isso  nào  se  dá  Divinaçào  Demoníaca  }  nem  o  Du- 
rnonio  pôde  predizer  futuros  livres. 

Dtoinaçâo  Natural.,  é  quando  por  oauzas  na- 
turaes  ,  se  diz  o  que  ha  de  acontecer  paia  o  futu- 
ro, corno  fazem  os  Astrólogos,  que  dizem  ys  mu- 
danças dos  tempos;  mas  isto  não  é  duinação  ain- 
da que  se  chame  Divinaçàr*  Astrológica,  Ha  outra 
JJirinaçao  Gentiligicç  ,  cu  ,  .istroiagiii  Juihij- 
ria  r  que  c  quando  pelo  nasí'imer>ío  das  Pessoas, 
e  pelos  Astros,  ou  signàea  de  baixo  ue  que  na*ee« 
lào  se  auvinha  o    que  bao  ue  passar  no  dt/eurao  da 
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v!(ia,  esta  A  reprovaria,  «  eondemnada  p«1a  Tfcrsj*; 
e  se  estes  Astrólogos  vatic;na'om  a  morro  t!o  Ponti- 
fic?i  ou  do  Rei,  ou  o  e3ía  lo  da  Republica,  incor- 
rem o!:t!  exçomniiinliâo  g>aior  reservada  a  S.  San- 
tidade; porque  eljea  nunca  podem  advinhar  fu- 
turos sem  revelação  Divina;  por  isso  a  Astrologia 
Judiciaria  e  uma  peta. 

Magia  WJ-lural ,  c  quando  coma*  natnraes* 
mas  comummente  desconhecidas,  faiscm  maravi- 
lhosos eíieitos;  e  esta  d  licita. 

Magia  supersticiosa,  ou  feiticeria,  e  cousa  que 
nào  eãisle;  e  por  isso    nada    digo  a  esse  respeito. 

Màleãòiot  é  o  pod;:r  de  fazer  mal  a  outros 
por  virtude  «lo  Demónio;  e  como  o  demónio  nào 
pode  ú.ir  a  p»ssoa  alguma  virtude  para  fazer 
11. ai  a  outro,  por  isso  nào  pode  haver  malefício. 
Se  podess» ,  jogo  que,  cahissemo*  em  peccados, 
ficávamos  morto?.  Vejão-se  os  Auctorcs,  que  de 
profissão  tem  mostrado,  que  não  ha  feiticeiras, 
nem  malefício?,  e  fiearuo  desenganados. 

O  vicio  oppnUo  á  Religião  por  defeito  e'  a 
Irrelia  cidade,  que  tem  cinco  psp«c;es  :  e  sào  -SVi- 
cri.lr.irio  ,  —  Blasfémia ,  —  Perjúrio  ,  Symonui ,  c 
Maldição, 

Sacrilégio^  e  violar  as  cousas  sagradas;  pode 
eomrnetler-se.  contra  cousa  sagrada;  v.  g.  furtar 
cousas  sagrada* ,  —  receber  ou  administrar  sacra- 
mento* em  peccado,  —  usurpar  a  jurisdição  Ec- 
cLsíkslica, —  Violar  a  I  «Imunidade  da  IgreiH,  etc. 
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contra  pessoa  sagrada,  v.  gr.  peccar  c<vtn  pessoa 
que  tenha  feito  voto  de  castidade,  —  ou  espancar 
pessoa  que  goze  do  privilegio  do  cânon,  etc.  con* 
ira  lugar  sagrado;  —  v.g.  matar,  espancar  em  lu-i 
gar  sagrado,  e  havendo  derramamento  grave,  e 
culpável  de  sangue,  fica  a  Igreja  polluta-  assim 
como  se  r.ella  se  matar  alguém,  ou  houver  co- 
pula, ou  polluçfio  publica. 

Regra  geral  :  Todos  o»  peccados  contra  o 
quinto,  sexto,  c  septimo  preceito,  etn  lugar  sagra- 
do, são  sacrilégios;  porque  a  Igreja  é  lugar  de 
sacrifício  incruento,  e  por  isso  não  admitte  derra- 
mamento de  sangue  ,  lugar  de  pureza,  e  nào  ad- 
mitte impureza,  lugar  de  justiça,  e  por  isso 
nào  admitte  injustiça;  os  peccados  que  não  fo- 
rem contra  os  sobreditos  preceitos,  somente  ag- 
gravào;  fritos  no  lugar  sagrado.  Mas  se  um  de 
dentro  da  Igreja  matasse  outro  fora  delia,  com- 
nieltia  sacrilégio,  pois  foi  per  accideus  quesecon- 
snmmon  fora  a  acção  feita  de  dentro;  porem  não 
hcava  violada  a  Igreja. 

Também  commettia  sacrilégio  o  que  na  Igre- 
ja tirusse  uma  bolsa,  ou  outra  qualquer  cousa, 
ainda  que  não  fosse  sagrada.  Isto  por  uei  capi- 
tulo de  Direito  q»?  diz  ser  sacrilégio  furtar  cousa 
sagrada  do  lugar  uâo  sagrado,  e  lambétf*  eoufyl 
név  sagrado  da  lugar  sagredo.  Sacnur,  de  :  !~ro  — 
non  saaruui  de  sacro  —  t  sacruia  de  nou  «•'  10. 

Blasfémia. 

ll-e  uma  palavra  cof?/';ni;7/os.T    contra  !)cos  , 


156  Da  Religião. 

ou  seus  Santnx.  Podo  eer  herética],  quando  s«  ne- 
go algum  artigo  de  Fe,  v.  g.  dizer  que  Deos  c 
•  >,  que  Jesus  Christo  desesperou  na  Cruz,  e  te. 
e  não  e  herccl/cal,  quando  se  Bari  nega,  v.  g.  mal- 
dito seja  ÍJeoH  ,  —  queimada  seja  Maria  SS.  etc. 
A.,  blasfémias  qtie  são  contra  Deos,  distinguem-se 
e«)  espécie  d«s  que  são  contra  Maria  SS.,  «San- 
tos, porque  offendém  differenles  cultos;  e  são  in- 
dignes d*  ahsr.lviçào  os  blasfemos  em  quanto  nào 
derem  decesivas  provas  d'  emenda. 

Maldição. 

fíc  a  Maldiria  uma  palavra  evr.ccratnria ,  c  abo- 
rninowl  com  que  alguém  supplica  para  */,  nu  pa- 
ra o  próximo  algum  mal ,  v.  g.  os  diabos  te  le- 
vetn,  —  qualwadas  tenhas  as  peruas,- — queimado 
eu  s«?j«, —  d' aqui  me  não  mude1,  —  morto  sejas  tu, 
etc.  1'ode  ser  material,  quando  nem  a  si,  nem  a 
outro  <les<>ja  o  mal  que  pede ;  e  formal  quando 
se  desrja  o  ma!;  e  então  e'  peccado  mortal,  quan- 
do com  e I la  se  causa  escândalo;  e  muito  mais 
pfje<  ão  aquelies  Pais,  que  lanção  maldições  aos 
folhos,  e  a  o;!'ro5  na  presença  delles,  pela  pés- 
sima educação  qti«  lli«*s  dão.  R  são  indignos  de 
absolvição  em  qúantô  não  derem  provas  d' emen- 
da, e  muito  mais  se  os  folhos  amaldiç»ào  sruspais, 
a  quem  devem  revrcr.cia  amor  e  assistência. 

Tentar  a  Deos. 

7/r  indagar  se  Deos  será  justo,  misericordio- 
so   ou  terá  alguma  ouira  perfeiçáti. 
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He  hitectical)  quando  se  pede-m  a  Deos  mila- 
gres paia  crer    na    Fíeiigiào    Chrietaã  ,    v.g.  Creio 

•  ...-iigiòo  Christaà,  se  Deos  ressuscitar  meu  pai, 
que  ,is!a   morto. 

Nao  herética!,  quando  sendo  nega  artigo  de 
Fé,  o  que  se  chama  teniap  a  Deos  interpretativa- 
mente,  v;«r.  nào  querer  trabalhar  para  ter  que 
comer.  —  não  querer  curar-se  nas  doenças,  espe- 
rando que  Deos  o  cure;  e  e'  tentar  a  Deos  não 
fazer  boasobras  para  consfguir  a  Bcmavenlurauça. 

CAPÍTULO  XX. 

D  a  Siiiwniã. 

Stmonid  é  dar  cousa  espiriiti&l  por  tempo- 
rcl,  ou  temporal  por  espiritual. 

Ha  cousa*  espirituaes  «>in  toda  sua  essência, 
como  fcRo  as  groçak  grátis  datas,  e  os  dons  do 
J.sviriío  Stfttfo,  cie.  Outras  ha  (pie  ião  espirituaes 
por  modo  de  eííeilo,  como  a  juribdicçào  d"absol- 
v«r,  e  dispensar  rotos,  etç.  Outrqs  "spiriliiacs  por 
tnodo  de  cansa,  como  os  Sacramentos  ;  e  outras 
pior  annexaçâo^  que  ou  precede  o  temporal,  como 
são  n«  Benefícios,  çjue  se  dão  a  que  te  já  tein  al- 
gumas ordens,  ou  pode  se#u:r-se  ao  temporal  eo- 
ir.o  são  as  relíquias  sagradas.  Nenhuma  das  cou- 
sas ditas  te  pode  vender  áem  gravíssimo  sacriie- 
£fn.  IV-r.í-n  pode  levnr-se  dinheiro  por  dizer  Mis- 
í;>.  c  administrar  os  Sacramentos!  não  peio  tra- 
balho intrínseco ;  mas  por  :!todo  de  esmola,  ou 
de  sustento,  e  L-amòeih  se  podem  vender  as  Ima- 
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gens  sagradas,  ou  relíquias ,  mas  não  se  h&  d' at- 
tender  ás  indulgências,  ou  sagrado,  mas  somente 
ao  valor  temporal  delias  :  e  por  isso  também  se 
não  pode  trocar  uma  relíquia  por  outra  que  tern 
menos  indulgências;  mas  pode  trocar-se  uma  por 
outra,  estimando-se  o  valor  somente,  mas  sem 
attender  a  mais,  ou  menos  indulgências. 

Divide-se  em  Mental,  que  é  quando  se  quer 
dar  o  temporal  pelo  espiritual ,  ou  o  espiritual 
pelo  temporal. 

Convencional,  quando  se  faz  pacto  de  dar 
o  espiritual  pelo  temporal  ;  e  o  pacto  pode  ser 
Paleado  v.  g.  pede  um  Padroeiro  cem  moedas  a 
um  negociante,  e  lhe  diz:  Vm.  bem  sabe  que 
tenho  Benefícios  que  appresentar  ,  e  hei  de  lem- 
brar-me  de  seus  filhos. 

Claro,  quando  lhe  pede  a  quantia,  e  lhe  diz: 
eu  hei  d' apresentar    um  Beneficio    em  seu  ti J lio. 

Real,  e  quando  se  põe  o  pacto  em  execução, 
e  este  pode  ser  complelo,  que  e  quando  se  dá 
o  espiritual  ,  e  recebe  o  temporal ,  ou  se  princi- 
pia a  pagar,  e  ai  tida  que  seja  mui  pouco;  porque 
quanto  menor  for  o  preço,  porque  se  vendem  as 
cousas  sagradas,  quanto  maior  é  o  sacrilégio,  pe- 
lo desprezo,  e  vilipendio  com  que  ellas  se  tratão. 

Incompleta,  c  quando  j d  se  entregou  o  e*pi- 
ritual,  vius  ainda  serviu  recebeo  o  temporal.  T;'u>- 
bem  ha  si  morria  á  hugua  dar  cousas  sagradas 
por    qualquer  louvor,  ou  adulaça->. 
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Ah  obsequie,  daf-as  por  algum  obsequio.  — 

A  nuinu,  por  qeialquer  cousa  que  valha  di- 
nheiro. 

Confidencial,  que  pode  ser  de  qualro  modos: 

1.*  Per  accessum,  que  e'  quando  um  apresenta 
uni  Beneficio  cowi  a  condição  de  que  passados 
tantos  annes,  ha  de  desistir  delle  para  presenlar 
n'  outro,  que  não  tem  a  idade  competente. 

9.*  Per  inçressum i,  que  e'  quando  se  renuncia 
o  Beneficio  de  que  ainda  se  não  tomou  posse,  com 
a  condição  de  que  o  ha  de  tornar  a  renunciar 
nel!e  resignante,  ou  n' outro  que  elle  resignante 
quizer. 

3.°  Per  regressum ,  quando  se  renuncia  um 
Beneficio  de  que  já  se  tomou  posse,  com  a  con- 
dição de  que  se  o  resignado  o  tornar  a  resignar 
ha  de  ser  nelle  resignante  ,  ou  em  quem  este 
quizer. 

4.8  Per  lucrum,  que  e'  quando  se  tirão  pen- 
sões nos    Benefícios    sem  Bulia  de  S.  Santidade. 

Os  que  commettem  simonia  d'  algum  dos 
modos  sobreditos,  perdem  o  B°nefic'o  em  que; 
acommetterâo ,  e  todos  os  outros  que  já  tinliào 
validamente,  e  ficào  inhabeis  para  obter  qual- 
quer outro  Beneficio. 

Também  e  simonia  vender  alguns  officios  da 
Igreja,  como  Sacristão,  Ecónomo,  ctc.  e  permu- 
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tar  Bsnefieios  ;  porem  esta  simoaia  e  iet  Direito 
K eclesiástico,  e  sendo  a  permuta  sem  pensão  de 
parte,  e   pa;1e,   pode  eons   faculdade  do 

Bispo,    e   licença    i      .    »,    sendo   leigos. 

Se  (íogs  litigarem  :oI».-e  um  Beneficia,  não  se  po- 
dem compor  Bem  autboridáde  do  Juiz. 

Nào  pode  u«5  Padroeiro  apresentar  tiro  Be* 
nefteie  Vjtigíoso  ,  e  irnpôr  o  ónus  do  o  deífendef 
ao  Apresentado;  porque  e  -impôr-lhe  ónus  tem- 
poral. 

S#  um  P.vrochn  estivesse  de  nos?'»  d' um  Be- 
pef.rio  ,  e  outro  iha  qniznsse  mover  demanda,  e 
pile  soubesse  de  certo  que  estava  validamente  no 
Beneficio,  podia  dar  dinheiro  no  dernandiala;  p<»r 
que  eia  isto  remir  a  vexayào  injusta  :  Assim  co- 
mo também  se  estivesse  a  morrer  um  menim»,  e 
houvesse  w,n  homem  que  tivesse  agoa,  mas  p  não 
quisesse  baptizar,  nem  dar  sijçoa  s'-m  |he  darem 
dinheiro,  poderá  dar-?e-lhe,  p<>is  6  re.rnii  «  i.njusi 
ta  vc;.;;;^-),  por  não  haver  outro  mei.<  le  salvar 
o  menino:  porem  se  fosse  adulto  ■  •••.  devia  dar 
dinheiro,  porque  podia  saivar*se  **ii\  Baptismo 
in  re.  mas  somente  coto  o  desejo. 

Todos  os  que  mritmeUem  ôimonia,  onrnmet- 
tem  peccado  morta!  d«?  sacrilégio,  por  vilipendiar 
as  cousas  sagradas;  porem  sa>  l*-m  p^nas  na  si- 
monia  Confidencial,  de  Q,úe\jú  faltei,  ti  na  Keal, 
e  isto  bó  na  recepção  d*  Ordem —  Profissão  íie- 
ligiosa,  e  Beneficio». 

Aquclle  que  recube    ordens  com  sirnonia,  fi- 
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ca  ipso  fr.eiê  suspenso,  e  incorre  em  Excommu- 
ritião  maior,  tudo  reservado  a  S.  Santidade  por 
Jfotila  de  Xisto  V.  que  principia  n  Saiictum  et 
sulutare;  e  os  que  assim  tomâo  as  ordens  ainda 
que  sejào  menores,  exercilar«do-as  depois,  antes 
do  serem  absolvidos  da  suspensão,  e  enwmmiíí 
nltâo ,  incorrem .  ein  irregularidade  pela  masma 
Bulia.  E  este  e'  o  único  caso  em  que  se  incorre 
em  Irregularidade,  por  exercitar  ordens  suspen- 
so, ou  e\c«fmmingae!o. 

Aqnelles,  que  dão  dinheiro  para  entrar  em 
TV-Iigião,  incorram  ^m  Excommunhân ;  mas  a 
Proftevuo  e*  valida.  P.las  podem,  e  devem  dar 
aquillo  que  for  de  costume,  porque  a  Religião  não 
tem  obrigação  de  os  sustentar  sem  elles  darem  o 
que  se  costuma. 

N'aqup||fs,  que  recebem  Benefícios  com  si« 
monia,  e  nulla  a  .Apresentação,  Collaçàó,  etc.  e 
ficâo  ijfttruzos  no  Beneficio,  c  devem  restituir  to- 
dos os  fruclos,  e  fu  ào  inbabeis  paia  obter  aquel- 
le  Beneficio  sem  dispensa  do  Ppntifice. 

Aquelle«,  que  receberem  dinheiro  por  cousas 
espiriiuaes.  ou  aonexasa  espirjtuaes,  se  ainda  ::ào 
enLregarào  a  cousa  espiritual  ,  devem  restituir  o 
dinheiro  a  quem  lho  deo  :  porem  se  já  entrega- 
rão a  cousa  espiritual,  enlào  o  d-vem.  restituir  á 
Igreja;   para  assim  ficarem    ambos  castigados. 

A  dêfist ent*a  do  Beneficio  pode  fazer-se  nas 

rxãoB  do  Bi5p;;,    porei»    6i  li:  nuixias ,    cu  sejao 
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in  totum,  ou  com  coadjutoria,  e  futura  suecessão, 
não  se  podem  fazer  sem  Bulia  Pontifícia,  com 
Kegio  Beneplácito,  porque  sem  este,  nenhuma, 
em  Portugal  se  pod«  executar,  segundo  as  con- 
cordatas da  Monarchiu  com  a  Corte  de  Roma. 
JR  deve  o  resignante  pagar  as  Bulias,  e  o  Bene- 
plácito; c  havendo  d«  as  pagar  o  rezignado,  de- 
vem assim  mesmo  expol-o  nas  Procuras,  e  pedir 
dUto  dispensa  a  S.  Santidade;  c  se  assim  o  não 
fizerem,  e  fizerem  contracto  particular  de  que  o 
resignado  ha  de  pagar  as  Bulias,  perdem  ambos 
f)  Beneficio,  porque  fica  devoluto  á  Santa  Se 
Apostólica,  por  Bulia  de  Pio   V. 

CAPITUCO  XXI. 

Do  Juramento. 

Jurar,  c  invocar  o  nome  de  Deos  para  con- 
firmar alguma  verdade.  O  Juramento  para  ser 
acto  de  Religião  deve  ter  Verdade,  justiça,  e  ne- 
cessidtíde.  A  verdade  consiste  em  que  aquillo  que 
se  jura,  seja  verdade  em  si  ,  e  na  mente  do  que 
jura. 

Jttsf/ra,  que  se  jure  cousa  boa;  e  quando  o 
não  sfja,  como  uma  morte,  um  roubo,  etc.  cori- 
si>!.e  á  Justiça  em  obedecer  ao  Juiz  para  punir 
íís  peccados,  para  emenda  delles,  e  dos  mais, 
pois  ainda  que  todos  sejão  membros  da  socieda- 
de, com  tudo  alguns  são  membros  ínfecionados, 
que  se  devem  tirar  da  sociedade,  paia  hão  to- 
lherem os    «:nis  %   assim    como    o  Cirurgião  corta 
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um  membro  gangrenado   do  corpo  humano,  para 
se  não  gangrenar  o  resto  do  corpo. 

Necessidade,  e  que  jure,  com  prudência,  isto 
e,  que  aquellas  cousas  que  se  podem  confirmar 
sem  juramento,  senão  jurem,  porque  não  deve- 
mos trazer  a  Deos  por  testemunha  de  qualquer 
ninheria. 

Divide-se  em  sfsseriorio ,  que  é  uma  asserrão 
confirmada  com,  a  invocarão  de  Deos;  e  este  ser- 
ve para  confirmar  couzasde  pretérito,  ou  de  pre- 
sente, v.g.,  juro  a  Deos  que  aão  tenho  dinheiro 
comigo. 

Promissório,  que  c  uma  promessa  confirmada 
com  a  invocição  de  Deos,  v»g.  juro  a  Deos  de 
dar  cem  mil  reis  ao  Hospital.  Estejuramento  tem 
duas  verdades  uma  do  presente,  e  outra  de  futuro; 
de  presente,  que  consiste  em  que  jure  com  animo 
de  cumprir,  e  esta  verdade  não  admilte  parvida- 
de  de  matéria,  de  modo  que,  se  eu  jurar  de  dar 
cinco  reis  a  uni  pobre,  sem  animo  de  lhos  dar, 
perco  mortalmente ,  porque  trago  a  Deos  por 
testemunha  d' uma  mentira,  e  nisto  protesto,  que 
a  meniira  é  agradável  a  Deos.  De  futuro,  con- 
sista em  cumprir  a  promessa,  é  esta  verdade  ad- 
mitte  parvidade  de  maíeria,  de  modo  que  se  eu 
nâo  cumprir,  e  for  matéria  grave,  pecco  mortal- 
mente. 

Cominatório ,  que  c  u>na  comi  nardo  confir- 
mada com  o  nome,  ou Ustcmunko  de  Deos,  v.g. 
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o  pai  que  jura  de  castigar  o  filho.  Esle  lambem 
tem  duas  .verdades,  como  o  Promissório,  e  se  o 
Pai  jurar  de  castigar  o  filho,  sem  animo  de  o 
fazer,  falia  á  primeira  verdade  do  juramento,  mas 
se  d*poià  o  nào  castigar,  ôU  ptírque  êlle  se  emen- 
dou, ou  outro  se  encarregou  de  sua  corre' cão, 
nestes  ca  sois  fWwíe  nào  peccar ;  mas  no  primeiro 
perra  morta  Imen-te,  porque  falta  á  primeira  ver- 
dade do  jui amento. 

ExccratoriO)  c  tnva  cccecração  confirmada  com 
o  nome  de  f>eos.  E  pode  reduzir»se  á  Asaerto- 
rio,  v,  g.  o*  Diabos  me  levam  se  cu  rrao  fiz  isto, 
A  Promissório,  v.g.  queimado  eu' seja  senão  der 
vinte  ii;.!  cruzados  ao  hospital;  e  d  CoantiatnriM, 
v.  g.  oifída  eu  daqai  me  nào  mude  se  me  nào 
vir.:;ar  de  F.  Quando  se  rrduz  a  Promissório,  cu 
Comirsatoriò  tem  duas  verdades,  uma  de  psesen- 
te,  e  outra  de  futuro,  por  isso  so  deve  dizer,  e 
entender  deli*  o  mesmo  que  se  disse  do  Prouiis- 

SOilO. 

Ksia*  palavras  os  Diahos  me  levem  ,  quei- 
mndo  seja  eu,  ainda  eu  d' aqui  me  nào  mude,  e 
ouirris  siHiilha.ntes  fazem  este  sentido;  permitia 
Dei»;».  que  os  Diahos  me  levem;  que  d' aqui  me 
não  mude,  (pie  eu  seja  queimado;  e  pori&so  sào 
verdadeiros  juramentos; 

Uivide-se  cm  Real.,  que  c  quando  se  iocào 
os  Evangelhos,  e  Verbal,  ovando  senão  tocao, 
mas  que  ^e  toquem,  que  nào  tonjuem  é  o  mesmo, 
porem  aos  rústicos  c  necessário  iaíer-lbos  tocar, 
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porque  não  os  tocando,  dizem  que  não  jurarão, 
porque  não  puzc-rào  a  mão  no  livro,  e  nào  fa- 
Zf.m   então  escrúpulo  de  jurar  falso. 

As  palavras  que  rtem  forma  de  juramento 
são,:  iurá  a  Deoi —  juro  ih  satru — juro  aos 
Santos  Evangelhos  —  peia  minha  aluía,  cíc:  o  as 
que  nâp  tem,  são:  Xa  minha  consciência,  —  peli 
palavra  if  ho'ucm  d'  houni.  —  in  verbo  Saco ãot is 
ptotem  estas  mesmas,  se  o  que  as  pretere  for  cota 
animo  do  jurar,  sào  juramentos. 

Os  que  sndão  sempre  a  jurar  pêlos  Tribu* 
naes,  devem  ser  repreendidos  ne  Confessionário, 
porque  peia  muita  facilidade  que  tem  em  ir  ju- 
rar,  estão  em  perigo  de  jurar  ia  lio. 

Aquele  que  jura  falso  em  juízo  cõmmette  ao 
menos  dono  peccados,  contra' Religião  um,  e  ou- 
tro contra  obedieiicra ,  e  se  causar  darnno  de 
terceiro',  outro  contra  justiça. 

O  que  jurar  que  os  Diabos  o  leYrifl  se  nào 
se  xingar  de  í'\,  se  jurar  sem  animo  de  se  vin- 
gar cummefte  um  peccado  mortal,  por  ii>e  faltar 
a  primeira  verdade  do  jti-ameato;  <;  se  fosse  bom 
animo  de  «c  vingar,  e  de  que  os  D  abo*  o  lavas- 
sem, ■  vingasse,  counjieHe  três  poceados, 
um  contra  ííHigiào  por,  faltar  á  justiça  do  jura- 
mento,  porque  jurava  cousa  má,  e  gravo,  e  fal- 
tando  á  justiça  em  matéria  grave,  e  peccado 
ihoital,  e  *i'fa  venial  fuíí..;ndo  rui  maioria  1  -v--  , 
ou   nào  barôndo   necessidade.   Outro  co.itra  uaii- 
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dade  própria  por  querer  que  os  Diabos  o  levem, 
p  outro  contra  justiça  por  se  querer  vingar  de 
F.  seu  próximo  a  quem  devia  amar. 

,  Os  juramentos  reservados  por  Directo  com- 
muii)  são:  o  de  castidade,  e  6 juramento,  ouvo- 
io  d'  entrar  em  Religião  ,  (Juramentos  promissó- 
rios, e  votos  são  a  mesma  cousa,  c  por  isso  a  mes- 
ma reservarão)  Os  de  ir  a-  Jerusalém  S.  Thiago, 
e  Roma.  Mas  para  serem  reservados  e  necessá- 
rio, que  o  de.  Caslirlade  seja  perpetuo,  e  que  se- 
jão  perfeitos,  e  absolutos  na  iua  jaiz,  e  livres  de 
qualquer  m^do  ainda  interno,  ou  leve,  e  que  se- 
^âo  feitos   por  motivo  de  virtude. 

São  também  reservados  os  juramentos  Vro- 
misioriot  que.  fazem  os  Reis,  Bispos,  Duques, 
J[Jarque%e.s ,  Condes ,  c  Viscondes ,  o  q*ie  se  faz 
de  deffender  a  doutrina  de  S.  Tliomaz ,  —  e  a 
lmmaculada  Conceição  de  Nossa  Senhora.  Mas 
isto  e  por  Direito  positivo. 

Juramento  amftbologico,  c  quando  as  pala- 
vras admiitem  diversos  sentidos,  e  ha  amfibolo- 
gias  internas,  (ou  restriceões )  e  externas.  As  in- 
ternas nunca  são  licitas,  e  ate'  condemnadas  ;  E 
com  as  externas  e  necessário  caulella,  e  em  Juí- 
zo nunca  são  licitas.  Uzemos  a  fraze  da  Escri- 
ptura. » /if/  est,  non  non. 

CAPITULO  XXII. 

Do  Foto. 
O  voto,  é  uma   promessa  deliberada  feita  a 
Vcos  d* algum  bem  mclitvr.  que  o  seu  contrario. 
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Para  o  voto  ser  valido  ,  deve  ser  de  cousa  me- 
lhor, que  o  seu  contrario,  v.  g,  melhor  <:  jejuar,- 
que  não  jejuar;  melhor  o  Celibato,  que  o  estado  do 
cazado;  e  uma  vez  que  senão  faça  de  cousa  me- 
lhor, é  nullo,  e  por  isso  o  e  a  de  casai,  de  nãu 
jejuar  etc.  Faz-se  a  Dcos  Immediate,  quando  se 
lhe  dirige  directamente,  e  Mcdviíc,  quando  se  di° 
rige  a  Nossa  Senhora,  ou  aos  Santos. 

A  matéria  do  voto,  é  tudo  quanto  for  me- 
lhor, que  o  seu  contrario,  ainda  que  seja  de  pre- 
ceito, v.g.  faço  voto  de  rezar  urna  Coroa  a  Nos- 
sa Senhora,  e  valido  por  ser  melhor  que  o  seu 
contrario,  que  e  não  rezar.  Da  mesma  fornia  se 
eu  fizer  voto  de  rezar  oOlncio  Divino,  è  valido, 
porque  é  melhor  que  seu  contrario  ;  JLv  se  eu  já 
sou  obrigado  a  rezal-o,  e  depois  do  voto  q  não 
rezo,  cominetto  dons  peceados  contra  Religião, 
um  pelo  preceito  que  tinh.i,  e  outro  pelo  voto 
que   fiz,  e  a  ambos  faltei. 

Não  pode  ser  matéria  d&  voto  uma  cousa 
indifferenle ,  e  por  isso  se  eu  fizer  voto  de  não 
passar  por  uma  rua  sem  motivo  algum,  e  nullo 
o  volo;  mas  se  o  fizer  porque  costumo  de  peç- 
car  quando  por  ai  li  passo,  então  e  valido,  por 
que  neste  caso  é  melhor  não  passar  do  que  passar. 

O  voto  de  não  psc.car  mortalmente  e  vali- 
do; porem  o  de  não  peccar  vcnialmenle  é  nullo, 
porque  só  por  um  especial  auxilio  de  Deos  po- 
demos evital-o.  O  qu^i  fizesse  voto  de  peccar  ve- 
nialtiu-uie ,    fazia   voto  auil?,    e  pescaria  mortal- 
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mrntp.  porque  protestava  0 gradar  a  Deos  o  ppc- 
cado  venial.  O  que  fizesse  voto  de  não  fazer  vo- 
to*, finitamente  o  fazia,  porque  o  fazei -os  é  me- 
lhor do  que  os  não  fazer;  poreru  &e  a  fizesse  de 
não  fazer  votos  sem  licença  do  confessor,  era  va- 
lido. E  se  lembrado  deste  fez  outro  sem  licença, 
é  vatalo  sendo  de  melhor  bem;  mas  peccou  mor- 
talmente por  fazer  voto»  Contra  o  voto  que  tinha 
feito,  de  não  fazer  voto?,  sem  licença  do  confes- 
sor :  se  porem  se  não  lembrasse  do  voto  antece- 
dente de  não  fazer  veio  sem  lícen.ça  do  confes- 
sor, ent-ão  erainullo,  porque  se  presume,  que  el- 
le  não  queria  quebrantar  o  voto  antecedente.  As- 
sim OqniHati. 

Os  votos  feitos  com  erro,  sendo  este   acerca 
da  suiietr.nria,   do  fim,  ou  d*úma  grancie  <  ircuns- 
taneia.   são  nhllós,   v.  g.   fiz    vou.  de  dar  um  cá- 
lix  á    Tgicja,    pensando    que    era   de   praia,   e   s-a- 
hio  d' oiro  ,   e   nwllo    o   voto    pelo    erro  da  tubi-1 
laneia.     Fiz   voto  de  dar  cem   mil    reis  a   uma   I- 
greja   se   mo    viessem   a  salvo  a»   mercadorias,  ,qi 'ff1 
vem    no    Mar,    porem    quando    hz   o   voto  já  tilas 
eslavão  a  salvo,  era   nulio   porque   havia  erro  á- 
cerca   (\i>   fim.    Piá    voto  d' ir    a   Roma,   pers 
do   que    <-:ào    duzentas   légoas ,    são    seiscentas,  e 
millo  o  volo,    por    havter    erro    em    uma    guinde 
cik  i  n  lancia. 

Os  votos  Icitoslconi  medo  grave,  e  injusto 
são  nallos  por  Direito  positivo ,  assim  como  os 
feitos  com  modo  externo. 
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O»  votos  feiíos  com  animo  de  tuzer  voto, 
mas  sem  animo  de  fi*af  obrigado  ao  voto  ,  obri- 
gào;  porque  a  vontade  de  não  ficar  obrigado^  é 
vencida  pela  de  iur.er  o  voto.  As-im  como  tam- 
bém obrlguo  os  votos  feitos  sem  animo  de  os 
cumprir;  e  nào  cumprindo,  peccâ  iue>rtal,  ou  ve- 
nialmunte  conforme  a   tnaterkl    âtfi   que   faltar. 

Distinçue-se  o  v-uo  do  lurarsefnto,  em  qae 
neste  se  traz  a  Deos  por  testemunha,  e  no  voto 
por  Credor:  o  juraurpsnto  basta  que  seja  d<#  cou- 
sa boa;  e  o  voto  e'  necessário  que  seja  melhor  , 
que  o   seu  contrario. 

Divide-se  o  voto  em  stôêmne,  que  êo  rpie'$c 
fnz  com  BofceflWiidauW;  e  esf.rs  *ò.o  BOfrtetrte  o*,  t  re» 
\]iiç  fu?em  ;i'M"! It-s  quepfófess&o  em  itelifjião  a;>- 
provttda —  Pobrez<\, —  Ca'/  íadc,  —  e  Oóohencií! . 

Os  que  se  orderifto  d*  Orden^  Sacras  nào  tem 
voto  aleira,  nem  simples,  nem  sole  ume,  e  só  tem 
o  impedimento  dirimente  do  Matrimonio,  isto  é 
nãr>  podem  casar.  Mas,  corrlo  ^10  pessoas  sagra- 
da*, se  jteccare.-n  contra  castidade,  cnmnriettem 
tam-iein  um  pgcc&do  cofítia  líeligiào,  e  os  !i>- 
ligiosos  Professos,  pecçando  contra  castidade, 
comm-ilem  três  peccados :  um  contra  castidade, 
e'  dous  contra  lleligiao ,  um  por  serem  pessoas 
sagradas,    e  outro   por   terem    voto  de  Castidade. 

/  oíos  siwpòicex,  n%A  f..)(oi  «>s  nne  se  fazem 
têm  sol  "L'ti 1 1  Ic ,  que  sao  todos,  excepto  os  Lr«i 
ditos. 
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Absolutos^  são  os  que  se.  fanem  sem  condir/lo. 

(,'ottdiciúnaeS)  os  que  se  fa~cm  com  alguma 
condirão. 

As  condições  podem  ser  necessárias,  r.  g.  fa- 
ço voto  d' entrar  em  Religião  se  á  manhaã  nas- 
cer o  sol;  os  votos  feitos  com  estas  condições, 
são  validos,  e  obrigão  ao  seu  cumprimento. 

jmpossiveis ,  v.  g.  faço  voto  de  dar  cem  mil 
reis  a  um  hospital,  se  tocur  oCco  com  as  mãos, 
se  nadando  for  ao  Rio  de  Janeiro,  etc.  os  votos 
feitos  eom   tacs  condições,  são   núllos. 

Torpes t  v.  g.  faço  voto  de  servir  dous  annos 
um  hospital  ,  se  matar  Fulano.  Os  votos  com 
condição  torpe,  se  ella  não  entra  como  fim,  mas 
só  como  motivo,  como  pena,  cu  se  e'  de  preté- 
rito, e  já  verificada,  são  validos,  v.g.  faço  voto 
de  servir  n'  uma  Igreja,  se  meu  Irmão  malou  a 
F.  se  já  estiver  morto  quando  eu  fiz  o  voto,  é 
valido,  e  obriga,  porque  o  volo  não  influo  já 
para  a  morte  de  F.   pois  já  estava   morto. 

Faço  voto  d' entrar  na  Religião  de  Malta  por 
que  lia  mais  liberdade  para  luxuriar,  e  valido, 
porque  o  fim  e  a  Religião,  e  a  liberdade  de  lu- 
xuriar, entra  como  motivo  para  votar. 

Faço  voto  de  rezar  os  Psalmos  penilenciaes , 
se  caliir  em  tal  peccado,  c  valido,  porque  a  con- 
dirão torpe  entra  como  pena;  porem  se  a  con- 
dição torpe  c  de  futuro,  e  entra  como  fim,  e  nul- 
lo  o  voto,  v.g.  faço  voto  de  sorvir  uma  Igreja 
&c  me   vins;ar  de  F. 
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O  qu^  fizesse  voto  ri' alguma  cousa,  v.£.  dar 
ffin  mil  reis  a  uma  Igfefn  se  tivesse  um  filho  , 
d- uma  concubina,  ou  de  adultério,  era  valido  o 
voto,  por  que  a  condição  torpe  entra  corno  mo- 
tivo, e   não  corno   fim. 

Condicoeç  honestas,  v.  ç.  faço  voto  d' entrar 
em  Religião,  >«  me  vier  o  dinheiro  do  Brazil,  os 
votos  com  as  condições  honestas,  verificadas  ei- 
Jas,  ohrigào. 

('<ntrtt  o  fim  do  voto,  -v.  <r.  no  que  professa 
em-  Religião  obrigando-se  somente  debaixo  de  le- 
ve aos  Ires  votos,  ou  algum  delles  ,  os  votos  fei- 
tos com  taes  condições  contra  o  fim  do  voto  sâo 
nu  !ios. 

Foto  real.  é  o  que  se  cumpre  com  dinheiro, 
v.  g.   faço   voto  de   dar  dez  mil   reis   ao   hospital. 

Pessoal,  o  que  se  cumpre  com  a  mesma  pes- 
soa. 

Misto  de  real,  e  pessoal,  é  quando  se  cum- 
pre cum  a  pessoa,  e  com  dinheiro,  v.  g.  faço  vo- 
to de  ir  a  uma  Romaria  ,  e  dar  ao  Santo  uma 
junta  de  Bois,  ou   qualquer  outra  cousa. 

Rezervados  sâo  os  cinco  de  que  fallei  no  ju- 
ramento. 

As  causas  que  tirão  a  obrigação  do  voto» 
são  : 

1."  Jrritacjn.  quando  se  tira  a  olrigaráo  do 
totó  por    quorn    tem    poder    dmminativo.    Os  pais 

12** 
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podem  iriitar  aos  filhos  todos  os  voto?,  que  e-lles 
fizerem  antes  da  puberdade  ,  ainda  que  soja  dos 
bens  Castrenses,  ou  quasi  Castrenses;  porque  ate 
á  puberdade  não  *e  julgão  os  filhos  com  bastan- 
te capacidade,  e  deliberarão  para  fazerem  votos: 
E  podem  irritar-liie  todos  os  mais  ate;  a  idade 
de  vmte  c;r.co  ânuos,  ou  em  quanto  estiverem 
debaixo  do  seu  domínio. 

Porem  se  o  Pai  deo  licença,  não  ©  pode  ir- 
ritar. O  mesmo  què  pode  o  pai,  pode  a  Mãi;  e 
em   quanto    dura    o    Oiíicio,  também  o  Tutor,  e 

Curador. 

Os  marbios  podem  irritar  ás  mulheres  os  vo- 
tos «pie  fizerao,  estando  já  casadas,  e  os  que  fi- 
zer âo  e!lis  no  tempo  d*  outros  maridos,  porque 
nisto  ihes  siu  cedem  :  mas  os  que  fizerão  sendo 
solleirai,  ti\\  viuvas,  someule  os  pode  suspender, 
em  quanto  File  são  prejudiciaès  ,  ou  ao  governo 
tia  casa;  e  também  lhes  não  pode  irritar  os  que 
cilas  fizer  ao  com  licença  sua,  pois,  quando  a  deo, 
já  cedro  do   seu    Direito. 

Se  o  marido  deo  licença  á  mulher  para  fa- 
zer voto  de  Castidade,  também  não  pode;  irritai- 
Iho,  e  nào  pode  pedir  nem  pa^ar  o  debito;  po- 
rem, se  dia  o  fez  sem  licença  do  marido,  deve 
-lhe  o  e!e!>Í!o,  intifs  nào  pedir;  nem  o  mari- 
do lho   pode  irritar,  para  que  ella  peça. 

H  ge  (!,),. \  Consortes -,  por  mutuo  consenti- 
mento,   b/.ié-.-ii     volo  de  (Castidade.,   máy    p ■uictn 
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irrílar  esle  voto,  e  todas  a*   vezes  que  depois  u- 
n   do    '•.íatrimonio  peccão  mortalmente. 

lenhorés  podem    irritar  os  votos  aos  es- 

eomo  os   pais  a  seus   fiiho*.   Os   A- 

i  ;    sé  <J3*  quanto  lhes  tb:em  pre- 

O  Poalifice  podo  irritar  os  votos  dos  Reli- 
einsos,  p ';rquc*  tem  sobre  e'!es  poder  domina;.ivx>. 
Ifqfpjp  nâo  pode  initaros  votos  dos  Clérigos,  só 
sendo  de  cousas,   qao  pertençào  a  Beneficieis 

Fará  ser  valida  a  irritação,  nâq  é  necessá- 
rio haver  causa;  mas  peccara  quem  sem  ella  o 
hier. 

2-a  Dispensarão,  qvc  é  quíftydo  §g  tira  aè  to- 
do a  obrigação  do  voto  ?>o>-  ojueilc,  qu-s  Icrn  vo~ 
der  c?.pirif;t:<l  nu  foro  fâ;tgriM>\  v-ir-  9  Papa  erri 
tido  a  Lgfteja,  o  Bispo  't.i  sjja  HoCvise,  e  os  Pre- 
iÀí-iíiluiea  para  com  os  s.ens  súbditos, 

O.,   [bispos  não    poderá  dispensar  nos  votos  da 
castidade,  sendo  perpétuos,  ainda  que  sfjuo  sIih- 
. -~   ;i".:  rço  dV»í  rar  cin    Rei^ião, —  njrrD   nos 
d;-   p   i>:;;rinu.;.  ■    Fij,s^lem,    Roma,    e  S.   Tiii.i- 

■  j  \,.fo>  perfeitos,  a nsolutos  na  sua 
raiz,  I  v;  -  -•••;  qualqiiei  medo  ainda  lo.ve,  ou  in- 
ter* -  •  ;>  por  e iíei to  a  virtude,  roréra  áifi- 
o  Bòuo  não  p.-):le  dispensar  na  s  ti  Instan- 
cia d''esíío9  «ftt&s,  p«d;i  rJI*p*rws»/r  ua;  cívcumm '  ■"- 
-  v.  ;.  ê*.  h  .1  péj  paia  li  a  «rclvaNo ,  d.'  ir 
descalço  pa:a  ii  (.'.ii^au^, — á!  oíiU ur  cm  uma  lio- 
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ligiâo  muito  apertada  ,  para  enlrar  n"  outra  mais 
Jarga  corn  tanto  que  seja  observante,  d' entrar  em 
um  dia  certo,  para  entrar  n' outro  mais  adiante. 

O  Pontífice  pode  dispensar  com  os  Clérigos, 
para  cazarem  ,  porque  a  lei  do  celibato  e  uma 
determinação  da  Igreja  ,  e  em  todas  as  determi- 
nações Ecclesiasticas  pode  dispensar  o  Pontífice. 
Pode  também  dtspensar  no  voto  solemne  de  cas- 
tidade, porque  as  sohmnidadfí»  do  voto,  não  são 
de  Dircilo  Divino,  mas  Ecclesiastico ,  como  1109 
diz  Clemente  YIIT.    ri  uma   Bulia. 

Nos  votos  não  *e  dá  dispensa  directa  ,  por 
que  o  voto  e  urna  Lei  Divina,  que  obriga  peran- 
te Deos,  e  por  isso  se  dão  somente  dispensas  in- 
directas delies,  isto  e,  declarão  os  que  tem  po- 
der para  isso,  que  os  votos  n'  aquellas  circuns- 
tancias, não  obrigão;  e  porisso  para  ser  valida  a 
dispensa  do  voto  ,  ou  para  os  Superiores  decla- 
rarem, que  não  obriga,  e  necessário  gravíssimas 
causas  segundo  for  maior,  ou  menor  a  gravida- 
de do   voto. 

3.^  Commuiaçâo,  que.  é.  substituir  uma  ira- 
feria  r>or  outra,  guardando-se  igualdade  inoraL 
Os  que  podem  commuttar  são  os  mesmos  que 
podem  dispensar. 

Os  Regulares  também  tem  privilegio  para 
commutar  votos;  mas  c  necessário,  que  sejào  pa- 
ra isso  deputados  pelos  seus  Superiores,  e  que  03 
Geniiwutem  dentro  da    Confissão. 
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Pelo  Jubiieo  podeao  commutar-se  todos  os 
votos,  excepto  o  de  Castidade,  e  o  d' entrar  ena 
Religião,  sendo  reservado!,  isto  e,  tendo  as  con- 
dições que  na  Dispensa  se  disse,  porem  os  Jtibi- 
leoa,  que  dào  esta  faculdade  são  somente  o  do 
anno  Santo,  que  e'  de  vinte  e  cinco  em  vinte -e 
cinco  annos,  e  o  da  créoíjâo  do  Pontífice:  e  en- 
tão *e.  podem  corri  mu  ta  f  em  jejuns,  orações  etc. 

Pela  Bulia  da  cruzada  se  podem  commular 
todos  os  vwtos;  excepto  de  Castidade.  Religião, 
Jerusalém,  e  os  lieafsjá  aceitos,  e  estes  ninguém 
os  pode  commutar ,  pui  que  involvem  direito  de 
terceiro,  que  ninguém  pode  cominutar,  nem  dis- 
pensar. Pela  Bulia  da  Cruzada  tudo  se  com  mui- 
ta em  dinheiro  para  a  Bulia,  e  não  é  necessário 
outra  causa  mais  que  querer  o  penitente  voven- 
te  que  se  lhe  commute,  e  terá  competente  Buí- 
la.  Esta  commutaçàò  pode  íazel-a  qualquer  ap- 
provado,  e  prompto,  ainda  fora  tia  confissão;  e 
não  pode  o  confessor  pegar  no  dinheiro  da  com- 
mu tacão  paia  o  lançar  na  caixa  dh  Bulia, — 
porque  pegando  nelle,  incorre  em  Excomínunhão 
maior.   Consta   isto  da  mesma  Bulia  da  Cruzada. 

Isto  supposto,  quer  F.  que  eu  lhe  cornmute 
um  voto,  v.g.  de  ir  a  S.  Thiâgo  de  Galliza  em 
peregrinação,  e  dar  lá  urna  esmola,  um  cordão 
d'  ouro,  ou  mandar  dizer  algumas  Missas.  Per- 
guntar-lhe-hei  quanto  gastava  na  ida,  demora,  e 
vinda,  e  se  me  diz,  v.  g.  trinta  mil  reis;  pergun- 
to mais  quanto  pefdja,  ou  deixava  de  lucrar  em 
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sua  casa,  indo  cumprir  o  voin,  c  se  me  diz  que 
dez  rml  reis,  já  tenho  a  enmrnutar-lhe  quarenta 
mil  reis:  perguntarei  mais  quanto  gastava  em  ca- 
sa não  indo,  b  dizendo  que  cinco  mil  reis,  devo 
abater-Mios  j  e  ficào  trinta  e  cinco  psra  commii- 
tar;  perguntaiei  quanto  vaiiào  essas  musas  qye 
lá  bavia  de  dar  ao  Santo,  e  se' «dias  nào  estive- 
rem ainda  aceita?,  ihe  digro  que  lance  o  valor  na 
caixa  da  Bulia  ;  e  sendo  Missas,  que  as  mande 
Ia  dize.c,  é  ri&o  pódeWcffl  mandar  esse,  é  o  mais 
que  lá  havia  do  dar,  que  lance  tudo  á  càrj 
Bulia;  poreiíi,  querendo  o  vovente  que  se  l'l*e  corh- 
mute  tudo,  pode  fuzer-se  ,  e  em  Portugal  e  d'o 
modo  scgeirtft  ,  conforme  en^ua  Lourer.ç- 
Carvalho  Conimisstífiõ  da  Bulia  no  seu  Kp 
folhas  72.  n."  $."  depois  de  iV-ita  a  eonía  de  tudo 
o  que  sh  ha  de  commutar,  se  o  vovente  tomar  Bui- 
la  de  trezentos  rei»,  que  fique  com  rm-io  terço,  e 
lance  o  mais  na  caixa  da  Bulia  ;  tc.rnanrlo-a  de 
duzentos  reis*,  fique  com  o  terço;  e  sendo  d'  oiten- 
ta reis  com  mais  de  dons  le/çok;  e  sendo  de 
jenta    r«is,  dará  para  U    Bulia    só   o  >   '<s'- 

ço,   ficando  com  ornais.   Se    hia  a    pç,  e   : 
lance  para   a   Bulia   treswjitos  reis    por    efi»;    e  sa 
hia.  a  cavallo,  cem   rftl. 

Se  c  pobre  e  hia  a  pé,  cem  peis;  se  a  ca- 
hallo,  que  lance  quarenta  reis.  ou  trinta  contando 
osdius  que  havia  de{*a«4ftir  ca;  ida,  demora,  «  vi  ti - 
d;<,  e  se  nada  lho  custa  diztin  alguns  Bulistes qjie 

nada  iauce;  Utí  ^:j^,-  o  que  «diurna  c.ou*a;  ou  ai;- 
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ás  que  v;'i,  e  este  dinhci.ro  do  carrmrho»  (&£  »<í- 
mitte  nutra  commutnçào.  I  Mo  e  :ó  para  Por- 
tuga!; porcpie  nas  ont.ras  partas  se  manda  lan- 
çar tudo  á  risca  na  caixa  da  Bulia.  A  comi  mu- 
tação pela  Bulia  e  só  em  úinheiro,  e  nào  jejuns, 
oraçò  es,  etc. 

4.a  Condonaçào  .  que  t  aucndn  aqnelle .  cm 
fiivur  de.  quem  se  promel  íco  alguma  cousa  ã  Deus, 
e/lc  a  perdoa ,  v.g.  foço  voto  de- dar  um  cavai- 
lo  a  F.,  e  elle  o  cede  ,  e  aâo  o  quer-  Mas  s,> 
um  Morgado  fizesse  voto  d' entrar  etn  Religião 
para  deixar  a  casa  ao  fiibo  segundo  ,  e  este  de- 
pois lhe  condonas*e  este  voto,  sempre  °  Morga- 
do ficava  obrigado- a  entrar  em  Re!'igí8o,  e  eafe 
uào  p<>.J-'  o  filho  segrçndo  condonar.  Vide  Sal- 
malicenses. 

5.*  Crstacén  da  vuitcria  do  roto,  v.g.  fiz 
voto  de  nào  passar  por  uma  rua  ,  por  que  lá  es- 
lava uma  moça,  com  quem  pe ceava  ,  porem  já 
lá   nào  está  a   moça,   findou   o   voto. 

fi.a  Interpretação,  que  c  tuna  prudaidal  in- 
telligcjicia  das  paiivcras  do  voto,  v.g.  duvido  ?o 
fiz  voto,  e  feitas  as  diligencias  ,  tico  na  mesma 
duvida,  devo  cumprir  o  voto.  Sei  qi*e  fiz  voto 
mas  duvido  se  o  cumpri,  pesto  duvida  devo  cum- 
prir; porque  na  duvida.  &e  interpreta  a  favor  do 
voLo ,  que  è  o  mais  seguro. 

Aquelle  que  fizesse  voto  de  jejuaT  todr>«  as 
sextaõ  feiras  új.  *ua  vida.  e   viesse  dia  de  Natal 
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tia  sexta  feira,  devia  jejuar  nesse  <i>a  .  *e  «xiaiiej  ■ 
tamente  o  não  excluísse;  porque  *  tifrcia  mip 
manda  jejuar  nesses  dins ,  nem  nos  Domingos, 
mas  também  o  ifào  prohibe.  Igualmente,  aquellé' 
qvie  fizesse  voto  de  duo  beber  unho,  podia  <>,de- 
r.ar-se  ,  e  tomar  na  Missa  ;<s  àbloçõés,  porque 
são  da  integridade  do  Sacrifício,  <•  por  i?so  dão 
tão  comprehendidás  rio  voto  que  fez  de  não  be- 
ber vinho 

7.*  Impotência  física  ±  v.  g.  fiz  voto  de  dar 
cem  mil  reis  ao  hospital,  porem  não  os  tenho, 
estou  escuzado  ate  que  os  tenha. 

8.a  Impotência  moral  i  v.  g.  fiz  voto  de  dar 
trinta  mil  reis  a,  unia  Igreja,  tenho-os,  mas  são 
me  necessários  para  cousas  de  muita  necessidade, 
estou  escuzado  ale  poder  cumprir. 

Prometti  dar  dez  mil  cruzados  a  um  hospi- 
tal, mas  obriguei-ine  mb  levi,  isto  e,  se  não  cum- 
prisse, não  era  minha  intenção  peccar  grave- 
mente, não  cumpri.:  pergunto  se  pequei  grave  ou 
veuialmente?  K.  Pequei  só  venialmenle  ,  porque 
o  voto  é  uma  Lei  que  qualquer  pòe  a  si  mesmo, 
e  o  que  pòe  a  lei  pode  estabelecer  aos  transgres- 
sores penas  gravei,  ou  leves,  ou  nenhumas,  e 
nenhuns  actos  ohrigào  alem  da  intenção  da  gen- 
te, e  porque  somente'  se  obrigou  sub  levi,  nem 
quiz  obrigar-se  d' outra  sorte,  não  peccou  mortal, 
irias  só  venialmente.  Cuniliati,  Cesarmoutano  — 
Pontas —  Saimalicense,  etc. 

Aquclle  que   fizesse  Violo  ded^r  u  Santo  An- 
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touio,  ou  uma  multa,  ou   um  Gavallo,  morrendo 

o  ("avalio,  deve  dar  o  seu  valor,  ou  a  niuíla, 
porque  como  ainda  não  tinha  feito  eileiçuo,  po- 
de dar  o  que   lhe   parecer. 

Os  herdeiros  fieao  obrigado»  a  cumprir  o» 
voíos  Reaes  daqueilrs  que  lhes  deixarão  herança; 
porque  a  herança  passa  para  os  herdeiro»  com 
todos  os  encargos  reaes. 

O  que  tvz  volo  de  não  jogar,  fez  voto  vali- 
do, e  deve  cumprii-o;  porque  e'  de  melhor  feetn. 
Porem  se  fizesse  voto  de  não  jogar  a  dinheiro, 
porque  perdia  muito,  pode  jogar  algum  jogo  em 
que  perca  pouco ;  Se  fea  voto  de  não  j''gar  , 
porque  ainda  mesmo  que  jogasse  por  diveriimen- 
to  rompia  em  pragas,  e  maldições,  então  não  de- 
ve jogar  jogo  algum. 

O  que  fizesse  voto  disjunctivamente  d"  en- 
trar em  Religião,  ou  dotar  uma  o.fàa,  nào  tinha 
voto  reseivado;  porque  podia  escolher  o  não  re- 
servado ,  que  é  dotar  a  Oríaã.  Porem  se  fizesse 
voto  d' entrar  em  Religião,  ou  dotar  certa  Orfãa 
e  esta  morresse,  devia  entraram  Religião;  porque 
já  nào  pode  escolher  o  não  reservado.  Salniatic. 
reformadas. 

CAPITULO  XXIII. 

Das  Horas   Canónicas. 

He  obrigação  que  tem  todos  os  que  possuem 
Benefícios,  e  os  ordenados  d' Ordens  sacras,  e  os 
proft-ssos  cm  Religião,  de  resar  o  Oíício  Divino 
por'dd%eiUjinaçào  da  Igreja. 


ICO  Das  Horas    Canónicas 

As  circunstancias  que  se  devem  observar  no 
Offieio  são  : 

Quis ,  que  denota  os  que  são  obrigados  ao 
Ofnco  Divino  ,  que  são  os  acima  ditos.  Porem 
os  que  tiverem  somente  pensão  n' algum  Benefi- 
cio, e  rào  estiverem  d' Ordens  Sacras,  somente 
estão  obrigados  ao  Offieio  de  Nossa  Senhora. 

Qui'1  denota  a  qualidade  das  Horas,  que  se 
devem  resár ,  e  sào  Matinas,  e  Laudes — Prima 
—  Tertin,  —  Sc\;a,  —  e  Noa — Vesporas  —  e  Com- 
pleta, cujas  significações  ou  meditações  se  com» 
preendem   nestes   versos  : 

Matutina  Chrislvm   ligai ,  quí  crhnina  purgai. 

i'rima  rcjdcl  sniifix,  dàt  causam    Tertia  uiariis; 

Sèdcta  crvci  néctit ,   la  tus  tju*  Xona  Ijiparlit, 

/  espera,  in  tumula  ponit,  Completa  reponit. 
(Àiialitcr,  denota  o  modo  como  se  deve  re- 
zar. q»ie  e  cm  quanto  ás  palavras,  jfto  e  que  sa 
profirào  hem  as  palavras,  e  que  quando  se  rezar 
com  companheiro,  se  deixe  acabar  o  competente 
ramo  do  companheiro,  antes  que  o  outro  principie 
o  seu  ,  (quanto  ao  sentido")  que  se  attenda  ao 
que  si.ur:i!ticào  as  palavras  no  que  respeita  ao  que 
s<í  pede,  ea  comtemplação  dos  Divinos  Mysterios. 
Porem  uma  vez  que  com  atteuçào  se  reze,  e  com 
intenção,  e  se  profirão  bem  as  palavras,  se  satis- 
faz com    o  o ffi cio   Divino. 

Ulti,  denota  o  lugar  onde  se  deve  rezar  ,  que 
que  é  no  Coro  para  r»s  que  vão  a  elle,  e  os  que 
não  vão,  cfeVem  escolher  sitio  decente,  e  lívré  de 
distracções. 
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Qiumdo.  denota  o  tempo  em  que  se  deve  re- 
zar ,  que  é  ii-s  horas,  que  se  détéfrmòãò  f;->  Coro, 
c  oà  qsie  rSó  vão  podem  rezar  de  meia  rinite,  à 
mei;i  noite";  mas  podendo,  se  devem  con formar 
com  as  horas  do  Coro,  v.g.  rezar  de  maríhaà  afe 
e  de  tarde  Vespo  a-,  e  Completa,  é  se  assim 
o  nuo  fizerem,  ou  sem  causa,  drcerem  3i;s-a  au- 
rezár  Matinas,  é  Laudes,  jíeccãb  ver;;.. 

ésma    réza'0-se    Vésperas,   e   lodo   o 
s   completa,  antes  de  janíar. 

Qaào  ordirie,  denota  áordêni  com  que  se  deve 

reiar  ooínGio  Divino  que  é  Matinas  o  La  lides — jde- 

-     Piftna  —  Terlia —  Sexta —  e  Noa,    e  depois 

Vésperas,  e  Completa;  porem  com  causa  se  pó«is 

interromper  esta  ordem*. 

Matinas,  e  Laudes  podem  tettif-se  de  véspe- 
ra, depois  que  tiver  passado  mais  tempo  para  o 
meio  dia,  do  que  resta*  para  a  noite. 

Entre  cada  Nocturno  podem  demeuiar  tn-s 
bora=. 

Aquclle  que  por  encano  rezou  d'  um  Santo, 
de  que  nâo  havia  de  rezar  n*  aqneUe  dia,  n&o  está 
r.ir:;;ad.'  a  rezar  outro  Ofíicio;  e  se  adverlio  a:.- 
tes  de  findar  a  reza,  d;eve  d' alli  por  diante  rezar 
do  Santo,  que  devia  rezar,  e  quando  vier  o  Sat.u» 
d^  que  rezou  por  engane,  torne  a  rezar  dc!ie,  pa- 
na liã»  »m  r-i  i  duas  vezes. 

As  causas  qúeescuzão  de  rezar  o  Onícjo  D;- 
V*Íno  sàó":  a  etifermidode,  c  não  ter    'Jrcituno 

Se  um  vindo  embarcado  lançasse  o  Breviá- 
rio aó  Mar   paru  ;c  escusar  da   reza,  peccava1  mi 
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acção,  e  p-v-cava  todas  as  vezos,  que  deixasse  de 
rezar,  em  quanto  não  retractasse  aquelia  vontade 
de  não  reza'-;  porque  depois  d' arrependido,  Como 
não  ttnLa.  Breviário,    nào   peccava. 

Quem  deixit  lodo  o  Oíficjo  Divino  commetté 
um  peccado  grave  cnnlra  Keligião;  e  dtixando 
parte,  que  equiyalha  a  uma  das  líoras  menores, 
também  pecca  mortalmente.  Os  Beneficiados  que 
deixào  de  rezar,  alem  do  peccado,  ficâo  obriga- 
dos a  restitui);  e  se  não  tem  mais  que  a  obriga- 
ção de  rezar  o  Otfjcio  Divino,  devem  restituir 
todos  os  fr.uclos  correspondenles  ao  dia,  ou  dias 
que  deixou  de  resaf .  Se  são  Cónegos  a  terça 
parte,  S.nido  Parõcuoa  a  quinta  parle;  e  todos 
se  podem  compor  pei-a,  Bulia  da  Cruzada,  toman- 
do por  cada  cioco  mi!  reis*  uma  Buflà  de  tostão, 
ato;  cem  mil  reis,  e  díilíi  afe  d uiue.nl oi,  por  cada 
cinco  mil  reis,  duas  Bulias  de  tostão,  e  passan- 
do se  devem  CompÔr  com  o  Com  missa  rio  geral, 
em  tudo,  ou  só  no  excesso,  eompondo-se  ate  os 
duzentos  nelas  Bulias  como  fica  dito.  Isto  em 
Portugal";  porque  r.a  Hespauha  é  necessário  dar 
tanto  para  a  Bulia  como  para  a  Fabrica  da  I- 
gr.-ja. 

ÇAPlf  CLO  XX IV. 

Da  Sanctificaçao   dus   Domingos  e  dias  Santos. 

Todo  o  Fiel  deye  santificar  os  Domingos ,  e 
dias  Santos;  por  que  a  santificação  delles  é  de  Di- 
reito Divino  ca  dos  dias  Santo*,  e  preceito  de  ou- 
vir Missa  j    e  de  Direito   Eccíesíastrco.    Deve  por 
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lauto  qtivir-se  Missa  inteira  ne*=es  dias  ,  e  empre- 
gar-se  <jm  outras  ohras  de  piedade  ;  porem  o  que 
ouvir  Missa  com  intenção  de  cumprir  com  o  pre- 
ceito, e  cora  ai  tenra"  inferna,  isfo  ç  que  est**ja 
meditando  nas  Mv  sAe  rios  da  Sagrada  Morte  ^  Pai- 
xão, e  externa  ,  isto  é  que  nâoesleja  dis>trahid  ev. 
teriorniente ,  conversando,  ou  ol-hanndo,para  quem 
entra  ou  «alie,  posto  que  não  satisfaça  aopr 
de  santificar  os  Domingos,  edius  Santos,  não  pec- 
ca  mortalmente. 

A  Missa  deve  ouvir-se  inteira  ;  porem  quem 
chegar  á  Epistola,  e  estiver  até  o  fim  ,  não  preca 
mortalmente;  e  se  estiver  do  principio  ale  n  Sum- 
pção  d'ambo5  asespecias  tamotm  não  pecca  mor- 
tamente. 

Nào  pode  ouvir-se  de  dons  Sacerdotes  ao 
mesmo  tempo  ,  parte  d'  um  ,  e  parte  d' outro,  e  o 
contrario  é  condemoado ;  porem  com  causa,  em 
distinctos  tempos,  pode  ouvir-se.  de  áous  Sacer- 
dotes, parte  d*  um,  e  parte  d' outro* 

Pnra  se  ouvir  Missa  é  necessário  presença 
física,  vendo  o  Sacerdote*,  ou  morai  não  o  vendo, 
mas  attendendo  á  Missa  pelo  que  os  mais  fazem. 

O  que  toca  o  órgão  não  onve  Missa,  e  du- 
vido liem  dos  que  estão  cantando  Musica;  porque 
nern  podem  meditar,  nem  atteuder,  mais  que  ás 
nelas. 

Podem  ouvir  Missa  fora  da  porta  da  I- 
greja  aquelles  ,  que  tem  precisão  disio,  como  os 
Almocreves,  que   temem  lhes   furtem  ,  ou  fujão  os 
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]\Í,k:'ios  —  a  mulher  que  tem  criança   pequena.,  e 
que  perturba  os  mais  que  estão  ouvindo 
1'odf  onvir-se  Missa  em  qualquer  pai 

prir  cem  o  prcc>  iío  ,  e  ate   nos  O 

culares,  estando  05    dormis    deiles' compi 

Bulia,   porem   devo  ir  á  Missa  conventual  ao  me- 

];<•<•    uma   pessoa   de    cada    cisa  ,    para  ouvirem  á 

!>   MÍriiia  do  seu    Pastor,  e   para   saber 

dia  santo,  ou  de  jejuou 

Aquelle  que  si:  oecu.pa  em  trazer  vinho  ,  nu 
agoa  para  a  Aiis.-,a  ,  e  se  aparta  pouco  tempo 
d.r  [gi'<?ja  ,  ouve  .Missa;  porem  não  a  ouve  o  (pie 
\.íi  a  Torre  (pi?  fica  tora  da  [gteja  ,  tocar  os  sí- 
tios a  Santos  ,  e  á  elevação  da  hóstia  e  eaiiz. 

A*  cansas.,  que  eaeusão  de  ouvir  ÍVtissa  são  : 
finptr,  •/,',/  v.  g.  os  presos,   o  uicraL  v.  g.  o 

que   de    ir  a  Missa   se  lhe  iegiíe    damno.ua  vida, 
honra,    ou  fazenda. 

Não  pode  trnbaihar-se  nos  Domingos,  e  dias 
Santos  obras  servis,  v.  g.  cavar,  njaxteiar,,  la- 
var, cj.e.  «  peccara  morta) mente  o  que  em  obras 
se  óçcupàr  nestes  dias  d' uma  ale  duas  ho- 
ra- e  havendo  esca'ndafo,  menos  será  peacado  mor- 
ta!; <■  o  que  mandasse  trahalh.tr  5êus  criado*,  a- 
inéín  que.  foss-c  menos  leínpoéãda  um  dell-es, 
cava  iiioí  lo!i)en!»j  efee^audo  todos  a  ]\i>:  'r  o  t-;m- 
po  diio-,  por  que  havia  união  moral,  e  porissn  s» 
mandasse  trabalhar  seis  i:í uul  í.s  um  quarto  de  ho- 
ra ,  pecca va  mi  rtal    •  i\'.c 

l."  Vvà^    porçtn    tràbalhar-se    nessas    dias  por 
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vlUidads  da  Tgrtyat,  v.g.  limpar  05  templos,  e 
premaral-os  para  as  k-sli v idades ,  o  que  melhor, 
seria  dê.  véspera. 

2.°  Por  necessidade  alhei-i,  v.g.  quando  al- 
gum precisa  d' alguma  obra  frita  para  aparecer 
cm  publico,  ou  para  lazer  alguma  jornada  de 
necessidade,  e  hão  pode  fazer  mais  c-^io  aquel-' 
la  obra,  ou  quando  o  serviço  e  para  alguma  I- 
greja,  ou  hospital,  ou  qualquer  obra  pia,  ou  pa- 
ra pobres  miseráveis. 

3.°  Por  mcesiilale  própria,  v.  çr.  o  cine  nào  tem 
de  que  viva  Senão  trabalha  nesses  dias. 

4.°  Por  auctoriiaic  do  Superior,  v.g.  quando 
o  Superior  por  justa   causa   manda   trabalhar. 

ò."  Por  cosfume,  v.g.  regar  os  milhos,  colher 
os  fruclos,  quando  se  perdem  ,  nào  0$  apanhan- 
do nesses  dias. 

CAPITULO  XXV. 

Do  Jfjuai. 

O  jejum,  <'  a  aUsíincuciadc  carnes,  e  ume  co- 
ivitla  a  hora  deícr.jiiiuidis.  Os  (pie  jejuâo  fiào  po- 
dem comer  snaisqué  muavez,  e  nâo  podem  comer 
cíirne;  e  05  dispensados  para  a  comer;  não  a  po- 
dem misturar  com  ppiv*  nos  dias  <!e  jejum,  neun 
nos  ne.  abstinência.  Podem  poretn  comer  ovos,  e 
lacleciuios  em  P.>rt;i-gal  ,  i'ò  a -los  i-juns  da  Qua- 
resma, tanlo  ,  os  dispensados  paca  com^r  carne, 
com  }  os  ;:;ai„-,   «pu:  devem  jejuar.    L    no   Arcebi»- 
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pado  de  Braga  podem  comrl-os  ainda  mpsmf» 
ros  içjuns  da  Qtfairesma,  porque  a  Constituição 
dá  faculdade;  porem  isto  «;e  entende  ao  jantar, 
e  não  á  collação. 

Devem  comer  :'t  hora  determinada,  que  boje 
d  já  ás  onze  horas;  e  antecipar  mais  d'  uma  ho- 
ra  sem   causa,  e   peccado  mortal. 

O  preceito  do  jejum  e  negativo,  porque  nn- 
da  manda,  e  só  prohilie  comer  mais  que  uma  vez, 
e  permilte  comer  uma  vez,  porem  não  manda; 
de  forte,  que  senão  comer  vez  alguma,  faz  o  je- 
jum mais  perfeito;  o  por  tanto  o  que  no  dia  de 
jejum  comesse  mais  qne  uma  vez  mataria  grave  ; 
peccava  mortalmente  todas  as  vezes  (pie  comesse, 
excepto  uma,  á  hora  determinada,  v.g.  o  que  co- 
messe meteria  grarenodia  de  jejum  dez  vezes  pec- 
cava mortalmente  nove  vezes,  porque  uma  lhe 
era   permittida. 

Porem  não  obstante  isto,  como  o  jejum  se- 
ja de  preceito  Ecclesiastico,  Clemente  XII.de» 
rlarou  por  dons  Decretos  de  24  de  Fevereiro  de 
1702,  e  de  \õ  de  Fevereiro  de  1704,  que  aquelle 
que  no  dia  de  jejum  comesse  muitas  vezes  dos ro- 
f*»ere»  qmtdragezimaes,  peccava  uma  só  vez.  Vide 
PhcM  Tom.  1.  trotado  do  jejum.  Porem  se  co- 
mer carne  pecca  mortalmente,  quantas  vezes  a 
comer. 

Alem  da  única  cnmida  ,  pode  á  noite  tomar- 
?e  a  collação  introduzida  pelo  costume  :  não  tem 
a  coílaçào^  quantidade   determinada;  ma«  deve  re- 
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«nlar-se,  além  rio  costume,  pela  constituição  das 
pessoas,  porque  para  um  bastarão  duas  onças,  e 
para  outro  nem  oito.  Deyfefazer-se  de  cousas  de 
pouca  substancia,  v.g.   uvas,  figos,  etc. 

K  pode  com  causa  ,  ou  por  costume,  muclar- 
se  para  o  jantar,  e  jantar  á  noite,  como  acontece 
eui  muitas  partes  na  vigília  do  Natal. 

As  causas    que  escuzào  do  jpjum   são  : 

PUtas,  e  porisso  estão  desobrigados  do  je= 
jum  o»  Confessores,  que  estão  toda  a  manhaâ  no 
Confessionário  —  Os  Pregadores,  que  jejuando, 
nâo  podem   pregar,  os  Lentes,  etc. 

Laóor,  que  escusa  os  cavadores,  •  marte!  lado» 
re«,  e  todos  os  que  se  occupão  em  serviços  labo- 
rioso*;,  incompatíveis  com  o  jejum,  v.  ç,  fazer 
grandes  jornadas  a  pe,  sendo  de   necessidade,  ctc. 

'Infirmitas ,  escuza  es  enfermos  que  não  po- 
dem. 

Indigcntiáy  os  que  não  tem  para  uma  suffici- 
ente  comida. 

ÃSiatj  escusa  os  que  não  tiverem  vinte  e  um 
annos,  mos  não  escusa  as  mulheres  de  cincoenta, 
nem  o*  homens  de  sessenta  annos  ,  tendo  vicio,  e 
forças  para  jejuar. 

Estão  em   fim  escusos  do  jejnm   as   mulheres 
prenhej,   e  as  que  crião.  e   os  que   tiverem  ofiicio 
.incompatival    com    o   jejum;    mas  não  inhabihta 
•  1 3## 
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as  casadas  para  que  jejuando  não  paguem  o  de'- 
bito,  porque  o  jejum  da  Igreja  e  moderado. 

No  dia  de  jejum  alem  do  jantar,  e  da  col- 
lação  se  pode  tomar  uma  parva  ,  que  não  exce- 
da uma  onça,  v.  g.   uma  Xavena  de  chicolate. 

CAPITULO  XXVI. 

Dos  Dízimos,  e  Primícias. 

Os  Dízimos,  é  pagar  certa  pensão  de  fruetos 
aos  Ministros  da  Igreja  por  determinação  Ecclt- 
siastica.  Na  Lei  antiga  erão  os  Dízimos,  e  Pri- 
mícias de  Preceito  Divino;  porem  este  preceito 
acabou,  e  na  Lei  da  graça  se  pagão  por  direito 
Ecelesiastico,  e  tanto  assim  ,  que  nos  primeiros 
séculos  da  Igreja  senão  paga v ao  Dízimos,  nem 
Primícias,  ao  menos  ale  oquaito  século,  e  os  lJa- 
rochos  viviào  das  oblações  dos  Fieis;  porem,  como 
depois  se  foi  estriando  aquella  p, a  devoção,  foi  ne- 
cessário que  os  Pontífices  pozessem  a  obrigação 
de  pagar  os  Dízimos. 

Os  Dízimos  se  devem  pagar  d' aquillo  que  e 
costume,  e  ordinariamente  se  paga  de  dez,  um,  po- 
rem em  algumas  parles  é  mais,  e  noutras,  menos. 
Devem  pagar-se  sem  abater  as  sementes,  foros,  ou 
pensões. 

E  quem  depois  de  colhidos  os  fruetos,  os  dei- 
xar perdei,  ou  furtar  por  sua  culpa,  deve  pugal-os. 

As  Primícias,  são  os  primeiros  fruetos  das  tcr~ 
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ros ,  que  já  senão  pagão;  mas  estão  substituídas 
por  certas  pensões  de  certos  fructos  ,  segundo  o 
costume,  Assina  como  se  devem  pagar  as  oblatas, 
assim  chamadas,  porque  no  principio  erão  volun- 
tárias, e  hoje  de  preceito,  pois  ainda  que  volun- 
tariamente se  otYereça  alguma  cousa  á  Igreja,  e  se 
continue  a  otTerecel-a  por  dez  annos,  ficào  obriga- 
dos continuar  a  sua  paga,  e  podem  os  Parochos 
obrigar  por  ellas,  segundo  uma  declaração  da  Sa- 
grada Congregação,  que  se  pode  vêr  em  Menace- 
li  no  formulário  legal  pratico  do  Foro  Eccle- 
siastico. 

CAPITULO  XXVII. 

Das  obrigações  d'  alguns  Estados,  e  empregos. 

Os  filhos  devem  a  seus  Pais  amor,  reveren- 
cia, e  assistência,  e  por  isso  devem  amal-os;  e  pec- 
cào  mortalmente  os  filhos,  que  aborrecem  os  Pais, 
Õ9  que  fariáo  altivamente,  e  lhe*  desobedecem  no 
que  devem  obedecer,  e  os  que  os  não  soccorrem 
podendo. 

Os  Pais  devem  fazer  que  os  filhos  observem 
a  Lei;  e  por  isso  lhes  devem  ensinar  a  Doutrina 
Chn^taà,  fazel-os  confessar  ao  menos  nas  quatro 
festas  do  nnno,  livral-os  de  más  companhias,  não 
lhes  deixar  loinar  estado  desigual  á  sua  condirão, 
e  finalmente  não  devem  constrangel-os  para  esta- 
do, que  não  seja  a  gosto  dos  filhos,  e  principal- 
mente para  Clérigos,  ou  Religiosos,  porque  depois 
são  mãos  Sacei dotes. 
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O  Marido,  e  mulher,  elevem  amar-se  mutua- 
mente, e  sotTrer  um  ao  outro,  e  pagar  o  de'bito  corw 
jugãl,  não  tendo  algum  delles  perdido  o  direito  de 
o  pedir,  que,  sendo  assim,  deve  somente  pagar. 

Não  deve  a  mulher  reprehender  o  marido 
quando  estiver  irado,  nem  elle,  senão  quando  es-- 
tiverem  socegados,  e  sempre  por  bom  modo. 

Os  criados  devem  trabalhar  para  seus  amos 
quanto  poderem,  aliás  ficão  obrigados  a  restituir; 
e,  se  sem  cauãa  saliirem  da  casa  de  seus  amos, 
devem  ressarcir  os  damnos,  que  lhes  causarem;  e 
os  Amos  no  foro  externo  não  podem  ser  obriga- 
dos a  pagar-lhes;  mas  devem  era  consciência"  Di- 
gnvs  est  eyiimmcrceriariusmercedc  sua:  e  também 
se  os  Amos  os  impozerem  ,  sem  justa  causa,  de- 
vem pagar-lhes  o  armo  por  inteiro;  devem  fazer 
que  os  criados  observem  as  Leis;  devem  por  ca- 
ridade, cural-os  nas  doenças,  e  nâo  os  impor, 
especialmente  onde  não  ha  hospitaes;  justal-os  pe* 
lo  que  elles  merecerem,  e  pagar  á  risca  sua  sol* 
dada. 

O  Juiz  deve  ter  sciencia  para  administrar 
infalivelmente  a  justiça  a  quem  pertencer;  e,  se 
por  ignorância  fizerem  alguma  cousa,  devem  res- 
sarcir os  damnos*;  e,  se  por  ódio  ou  vingança  cul- 
parem alguém,  devem  restituir  lodos  os  damnos; 
devem  ser  rectos,  e  03  empenhos,  deve  ser  a  jus- 
tiça da  parte,  e  hão  os  presentes,  e  respeito*  hu- 
manos, e  temporaes,  e  se  cahirem  na  detestável 
fragilidade  d' afeitar    algum  dinheiro  das  partes, 
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devem  restituir-llio,  que  assim  o  manda  a  Lei; 
e  se  fizerão  injustiça  a  outra,  que  não  deo  dinhei- 
ro, devem  restituir-lhe  todos  os  damnos  cauza- 
dos,  etc. 

O  Advogado  deve  promover  a  justiça  das 
partes,  e,  quando  ellesa  não  tiverem,  devem  de- 
senganal-o»;  e,  se  deffenderem  a  causa  injusta,  de- 
vem restituir-llies  quanto  gastarão;  e  se  com  os 
seus  sofismas  (izerão  com  que  os  Juizes  dessem  a 
sentença  a  favor  do  que  nâo  tinha  jusiiça  ;  de- 
vem restituir  á  outra  parte  todos  os  damaos. 

Os  Escrivães  devem  ser  fteis  ás  partes,  e  não 
demorar  os  autos  por  empenho  d'  alguma  das 
parte?;  e  não  devem  fazer  ladroeiras  nos  autos, 
já  nas  custas,  já  no  perguntar  das  testemunhas 
a  seu  modo,  ou  a  pedido  da  parle,  pondo  mui- 
tas vezes  —  ouvi,  —  quando  a  testemunha  diz — - 
li  —  Não  devem  passar  fés  falsas,  devem  intimar 
as  partes  as  Pronuncias,  e  as  Sentenças.  Não 
devem  fazer  Escripturas  usurárias:  e  fazendo  o 
tonttario  do  que  fica  dito,  devem  restituir  todos 
os  damnos  que   causarão. 

As  Testemunhas  de\em  dizer  a  verdade  con- 
forme a  souberem  ,  havendo  prova  semiplena;  e, 
se  jurarem  falso,  com  me  Item  um  peccado  contra 
Keli^ião,  e  outro  contra  obediência,  e  ficão  obri- 
gados a  todos  os  damnos,  que  se  seguirem  de  to- 
dos seus  juramentos  falsos. 

Os  Médicos,  e  Cirurgiães  devem   adminisírar 
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remédios  9eguros  tendo-os;  c  mandar  confessar  e 
sacramentar  os  enfermos ,  desenganal-os  do  peri- 
go em  que  estão ,  para  disporem  as  suas  cousas; 
e  devem  assistir-lhes  assiduamente,  porque  as  en- 
fermidades a  cada  passo  variâo,  e  e  necessário 
que  variem  os  remédios.  Devem  guardar  segredo 
naquillo  que  o  pede,  e  não  receitar  para  fins 
máos,  nem  ainda  perigosos. 

CAPITULO  XXVIII. 

Do   Homicídio. 

O  Homicídio  é  a   injusta  morte   d'  alguém , 
ou  matar  alguém  injustamente.  Só  e  justo  matar. 

1.°  Vim  vi  rcpellendo  cwn  tnodcrçiiíuue  iucul- 
palcc  tiUel/íC,  v.g.  alaca-me  um  homem  ,  c  não 
tenho  outro  meio  de  me  deffender  senão  matan- 
do-o :  neste  raso  devo  matal-o,  porque  não  te- 
nho outro  meio  d' escapar  á  morte,  e  devo  def- 
fender a  vida,  por  todos  os  meios  possíveis;  e,  co- 
mo não  tenho  outro  meio  senão  matando-o,  devo 
matal-o,  porem,  se  eu  tiver  outro  meio,  v.g.  fugin- 
do, quebrando-lhe  a3  armas,  fcrindo-o  etc  então 
não  posso,  nem  devo  matal-o.  Não  posso  malar  o 
aggressor  da  vidado  próximo,  porem,  devo  acu- 
dir ao  próximo,  podendo;  e  quando  depois  o  ag- 
gressor se  conspira  contra  mim,  e  não  tenho  ou- 
tro meio  de  me  defender  senão  matando-o,  então 
posso,  e  devo  matal-o,   porque  já  e'  meu  aggressor. 

2.°  /W  <ni! ' lu>ri<lade  da  Jus/iça,  como  aconte- 
ce quando  se  maluo  os  malfeitores;  porque  ainda 
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que  sejão  membros  da  Sociedade,  devem  tirar-se 
delia  para  a  não  perverterem,  e  para  exemplo 
dos  mais,  bem  coino  quando  algum  tem  uma  par- 
te do  corpo  gangarenada,  se  lhe  corta,  para  não 
infecionar  o  resto  do  corpo. 

Ninguém  se  pode  matar  a  ai  mesmo  ,  nem 
concorrer  para  a  sua  morte,  e  por  isso  deve  con- 
servar a  vida  por  todoaós  modos,  e  meios;  e  por 
tanto  estando  enfermo  éeve  tomar  os  remédios, 
ainda  os  mais  custosos  paira  prolongar  a  vida, 
ainda  que  seja  por  poucos  momentos,  poríjwè  não 
sabemos  o  instante  que  Deostem  destinado  para 
nos  chamar  a  contas,  e  não  tomando  os  remé- 
dios talvez  morramos  mais  de  preça  ,  e  fazemo- 
nos,  em  certo  modo,  authores  da  nossa  morte, 
quando  não  somos  Senhores  delia. 

A  mulher,  que  nas  partes  verendas  tiver  al- 
gum cancro,  ou  ferida,  deve  deixasse  curar,  e 
não  morrer  pelas  rasòes  sobreditas. 

Homicídio  pode  ser  Voluntário,  quando  por 
querer  se  mata,  ou  dá  remédio  para  aborto. 

Casual,  quando  se  mata  involuntariamente, 
e  mislo,  quando  se  mata  alguém ,  por  se  não  fa- 
zerem as  diligencias  para  o  não  motor. 

Também  ha  homicídio  qualijicado,   o,  g.   fie- 
gicidio — Parricidio  —  Fratricídio  ,    e    matar  a 
Clengo;   porque  neste  caso,  alem  do  peceadò  con- 
tra  justiça,   ha    peccado  contra   Religião,  e   um 
Excommunhão  reservada  a  S.  Santidade 
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Matar  um  homem,  e  depois  tirar-lhè  as  en-4 
tranbas,  ou  cortar-lhe  alg- u;u  membro,  lambem  é 
um  pcccado  de  especial  fereza,  e  por  isso  ha  dis- 
tincçào  especifica  de  peccados. 

Neste  preceito  deve  o  confessor  prrguntar  sé 
o  penitente  instou  ou  desejou  matar;  e  se  diz 
que  sim  lhe  perguntará  pelas  seguintes  circuns- 
tancia: Quid ,  a  cpiem  matou  ou  ferio,  ou  dese- 
jou matar;  se  era  Pai,  —  irmão  —  Sacerdote,  ou 
liei.    Ubi7   se   foi  em   lugar  sagrado. 

Qnibn.s  aucciliisy  de  que  meios  se  vãleo;  sen- 
do por  Assassinos ,  que  mr.tào  por  dinheiro,  te- 
rnos circunstancias  d' escândalo. 

Quu7nodn,  se  depois  de  morlo  lhe  deo  faca- 
das, cortou   membro,  ou  lhe  lirou  as  entranhas  ele. 

Não  se  pode  malar  em  defeza  dos  bens,  ain- 
da que  sejão  muitos,  o  necessários  para  a  vida  ■; 
porque  e  melhor  perder  do  que  matar  por  amor 
dos  bens  tanto  inferiores  á  vida.  Sendo  ladrão 
nocturno  pode  matar-lse;  pois  se  presume  que  nào 
vem  só  tirar  os  bens,  mas  lambem  a  vida:  diz 
S.   Agostinho. 

Nem  é  licito  matar  em  defeza  da  honra  ,  e 
da  castidade;  pois  bem  pode  uma  mulher,  aju- 
da:ido-a  Deus,  ser  virgem  a  alma,  sem  o  ser  no 
corpo. 

Nunca  e  licito  matar  o  innocenle;  porem  a; 
mulher  pejada  ,    nào   tendo  outro  meio  de  salvar 
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<i  «ida,  pode  tomar  remédios  directamente  para 
a  sua  saúde,  ainda  que  indirectamente  se  siga  a 
morte  do  feto,  e  também  na  guerra  justa,  mor- 
leni   os   innocentes  por  causa  dos  culpados. 

Suppdnhamos  que  alguém  matou,  ou  vio  ma- 
tar um  homem  ,  e  lirando-se  devassa  ,  culpâo  as 
testemunhas  outro,  que  nem  àa  morte  soube;  que 
deverá  fazer  o  Juiz  neste  caso?  R.  deve  inquirir 
novamente  as  testemunhas,  e  vêr  se  pode  valer 
no  inuocente,  ou  dar-se  por  suspeito,  ou  deixal-á 
a  outro  Julgador,  ou  mandal-a  para  o  Superior, 
de  sorte  que  elle  nunca  pode  dará  sentença  con- 
tra o  imsoeente,  por  ser  prohibido  por  Direito 
Divino:  InsonUm  et  nistum  non  occides.  Ou  dez 
amuos  de  degredo,  e  80  para  se  preparar. 

CAPITULO  XXIX. 

Do  Escândalo. 

Escândalo,  c  unia  acção  ou  'palavra  menos 
■'■cela ,  que  dá  ao  próximo  occaaião  de  mina  etpi- 
tual.  A  palavra  menos  recta  quer  dizer,  que  ain- 
da que  a  palavra  ,  ou  acção  não  seja  totalmente 
má,  pode,  altentas  as  circurnstancia»,  dar  occasiíio 
de  reina  ésperitual  ao  próximo.  O  Escândalo  é 
prohibido  por  Direito  Divino,  de  maneira  u»ie 
diz  Xosso  Senhor  Je6uChristo,  que  se  o  nosso  pe' 
nos  escandaliza,  o  devemos  coitar,  e  lançar  fora, 
isto  e  que  devemos  evitar  toda  a  occfoiào  d'Escanda- 
}o;  ediz  mais  que  aquelle  que  caiua  escândalo  era 
melbor  que  não  nascesse ,  ou  lhe  atassem  ujna  mó 
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d'  um  moinho  ao  pescoço,  e  o  lançasse  no  mais 
profundo  Mar.  Divide-se  em  Activo,  queéa  occa- 
sião  de  ruina  espiritual  que  se  dá  ao  próximo:  e 
este:  e  especial,  quando  de  propósito  queremos  que 
elle  peque,  e  perca  a  graça  de  Deos ,  e  chama- 
se  escândalo  dos  Demónios;  e  Geral,  quando 
queremos  que  o  próximo  peque  pela  utilidade,  que 
nos  resulta  doseu  peccado,  v.g.  quero  que  o  pró- 
ximo jure  falso  pela  utilidade,  que  me  vèm  do 
seu  juramento  falso. 

Pasiicoj  ó.  a  ruina  espiritual,  que  o  proxi* 
mo  recebe  :  e  pode  ser  Fragilium,  que  nasce  da 
fragilidade,  v.  g.  estou  á  janella,  e  de  ver  passar 
uma  moya  peia  rua  me   movo  a  peccar. 

Parvolorum,  que  nasce  da  ignorância,  v.g. 
estou  em  um  dia  de  jejum  comendo  carne,  e  os 
que  vêem  se  escanda!:>áo;  por  tanto  devo  dizer- 
lhes,  que  sou  doente  e  tenho  licença  dos  Médicos. 

Fariseorum,  que  nasce  de  pura  malícia,  v.g. 
acabo  de  dizer  Missa,  e  fico  dando  graças;  e  03 
máos  dizem  que  eu  fico  para  vèr  as  moças. 
nhíVtàia-se  de  Farizeos  ;  porque  estes  se  escanda- 
lisavào  dos  milagres,  que  fazia  Nosso  Senhor  Je- 
sus Cbfisto.  lJóde  escandalizar-se  com  uma  ac- 
rão  boa  ,  v.  g.  os  cazados  que  usarem  do  Matri- 
monio na  presença  dos  filhos,  ou  em  publico,  e 
então  ha  somente  peccado  d' escândalo;  porem 
o  que  escandaliza  com  uma  acção  má,  commet- 
te  um  peccado  pela  acçào  má,  e  outro  pelo  es- 
cândalo que  dú. 
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Pode  o  escândalo  activo  estar  sem  o  passi- 
vo, v.  g.  o  que  convidasse  uma  pessoa  para  pec- 
car, e  ella  nào  consentisse.  R  lambem  o  passivo 
sem  activo,  v.  g.  de  passar  pela  rua  uma  mulher 
que  vai  á  sua  vida,  me  escandaliso.  E  pode  dar- 
se  activo,  e  passivo  ao  mesmo  tempo,  v.  g.  con- 
vido uma  pessoa  para  peccar,  e  ella  consente. 

O  criado,  que  pega  na  escada  para  o  amo 
subir  á  casa  da  moya,_pecca  mortalmente.  O 
contrario  e  condemnado:  E  quando  o  obriga  a 
]eval-a  ou  outra  cousa  contra  Lei  de  Deos,  de- 
ve deixal-o,  e  buscar  outro  amo. 

As  pessoas,  que  andào  em  má  vida,  e  são 
escandalosas,  commettem,  alem  do  peccado  con- 
tra castidade,  tantos  d' escândalo,  quantas  são  as 
pessoas  que  o  vêem,  ou  que  o  sabem.  E  muito 
maior  peccado  sendo  Ecclesiasticos  ,  ou  pais  de 
famílias:  estes  pelo  máo  exemplo  que  dão  aos 
filhos;  e  aquelles  aos  fiéis  que  ensinâo  a  peccar, 
devendo  elles  ser  o  sal  da  terra,  e  a  Luz  do 
Mundo. 

CAPITULO  XXX. 

Da   Castidade. 

Castidade,  c  uma  virtude  moral,  que  modera 
os  appeliles  da  carne. 

Divide-se  em 
PfirgSnçlf  daquelle  que  nunca  peccou  contra 
castidade,   E   pode    ser   virgem  quanto  ao   corpo , 
e  nào  quanto  á  alma  senuo  teve  ac<;ão  torpe  ma» 
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vontade  de  a  ter,  e  virgem  em  quanto  á  rríenlé* 
e  nào  em  quanto  ao  corpo,  se  foi  violentado  ,  e 
teve  copula,   tuas  interiormente   não  consentio. 

Conjugal,  se  dá  nacjuellcs  consortes,  que 
guardâo  fidelidade  uns  aos  outros. 

Vidual,  dd-se  naqutllc  que  depois  da  mor- 
te do  seu  consorte  ,  já  ?nais  pcecou  contra  cas- 
tidade. 

Luxuria,  ê  um  uso  desordenado  das  cousas 
venéreas.  Disse  desoidenado  para  excluir  o  uso 
do  Matrimónio,  que  não  é  desordenado.  Suas  es- 
pécies sito  : 

1 ."  Simplex  fornicatio ,  peccado  de  solteiro 
com.  mulher  soltara  corrupta.  Jle  mortal,  e  não 
admiíte  parvidadé  de  matéria;  não  o  será  porem 
quando,  o  que  pecca  não  estiver  em  seu  juizo  , 
ou  for   violentado  e   não  consentir   interiormente. 

2.°  yldulteriuin,  peccando  com  pessoa  casada. 
Pode  ser  simples,  quando  um  só  e  casado,  e  Du- 
plicado se  são  ambos.  E  quando  o  solteiro  adul- 
tera ,  e  mais  grave  peccado,  pelo  perigo  de  íillio 
adultcrino  ,  que  depois  vai  entrar  na  herança  com 
os  legítimos.  O  adultério  alem  do  peccado  contra 
castidade,  tem  outro  contra  fidelidade  ,  e  ainda 
que  o  marido  consinta  ,  por  que  nào  pode  ceder  a 
outro  o  uso  que  tem  no  corpo  de  sua  mulher,  as- 
sim tomo  o  Clérigo  não  pode  renunciar  o  privile- 
gio do  Canon,  para  que  alguém   o  espanque. 

'ôS  Stupruni)  quando  se  jicaca  coni  virgem ,  e 
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$e  viola  sua  inteireza.  Se  esta  é  violentada  para 
peccar,  commette  o  que  o  força  três  peccados;  um 
contra  castidade,  outro  contra  virgindade,  e  outro 
contra  justiça  ,  este  porem  e  só  sendo  violentada, 
e  pecca  contra  virgindade,  de  que  ella  não  pôde 
ceder,  assim  como  o  não  pode  fazer  de  qualquer 
outra  parte. do  seu  corpo. 

Aquell",  que  ítrnprnr  moça  menor  de  desasseté 
annos,  pode  ella  querellar  delle,  o  que  não  po- 
de passando  dos  desasseté  annos,  salvo  se  provar 
que  elle  a  violentou  ;  mas  podem  fazel-o  os  Pais 
e  Irmãos,  e  diz  a  Lei  que  o  estuprador  ,  alem 
das  mais  penas,  será  degradado  para  Africa,  ou 
Itália,  por  cinco  ânuos. 

4.°  Jncestns,  que  ê  peccar  contra  castidade 
com  parente  seja  consanguínea,  «fírt,  Spiriiu&l , 
Legal,  011  de  Honestidade,  o  que  se  deve  decla- 
rar na  confissão,  porque  muda  de  espécie,  e  tam- 
bém se  deve  declarar  se  era  primeiro  grão  de  li- 
nha recta,  ou  primeiro  de  linha  transversal,  na 
consanguinidade  ,  corno  se  era  primeiro  gráo  de 
linha  recta  d'  affinidade,  pois  ainda  que  todos  es- 
tes peccados  vão  contra  Piedade  ,  vão  d'  um  mo- 
do que  faz  dissonância  com  a  rasão,  e  por  isso 
La  distincção  especifica. 

5.°    Raptits,  que  é  quando  se  violenta  alçuma 
pessoa  para  peccar  contra  castidade. 

A  violência  pode  ser  física,  quando  se  leva 
por  força,  e  Moral  com    rogos  importunos,  pro- 
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messas,  ou  ameaças.  Pecca-ae  contra  Castidade, 
e  contra  justiça. 

í)  °  Sacrilegium  ,  que  é  peccar  contra  castida- 
de com  pessoa  que  tem  voto,  ou  em  lu" ar  sagrado. 

O  Sacrilégio,  pode  ser  simples,  tendo  voto 
um  só,  e  duplicado,  quando  ambos  tem  voto  de 
castidade,  e  triplicado,  quando  tendo  ambos  vo- 
lo,  o  quebrantarão  em  íugar  sagrado.  Neste  caso, 
alem  do  peccado  contra  castidade,  ha  outros  dous 
contra  Religião. 

As  espécies  de  luxuria  Contra  a  natureza  são  : 

1  .a  Polluçào ,  que  ê  tuna  voluntária  ejfusâo  do  se~ 
vien  sem  copula:  Pode  ser  voluntária,  e  então  e'  pec- 
cado mortal,  e  na  Confissão  e  necessário  expli- 
car se  a  polluçào  foi  comsigo  mesmo,  se  nesse 
acto  se  estava  deleitando  com  alguma  mulher, 
se  era  casada,  parenta,  ou  tinha  voto,  etc.  deve 
lambem  e.\plicar-se  se  foi  com  outra  pessoa,  e 
se  foi   agente,   ou   paciente,  ou  foi   mutua. 

Pode  a  polluçào  ser  voluntária  in  causa', 
v.g.  porque  tinha  consentido  em  pensamentos, 
dito  palavras  torpes  prohibidas  por  este  preceito, 
brincos,  ou  por  comer  òu  beber  com  excesso  etc. 
c  se  a  causa,  que  lhe  deo,  foi  gràre,  também  a 
polluçào  e  peccado  mortal,  mas  não  é  sendo  to- 
talmente involuntária,  que  procede  do  excesso  de 
humores. 

2.*  Bestialidade ,  que  c  peccar  contra  caslida- 
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de  com  algum  animal  bruto;  mas  niio  e  necessá- 
rio declarar  se  foi  Egoa,  Cabra  ,  ou   Vaca  etc. 

3.°  Sodomia      assim    chamada  por  ser  o  vicio, 

que  grassou  em  Sodo     i  ,   e  Gomôrra,  e  porque 

e  as  sete  visínhas  fora  o  abrazadas, 

e  consumidas  com  o  fogo  do  Ceo,  que  se  define 

ubiítii  vel    acccssus  ad  non  dehitum  scxum. 

que  é  i.   ao  vaso  anterior. 

Pode  ser  hornern  com  homem,  e  homem  com 
mulher,  o  que  ha  muito  entre  os  casados,  do  que 
se  devem  advertir,  pois  cuidò,o  que  tudo  lhes  é 
permittido,  e  pode  ser  mulher  com  mulher,  per 
fricationem  partium ,  e  neste  caso  tem  malícia 
de  poilução;  e  e'  necessário  dizer  se  foi  agente, 
ou  paciente.  Também  e  mais  aggravant.e  o  tro- 
tai t-m  os  lugares  por  ser  opposto  á  geração;  mas 
os  físicos  tem  mostrado  que  se  nao  pppoe,  e  podem 
cier-se  por  serem  experimentados  mais  n'isso,  do 
que  talvez  n' outras  matérias. 

Pelo  nono  preceito  se  prohibem  as  deleita- 
ções morosas,  desejos,  e  pensamentos  consentidos 
contra   castidade,  de  que  já  fall.u. 

O  Confessor  neste  preceito  deve  perguntar 
pelo  numero,  e  espécie  do  peccado,  pela  oetías-iao 
próxima,  reincidência,  costume,  habito  vicioso,  e 
pelas  círcumstancias;  Quis,  que  estado  o  do  que 
peccou  Quidj  qual  o  estado  da  pessoa  coi  ] 
peccou,  <>u  desejou  peccar,  ou  com  quem  tevn  de- 
leitações morosas,  ou  pensamentos  consentidos. 
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Ubii)  denota  o  leiga r  onde  p<?corwi. 
Quibus  avxiliis ,  os  moios  de  que  se  valeo. 

Quornodo  o  modo  corno  peceou. 

Quando,  o  i empo  e-.u  que  peccou  ;  pnrque 
ppnr!n  etn  Domingo,  dia  santo,  ou  dia  em  que.  tiT 
nha  recebido  especiaes  favores  de  De.»s,  v.g.  odia. 
em  que  se  confessou,  ou  commungou,  <>n  em  quin- 
ta ou  sexta  feira  santa,,  por  que  nestes  dias  tem 
dircnrrrst anciãs  mai*  aggravantes.  Veja»se  o  trata- 
do do  }>eccado. 

CAPITULO  XXXL 

Do   Furto. 

Furto,  c  <tirar,  ou  reter  cousa  alheia  occuhs 
fomente ,  contra  vontade  de  seu  (tono,  e  a  Ra- 
pina, é  tirql-a  na  presença,  com  violência:  e  por 
isso  na  rapina  ha  dous  peccados  ,  por  haver  es- 
I  ciai  dissonância  com  a  rasao,  e  não  basta  res- 
tituir, mas  g  necessário  pedir  perdão  ao  offendi- 
do.  No  furto  para  haver  peccado  mortal  basta 
dous  tostões,  ainda  que  seja  á  pessoa  mais  rica, 
e  em  rasâo  do  damnn  que  se  causará,  menos  quan- 
tidade basta;  porque  no  furto  se  regula  a  maté- 
ria, ou  pela  utilidade  grave,  que  resulta  ao  que 
furta,  ou  polo  damno,  que.  se  faz  áquelle  a  quem 
se  furta,  atteiitas  as    precisões  da  vida  humana. 

Os  Furtos  pequenos  podem  ser  d'  uni  a  um, 
v.g.  a  criada  que  furta  a  seu  amo  pequenas  quan- 
tidades ci  -m  união  moral  ,  e  sem  animo  de  che- 
gar   a   materia   grave,    porque  sendo  com  tal  in- 
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tento  pecca  mortalmente  em  cada  um;  r»este  che- 
gando a  matéria  grave  pecca  mortalmente,  e  se 
depois  continuar  outra  ordem  de  furtos,  torna  a 
peecar  mortalmente,  chegando  outra  Tec  a  maté- 
ria grave.  E  se  fizer  hoje  um  furtinho,  e  daqui 
a  dez  dias  outro,  já  senão  pode  dizer,  que  tem 
união  moral;  porem,  se  ella  intentou  furtar,  v.  g. 
duas  moedas,  e  foi  tirando  pouco  a  pouco  ate' 
chegar  áquella  quantia,  só  commetteo  um  pecca- 
do,  não  havendo  retractação  formal  ,  ou  virtual, 
porque  havendo-a  ,  commetteo  tantos)  peccados , 
quantas  forão  a»  retraclaçòes. 

De  um  (i  muitos,  v.g.  o  que  vende  por  pè- 
zo,  ou  m«dida  falsa,  mede  mal,  ou  humedece  as 
cousas  para   pesarem   mais. 

De  iiniilot  a  ion ,  v.  g.  os  qur;  vão  juntos 
furtar  a  uma  vinha.  Se  vai  cada  uin  por  sua  vez 
9  não  são  uns  causa  de  que  os  outros  furtem, 
cada   um  deve  restituir  só  aquillo  -jue   tirou. 

K  ainda  que  cada  um  tire  p.-quena  quanti- 
dade, se  o  dono  vendo  a  vinha  ,  tirasse  Excom- 
inunliào  contra  os  que  lhe  tinhão  furtado,  devia 
cada  ura  restituir  o  que  furtou;  e  senão  restituir, 
perca  mortalmente,  e  incorre  em  Excommunhão, 
pela  desobediência  do  Superior. 

Os  filhos  não  podem  furtar  a  sews  pais;  po- 
rem se  tirarem  d<>s  l»ens  castrenses,  adquiridos 
pelas  arma»,  ou  dos  quasi  easlrvus"»,  que  são  ad- 
quiridos pelas    leiras  ,   não   pcceôd  j  poique   nestes 
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tem  os  fiHios  o  domínio,  e  uso  fructo;  podem» 
peccar  sim  pela  má  administração;  "mas  não  tem. 
obrigação   i\e  restituir. 

Nos  bfips  Adventícios,  dados  ao  filho  por  a- 
mizade,  ou  respeito  do  pai,  nào  pode  o  filho  fur- 
tar; pois,  oindu  (pie  tenha  nelies  o  domínio,  o 
UMofi  ucto  é  dó  pai. 

Tatnbcfti  lia  bens  Profccticios ,  que  o  filho' 
adquire  debfdxo~ida  inspecção  do  pai,  v.g.  quan- 
do um  pai  dá  licença  a  seu  filho  de  negociar,  e 
ficar    caiu    t>  ganho   para  si,    nestes    tem  o  pai  o 

[lio,  e  iisofiuclo,  e  porisso  o  filho  nào  pode 
furtar  delles.  Em  Portuga!  nào  ha  tais  bens,  por 
que  a  Lei  t! 'termina  que  por  morte  do  pui,  se 
divida.)  ont'v  os  filhos  esaes  ganhos.  Se  porem  o, 
filho  tira  o  mi<?  u  pai  lhe  devia  dar,  e  elle  lhe 
tem  pedido  j\ira  andar  seguod  >  us  posses  do  pai, 
e  a  stia  qualrjade  ,  então  níto  pecca,  mas  tirun- 
do-o  para  má',â   fins,  pacca ,   e  deve   restituir. 

A  mulher  núo  pode  tirar  dos  bens  da  casa 
sem  licença  do  máVruo,  e  è<\  tirar  deve  restituir; 
mas  pode  tifár  dos  bons  que  cila  leva  U.xíra- 
dotaes ,  porq-ttt  líè^ies  terti  cila  dominíò,  e  iVso- 
frueto.  TaírtbfVn  se  (dia  tirar  fiará  cousas  que  o 
mando  lhe  deve  dar,  segundo  sua  qualidade,  ^ 
posses, <mlào  rum  pecca,  e  pfíide  fazer  algum; is  esmo- 
las, alguns  prestílU^s,  inandardiser  algumas  Alisas 
para  Ihem  u.i  casa,  fazer  algumas  gratificaçòas: 
rema tiera toriug ,  e  ainda  bberaes,  esp.t*cialuieH4i: 
se   o   aivu.dí-,,  ipie   as   de  viu  lazer,   us    nuo    íaz. 
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O  Criado»    que    julga   pequena  sua   soldada, 
rtde   Furtar;   e,   se   pelo  preço  que  justou   lhe 
pSo   íityc,   íKiM.-i  o  attlfo,   mude  «'  amo.    H   se  elle 
se  òíí*téc*eô   a    servir  de  graça,  de  graça  deve  ser- 
vir, e   riào  p&dv-.  lartar» 

liccompcnsoção. 

Aquelle  que  tiver  uma  divida  mal  parada,  e 
nào  li  ver  meios  de  a  cobrar  por  Justiça,  pode 
rocorr.pensar-se  ,  que  e  pagar-se  por  suas  màos; 
mas.  devo  ser  a  divida  cerly, —  de  justiça,  —  que 
r.ào  pos^a,  ou  llie  seja  diíficil  cobral-a  pci  justi- 
ça,—  que  sei;i  em  I  ...vir  do  devedor, —  que  os  te- 
nha em  vi:  ooííer,  —  rtfto  t« i o  de  níais, i — com 
Vaúíiella, —  que  o  avise  d'e?tar  pago,  —  (pie  se- 
rão impute  a  outro,  —  e  que  seja  na  mesma  es- 
pteie. 

QàPíTGtO  XXXÍI. 

Da  iicdiluij a  >. 

JPfrtffrWráf),  é  u>n  ffeto    de  justiça  mmnmla- 
ftra.   -  òfHipã  ao  provvmt   o  tíút)THo  que 

se   tf/t  K-ttes  raléeí  são  duas: 

ta: — (lationcE  injwtpe  ãctionis. 

í*ela  primeira   rriíz  pjáà«  obrigados  a  restituir 

r.oufil.M-,  i;  .  ■  v  >-;■  [voíier  liverem  cousa  alíiei.i, 
cu  com  boa  ,  «mí  má  fé.  S  •  a  íeii)  com  má  fe, 
rostiluil-a  com  os  d  amuos  emergente-,  e 
lucros  (>•»•> 'nj.  >.  is'to  e  òs  riathnos  que  se  !he  se- 
guiíàu  à.)   rou  )U}   c  o  que  }>  la  musina   causa  dti- 
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xou  de  lucrar  ;  e  deve  restituir  og  fructog  natu- 
raes,  e  rnixtos  d»  naturaes,  e  mdustriaes;  e  se  ella 
percceo,  ainda  que  fosse  sem  culpa  sua,  deve  res- 
tituir o  seu  valor ,  e  só  pode  tirar  as  despezas 
nccesiariaí,  como  sobradar,  ou  rctelhar  a  casa, 
e  as  uteis  corno  forral-a  etc.  porque  por  Direito 
natural  devamos  conservar,  e  melhorar  as  nossa» 
cousas,  e  aquelle  que  faz  o  que  nós  devíamos  fa- 
zer, deve  tirar  essas  despezas.  Mart.  nos  Elem. 
de  Direito  natural,  c  das  gentes,  E  6e  negociou 
com  essa  cousa  furtada  ,  pode  ficar  com  os  lu- 
cros, v.g.  furtou  dez  moedas,  e  com  ellas  lucrou 
outras  dez,  pode  ficar  com  estas  dez,  com  tanto 
que  rejtitua  as  outras  com  o  lucro  cessante,  e 
dainno  emergente.  Porem  se  eu  furtei  vinte  moe- 
das, c  fui  para  o  jogo,  e  com  ellas  ganhei,  v.g. 
quarenta,  não  posso  ficar  com  esta  quantia,  que 
ganhei  com  dinheiro  alusio,  c  devo  restituir  o  di- 
nheiro, que  ganhei,  áquelle  a  quem  o  ganhei; 
porque  se  não  dá  igualdade  de  contracto,  nem  e<- 
íe  jogaria  comigo  sabendo  que  o  dinheiro  era  fur- 
tado, e  devo  restituir  o  que  furtei  com  lucro  ces- 
sante, e  damuo  emergente,  a  quem  o  furtei.  Com 
tudo  líccarri  não  faz  differença  de  lucro  indus- 
trial ao  do  jogo  de  baze,  nem  a  Lei  pátria  o  dis- 
tingue, e  por  isso  se  naquelia  se  pode  levar,  tam- 
bém iicõte,  urna  vez  que  se  restitua  o  furtado 
com  o   lucro  cessante  è  damuo  emergente. 

O  que  lem  cousa  ali)*  ia  ,  uiiis  h  houve  om 
boa  fé,  deve  restitui  l-a  logo,  que  saiba  que  eila 
lha   nâo    perleuca,  porem,  ío  tila   perece»  antes 
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que  elle  o  soubesse,  ainda  que  fosse  por  culpa 
sua,  não  tem  obrigação  de  restitui);  Se  existe, 
deve  restitui-la  no  estado  em  qi*>  es<ú,  e  não  é 
obrigado  a  lucros  cessantes,  ou  dam  nos  emergen- 
tes; pode  tirar  as  despezas  necessárias,  úteis  e 
ainda  voluntárias,  como  pinturas,  —  só  deve  tor- 
nar a  cousa  no  estado  em  que  está,  e  aquillo 
em  que  se  fez  mais  .  rico ,  e  6e  ero  nnda  se  fez, 
nada  deve,  por  ser  possuidor  de  boa  fe. 

Pela  raia,  Jnjustce  actionis,  devem  restituir 
todos  aquelles,  que  tem  feito  damno  ao  próximo 
fisicamente,  fazendo-o,  ou  moralmente,  mandan- 
do, etc.  e  porisso  os  que  podem  concorrer  para 
o  damno  do  próximo  se  compreher.dem  nestes 
versos:   infrascriptos. 

Jvstio.  consilium,  concensus,  Palpo  ,  Rccarsus, 
Participam, —  Mutus,  Non  obstam  —  iXen  ma- 
ràj estaria. 

Jv.ssio,  denota  o  que  manda  corno  Senhor,  v.  g. 
amo  que  manda  furtar  pelo  creado,  o  pai  qne 
manda  o  filho.  O  que  manda  está  obrigado  in 
soiidum  a  restituir,  e,  seeiie  o  nso  faz,  deve  res- 
tituir, o  que  fez  o  damno;  porem  aquelie  fica  o- 
brigado  a  restituir  a  este,  porque  as  causas  quues- 
ifiò  obrigadas  a  restituir  in  soiidum  »ào  : 

].*  O  que  manda  como  Senhor. 

2.*  Aquelie  cm  obsequio  de  quem  se  fc%  dam- 
no,  v.g.  fui  queimar  uma  seara  em  obsequio  a 
um  amigo,  que  me  pedso  :    Dyve  restituir   in  su- 
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lihnn  o  «pie   rae  pedi«>,    e  s*  o   njjo  faz,  devo  eu 
■  restituir;   mas  o    tal   amigo    «cmpre    fica  obrigaJo 
a   restituir-me,  o  que  eu  restitui. 

3.a  Senão  damno  Ivcrativo,  deve in  snlidum  res- 
tituir o  que  luçton %  v.g.  ?ai  o  criado  fazer  uui 
roubo,  se  o  entregou  ao  amo,  este  o  deve  tpíú- 
tuir,  e  eu)  falta  delie  o  críadV» ;  mas  este  fica 
devendo  ao  criado:  se  o  criado  não  deo  o  furto, 
mas  antes  o  consumiò ,  deve  in  solidum  restituir 
o  criado,  p  na  sua  falta  o  amo,  que  <>  mandou; 
ma?,  se  o  amo  restftue,  o  criado  lhe  deve  pagar", 
porque  consumiò  o  furto. 

'Foràô  seis  fazer  um  furto,  póre,m  um  d<d!es 
foi  o  que  o  consumiò,  psle  e  ppieesta,   in  6<  ■  i 

obrigado  a  restituir,  e  nâo  ò  fazendo,  ficãb  os  ou- 
tios   abrigados,    um    por    tórios  ,  «  i  ini  ; 

ruas  çprnjjie    o    que    o    consuii  i 

restituir  nos  outro-;,  qi>e  reslilu  .    i  que   bó  na 

fulta  delle  eslava)  obrigados. 

O  que  mandado  furtar  itca  moedas,  furtou 
^intr,  deve  restituir  as  dez  q,ue  furtou  de  mntSj 
se  as  consumiò;  porque,  se  as  entregou  ao  mau- 
,  este  deve  restituir  a*  vinte:  I'1  no  CttSflj 
que  o  mandado  nâò 'restitui*.»*» ,  de^eTiwteUã  gnerrj 
o  ma«-5o(»,  porque-  foi  a  causa  de  todo  o  furto; 
roas  se  as  consumiò,  deve  restituírem  primeira 
lugar,  e  pagar  ao  mandante. 

VontiHum,   Parla   ro;n   o   que  d^o    o   rm 
para  se    fazer    o  diUiirsu  .    e    se  elle    se  fez.,  d<  \a 
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restituir;  porem  se  o  da  nano  era  lucrativo,  e  o 
ladrão  o  consumio  ,  erlào  deve  ia  satidinn  resti- 
tuir ;  e  o  que  deo  o  conselho,  só  deve  na  falta 
delle,  e  sempre  o  ladrão  deve  restituir  ao  que 
deo  o  conselho. 

Aqiiflle,  que  doo  o  conselho,  e  depois  o  re- 
tractou, e  lho  disse  que  nSo  furtasse,  se  depois  o 
aconselhado  furtar,  este  e'  que  deve  restituir.  I*- 
to  porem  e  sendo  o  conselho  simples;  porque  sendo 
com  traças,  isto  e,  se  lhe  disse  conm  >j)odia  en- 
trar, onde  cosi  uma  estar  a  chave  ,  eté.  eífão  não 
batta  retractar  o  conselho,  mas  deve  desfazer  as 
traça?,,  dizendo  ao  dono  que.  se  acautelre,  que 
.  n :  i  iu  o  a  chave,  ele.  porque  nào  fazendo  isto,  se 
o  outro  roubar,  deve  elle  restituir,  i.ào  o  fazen- 
do o   bidrâo. 

Conscnsns,  folia  com  amielk •  çve  âá  o  seu  con+ 
sentimento  nora  que  se  faro  ornai,  ou  dumno*  v.  g. 
Km  uma  eleição  d' um  Geral  .  Provincial  —  Rei- 
tor, ou  Guardião.,  os  que  dào  seu  voto  para  se 
eleger  o  indigno,  lição  obrigados  aos  dam  nos  que 
aquelle  indigno  fizer,  porque  foçâo  a  causa  del- 
le», quando  o  ellegeião;  e  se  todos  estasào  deter- 
minados a  elleger  o  indigno,  e  derTu-  seus  volc-sj 
e  um  que  nâo  era  d' aquelle  "Voto,  mas  por  ver 
que  elle  sempre  era  eleito,  por  condescender  cotíi 
os  mais  deo  também  mlle  o  seu  vçto,  deve  res- 
tituir assim  pomo  os  mais;  porque  com  o  seu  vo- 
to também  foi  causados  dam  nos;  a|i;ís  nâo  desse 
r>  vr/u)  :  e  isto  e  assim,  nào  obstante  df-zerem  al- 
guns o  cutitrario. 
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Palpo,  fallo  eom  os  aduladores,  v.g.  o  que 
diz  se  lu  nfio  dás  com  um  pão  em  F.  es  um  fra- 
cólas  . .  Fuitar  a  F.  e  lirar  uma  alma  do  Purga- 
tório,  ou  se  ganha  uma  indulgência  plenária,  etc. 
se  o  díurino  se  seguir  por  esla  adulação  ,  o  adu- 
lador devo  restituir  na  falta  do  que  ícz  o  damno. 

Kecursus y  falia  com  o  que  dá  acolhimento 
aos  ladrões,  como  taes,  e  liie6  guarda  os  furto?, 
e,  fazendo  assim,  ficão  obrigados  a  restituir  aquel- 
les  furto*,  que  lhes  guardão,  e  todos  os  mais  que 
elíes  fizerem  por  essa  segurança,  que  lhes  dão. 

Porem  se  os  não  recolherem  eomo  ladrões  , 
e  6Ó  como  parentes ,  ou  hospedes,  como  fazem  os 
Estalajadeiros,  e  nào  lhes  guardarem  oa  furtos, 
então  não  estão  obrigados  a  restituir. 

C)  que  acolher  o  ladrão,  que  vai  fugindo  á. 
justiça,  e  porisso  el!a  o  não  apanha,  deve  resti- 
tuir  os  furtos,  que  o  ladrão  linha  em  si,  e  pelo 
recurso  que  el!e  lhedeo,  não  forão  ter  á  mão  de 
seu  dono,  e  os  furtos  já  feitos,  mas  ate  os  mais 
que  continua  a  fazer;  porque  c  causa  de  tudo 
pelo  seu  acolhimento. 

Participam ,  folia  com  os  oue  parlicipóo;  e 
podem  ser  na  acção,  ou  na  preza.  Na  àúçâot  v.g. 
dez,  que  vão  fàaér  um  furto,  estes  esião  obriga- 
dos a  restituir  uni  por  todos,  e  todos  por  um; 
de  maneira  q;ie  se  dos  dez,  uui  só  quer  restituir, 
deve  este  restituir  tudo,  e  se  depois  quizer  outio, 
deve  restituir  ruetade  ao  que  rcslitúiò  tudo;  e  fi- 
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nalmentc  devera  ir  repartindo  Indo  prorafa .assim. 
como  cada  um  se  lor  resolvendo  a  restituir;  e  se 
dous  quizereaa  restituir,  deve  dar  cada  um  rneta- 
de  e  depois  os  outros  restifcuão  a  estes  pro  rala 
conforme  se  forem  resolvendo.  Porem  se  o  dam- 
no  que  fizerão  era  lucrativo,  e  utn  o  cossumio, 
este  dev*  restituir  iti  solidum  ,  e,  não  o  fazendo, 
devem  restituir  os  outros  pro  rata,  mas,  o  que  con- 
sumiu, deve  satisfazer-lhes  tudo;  pois  só  «a  faba 
delle  esta  vão  obrigados.  Para  clareza  proponho 
um  caso:  Pedro  —  Fíancisco —  e  António  furta- 
rão a  Manoel  Lresenlos  mil  reis,  Pedro  foi  ter 
com  Manoel,  e  Hie  perdoou  a  sua  parle  :  Antó- 
nio quer  restituir;  mas  Francisco  nâo.  Pergunto 
quanto  deve  restituir  António?  R.  António  deve 
pairar  cento  e  cincoenta  mil  reis,  porque  de  Ires 
que  deviào  iguaes  porções,  e  só  dous  querem  pa- 
gar refuuda-se  a  divida  nos  dous  que  querem 
pagar,  e  como  um  está  perdoado  da  sua  parte  , 
deve  o  outro  a  quantia  dita,  porque  a  parte  que 
esta  perdoada'  neste  caso  sào  cento  c  cincoenta 
mil  reis,  porque  o  Crudor  nfio  pode  perdoar  a 
um  com  prejuiso  dos  outros;  porem  se  o  Credor 
dicesse  a  Pedro  que  lhe  perdoava  cem  mil  reis, 
e  nau  dicesse  que  lhe  perdoava  a  sua  parte,  eu- 
tào  sempre  António  estava  obrigado  aos  cento  o 
cincoenta  mil  reis,  e  Pedro  cntào  ficava  obriga- 
do a  mais  cincoenta  mil  reis;  e  quando  nenhum 
quizesse  restituir,  licava  Pedro  obrigado  a  duzen- 
tos mil  rei» ;  porem  no  caso  acima  expostp,  se 
Francisco  dep«ne  quizesse  restituir  dtv.a  dar  cm- 
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coenla  ao  creMor  e  cineoenta  a  António  que  01  li- 
nha pago  por  elle. 

Participante  ?ia  presa,  é  o  que  participa  do 
furlo  feito  por  outros;  e  se  participa  com  boa  fé 
deve  bó  restituir  aquillo  em  que  se  fez  mais  riro; 
'♦*  se  era  nada  se  fez  mais  rico,  rada  deve  resti- 
tuir. Porem  se  participa  com  má  fé,  deve  resti- 
tuir aquillo  cm  que  participou,  v.g.  convidárâo- 
ii!"  para  ajudar  a  comer  um  cabrito,  se  eu  sabia 
fjuç  elle  era  furtado  devo  restituir  aquillo  que 
(iíi.i,  porque  fui  participante  de  má  fé;  porem 
se  eu  não  sabia,  e  soube  depois  que  elle  era  fur- 
tado, de\e  restituir  sóaquillo  que  forrei,  ou  pou- 
pei em  rninlia  casa  ;  e  se  nada  forrei,  nada  devo 
leslitmr,  porque  fui    participante  de  boa  fc. 

J^Iulva,  se  entende  do  que  deve  fallcr,  e  não 
falia,  como  a  testemunha  que  e  perguntada  ,  e 
calla  a  verdade,  e  deve  restituir;  roas  não  sefugio, 
para  r  fio  jurar,  ainda  que  pescou  contra  caridade. 
Se  eu  \ir  os  ladn.es  furtando  aos  meu?  visinhos 
feecco,  mas  nao  devo  restituir,  por  que  nân  estava 
obrigado  de  justiça  a  prritar  ;  porem  se  comigo  es- 
tivesse outro  ,  e  eu  cem  anu  aças  o  nào  deixasse 
gritar,  então  devo  restituir;  porque  o  próximo  tem 
direito  a  qjie  ninguém  lhe  embarace  com  malícia 
a  àcU"/.ã   do  seus  bens. 

Aíjíí  obsians,  folia  com  os  que  de  justiça  caído 
ohrigodos  a  obstar  os  dawvos  ,  corno  são  os  Ma- 
eiskrados.;  e  i,e  <  s  nào  obstarem  ficão  obrigados  a 
todos  os  daioÇoSj  que- se  freguireai  peia  cu  missão 
deites. 
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AV/Z  man>'e&tans,  fplla  com  oyuejlcs  *  <;ue.  de 
Ji's'i<-o  devem  manifestar  os  roubos,  e  os  vão  .v/i- 
nifeslãiTi  v\  g:,  a?  Guardas  que  devem  manifestar 
os  que  d'  Diu  Ret.no  para  outro  passão  fazendas 
proíubidas;.e  dev-m  restituir  os  direitos  que  (Jev  t\  > 
pagar  o<  que  a^  levão  ,  se  eíles  os  não  pagassem. 
•r;rfo  fazendas  que  tem  direitos,  e  DJespncbp  , 
cjiio  <ias  que  r-iao  tem  ,  devem  pagar  àquillo 
cm  que  lesarão  as  fabrica*  pára  or.do  veio  essa  fa- 
zenda ,  ficando  certos  os  contrabandistas  que  as 
nos;:.;  L<.'i»  lhes  ciiamão  a  peste  da  Sociedade  ;  e 
aqu<  lies  (pie  comprâo  fazendas,  que  dev.ào  pagar 
direitos,  e  sabem  que  os  não  pagarão,  devem  elíes 
compradõtee  pa»aI-os,  por  que  os  direitos  sào  um 
ónus  real,  que  aeompamiào  as  fazendas  para  Qual- 
quer parte,  q>ie  etiaa  vac. 

A  quelle  criado,  qnevêfurtar  a  outro  criado, 
e  o  não  rji?  ao  amo,  fica  obrigado  a  restituir,  e 
isto  lainda  quando  o  outro  furte  cousa*,  que  <>  amo 
Ilírt  não  M)tíumb'o,  especialmente  para  elle  guar- 
dar; porque  $*»táa-está  obrigada  p  >r  um  contracto 
explicito,  e  daouellas  por  contracto  impbcito  .-  r> 
•:0o  se  vir  furtar  o  outro,  e  oào  deóiataf  ao- 
àuJo  ,    deve  resí..íii:r. 

Para  haver  obrigação  de  restituir  e  necefsa- 
rio  que  se  oíTend*   a  justiça  comrautatiya  ;  e  6e  *« 

i -'  a  L«*gal,  ou  Distributiva  siropjegrne-nie  nãi 
ha  oh  *  :"<tituir,    mas    sim  jqot índole  a 

f  i!as   a   '  )\    :.:::uti.!.v;);  v.   g.   o  ij  k:  »p.r«í.e  '1a  L'»  -Me- 
neios t-Bi  pe-aua   indigna,  dtvc  reilituír  ú  Igreja, 
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provendo-a  de  Parocho  capaz.  E  quando  ellea 
sedàn  por  concurso,  devem  dar-se  ao  mais  digno 
cetcrisparibus;  edando-seao  menos  digno  deve  P'S- 
tituir-se  ao  mais  digno,  por  que  nos  concursos  ha 
contracto  implícito  de  ee  dar  ao  mais  digno.  Po- 
rem a  Dignidade  não  se  toma  só  da  sciencia,  mas 
lambem  da  virtude  ,  prudência  e  serviços. 

Para  haver  obrigação  de  restituir,  ha  d' ha- 
ver culpa  Theologica,  e  jurídica.  A  Theologica, 
c  quando  lia  peccado  mortal,  ou  venial;  a  jurí- 
dica é  a  falia  de  diligencia,  e  se  divide  em  dolo; 
e  culpa  simples.  Dolo,  e  querer  de  propósito  en- 
ganar o  próximo,  e  sendo  manifesto  se  chama 
culpa  Latíssima,  v.  g.  osoldado,  que  cstáde  *en- 
tinella,  e  dorme,  ou  faz  que  dorme  para  deixar 
entrar  o  inimigo;  sendo  presumpto  se  chama  cnl- 
j>a  latior,  v.  g.  deixo  dinheiro  em  casa  d' um 
fugeito  para  guardar,  e  elle  o  deixa  sobre  a  me- 
zu  com  as  portas  abertas. 

Culpa  simples,  e  a  falta  de  diligencia,  o  es- 
ta se  divide  em  Lata,  Leve,  c  Levíssima,  segun- 
do se  deixão  de  fazer  as  diligencias:  Não  pondo 
as  ordinárias,  e  culpa  Lala  ;  Não  pondo  as  cau- 
tellas  que  pôe  os  diligentes,  e  acautellados,  e  Le- 
ve; e  não  fazendo  como  fazem  os  diligentissicijos, 
c  Levíssima.  Proponho  um  exemplo:  Dá-me  um 
sujeito  a  guardar  um  traste,  se  o  deixei  em  casa 
mas  não  fechado,  e  a  porta  aberta,  estou  de  cul- 
pa Lala;  se  o  deixei  fechado,  mas  abei  ta  a  perla 
tilou  de  leve;  e  s'j  o    deixar   fechado,  e  fechei  a 
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porta,  mas  não  pocliei  por  ella  a  experimentar  se 
ficava  fechada  e  segura,  estou  de  culpa  levissima. 

Ha  contractos  que  transfereiri  domínio,  como 
e  o  mutua  \  e  então,  ainda  que  pereçào  sem  cul- 
pa alguma,  e  por  caso  fortuito,  deve  paga!  as  o 
que  as  recebeo ,  porque  adquirio  domínio  deliam. 

Os  contractos,  que  não  transferem  domínio, 
são  de  três  qualidades:  uns  em  utilidade  do  q»w 
recebe  a  cousa  ,  v.  g.  o  Cqmmodato  ,  e  e3tes  es- 
tão obrigados  de  culpa  levissima  :  Outros  que 
são  em  utilidade  d'  ambos  como  o  Lacato,  e  e?- 
tes  estào  obrigados  de  leve :  E  outros  que  são 
só  em  utilidade  do  que  dá,  como  o  deposito  sem 
preço,  e  estes  são  obrigados  só  de  culpa  Lata. 

Para  haver  obrigação  de  restituir  deve  ha- 
ver culpa  theologica,  e  não  basta  só  a  jurídica; 
mas  havendo  sentença  deve  estar-se  por  ella,  e 
não  vilipendiar  a  justicei. 

As   circumstancias    da   restituição   são  esta?: 
Quid — Quantum —  Cui —  Quis —  Ubi — Quo- 
tnodo  —  Quando —  Quo  ordine.  Quid,  denoto  o  que 
se  ha  de  restituir,  v.  g.   se  e'  vida    espiritual  dev 
restiluií-se    vida  espiritual  ,    v.  g.  se  um  saecrárn* 
baptisou  sem  intenção,  deve  laser  vir  outra  vez  a 
criança  e  baptiza  Na  cr>»i  intenção;  se absolv cosem 
intenção,  deve  pedir  licença  ao  penitente,  è  absol- 
vel-o  com  intenção.      Ainda   quis  se  elie  baptizou 
e  absoh-.-o  como  Ministro  publico  da  Igreja,  efe-/. 
o  acto  externo    seriamente,  não    fui  tão  A.:\.}  que 
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djgãn  que  è  valido  o  Sacramento  como  r!iz  Oota- 
rfâo,  Jiiènim,  LugdÒaénse,  ele., póreírj  Bei 
du,  que  se  o  isa&lí  der  tempo,  se  consulte  a  S.  Se 
.A  postolroa,  o  não  o  dando,  se  reitere  ovSaçrameo- 
l>>  tte  baixo  de  condição ;  e  para  evitar  eserupui 
lo>s,  e  ttuHdadea  de*  listro   pôr  seriamente  as 

«  mias  externas,  é  intei  r  fazer 

«i  que   Jesi:s   Christo   ihstituio,   e    a  igreja  usa,  o 
manda. 

Aqúellrt  que.  maia  ou  mutilía',  hão  pode  res- 
lítirir  a  vida,,  ou  paite  imiiiiiaua;  porém  deve 
restituir  os  prejuízos,  è  susu<\iar  à  fániitia  do 
morto,  v.g.  filuõV,  mulher.  Avos,  —  e  níetos,  se 
o  morto  o8.sustenta.ua:  e  devo  pagar  ó'a  gasloa 
da  cura,  e  iío  item  d'  alma  ,  que  se  fiaVia  de  fa- 
?••  r,  só  a  díffêreivça  se  a  houver;  imo  tíb*ve  pagar 
as  dividas  ,  só  se  matou  com  animo  de  lezaí  os 
Credores. 

S ■■   mutilou   deve  pagar  todas  as  despftzjis  da 
cura,  ••,  se  o   ferido  ficou    leço,    deve   pagar  Lodos 
os  prejujzoV,  que  se, seguirao.ua  tal  lezâo;  »«oman- 
dou  matnr  por  outro,  qu<i  depois  fosse  morto   p  la 
iu  liça,  deve  pagar    os  prejuízos  d  ambas  tis  idoí* 
les;  e,  se  matou.ein  dézãflo,    deve  p;<gar  os  }<■ 
7.,..s,   que  soffreo  a  família    do  rn*'rlo ,    por  que  *»W 
r-à)  podia  ceder  do»  direito»  da  fumdia;  asMu>  < 
se   pagqU   a  quem    lho  maia-.,.   ,  e  o   maí<><!<,f   n 
mí, o  íosse    i     mio    pela  justiça,    deve    i>  que  p<\gou 
rçsljtuir  os  dumuos  d' *mbás  a*  mortes,  por  que  o 
t ] i j t   foi  matai    por  pajra   iiuopòd.ia  cud^r  dvj-s  duel- 
Lus  de  sua  iauíiíia. 
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Se  eu  matei  a  João,  e  imputarão  a  morte  a 
outro,  eu  só  devo  pagar  os  prejuízos  da  coorte  de. 
João,  e  se  o  outro  a  quem  imputarão  a  (norte  foi. 
a  padecer,  quem  deve  pagar  os  damnos  desta  se-, 
gunda  morte,  são  as  testem  unhas ,  que  jurarão 
falso. 

O  Simples  fornicator,  se  hofiver  prole,  deve 
crial-a  ;  se  a  não  houve  ,  e  se  publicou  o  facto  , 
deve  reçarcir  os  damnos  á  moça  cazando^corrVéHâ, 
ou  dotando-a  ;  porem  se  ella  annnio  pela  promes- 
sa de  cazamento  ,  deve  cazar  com  ella  ,  sendo  de 
igual  condição  ,  e  nào  sendo,  pague*  lhe  o  dote. 
Porem.se  elle  a  enganou,  dizendo  que  tinha  des- 
tinado cazar  com  uma  mulher  pobre,  ou  dis>,-r-'- 
to  voto,  se  cazassp,  e  agora  estava  resolvi 
zar  com  cila,  e  nào  com  outra;  e  se  ella  ci 
desta  promessa  condescendesse  deve  ca/.ar  <_•■ 
la;  porem  se  ella  eonsentio  muito  p>'r  sua  vontade, 
e  ciào  se  seguro  fama  ,  então  absteuha-se  do  pec- 
cado,  peça  a  Deõs  perdão,  e  a  eila  nada  tem  que 
restituir  ;  isto  se  entende  das  solteiras,  e  viuvas  de 
honesta  fama.  QtiándVvm-uiíos  Inào'  a  moça,  e  se 
nào  sabe  de  quem  e  a  prole,  todos  está)  obriga- 
dos pro  raia  a  sustentaí-ã  depois  do->  três  aunos, 
que  a  esses  a  JVtài  e  que  está  obrigada  podendo, 
e  não  podendo  estão  ellcs";  assim  como  a  dar  fai- 
xas ,  e  embrulhos,  ou  2^190  rs.  qiía  e  a  p/axe 
do  lLeiuo. 

AqueUe  que  adultera,  aeòào  houve  prole  d*a- 
qucllu  çoju  quem    adulterou,  nada  ttm  que  ias? 
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tiíuir,  e  se  a  cousa  e«tá  oeeulta ,  ore  pelo  ian©- 
cente;  porem,  se  houve  prole,  devera  os  dufteros 
tornar  as  medidas  necessárias  para  que  o  filho 
adultcrino  não  vá  herdar  com  os  filhos  legítimos, 
fazendo  o  adultero  alguma  doação  á  casa  da 
mulher  com  quem  aduttérou,  de  modo  que  fiquem 
recompensados  os  filhos  legítimos  ,  ou  fazer  qua  o 
filho  adulterino  entre  em  Religião,  e  pagar-lhe  o 
Pai  o  dote  ,  e  mais  despezas  :  e  nào  podendo  fa- 
zcl-o  assim  o  Pai,  a  Mài  que  melhore  com  o  terço 
os  legítimos,  ruas  com  caul.eUa  que  senão  declare,  e 
ainda  que  se  declare,  o-filho  nào  tem  obrigarão  de 
lhe  dar  credito,  e  muito  mais  se  era  tida  por  vir- 
tuoza. 

Quantum ,  denota  quanto  se  deve  restituir, 
furtei  vinte  moedas  ,  vinte  moedas  hei  de  restituir 
com  lucros  cessantes,  e  damnos  emergente*; e  se  o 
Quantum  for  incerto,  v.g.  uma  seara  que  man- 
dei queimar  ,  deve  louvar-se,  e  pagal-a  pela  lou- 
vação. 

GW,  dennf.a  a  qvcinsc  hade  restituir,  e  assim 
o  que  furtou  ao  filho,  não  sendo  Irens  castrenses, 
ou  quasi  castrense*,  deve  restituir  ao  pai;  o  que 
furtou  á  mulher,  não  sendo  bens  e.vlradotaes ,  de- 
w  restituir  ao  marido,  porem  se  furtou  ao  Depo- 
zitario  ,  a  este' deve  retituir 

Quando  o  Cuia  duvidozo,  v.  g.  se  furtou  a 
urn,  doo*,  ou  mais,  devo  resliluir-se  pro  nualitate 
liiiiiii  entre  elles.  D  quando  não  ha  Cai  ceito  de 
pessoa  mas  o  ha  ue  commúnidade  ,  a  esta  se  deve 
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re?tit.itir  por  medianeira. 

As  divida*  incertas  podem  ser  de  quatro  qua- 
lidades: umas  que  tem  dono  de  presente,  mas  não 
se  sabe  queru  ellé  seja,  v.g.  uma  bolsa  de  dinheiro 
dué  achar,  ou  qualquer  traste,  e  se  feiras  as  dili- 
gencias não  jippaíece  dono,  deve  restituir-se  pe- 
los pohres .  oti  ohras  pias,  o  ainda  que  depois 
nppareça  o  dono,  nào  ha  obrigação  de  lhe  resti- 
tuir,  também  se  pode  compor  com  ô.  Com  missa  rio 
Gerai  da  Bulia,  e  depois  de  composto,  e  lendo 
feito  antes  as  diligencias,  ainda  que  ap pareça  do- 
no, não  llio  deve  restituir ;  ideve  sim  restituirão 
dono  compondo-se  com  Bulias,  abatendo  o  dinhei- 
ro delias,  que  é,  ate'  cem  ir.il  reis,  uma  Buíla  de 
tostão  em  cada  cinco  rr.il  rei?,  e  de  cem  atedu^en- 
t»s,  du.as,  e  depois  nada  maisde  Bulias,  mas  com. 
por    corn  o  Commissario. 

Ha  outros  bens  que  tiverão  dono,  mas  de 
presente  o  não  tem,  como  são  05  Thesouros,  que 
por  direito  natural  são  de  quem  os  encontra,— 
pelo  Romano,  metade  do  que  o  achou,  e  metade 
do  dono  do  prédio  onde  se  encontrou.  £m  Jí<>s- 
panha  é  do  Rei,  onde  quer  que  se  encontre.  JEm 
Portugal  como  ha  lei  a  esse  respeito  são  de 'quem 
os  encontra,  onde  quer  que  se  achem.  Mas  e'  son- 
do verdadeiros  Thesouro*,  e  que  já  se  não  conhe- 
ça o  cunho  dos   Reis  d'  aquelle   tempo. 

lia  outros  bens  chamados  Mostrengos,  v.  g. 
boi  —  vacca —  cavallo,  etc.  perdidos  estes,  depois 
de  feitas  as  diligencias,  pertencem,  ao  Rendeiro 
do  Fisco. 

lò## 
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Ha  outro9  Abdicado»,  de  que  o  Senhor  já  ab- 
dicou o  domínio,  v.  g.  o  cavallo  velho  deitado  ao 
monte,  estes  8ão'daquclle  que  lança  mão  dejles. 

Aquelle  que  restitue  por  meio  do  confessor  , 
e  este  nào  entregou  a' restituição,  deve  o  penitente 
restituir  outra  vez,  logo  que  o  souber.  O  que  de- 
vesse dinheiro  a  alguém  e  lho  mandasse,  mas  lha 
rião  fosse  entregue,  deve  restituir  outro,  porque 
em  quanto  a  cousa  niào  chega  á  mão  do  Senhor  sem- 
pre se  lhe  deve;  porem,  se  elle  ordenou  que  lho 
mandasse  por  F.  ou  em  tal  embarcação,  e  assim 
o  fez,  não  deve  dar-lhe  outro;  porque  o  manda- 
to delle  era  portador  virtual  da  cousa. 

O  tftía  rasbitae  ao  Credor  do  seu  Credor  não 

í>  vr   outra  vez  restituir  ao  próprio  cre- 
dor, se  o  f ■/.  sem   licença    delle,    ainda  que  clle 

if-jfl  >■  .   jogador,  etc. 

Ubi:  denota  o  lugar  onde  te  deve  restituir 
a  cousa. 

■  O  possuidor  de  boa  fe,  onde  a  tem  ;  mas  o 
de  .má  fie  deve  pôl-a,  á  sua  custa,  onde  o  dono 
está ,  *e  híivia  de  tel-a.  Mas  se  o  transporte  e 
mais  que  o  valor  da  cousa  ;  escreva  ao.  dono,  e 
laça  o  que  elle  lhe  ordenar  ;  e  se  a  cousa  não 
pode  esperar  essas  demoras,  pode  consumil-a  ,  e 
depois  dar  outra  equivalente  ao  seu  valor. 
Quando,  dcn<>i<%  o  tempo  em  que  se  hade  restituir. 
O  pttóeitidor  de  má  te  deve  logo  que  furtou  , 
não   tetn    tempo;    e  o  de  boa   fe  logo   que   souber 
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que  a  c«usa  e  alheia  ,  pois  apenas  e  -sabe  ,  já  fica 
em  má  fe. 

Qunmodo,  denota  o  modo  como  se  deve  reitl- 
tvir  •  e  porisso  não  ternos  obngu^ào  de  restituir 
berws  de,  inferior  fortuna  com  dt-trimento  d«  Ljeus 
de  superior  ordem  ,  não  devemos  restituir  a  fama 
com  detrimento  da  vida  ,  nem  os  bens  com  detri- 
mento da  honra,  ou  fama. 

Q.VO  ordinc,  denota  a  ordem  i/vene  <teve  ^tar- 
dar nu  restituição ,  e  porisso  se  devt:  dez  mil 
cruzados,  e  os  tenho,  devo  pagar  todos;  i»as  se  te- 
nho só  cinco,  entào  se  hão  de  tirar  as  despezns  da 
doença  ,  e  gastos  moderado»  do  interro,  e  depois 
os  salários  dos  criado*;  devem  entrega r-se  ao  dono 
as  jóias,  ou  prendai  alh?ias,  depois  pagar  as  divi- 
das priviligiadas  ,  e  depois  deve  repartu-se  o  maU 
petas  outros  Credores  proporcionadamente  frrn  ra.' 
ta.  Mas  nisto  consullem-se  os  Jurisconsultos;  por 
que  isto  é  Direito,    e  nào  AJoral. 

O  preceito  da  Restituição  e  de  Direito  na- 
tural: porque  assim  como  não  queremos  que  nos 
retenhào  os  nossos  Itens,  também  não  devemes  re- 
ter os  dos  outros.  H«  de  preceito  Divino;  porqme 
não  se  perdoa  o  prrecado  «em  se  restituir  o  fur- 
tado. He  de  preceito  humano;  porque  todas  as 
leis  tanto  civis,  como  l\cclestastk'as,  mandão  que 
senão  retenhão  injustamente  os  bens  do  próximo, 
e  eastigào  os  que   os  r«=tem. 

Às  cauzas  que  tirão  de  todo  a  obrigação  de 
restituir  sãu  ;   L'ondo»nuv:>jut  Composição,  liécotn- 
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pemaçao  e  Preseripçâo ,  e  as  que  a  suspendem 
são:  Impotência  fisica  ou  moral,  Ignorância  i.n- 
v&nsivel ,  Esquecimento  natural ,  e  a  vontade  do 
Senhor  expressa  ,  ou  presumida. 

Impotência  fisica,  é  guando  não  ha  com  que 
restituir,  e  então  basta  ò  propósito  de  restituir 
quando   puder. 

"Moral,  é  quando  tem  que  restituir,  mas  é 
com  muito  detrimento,  sendo  necessário  vender 
por  dez  o  que  vale  vinte  ,  ou  porque  tem  doente 
muita  família,  etc. 

Esquecimento  natural,  e  quando  lhe  esque- 
ceo,  e  deve  restituir   logo  que  1  lie  lembrar. 

Ignorância  invencível ,  é  quando  não  sabia, 
que  devia  restituir. 

Vontade  do  Senhor  expressa  ,  é  quando  elle 
lhe  di%  que  por  ora  não  precisa. 

Presumida,  é  quando  o  Senhor  se  vc  muitas 
vexes  com  o  devedor,  e  lho  não  pede;  mas  sendo 
isto  por  pejo ,  ou  medo  ,  então  esta  causa,  não 
suspende. 

CAPITULO  XXXIII. 

Da  Preseripçâo. 

Preseripçâo,  é  adquirir  domínio  d*  uma  cou- 
sa alheia  por  uma  posse  de  boa  fé,  continuada 
pelo  tempo  que  a  lei  prescreve. 

As  consas,  ou  bens  moveis  com  titulo,  pos- 
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sè,  e  boa  fe,  entre  presentes  prescrevem  em  t*«s 
annos;  e  entre  ausentes,  em  quatro.  Sem  titulo, 
mas  com  posso,  e  boa  fe,  em  trinta,  tanto  pntre 
presentes,  como  auzentes,  sejâoquem  forem.  Pre- 
sentes se  dizem  os  que  vivem  na  mesma  Província. 

Os  bens  immoveis  da  Igreja  Romana  com 
titulo,  posse,  e  boa  fá  prescrevem  em  cem  annos: 
Os  da  Bènedicliua  com  titulo,  posse,  e  boa  fe  , 
em  sessenta  annos  ;  faltando  o  titulo,  tempo  irn- 
inetnorial.  Os  das  Igrejas  particulares,  com  titu- 
lo, posse,  e  boa  fe',  em  quarenta  annos;  sem  ti- 
tulo em  rnais  de  cem  annos. 

Os  immoveis  dos  particulares  com  titulo , 
posse  ,  e  boa  fe  prescrevem  entre  presentes  em 
dez  annos;  e  ausentes  em  vinte:  faltando  o  titu- 
lo, em  trinta  annos  a*sim  entre  presentes,  como 
ausentes-.  Quando  o  Senhor  ora  está  presente,  ora 
não,  se  contão  dous  annos  d' ausência,  por  um 
de  presenya.  Não  corre  o  tempo  da  prescripção 
andando  na  guerra,  nem  começada  demanda. 
Neste  Reino  se   requer  posse  imraemorial. 

CAPITULO  XXXIV. 

Da  Justiça. 

Justiça,  c  uma  constante,  e  "perpetua  vonta- 
de de  der  a  eada  um  o  que  é  seu. 

Divide-se  em  Legal,  Distributiva,  e  Com- 
mutativd.  Legal,  é  aquella  cmn  que  as  partes  da 
Communidads  se  ordenâo  para  observância ,  toce- 
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go,  c  ordem  do  bem  conimum.  Por  comm unidade 
st*  entende:  Reino,  Cidade,  Província:  Esla  jus- 
tiça, Legal  se  chama  da?  partes  para  o  todo,  em 
quanto  as  partes  da  Comniunidade  se  ordenâo 
para  o  bem  commum,  e  reside  principalmente  nos 
Legisladores  ,  que  devem  pôr  as  Leis  em  ordem 
ao  bem  commum  ,  e  menos  principalmente,  no» 
súbditos  em   quanto  as  devem  observar. 

Distributiva,  é  quando  os  Itens  commuris  da 
Cidade,  ou  [{çino  ,  como  of  fidos,  benefícios,  ele. 
sé  distribuem  entre  a$  partes  da  comniunidade 
tegumib  yeits  merecimentos.  Esta  se  chama  do  lo- 
do  para  as  partis,  e  reside  principalmente  nos 
Distribuidores  das  Dignidades,  Officios,  e  Berre* 
fnios,  que  d«vem  dar  segundo  os  merecimentos  ; 
e  menos  principalmente  nos  que  os  recebem,  com 
o  que   se  devem    satisfazer  ,  e   viver  contentes. 

l'.o)i>mutaliva,  é  aquella  com  que  se  dá  a  ca- 
da  um  tanto,  quanto  se  lhe  deve  dar  v.  g.  devo  a 
F.  vinte  moedas,  e  pago-lhae,  e  um  acto  de  jus- 
tiça ciunmutativa.  Furtei  a  F.  dons  mil  cruza- 
dos, re.stituo-lhos  com  lucros  cessantes,  e  damuos 
emergentes,  fiz  uJSfí  acto  de  Justiça  commutaliva. 
l£»ta  se  chama  da  parte  para  a  parte. 

Justiça  vindicai  ien ,  é  aquelía  com  que  se 
cnsti^út)  os  culpados,  fista  e  parte  da  .Iega4  ,  e;n 
quanto  se  õbservân  as  Leis,  que  mandào  punir  os 
malvados,  e  malfeitores:  e  parte  commulaliva,  em 
quanto  castigando  os  malfeitores  g  se  dá  satisfação 
ás  partes  offetuJidas,  e  por  isso  nào  lia  justiça  viu- 
dicali\u  pK'p:tu{i)<j!;U'  tal. 
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CAPITULO  XXXV. 

Do   Direito, 

-  Direito,  é  o  legitimo  poder  de  obter  algumq 
?ousa  ,  e  dispor  delia  como  sua,  conforme  a  Lei 
lhe  permittir. 

Ha  jus  in  re  ,  e  jus  ad  rem :  este  é  o  direi- 
to que  qualquer  tem  para  que  a  cousa  se  fuça 
raa\  ar<jneHe,  in  re,  é  o  direito  que  tem  qualquer 
tta  cousa  já  sua.  v.g.  compro  uns  bois,  já  04 
paguei,  mas  ainda  mos  não  entregarão,  tenho  Jus 
ad  renr,  entregarão-mos,  tenho  jus  in  re. 

As    espécies    do  jus  in  re '  suo    as  seguintes: 

Domínio  —  Uso —  Usofructo —  Servidão  — 
Emphitcusis —  Feudo — Penhor  — Hipollieca-— 
e  Posse.  Domínio  pode  ser  de  Jurisdiccão,  que  é 
o  poder  que  tem  os  Superiores  tanto  li-cclesiasti' 
cos,  como  Seculares ,  de  governar  osxeus  sul>di!oy, 
e  de  Propriedade,  que  é  o  direito  que  qualquer 
tem  de  dispor  da  cousa  como  sua^  se  pela  Lei,  ou 
contracto  lhe  não  for  prohibido;  e  por  isso  o  deve- 
dor por  pacto,  ou  contracto,  ião  pode  dispor  dos 
seus  bens,  porque  os  tem  hipo-becados  ao  credor.; 
e  os  Órfãos,  pela  Lei,  Lambera  uào  podem  dis- 
por dos  seus  bens. 

O  Domínio:  pode  ser  alio,  que  e  o  que  tem 
os  Reis,  e  a  Republica  sobre  os  bens  dos  Va&ial- 
loi  em  ordem  ao  bem  commum  ,  o  baixo,  *que  é 
o  que  qualquer  particular  (em  nos  sem  btus :   li 
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este  pode  ser ■•perfeita,  quando  se  r.ode^d/spor  da 
couta,  e  d:)H  fruetos,  e  .Imperfeito,  quando  ou  só 
pode  •dispor,  da  substancia  da  cousa ,  ou  só  dos 
fruc/os;  e  esle  se  chama  Útil,  e  aquelle  Directo. 

Uso,  é  o  dirtito  d*  usar  d' uma  covsa  alheia,, 
salva  a  sua  substancia,  v.  g.  peço  uma  mulla  em- 
prestada, tenho  o  uso,  mas  não  posso  dispor  delia. 

Usofructo,  c  o  direito  d'  nsar ,  e  gozar  da 
cousa  alheia,  sal  lia  a  sua  substancia,  v.g.  arren- 
do um  prédio,  tenho  nelle  o  usofructo  com  u.  o- 
brigaçâo  de  pngíir  ao  Senhor  do  prédio,  o  por, 
quanto  lho  arrendei,  mas  não  posso  dispor  d'  el» 
I-e;  posso  sim  arrendar  a  outro  os  fruetos,  com 
tanto,  que  eu  fique  senipre  obrigado  a  pagar  ao 
Senhor  do   prédio  a  pensão  que  justei. 

Servidão,  c  o  direito  que  alguém  tem  para 
se  servir  da  cousa  alheia,  v.  g.  a  passagem  pelo 
campo  do  visu.ho  para  o  seu,  etc. 

Emphiteiisis,  c  um  contracto  com  que  se  cn- 
irega  a  outro  alguma  cousa  itnmovel  para  sem- 
pre, ou  por  vidas,  ou  por  tempo  não  menos  r/e  < 
dez  aunos .  com  a  obrigação  de  pagar  lodos  os 
ânuos  certa  p€nsâo  real  ao  Senhor  dos  bens,  em 
reconhecimento  do  domínio  directo.  D^linguese. 
do  uso  frueto  ;  porque  este  pode  dar-se  em  cou- 
sas moveis;  e  o  Empbitheiisis  só  nas  im moveis.    . 

rendo,  e  conceder  a  outro  uma  cousa  tm» 
movei,  transferindo -lhe  o  domínio  útil  com  obri-, 
goçâo  de  certo   obsequio   pessoal,   cm   reconheci' 
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>  ■  * 

t/tento  do  domínio   directo.    Distingue-se  do  Ern- 

plwteusis  ,   por  ter  este   peixão   real,  e  o  Feudo, 

pessoa!. 

O  domínio  se  adquire  também — por  Eípecifica^ 
çân,  v.  ?.  uma  pouca  d' estopa,  e  delia  hz  uma 
teia,  adquiri  o  domínio  da  teia  ,  com  obrigação 
de  pagar  o  valor  da  estopa  :  por  ajuntamento  f 
v.  g.  quando  a  uma  casa  se  junta  um  jardim,  ou 
pintura  :  por  edificação,  quando  no  prédio  alheio 
se  edifica  uma  casa:  e  se  foi  com  boa  fé,  deve 
q  dono  do  prédio  pagar  as  despezas ;  e  se  com 
má  fé,  perde-a  quem  edifjcon  :  por  pintura,  v.  £. 
o  que  11'  uma  taboa  alheia  fez  uma  pintura  esqui- 
sita adquirio  domínio  com  obrigação  de  pagar  o 
valor  da  taboa  :  por  planta  ,  quando  se  piantào 
arvores  no  prédio  alheio  das  quaes  adquire  do-, 
minio  o  ienhor  do  prédio,  logo  que  ellas  lancem 
raízes. 

CAPITULO  XXXVI. 

Dos  Contractos. 

Covtracto :  é  uma  convenção  de  dous ,  ou 
mais,  donde  resulta  unia  reciproca  obtenção. 

O  Pado,  ou  contracto  imperfeito,  é  uma  con-. 
vcnçâo  entre  dons  de  que  resulta  a  obrigação  em 
um  dellcs  somente,  v.g.  a  Promessa,  a  Doaçào, 
e  todos  aquelles  em  que  uma  parte  somente  fica 
obrigada. 

Dividem-se  em  Nominados,,  e  inominados: 
estes  são  os  que    nào  tecn   noaie   pioprio  em  Di~. 


228  Dos  Contractos. 

reik>,  «  são  quatro  —  Do,  ut  des,v.g.  dou-te  òoa 
livro,  pa/a  que  me  dês  outro, —  Do,  ut  farias, 
x.  g.  dou-le  seis  vinténs,  para,  que  trabalhes  um 
dia  para  mim,  Fario,  ut  des,  trabalho  para  ti  um 
dia,  para  que  me  dês  sei»  viutensj  Faria,  ut  fa- 
rins,  v.  g-.  trabalho  hoje  parati,  para  que  tu  tra- 
balhes outro  dia  para  mim. 

Nominados  •— sâo  os  que  tem  nome  próprio 
em  Direito,  v*  g ,  Compra  —  Vcii  da  —  Mu  tua  — • 
Permuta,  Cambio- —  Covtmodato  ele.  Divide-se 
mais  em  Expli  ilo,  quando  se  explica  por  pala- 
vra t ,  ou  signa  es  ,  e  Implícito  ,  quando  não  ha 
palavras,  nem  signaes ,  mas  resulta  da  obrigação 
que  se  recebe;  v.g.  Tutor,  Curador,  Medico,  ete. 
pelo  seu  orneio  tem  obrigação  de  cuidar,  provar, 
e  providenciar  aquellas  cousas,  que  em  rasâo  do 
mesmo  oííicio  lhes  competem. 

Lucrativo,  quando  um  só  fica  obrigado,  v.  g. 
Prcmessa ,  Doação  etc. 

Oneroso,  quando  resulta  obrigação  de  ambas 
as  partes,  v.g.  Compra,  Venda  ele. 

Nús  quando  nâo  tem  solemnidades  que  dêem 
acção  em  Juiso^  e  f^estido^  o  que  as  tem. 

Divide^se  mais  em  Puro,  que  é  quando  não 
tem  pacto,  ou  modo  algum,  v.g  uma  simples  ven- 
da ;  e  em  Modificado  \  quando  se  exprime  com 
algum  modo:  e  hào  quatro  os  modos  corn  que  se 
pode  exprimir  o  contracto; 
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I."  Atsignando  ò  dia  da  obrigação,  ou  en- 
trega da  cousa. 

*    Q."   Acrescentando  algumpacto,  v.  g.  deixo-te 
a   herança   com   a   obrigação   de   dares  tanto  a  F. 

3.°  Addindo-lhe  alguma  cousa,  v.g.  deixo-t« 
a  herança,  porque  <s  pobre,  amigo,  parente,  etc. 

4.°'Ad  danomtrationem ,  v.  g.  dou-te  vinta 
ir il  íeis,  que  estào  em  tal  arca.  oti  gaveta:  esta' 
demonst  açâo  porem  pode  ser  laxativa ,  ou  de- 
inoiifi!?aliva  será  laxativa  quando  disse/:  eu  dou- 
te  vinte  mordas,  que  estào  n' aquella  caixa,  e  aju- 
da <pie  esteja  mais  não  podetiral-o;  Será  demons- 
trativa se  eu  disser  dou-te  o  dinheiro  que  esla  i^a- 
quella  gaveta,  que  é  um  milhão,  neste  caso  ainda 
que  lá  esteja  mais,  pode  tiral-n,  porqtre  aqui  o  fim 
não  e  laxar-lhe  o  milhão  ,  mas  mosliar  onde  está 
o  dinheiro. 

Os  contractos  se  aperfeiçoão  pelo  mutuo  con- 
sentimento, por  palavras,  por  fôserip4»ma,  e  pela 
entrega  da  cousa,  conforme  a  natureza  dos  con- 
tractos, e  convenção  dos  conlrahenles.  ' 

Os  contractos  feitos  por  medo  são  todos  va- 
lido? por  direito  na  Cura  I  ;  mis  por  direito  positivo 
tão  nuilos:  Ispomacu — Matrimonio  — uliinu.s 
vontades  —  Vtttm  —  absolvição  das censuras  —  He- 
tivncia-de  lienejicios — Renuncia  dos  bois  do  Ao- 
viço.  antes  da  Projimío  .  e  se/n  a  forma  oue  dc- 
i<rttnna  o  7  iLicniinn,  que  ha  do  >er  d"poís  de  ter 
d*.-/,  meie»  de  .Noviciado  ,    «  anlt-s    da.  i\utiasào,"_e 
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pão  sendo  assim,  ou  fazendo-a  antei  d'  erlKar  ná 
Religião,  e  anila  na  forma  do  Concilio-  Vide  a- 
ètos  humanos,  Promessa,  e  entrega  de  dote. 

Os  contractos  feitos  com  dolo,  oh  engano  á 
cerca  da  substancia,  sàonullos,  v.g.  comprar  uma 
peça  de  lalâo  por  ouro;  e  havendo  lezâo  em  mais 
de  metade  do  valor,  pode  annular-se  o  contracto 
pila  Lei  de  lezão  enormíssima,  sendo  o  engano  a 
respeito  dos  accidentes  e  valido  ,  mas  restituâo-se 
os  ciamnos. 

Os  contractos  feitos  com  condição  torpe  ,  ou 
impossível   são  nullos;   excepto   o  Matrimonio ,   G 
filtiiiias  vontades,  em  que  unicamente  são  despre' 
zadas  como  se  não  fossem  postas  taes  condições. 

Reslilaiçáo  ia  integrum ,  e  o  direito  que  tem 
os  menores  de  vinte  e,  cinco  annos  de  rescindir  o 
contracto,  ainda  que  não  sejão  lezados  em  mais  de 
metade  ;  e  podem  fazel-o  ate'  a  idade  de  vinte  e 
nove  annos..  Este  mesmo  direito  tem  os  lugares 
pios,  ate  quarenta  annos,  depois  do  contracto 
feito. 

Compra  e  venda. 

A  Comjyra,  he  a  entrega  do  preço  determina- 
do peia  couta  determinada ,  e  Venda,  he  a  entre- 
ga dn  cousa  determinada,  por  preço  determinado. 
Para  que  sejao  validas  a  compra  e  venda  e  ne- 
cessário que  haja,  cousa,  e  preço  determinados , 
cousa  qus  se  possa  vender,  e  eomprar ,  e  pessoas 
kpi<i  poisào   comprai:.)  e  vender /*  que  tenh^o  do* 
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ininio   na  cousa  que  vendem   ou  comprão,  ou  tc- 
nhâo  commissão    do  direito  senhor  da  couza. 

Aquelle  que  depois  de  vender  a  um  vende 
a  cousa  a  outro,  se  o  segundo  pagou,  e  o  primei- 
ro" nàn  tinha  pago,  e'  do  segundo;  isto  e  nào  sen- 
do  o  primeiro  Igreja,  Hei,  ou  Republica.  E  quan- 
do  o  primeiro  tenha  dado  signa!,  deve  dobrar-lbo, 
e  pode  rescindir  a  venda  ,  ma?  nào  se  lho  deo  co- 
mo principio  de  paga,  que  então  está  firme  a  ven- 
da, segundo  a  Ordenação  de  Portugal, 

Se  a  couza  depois  de  comprada  parece,  ou 
frnetifica,  e'  para  o  comprador,  v,  g.  comprei  um 
,  cavallo,  e  morreo  antes  que  o  vendedor  mo  en- 
tregasse, perdi  eu  o  cavallo,  senão  morreo  por 
dolo,  ou  culpa  lata  do  vendedor.  Comprei  uma 
vacca ,  e  pario  antes  que  p  vendedor  ma  entre- 
gasse, pe.rlence-me  também  a  cria,  porque  o  con- 
tracto da  compra  e  venda  se  apeifeiçoa  pelos 
mútuos  consentimentos  manifestados  exteriormen- 
te. Se  a  cousa  porem  ainda  não  estava  pezada  , 
ou  medida  ,  ainda  que  já  estivesse  paga,  perece 
para  o  vendedor,  v.  g. comprei  três  carros  de  pão 
de  uma  tullia  ,  e  antes  de  os  medir  se  perdeo  o 
pão,  o  vendedor  e'  -que  perdeo,  e  deve  tornar-me 
o  dinheiro,  porem  se  estava  medido  in  individuo 
e  separado  do  outro  então  eu  e  que  o  perdi.  Is- 
to que  se  diz  do  pão  ae  entende  de  vinho,  azei- 
te, e  todo  o  mensurável. 

Quem  vende  ,  deve  descobrir  as  falta»  subs- 
tanciaes.  sendo  oceultas,  e  internas,  porque  se  as 
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não  desrohre  e  nullo  o  contracto,  e  deve  restituir 
os  damnos,  que  por  isso  causou  ,  v.  g.  uns  bois, 
que  lhes  dá  gota,  que  escornão,  etc.  uma  besta 
que   nui  tome,   não  anda,  ou  lhe  dão  dores. 

Porem,  se  as  faltas  são  externas,  e  patentes, 
o  comprador,  (pie  olhe  para  ellas.  Se  as  faltas 
nao  sào  substanciaes ,  e  delias  senão  segue  dam- 
no  de  terceiro,  e  o  vendedor  vende  pelo  que  a 
cousa  vale  com  essas  mesmas  faltas,  então  está 
desobrigado  de  as  descobrir.  * 

Deve  vender-se,  e  comprar  pelo  preço  cor- 
rente, ou  pela  taxa  dn  Lei,  se  a  tem,  e  esto  se 
chama  preço  legal.  E  vulgar,  e  o  (pie  corre  nas 
feiras,  praças,  negocio,  ele.  e  este  se  divide  em 
Jnjhno,  Mcdio,  e  Supremo,  v.  g.  uin  cavallo  vale 
pelo  preço  médio  vinte  moedas,  o  ínfimo  sàodeze- 
iiove,  «  vinte  e  uma  o  Supremo,  e  nào  se  pode  ven- 
der por  reais  do  Supremo,  nem  comprar  por  me- 
nos do  ínfimo,  e  o  que  assim  nào  fizer  d«ve  res- 
tituir. 

As  cousas  que  se  vendem  a  pregão  pedem 
comprar-sc  pelo  que  se  arrematarem;  porque  estas 
valem  tanto,  como  sôa  o  pregão,  nào  havendo  do- 
lo ;  e  porisso,  se  o  que  quizesse  arrematar  desvias- 
se osontroi  votantes,  devia  pagar  a  cousa  pelo  seu 
valo',  p. >r  que  ainda  que  arrematou  na  Praça,  -re- 
matou pelo  que  quiz,  por  nào  deixar  votar  os  ou- 
tros (pie  queriàn. 

As  cousa»  extraordinárias,  como  Papagaios, 
Macacos  ,  e<  outros  que  nãò  sào  necessários  paia  o 
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uso  dos  povos  se  podem  render  pelo  que  se  pode- 
remjustar,  poiscomo  nào  são  necessárias,  quem  não 
quizer ,  não  as  compre.  Quando  as  cousas  se  of- 
fe  recém  pode  compiar-se  pór  menos  a  terça  par- 
te ;  mas  não  quando  se  ofíerecem  por  necessidade, 
que  então  devem  chegar  ao  preço  ínfimo. 

Quando  as  cousas  se  comprão  por  junto,  tam- 
bém se  podem  comprar  mais  baratas,  assim  como 
se  comprão  quando  ha  abundância  d'  ellas. 

O  Commissario,  que  vende  alguma  cousa  a- 
Iheia  por  commissão  do^ono;  se  a  cousa  excedeo 
a  preçoqua  o  dono  marcou,  deve  dar-lhe  tudo,  ou 
lha  vendesse  por  paga  ,  ou  por  favor.  Porque  foi 
o  mesmo  que  duer-'he  que  não  vendesse  por  me- 
nos; só  se  lhe  dicesse,  que  se  desse  mais  era  para 
elle,  ou  se  não  vendeo  ali,  mas  foi  vender  onde 
lhe  desse  mais,  como  deo ,  pôde  o  Cornmissario 
ficar  com  õ  excesso,  porque  e  lucro  da  sua  indus- 
tria, e  se  poz  a  perigo  de  pagar  a  consa,  se  la  não 
vendesse,  ou  se  perdesse  desde  que  elle  passou  do 
sitio,  que  o  dono  lhe  marcou. 

Aquelles  vendedores,  que  põè  os  géneros  em 
lugares  húmidos  para  pezarem  mais  ,  ou  fctu  hei  a 
medida  com  menos,  devem  restituir,  assim  como  os 
vendeiros  que  enchem  mal  as  medidas,  ou.  deitão 
agoa  no  vinho,  misturando-o. 

Porem  quem  tiver  género  bom,,e  não  poder, 
ou  lho  não  deixar  vender  pelo  que  elle;  merece, 
pode  misturar- lhe   outro  inferior  da  mesma   espe- 
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cie,  e  compor  um  genoro,  como  aqutíle  qu*  os 
mais  vendem  paru  poder  vender  pelo  preço  cor- 
rente. 

O  que  comprou  v.  g.  om  cavallo  e  depois  de 
o  pagar  smíbeqoe  era  furtado,  deve  entregal-o  ao 
próprio  dono.  e  haver  do  ladrão  o  dinheiro  se  pu- 
der; e  não  dar  o  ca,vallo  ao  ladrão,  porque  era  po-fo 
ern  peior  estado,  e  o  dono  tem  direito  a  étíe  no 
melhor  estado,  e  na  mão  do  comprador  está  em 
melhor  estado,  que  na  mão  do  ladrão.  Mas  se  avisar 
o  dono  ,  e  esto  puder  apanhar*  o  cavai  lo  na  mão 
do  Indrârt  para  haver  o  seu  dinheiro,  então  p6de 
entre^al-oao  ladrão  para  haver  o  seu  dinheiío  Jf.a 
fJollct,  O  mesmo  e  do  que  tendeo ,  e  lhe  derão 
dinheiro  furtado,  que  o  deve  dar  ao  dono,  e  ha- 
ver a  cousa  do  ladrão,  como  puder. 

Lcgist  commissorice,  vendo-te,  v.  g.  este  campo 
com  tanto  (pie  me  hai  de  pagar  dentro  d*  um  an- 
iio ,  e,  se  me  não  pagou,  está  nulla  a  venda.  Mas 
segundo  as  Leis,  se  deve  mandar  citar  para  pa- 
gar, ou  desistir  do  campo  ,  ou  outra  cousa. 

/Idjcclinriix  in  dièfn,  e'  quando  se  vende  a  coti- 
za, com  a  condição  que,  se  dentro  de  tanto  tempo  ap- 
parecer  quem  dè  mais,  se  julgue  a  cousa  não  ven- 
dida. Porem  pelas  Leis.  se  deve  mandar  citar  o 
primeiro  comprador,  para  vêr  so  quer  a  cousa  por 
aqui! lo,  que  dá  o.  outro. 

Jietraclus  gentilitivs,  o  o  Direito  que  tem  ou 
parentes  ds  revendicar,  dentro  d'anno,  e  dia,  pelo 
mesmo    preço,  a.   cousa   vendida   a   um  estranho. 
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Em  Portugal,  não  ha  isto;  quem  comprou,  comprou. 

Refrovenditio,  ou  retro  aberto,  é  quando  se 
vende  urna  propriedade  com  o  pacto  de  que  o  ven- 
dedor, querendo,  ha  de  tornar  arecompral-a.  Para 
iião  ser  uzurario  hão  de  ter  verdadeiro  animo  um 
de  comprar,  e  outro  de  vender,  e  que  seja  pelo 
preço  que  vale  ao  menos  quando  se  recompra,  e 
que  o  comprador  não  ponha  ónus  ao  vendedor 
de  torriar  a  comprar,  mas  que  fique  na  sua  von- 
tade, nem  assignar-lhe  tempo  para  is?«. 

Negociação,  é  comprar  urna  cousa  para  a  ven- 
der mais  cara,  sem  a  melhorar ,  nem  mudar  aV  es- 
pécie. He  necessária,  e  licita,  porque  sem  nego- 
cio não  podem  subsistir  os  cidadãos;  porem  os 
Negociantes  devem  fazer  bom  uso  dos  lucros  do 
negocio,  e  não  podem  comprar  fazendas  da  pri- 
meira necessidade,  v.  g.  milho,  vinho,  sal  etc.  pa- 
ra guardar,  e  vender  depois  caro,  porque  privão 
os  povos  de  comprar  pelo  preço  corrente,  e  até 
as  LeiR  de  Portugal  os  castigão,  e  chamâo-se  A- 
tracadores. 

Os  Beneficiados,  Clérigos,  e  Religiosos  não 
podem  negociar,  nem  por  si  nem  por  outros,  e 
se  admoestados  insistirem  ,  pode  o  Bispo  suspen- 
del-os "  Bento  XIV.  »  porem  se  forem  pobres,  ou 
negociarem  para  pobres,  ou  lugares  pios,  então 
não  lhes  é  prohibido:  podem  negociar  em  cousas 
d*  industria,  comprar  materiaes,  fazer  obras  e  ven- 
del-as;  podem  comprar  para  casa,  e  vender  o  que 
lhe  sobejar,  vender  gado  e  bestas ,  etc.  e  mesmo 
negociar   alguma    cousa,   para   subsistir,  porque 

lô## 
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JUento  XIV,  prohibe  o  negocio  continuo ,  mai  o 
melhor  e'  empregar  no  seu  minUterio  alheio  de 
cousas  terrenas. 

Permutação ,  he  trocar  uma  cousa  útil ,  por 
outra  utií  guardando  igualdade  moral,  v.  g,  tre- 
co uma  mulla  por  um  cavallo,etc. 

Mutuo ,  he  «ntregar  uma  cousa  a  outro  da 
qual  se  lhe  transfere  domínio,  com  obrigação  depa* 
gar  outra  da  mesma  espécie  e  qualidade  ao  que 
lha  emprestou  v.  g.  empresto  vinte  moedas  a  um 
por  seis  mezes  com  obrigação  de  me  dar  outras 
vinte  passados  seis  mezes ,  ou  duas  rasas  de  trigo 
para  me  dar  depois  outras  duas. 

A  matéria  do  mutuo  e'  tudoaquillo  que  cons- 
ta  de  numero,  v.g  dinheiro— peso,  v.  g.  arro%  , 
€  medida,  v.g.  vinho,  trigo ,etc.  como  o  mutuo 
transfere  domínio,  perecendo  a  cousa,  perece  pa- 
ia quem  a  recebeo,  ainda  que  fosse  sem  culpa, 
e  por  caso  fortuito, 

A  filhos  familias  não  se  pode  emprestar  sem 
licença  de  seus  Superiores,  e  quem  lha  empres- 
tar, perde-a;  porem  se  a  pedio  para  cousas  lici- 
tas, deve  elle  pagar  quando  puder ;  e  se  pedio  a 
cousa  para  usos  illicitos,  v.g.  dinheiro  para  jo- 
go, sabendoro  elle,  nâo  tem  o  filho  obrigação  de 
lha  restituir,  ainda  que  depois  tenha  com  que  o 
lazer ;  e  nào  está  obrigado  no  foro  externo,  nem 
no  interno,  porque  concorreo  para  opeccadodel- 
le  ,  com  o  empréstimo,  e  fez  que  elle  se  perverta, 
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o  que  não  faria  se  não  tivesse  aquillo  que  se  lhe 
emprestou,  e  para  emenda,  e  em  castigo  fica  per- 
dendo, o  que  emprestou  ao  filho  famílias. 

Cambio  :  he  trocar  dinheiro  por  dinheiro  com 
lucro.  Pode  ser  Manual,  guando  passa  de  mão 
•para  mão,  v.  g.  trocando  ouro  por  prata,  e  po- 
de levar-se  alguma  cousa  pelo  trabalho,  de  con- 
tar,  e  por  se  privar  o  campsor  da  moeda  mais 
commoda  ,  etc.  e  pode  ser  Local,  ou  por  Letra, 
v.  g.  dando  o  dinheiro  a  um  para  elle  dar  uma 
letra  para  se  receber  em  outra  parte,  por  este  se 
pode  lucrar,  porque  quem  dá  a  Letra  se  faz  ura 
portador  virtual  d' aquelle  dinheiro,  que  se  lhe 
entrega  sem  risco,  ou  perigo  algum.  Porem  os 
Campsores  ex  offioio,  e  a  quem  paga  o  Rei ,  ou 
tem  seus  privilégios,  não  podem  levar  cousa  al- 
guma. 

Doação. 

Doação',  he  conceder  alguma  cousa  útil  sem 
esperar  recompensa.  Pôde  ser  causa  mor  tis,  quan- 
do nella  se  lembra  a  morte,  e  esta  se  pode  revos 
gar  quando  queira  odoante.  Outra  e'  Inter  xivos, 
quando  senão  lembra  a  morte,  e  esta  e'  irrevoga-? 
vel;   mas  assim    mesmo  se  pode  revogar: 

1.°  Quando  he  inoficiosa,  istoe'  contra  os  oíTi* 
eios  da  piedade. 

2.°  Quanda  o  donatário  he  ingrato,  o  que 
pode  ser  pelas'^  causas  seguintes,  l.a  se  o  doado 
iaz  graves  injurias  ao  doante.  2.a  se  lhepòe  màos 
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violentas,  3.*  se  não  cumpre  as  condições  da  Doa* 
ção,  4.*  se  lhe  causa  grave  perda  nos  seus  bens , 
5.a  se  lhe  arma  traições  á  vida.  6.a  senão  o  soe* 
corre  estando  elle  em  necessidade.  7*  Se  adulte- 
rar com  sua  mulher,  ou  estuprar  sua  filha,  por 
rem  estas  causas  devem  provar-se  perante  o  Juiz 
e  este  direito  não  passa  aos  herdeiros  do  Doan- 
te.  Também  se  revoga  quando  ao  doante  nasce 
filho.  E  se  a  doação  e'  feita  alguma  Igreja,  re- 
voga-se  somente  quanto  ás  legitimas  dos  filhos ; 
mas  feita  algum  particular,  revoga-se  totalmente. 

Em  Portugal  podem  doar  sem  Insinuação 
Regia  os  homens  tresentos  e  sessenta  mil  reis,  e 
e  as  mulheres  cento  e  oitenta.  Para  a  doação 
ser  valida  se  requer  a  aceitação  do  doado,  e  se  es- 
te morrer  antes  d'  aceitar  ,  não  podem  aceitar  os 
herdeiros;  assim  como  se  o  doante  morrer  ante$ 
que  o  doado  aceite,  também  este  depois  não  po- 
de aceitar,  porque  a  aceitação  deve  ser  em  vida 
d' ambos. 

Tudo  isto  se  entende  da  Doação  Inter  vivos, 
porqne  a  que  é  causa  mortis  somente  se  verifica 
depoi»  da  morte  do  doante. 

Commodato :  é  entregar  o  uso  d1  alguma 
cousa  para  alguma  funeção  sem  preço,  e  por  tem- 
po determinado,  v.  g.  empresto  um  capote  para 
uma  funeção.  O  que  recebe  a  cousa  emprestada, 
está  obrigado  aos  damnos  extraordin» Jos,  que 
acontecerem  por  sua  culpa  lata  ou  leve,  ou  ainda 
levíssima,  porque  este  contracto  e  somente  em  utU 
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lidade  do  recipiente ;  porem   não  está  obrigado  a 
casos  fortuitos. 

Precário ,  é  entregar  a  outro  o  uso  d%  alguma 
cousa  sem  preço,  e  com  preces:  e  o  mesmo  que  o 
commodato ;  somente  no  Precário  nâo  ha  tempo 
determinado,  e  pode,  o  que  empresta,  pedira  cou- 
sa quando  quizer. 

Locato :  é  entregar  o  Uso  d"  alguma  cousat 
com  preço,  ou  por  dinheiro, 

Conducto :  è  entregar  o  preço  pelo  uso  da 
cousa,  v.g.eu  conductor  alugo  uma  mula  ao  alu- 
gador.  Este  contracto  e'  em  utilidade  d' ambos,  e 
por  isso  se  a  cousa  perecer  por  culpa  lata,  ou  leve 
do  conductor,  deve  este  restituir. 

Deposito,  é  entregar  alguma  cousa  para  guar- 
dar. E  pode  ser  com  preço,  e  sem  preço  :  Se  e 
com  preço,  e  ella  perece  está  obrigado  o  Depo- 
sitário a  restituil-a  por  culpa  lata,  è  leve;  e  sen- 
do sem  preço  só  de  lata. 

Penhor,  é  entregar  uma  cousa  de  maior  va- 
lor por  outra  de  menor  ale  que  esta  de  menor  se 
pague.  O  que  recebe  o  penhor  pode  usar  delle 
descontando  o  valor  do  seu  uso:  também  o  pode 
empenhar  em  outra  parte,  cem  tanto  que  o  aprom- 
pte  quando  o  outro  quizer  pagar. 

Mualra ,  quando  se  vende'  uma  cousa  pelo 
preço  supremo,  e  o  mesmo  a  torna  a  comprar  pe- 
lo ínfimo,  v.  g".  quero  qu*  certo  Ourives  me  em- 
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preste  dez  moedas,  e  elleme  diz  que  as  não  tem$ 
mas  tem  uma  peça  de  prata  que  as  vale,  e  que 
ma  vende  por  dez,  mas  que  eu  lha  heide  tornar 
a  vender  por  oito,  e  que  vai  procurar  o  dinhei- 
ro, e  que  mo  empresta.  Este  contracto  com  o 
pacto  de  lha  revender  pelo  Ínfimo  é  usurário,  e 
como    tal  condemnado  por  Innocencio  XI. 

Contracto  de  Companhia,  é  a  convenção  que 
faxeni  dous,  ou  mais  para  negociar^  cotn  esperan* 
ga  de  lucro.  Quando  entrão  muitos  na  compa- 
nhia ,  devem  levantar  o  ganho  á  proporção  do 
dinheiro  com  que  entrarão,  e  o  mesmo  e'  se  per* 
derem.  E  quando  um  põem  o  capital,  e  outros 
a  industria,  os  que  põem  a  industria  nada  per- 
dem do  capital,  mas  só  a  sua  industria,  porque 
equivale  a  dinheiro.  E  se  todos  põem  o  capital, 
e  ajustão  pagar  a  um  que  ponha  a  industria,  defc 
Vem  pagar-lhe,  ou  percão  ou  lucrem  ;  e  como  o 
Viegocio  de  companhia  e  sociedade  pessoal ,  se 
tnorrerem  os  companheiros,  não  fi cão  seus  herdei- 
ros obrigados  á  sociedade,  ou  contracto  de  com- 
panhia. 

Também  se  chama  contracto  de  sociedade 
dar  gados  a  ganho,  e  lucrando  icpartir-se  o  lu- 
cro; mas  perdendo-se,  perde  só  o  Stnhor  do  ga- 
do, e  o  cazeiro  perde  o  seu  trabalho,  e  despezas 
que  fez  com  elle.  Mas  se  o  cazeiro  deixou  mor* 
rer,  ou  furtar  o  gado  por  sua  culpa  lata,  ou  le- 
ve, deve  pagar  lodo  o  Capital  por  ser  contracto 
em  proveito  de  ambos 
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Seguro,  verifiea-se  guando  um  tom»  sobre  si 
o  perigo  da  cousa  alheia  recebendo  lucro,  como 
fazem  os  que  por  dinheiro  segurão  casas,  embar- 
cações etc.  Para  ser  valido  e  necessário  que  nem 
o  segurante  tenha  certeia,  que  a  cousa  está  sal- 
va, nem  o  segurado,  que  ella  está  perdida. 

Quando  se  segura  metade  das  fazendas  d 'um 
navio,  e  se  perdeo  metade ,  se  o  segurante  não 
declarou  as  fazendas  que  segurava,  está  obriga- 
do a  metade  de  metade,  isto  é,  a  metade  das  que 
se  perderão. 

Contracto  Trino  ,  é  um  contracto  composto 
de  três  contractos,  a  saber:  Companhia,  seguro^ 
e  venda  de  maior  lucro  incerto  por  lucro  menor' 
certo  deste  modo:  Eu,  e  Pedro  entramos  de  com- 
panhia em  um  negocio:  elle  põe,  v.  gi  trezentos 
mil  reis  de  Capital ,  e  eu  ponho  a  industria,  es* 
peramos  ganhar  neste  negocio  cincoenta  mil  reis 
cada  um*  agora  me  diz  elle,  segura-me  tu  o  Ca» 
pitai,  e  ganharei  só  trinta,  e  como  estes  trinta 
ainda  são  incertos  me  diz  outra  vez,  segura-me 
vinte  certos,  e  o  capital  já  está  seguro :  todo  o 
mais  lucro  ef  incerto,  e  posso  nâo  só  não  lucrar^ 
mas  até  perder  o  capital ,  e  Pedro  nunca  pode 
perder,  tem  certo  capital,  e  lucro,  e  por  isso  o 
■contracto  Trino  foi  cordemnado  como  usurário 
por  Xisto  V.  na  Bulia  Detestabiiis. 

Porem  se  Pedro  vendesse  a  outro  os  trinta 
tnil  reis  nâo  commettia  usura,  porque  isso  se  po- 
de fazer,  assim  como  o  que  tem  uma  divida  mal 
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parada,  a  pode  vender  a  um  terceiro  por  menos. 

Fiança,  é  tomar  um ,  ou  mais  em  si  a  obri-, 
gaçâo  alheia,  em  que  se  obrigão  a  pagar,  se  o  não 
fiter  o  devedor.  Mas  obrigando-se  como  prineipaes 
pagadores,  sâo  os  primeiros  obrigados  a  pagar. 
Quando  porem  virem,  que  o  devedor  dissipa  seus 
bens,  podem  fazer  citar  os  credores  para  porem 
a  divida  em  juiso,  com  pena  de  ficarem  os  fia- 
dores eximidos  da  fiança. 

Jogo,  é  um  contracto  pelo  qual  se  põe  ai' 
giana  cousa  para  se  entregar  áquelle  que  ganhar. 

Para  ser  licito,  nào  ha  de  jogar  com  dinhei- 
ro furtado,  ou  alheio  pois  comelle  não  pode  ga- 
nhar, por  não  haver  igualdade  nocontiacto,  pois 
sabendo  que  o  dinheiro  do  companheiro  era  fur- 
tado, não  podia  jogar  com  elle,  e  por  isso,  se  no 
jogo  se  ganhar  com  dinheiro  furtado,  deve  resti- 
tuir-se  o  ganho  a  quem  se  ganhou,  e  o  maia  a 
quem  se  furtou  com  lucro  cessante,  e  damno 
emergente.  Nâo  se  deve  obrigar  o  outro  a  que 
jogue,  e  se  guardem  as  Leis  do  jogo,  e  não  fa- 
cão ladroeiras:  podem  com  tudo  fazer-se  algumas 
trapaças  que  cliamào  legaes;  mas  o  melhor  e  tra- 
tar lisura,  ou  não  jogar.  Devem  ter  domínio  no 
dinheiro  que  jogão;  porisso  o  que  joga  com  o  fi- 
lho família  lhe  deve  restituir,  quanto  lhe  ganhou, 
e  elle  não  tem  obrigação  de  restituir  o  que  lhe 
ganhou,   para  ter  juiso. 

sípusta,  c  quando  dons  ou  mais  disputâo  so*, 
ire  alguma  cousat  c  estabelecem  certo  premio  pa- 
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ra-  aquelle  que  alcançar  a  verdade.  Para  ser  li- 
cita ,  e  yalida  e  necessário,  que  nenhum  tenha 
certeza;  porque  tendo-a,  não  pode  levar  a  apos- 
ta, ainda  que  o  outro  lhe  salve  m;l  consciências, 
porque  nào  se  dá  igualdade  de  contracto. 

CAPITULO  XXXVII. 

Dos    Testamentos. 

Testamento  é  a  ultima  disposição  da  vonta- 
de com  instituição  de  herdeiro. 

Codicillo ,  é  quando  sem  instituirão  d%  her- 
deiro se  f<\%  alguma  declaração  sobre  o  Testamen- 
to já  feito ,  v.g.  quando  se  lhe  diminue,  ou  ac- 
crescenta. 

Fidcicommisso ,  é  quando  deprecativamente 
te.  grava,  ou  poe  obrigação  ao  herdeiro  para  en- 
iregar  toda,  ou  parte  da  herança  a  outro. 

Legado,  t  quando  o  testador  imperativamen- 
te quer  se  entregue  a  outro  alguma  parte  da  Ac* 
rança. 

O  Testamento  pode  ser  solemne,  oupriviligia- 
do.  Solemne,  o  que  goza  das  solemnidades  pres- 
criptas  em  Direito,  que  são  a»  seguintes.  Que 
seja  feito,  ou  assignado  pelo  Testador,  ou  outro 
de  sua  commissão  :  Que  seja  approvado  por  um 
Tabelliâo,  que  o  deve  haver  da  mão  do  Testa- 
dor cozido,  e  lhe  deve  perguntar  se  aquelle  e  o 
seu  Testamento,  e  se  o  ha  por  bom,  firme  c  va- 
lioso, e  isto  ua    prcacíiru  de    cinco  testemunheis , 
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que  hão  de  ser  homens  maiores  de  quatorze  an- 
nos.  Por  direito  eommam  se  requerem  sete  tes- 
temunhas; porem  a  Ordenação  de  Portugal  só 
exige  cinco ,  que  devem  assignar  a  approvação 
do  Escrivão;  porem  nem  Tabelliâo  nem  as  tes- 
temunhas podem  lêr  o  Testamento,  e  o  Tabelliâo 
somente  passal-o  pela  vista  para  ver  se  tem  in- 
intei linha,  ou  borrão.  O  Testamento  sem  as  so- 
lemnidades  da  Lei  c  nullo,  e  não  induz  obriga- 
ção no  foro  externo,  nem  interno  ;  porque  o  di^ 
reito  de  testar  foi  dado  pelos  Soberanos,  que  es- 
tabelecerão as  formalidades  com  que  se  deve  tes- 
tar, e  faltando  ellas,  e'  nullo  o  Testamento,  sen- 
do nullo  é  como  *e  o  não  houvesse,  e  uma  cousa, 
que  não  existe,  não  pode  induzir  obrigação  nem 
n' hum,  nem  n' outro  foro. 

O  herdeiro  não  pode  fazer  o  testamento,  nem 
ser  testemunha ,  como  pode  ser  o  legatário,  ain- 
da que  o  não  possa  escrever.  Os  herdeiros  uns 
são  necessários,  como  os  filhos,  e  hetos,  pais,  e 
avos;  outros  voluntários,  ^ue  o  testador  institue 
na  falta  dos  necessários. 

Na  herança  dos  que  morrem  ab  intestato  en- 
trão  os  herdeiros  necessários,  e  não  os  havendo 
entrão  pela  parte  do  marido  os  parentes  te'  o 
quinto  gráo,  ou  1.°  civil,  e  o  mesmo  pela  da  mu- 
lher os  seus  parentes  te  quinto  gráo,  e  não  ha- 
vendo parentes  teaquellegráo  entra  o  Fisco  Real. 

Os  Testamenteiros  devem -cumprir  dentro  do 
tempo  que  destinou   o    Testador ;    e  quando  não 
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determine  são  os  treze  mezes  marcados  pela  Lei. 

Testamento  tfuncupativo,  l  quando  o  Tes- 
tador não  podz  fattr  Testamento  por  escripto,  c 
diz  diante  de  seis  testemnnhas  stui  ultima  vonta- 
de; mas  podendo  depois  fazel-o  por  escripto,  não 
vale  aquelle.  Para  o  Codicillo  em  Portugal  bas- 
tão quatro  testemunhas. 

Não  podem  testar  os  Religiosos,  Impúberes, 
Doudos,  Delirantes  no  delírio,  Escravos,  Hereges, 
seus  cooperadores,  e  Fautores,  e  os  condem  na- 
dos á  morte,  e  Usurários  públicos  de  direito,  em 
quanto  não  restituem,  ou  dão  caução  sumciente. 

As  causas  porque  o  Pai  pode  desherdar  o 
filho  são:  1.*  Pôr-lhemãos  violentas.  2.a  Fazen- 
do*se  malfeitor.  3.a  accuzando-o  criminalmente* 
salvo  sendo  crime  de  Lesa  Magestade  Divina  ou 
humana ,  em  que  deve  accusar,  4.*  Se  lhe  faz 
grave  affronta.  5.a  Se  lhe  arma  traições  á  vida. 
€.a  Se  adultera  com  a  mulher  do  pai.  7.a  Se  a 
leva  a  juiso  com  grave  perda  sua.  8."  Se  o  não 
soccorre  estando  preso*  9.*  Se  lhe  prohibe  fazer 
testamento,  ou  mudar  o  que  já  tem  feito.  10. * 
Fazendo-se  comediante,  não  o  sendo  também  o 
pai.  li.a  Se  a  filha  se  faz  meretriz.  12&  Despre- 
sando  o  pai  o  demente.  13.*  Não  querendo  re- 
mir o  pai  captivo.  14. a  fazendo-se  herege,  sendo 
o  pai  catboliço.  Consulicin-se  os  jurhcoufúiEõsi 
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CAPITULO  XXXVIIÍ. 

Da  Usura. 

Unira,  c  o  hicro  que  provem  do  mutuo  serre 
Outro  titulo  algum  mais  v.g.  empresto  a  F.  vin- 
te moedas,  e  porque  lhas  empresto  lhe  imponho 
a  obrigação  de  me  dar  vinte,  e  uma. 

A  usura  pode  ser  mental — eonvencional—- 
&  Real,  assim  corno  se  disse  da  Simonia. 

He  prohibida  por  Direito  Natural  ,  —  Divi-»' 
no,  e  Positivo.  K  pelo  empréstimo  nada  se  pode 
levar ;  só  se  houver  lucro  cessante,  ou  damno  e- 
inergente  v.  g.  pede-me  um  sugeito  no  S.  Miguel 
que  lhe  empreste  vinte  moedas,  que  eu  tenho 
para  comprar  pão  para  casa,  e  como  as  quer  ate' 
Agosto  e  eu  tenho  pão  ate'  esse  tempo,  posso 
emprestar-Iha9  com  a  obrigação  de  me  pagar  el- 
le  o  excesso,  que  o  pão  der  para  Agosto,  porque 
tenho  damno  emergente,  e  se  as  tinha  para  ne- 
gocio, posso  levar  alguma  cousa  menos  do  que 
esperava  lucrar,  porque  o  lucro  sempre  e  incer- 
to, e  assim  mesmo  devo  avisar  o  sojeito  do  meu 
lucro  cessante,  e  damno  emergente,  e  e  necessá- 
rio que  .não  tenha  outro  dinheiro,  com  que  faça 
esses   interesses. 

Pode  levar-se  lucro  pelo  dote  não  "púgo  v.g. 
casei  uma  lilha,  dotei-lhe  cinco  mil  cruzados, 
loas  em  quanto  os  nâo  arranjava  lhe  dei  ama 
quinta'  para  desfruçtar  cm  quanto  lhe  não  pagas- 
se, pode  dèsfructal-aj  e  se  cila  morrer,  c  deixar 
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filhos,  pode  o  marido    continuar  té  que  se  pague 
o  dote. 

Item,  por  causa  das  despegas  dos  montes  de 
piedade,  ave  são  certos  depositas  de  dinheiro,  ou 
cousas  úteis  para  sublevar  a  indigência  dos  pobres, 
v.  g.  trigo,  milho:  vai  ali  o  pobre,  e  se  lhe  em- 
presta aquella  cousa,  que  eíle  quer  por  um  anno, 
e  deixa  um  penhor  que  valha  mais,  que  a  cousa 
que  levou,  e  não  apparecondo  a  pagar,  se  vende 
o  penhor,  tira-se  o  capital,  e  o  costumado  lucro 
para  as  despezas,  e  se  entrega  o  resto. 

Também  sâo  licitas  as  casas  de  Misericórdia 
e  Hospitaes,  etc*  Sào  licitos  os  dinheiros  a  juro 
de  cinco  por  cento,  porque  aos  Imperantes  in- 
cumbe determinar  o  que  se  hade  levar  pelo  uso 
do  dinheiro. 

Também  se  dá  usura  :  a  Manu,  a  Língua, 
ah  obsequio:  tudo  se  reduz  a  dinheiro,  ou  cousa 
que  o  valha,  e  tudo  coarta  a  liberdade  do  que 
recebeo  o  empréstimo. 

As  penas  dos  usurários  públicos  por  direito 
são:  Infâmia,  não  po^er  testar  sem  restituir,  não 
poder  enterrar-se  em  Sagrado  —  não  poder  rece- 
ber Sacramentos  por  serem  peccadores  públicos , 
e  deverem   primeiro  satisfazer. 

Os  mais,  a  quem  se  deve  negar  sepultura 
ião:  Os  Pagãos, — Judeos, —  Gentios, —  Infiéis , 
Hereges  ,  —  Apóstatas ,  —  Scismaticos ,  —  Os  Ex- 
commungados  públicos,  —  Os  pessoalmente  Inter- 
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dictos,  e  os  que  estão  em  lugar  Interdictos  e  01 
que  se  inatão  por  ira,  ou  desesperação,  — •  os  que 
morrem  no  desafio, —  Os  que  morrem  impeniten- 
tes,—  Os  que  publicamente  consta  que  nâo  sa- 
tisfizerão  aos  preceitos  annuaes,  e  morrerão  sem 
signaes  de  penitencia,  e  os  meninos  que  morrem 
sem  baptismo.  E  quando  em  algum  destes  caso» 
haja  duvida,  se  deve  propor  ao  Bispo. 

Quando  um  pede  dinheiro  emprestado,  e  não 

lho  querem    dar  sem    ser   por    usura,  se  elle  não 

tem  outro  remédio,  pode  aceital-o;  porque  nâo 
o  podendo  haver  d' outro  modo,  não  pecca. 

O  Censo  é  licito,  porque  é  comprar  a  outra 
o  direito  que  tem  de  perceber  certa  pensão ,  v.g, 
tenho  eu  direito  de  perceber  uma  pansâo  certa, 
e  vendo  este  direito  a  outro;  isto  nâo  é  mais 
que  uma  venda;  e  como  esta  é  licita,  também  o 
censo. 

CAPITULO  XXXIX. 

Da  Mentira. 

Mentira,  c  uma  palavra  ,  ou  acção  contra  a 
mente  coin  animo  d'  enganar.  He  material,  For- 
mal ,  c  Mixta.  Material  contraria  á  cousa,  mas 
não  â  mente,  v.  g.  julgo  que  hoje  é  Domingo ,  e 
elie  é  Sabbado  ,  e  digo  ,  hoje  é  Domingo. 

Formol,  é  contraria  á  mente,  mas  não  ácou- 
%a,  v.  g.  julgo  que  he  Domingo ,  e  digo  que  he 
Sabbado,  e  na  realidade  he  Sabbado, 
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Mixta  ,  contraria  á  mente ,  t  á  couza,  v.g. 
Julgo  que  he  hoje  Quinta  feira ,  e  Ae  Sabbado,  e 
tu  digo  que  he  Sexta  feira. 

He  especulativa,  quando  se  diz  uma  cousa  f ai*. 
%a\  e  pratica  quando  se  diz  cousa  verdadeira ,  mas 
occulta;  e  oomo  isto  he  contra  a  rasão  e  Lei,  se  cha- 
ma mentira  pratica. 

Jocosa,  quando  se  mente  por  divertimento  ,  e 
se  conhece  bem  a  mentira. 

Officiosa,  quando  se  mente  por  utilidade,  co» 
mo  fazem  os  Officiaes  para  não  perder  freguezes. 

Perniosa,  quando  faz  damno  a  si,  ou  ao  pro- 
ximo, 

A  Jocosa,  e  officiosa,  não  oausando  damno, 
são  peccados  leves ;  causando-o  ,  conforme  a  ma- 
téria em  que  mentir. 

Ha  outras  espécies  de  mentira  que  são  :  Si- 
mulação, Hipocrisia ,  Jactância ,  Ironia  ,  Adula- 
ção ,  e  quebrantar  o  segredo  natural. 

Simulação,  he  fingir  no  exterior  o  contraria- 
do que  tem  no  interior ,  v,  g.  mostrar-se  amigo,  e 
é  inimigo. 

Hipocrisia,  he  fingir-se  virtuoso,  não  o  sendo. 

Jactância ,  he  louvar-se  demasiadamente ;  6 
tendo  de  mal  grave,  he  peccado  mortal. 

Adulação,  é  um  excesso  de  louvor  ao  proxi- 
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mo\  ^,,e  sen^°  ^e  oousas  más  e  peccado  morta?. 

Ironia ,  é  dizer  de  si  o  mal ,  que  hão  tem, 
ou  negar  o  bem,  que  tem:  por  humildade  senão 
pecca.  Quebrantar  o  segredo,  o  dizer  cousas  que 
se  sabem  oceultamente  ,  sem  que  delias  haja  fa- 
ma, e  e'  peccado,  conforme  a  matéria;  mas  pode 
revelar-se  quando  for  em  prejuiso  do  innocente, 
detrimento  da  Religião,  ou  Estado. 

Faixo  testemunho ,  he  dixer  uma  cousa  falsa 
do  próximo;  e  pode  ser  pratico,  ou  especulativo, 
como  disse  da  mentira,  tem  juiso,  ou  fora  delle. 
Veja-se  o  juramento.' 

Juiso  temerário,  he  julgar  mal  do  próximo  sem 
fundamento,  ou  com  leves  fundamentos. 

Suspeita,  he  quando  ha  alguns  fundamentos. 

Duvida,  quando  ha  tantos  para  af firmar,  ca» 
mo  para  negar:  v.g.  a  balança  no  fiel,  represen- 
ta a  duvida;  inclinada  alguma  cousa,  a  suspeita; 
é  de  todo  inclinada  representa  o  juiso. 

A  suspeita,  e  duvida  temerárias  são  peccado 
leve,  não  havendo  circunstancia  que  o  faça  gra- 
ve, com  suspeitar  que  e  herege  um  Bispo  Ca- 
tholico. 

O  Juiso  temerário  para  ser  peccado  mortal 
deve  ter  quatro  condições:  ser  de  cousa  má  gra- 
ve,—  sem  fundamento,  deliberado,  e  de  pesst .«, 
determinada. 

Detxaceâo,  he  violai  injustamente  a  fama  do 
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ximo.  O  que  murmurou  dizendo  causas  falsas,  "se 
deve  disdizer  perante  os  que  ouvirão,  e  daquelles, 
a  quem  chegou  á  noticia.  Se  disse  cousa  verda- 
deira, dove  louvar  o  próximo,  dizer  que  obrou  mal, 
e  mostrar-se  arrependido;  se  assim  não  pôde  res- 
tituir a  fama  que  tirou,  restitua  os  damnos  da  for- 
tuna, e  abstenha-se  de  murmurar,  porque  nunca 
se  restitue  como  deve  ser. 

Os  que  ouvem  a' murmuração  sendo  iguaes, 
ou  superiores  devem  impedil-a';  sendo  inferiores 
devem  mostrar  que  não  gostào  ,  e  podendo,  reti- 
rar-se. 

Não  ha  obrigação  de  restituir  a  farwa  aquando 
o  crime  já  está  esquecido,  se  por  outra  via  se  fez 
publico  ,  ou  se  não  pôde  restituir  sem  detrimento 
da  vida. 

Contumelia ,  lie  a  injusta  violação  da  honra. 
O  que  injuria  a  outro  deve  pedir  perdão;  e  se  lhe 
negou  o  devido  tratamento,  deve  [depois  dar-lhp 
com  mais  franqueza, 

Stmmrraçáo,  he  a  injusta  violarão  da  amiza- 
de, o  que  é  um  gravíssimo  peccado;  pois  não  ha 
cousa,  rjiif  possa  comparar-se  ao  amigo  fiel,  diz  a 
Sagrpda  E.criptura.  R  o  que  desfaz  uma  amiza- 
de licita,  deve  restituir  os  damnos   que  couzou. 

Subsanagâoj  c  dizer  palavras  graciosas  dos  de- 
feitos do  próximo  para  que  se  envergonhe,  a  que 
se  chama  caçoada;  e  sendo  a  pessoas  de  igual  ida- 
de, e  qualidade,  ainda  que  çtlas  o  levem  a  mal, 

17** 
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pão  ç  peccado,  antes  um  modo  de  os  espertar,  re- 
prehender,  e  fazer  práticos.  Sendo  porem  superio- 
res em  idade,  dignidade,  ou  Governo,  se  levão  a 
mal,  e  cbegão  a  irar-se  com  a  caçoada,  e  peccado 
juortal,  a  Lrevimemento ,  e  falia  de  respeito. 

CAPITULO  XXXX. 

Da  Indulgência^  t  Jubileo. 

Indulgência  ,  c  a  remissão  da  pena  temporal 
devida  aos  pescados  já  perdoado*;  concedida  ao  que 
está  em  grafa,  pela  applicaçâo  que  fax  o  Pontífi- 
ce, ou  Prelado  do    Thesouro  da  Jgrcja. 

Plenária,  é  quando  se  perdoa  ioda  a  pena ; 
parcial,  quando  se  perdoa  só  parte  delia. 

Jubileo,  é  a  remissêo  de  toda  a  pena  tem' 
por  ai,  com  faculdade  d'  absolver  dos  reservados,  e 
tíénsuras  também  reservadas,  e  coi/unular  votos. 

Quando  digo  remissão  d«  Ioda  a  p^na  tem- 
poral, não  quero  dizer  que  e  a  remissão  d'uquelle 
tempo,  que  a  alma  havia  d' estar  no  Purgatório, 
mas  a  remissaodas  antigas  Penitencias  Canónicas, 
e  o  mesmo  s<:  entende  da  remissão  d'alguma  pena 
temporal. 

O  Summo  Pontífice  pode  conceder  Indul- 
gências plenários,  e  Jubileos.  Os  Bispo*  i;a  De- 
dicação d'  alguma  Igieja  podem  conceder  um 
anuo;  fora  disio  só  qua tenta  dias;  e  sendo  Car- 
deal, cem  dias. 

P«;u  se   lueiar    ©  Jubileo    deve    eslar-sc    em 
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graça,  e  fazer  quanto  manda  a  Baila  do  Jubi- 
Jeo,  e  fazer  em  graça  ao  menos  a  ultima  cousa 
mandada. 

Aquelle  que  notempo  doJubileo  se  vai  eon- 
fesfar,  e  se  confessa  nul lamente,  porque  assim  o 
quer,  de  nada  lhe  vale  o  Jubileo,  e  nem  porisso 
Jiie  fica  tirada  a  reservaçào  dos  peccados  que 
confessar ,  porque  as  graça6  da  Igreja  nào  são 
para  quem  está  em  peccado,  e  actualmente  pec- 
cando. 

Quando  »e  concede  uma  Indulgência  contri- 
ta et  confessis  poáem  lucral-a  jem  se  confessar 
os. que  não  tiverem  peccado  mortal,  e  os  que  »e 
costumâo  confessar  ao  menos  todas  as  semanas. 
Porem  se  for  Jubileo,  ou  Indulgência  ad  instar 
Jubilei  entàotenhâo  ou  não  peccados,  confessem- 
se  ou  não  todas  as  semanas,  devem  confessar-se 
porque  e  condição  sitie  qua  senão  lucra. 

Note-se  porem  que  as  Indulgências  devem 
ser^proporcionadas  ás  obras,  e  segundo  o  regula- 
tnenlo  dos  Concílios.  O  quarto  Concilio  d*  La- 
trão  em  X^íXò  condemua,  e  annulla  as  Indulgên- 
cias supérfluas,  e  indiscreta»;  e  depois  marca  as 
que  se  podem  conceder. 

O*  Cttncílifts  que  ss  lhe  seguivão,  Tnnocen- 
cio  IM.  Honório  III.  e  por  ultimo  o  Concilio 
Tridentino  Sessão  ÔÓ  ordena  qoe  as  Indulgências 
se  reoiuào  ao  antigo  costume  da    Igruja. 

Í3.   Pio  o."  aiMiuilou    e  deo    por  de    nenhum 
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effeito  as  Indulgências  que  fossem  concedidas  por 
dinheiro.  Bulia  de  8  de  Fevereiro  de  1567.  O 
mesmo  fez  Innocencio  duodécimo,  e  praticou  sem- 
pre a  antiga  Corte  de  Roma,  e  o  recommenda 
o  Tridentino  Sessão  21.* 

Em  fim  as  Indulgências  ralem  aos  vivos  qHe 
estão  om  graça,  e  valem  aos  mortos  por  modo 
de  suffragio dumodo  clavisnon  errei— -  Deus  acce» 
ptet  —  et  opus  non  deficiat. 

O  mesmo  digo  do  Sacrifício  da  Missa ,  c 
mais  orações  da  Igreja,  Oblações  etc.  que  nada 
aproveitão  sen)  a  Divina  acceitação ,  mas  se  de- 
vem amiudar  para  mover  a  sua  piedade  e  resol- 
ver á  sua  aceitação 

CAPITULO  XXXXI. 

Casos  reservados  no  arcebispado  de  Braga. 

Os  casos  reservado»  nesle  Arcebispado  sâo 
quatorze ; 

1."  Blasfémia  publica,  ou  di%cr  que  arrene- 
ga^ v.  g.  maldito  seja  Decs,  arrenego  de  Deos  ou 
dos  Santo?. 

3,"  Crime  de  feiticcria  ,  ou  hir  a  feiticeiras , 
e  usar  dos  remediou  (fiie  ellat  derem.  Se  só  for  a 
eílas,  ou  só  usar  do»  remédios,  nào  é  caso  reser- 
vado;  ficà<»  incursos  os  que  cooperão. 

3.°   Homicídio,  sondo  peccauiino50. 

4.*  Incendia  feito    de   projosfto  para  fa\tf 
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mal.  Depois  de  denunciado  fica  reservado  ao  Pon- 
tiúte.  Para  ser  reservado  ha  de  ser  de  propósito 
para  fazer  mal,  e  hade  seguii-seo  damno  grave, 
os  cooperadores  tem  o  mesmo  reservado.  Sussio 
Consiliunt .... 

5.'  Sacrilégio  Real,  Local,  c  pessoal. 

6.°  Reter  o  alheio  cujo  dono  se  ignora,  poi- 
sando de  quinhentos  reis.  Porem  se  o  tiver  dado 
aos  pobres  ,  ou  obras  pias  antes  de  se  confessar, 
já  não  e'  reservado,  o  cchado  deve  dar-se  ao  Pa- 
rodio, e  este  ao  Prelado,  eu  para  o  destine  que 
lhe  tiver  dado. 

7.°  Não  ter  pago  Dízimos,  ou  Primícias  ex- 
cedendo dmentos  reis  de  cada  couta :  sendo  me- 
nos não  é  reservado  ;  mas  o  confessor  se  absolver, 
ainda  que  elle  não  deva  mais  que  três  reis,  incor- 
re em  excommunhão  maior. 

0.*  Ordmarrse  illegitimamente,  v.g.persal- 
ium  ,  sem  Património,  ou  com  elle  fingido,  etc. 

9.°  Pôr  mãos  violentas  em  Clérigos,  ou  Fra- 
de, sendo  a  percussão  leve ,  que  sendo  grave  é  re- 
servada a  Sua  Santidade.  Se  sem  insígnias  andar 
em  touros,  bailes,  comedias  etc.  não  gosa  úo  pri- 
vilegio do  cânon. 

10."  Jurar  falso  em.Juiso. 

Ih*   Fanr   Essriptura  falsa ,   ou   usar  delia 

€111  JlliiO. 
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12."  Casar  emtrm  a  forma  do  Consili*  de 
Trento,  v.  g.  sem  banhos  ou  dispensa  delles. 

13."  Excommunhâo  maior  que  quer  dizer  que 
òs  Confessores  não  podem  absolver  das  excommu- 
nhões  reservadas  no  Arcebispado. 

14  *  Commutaçâo  dos  votos  que  o  -Arcebispo 
pode  commular:  isto  e'  o  confessor  que  cornmutar 
votos  sem  jurisdição,  nem  privilegio  do  penitente, 
e  nulla  a  commutaçâo;  pecca  mortalmente,  e  ó 
peccado,  que  elle  commete,  e  reservado. 

Por  confessor  approvado  podem  os  Sacerdor 
tes  6er  absoJ vidos  dos  reservados,  excepto  da  ex- 
Communhào  ;  e  os  Subdiaronos  e  Diáconos  pelo 
cen  Parodio:  Coheede-o  a  Constituição,  e  que  o 
Confessor  uma  vez  approvado  possa  confessar 
Sacerdotes,  acabada  sua  licença,  não  estando 
suspenso,  ou  não  o  tendo  sido  por  crime,  porquá 
então  precisa  de  jurisdicção. 

CAPITULO  XXXXÍÍ. 

Bulia  da  'Cruzada,  que  c  : 

fíuni  Diploma,  ou  Bulia  Pontifícia ,  j>elá 
qual  se  concedem  muitas  graça»,  Indulgências,  e 
privilégios  aos  ove  dão  certa  esmola,  aos  fins  des- 
tinados ptla  Igreja. 

Para  que  a  Bulia,  tanta   o  seu  devido  e.ífeito, 

1.*  deve  SkT  publicada,  2."  ser   tomada  da  mão 

do  Thesoiueiío   pêlo  mesmo  sògeito ,  ou  outro  da 

seu  mandado,  J.°  que  depois  de  publicada,  nenhum 
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Herezia  rmo  sendo  mental —  Blae-f.-inia  publica —  Fazer,  ou  usar  efe  feitiçc-s Invocar,  rmíazer  pacto  como  dcjiicnío — Hoir-iridio  pe*. 

linoso..  Incêndio  acinte  para  fazer  dnuiHo..  Sa.  ri.eaio,  especiulmenie  ferindo  Clérigo  li  Monge  —  Kxcnmni  nhãu  umi-  r  —  Jurair.:*!» 
i  era  Juiso..  Heler  dizimo»  que  panem  de  200  rs  —  Reter  alheio  sem  saber  o  dono,  passando  <le  500  r6  CazsmeMoi  clandestinos-- 
■rir,  ou  ordenar.se  illeíiluoamenle . .  lazer,  ou  usar  d'  esctii.tura  falsa  — Revelar  o  si'illoda  confissão  —  M-llicilar  na  cocCuao,  oujpw. 
isiao  delia. 

iilio  voluntário  fora  de  justa  euerra —  Incêndio  para  fazer  mal —  íacriiegio   contra  Inear  Sagrado 


,  ,  Ç  Homicídio  voluntário  fora  de  justa  euerra —  Incêndio  para  fazer  mal  — ^ í aerilegio   contra  Inear  Sagrado — t  acc  remei  hão  a  jnre  v 

?  homine — lieser  alheio  cujo  dono  síiiâa  sabe,  que  passe  de  3í000rs. —  Dízimos  que  eicedao  800  rs  — Coiuniutaçào  de  voto*.  —  lor 
(violentas  ero  Clérigo  ou  Muuge —  Ordenar  illegitiniamelrte ,  mi  ingerir  a  ordem — tscripiura  ou  I  estamento  falo  em  Juno  —  Hereiia. 


Coimbra-  Synodo  Diaece- 


C  Blaiferaia  publica  —  Faiei  feitiços— Homicídio  volun 

<  dio  de  propósito  para   fazer  dauino  —  Sacrilégio   local  que 
(juramento  falso  em  Juiso. 


r  — O  dos    pais  que  íofforSn  os  fill 
Igreja  —  Reler  mais  de  500  rs.  de 


ores  de  doil  nonos  —  licen- 
i  —  Coí  uíu  dos  Kspeiadv-a  — 
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("  Heresia  liito  lento  m»nlal  —  BUsfemadures,  e  arrenegadoreu — Feiticeiros,  ,  e  Advinhaíores  públicos-  I. icomun.nl  So  maior    cm  re- 

)  servada— Incenle.  f.-h..  acinte  por  fazer  mal  —  Homicídio  fora  de  justa  guerra  — Testemunho,  Eicripliira  falsa,  en  mu  deliu—  Sanfle- 
)  gio  local,  ou  furtar  dalll  alguma  cousa.  Haver  o  alheio  cujo  dono  se  nau  «abe,  que  passe  de  500  rs.  líder  dízimos  que  passem  (Ju  «00  ri. 
(.Cominutai.au  de  votos— O  que  sem  idade,  por  sallo,  ou  «em  licença  «e  ingeri»  a   Ordens  — Talsiúear  ou  cercear  a  u.otda. 


Ç  Blasfémia  publica  —  fazer,  ou  usar  de  feitiços  — Invocação  do  demónio  —  MSeí  violentas  em  Clérigo  on  Religioso  — Jurar    falso  em  Ju,. 

Jaó  — Homioidio  fira  de  guerra  —  Incêndio  acinte  por  fazer  dajnub  —  Reler  dediíiiaos  roais  que  SOQ  rs.  Revelação  d,,  sigillo  —  r-.n  ..r»,»u- 
)  nlião  maior  nau  reservada- Reter  do  alheia,  cujo  dono  sen*,  sabe  mais  de  500 rs.  Os  Parocaos,,  e  Confessores,  que  dentro  d  um  tticz 
(.nao  eulrcgarem  aquelles  deposilos. 


I.a«eeo.   Com 
Tit.  T.  Cap.% 


(  Herezia  interior  —  Blasíemadores  públicos— Feiliceiros,  ou  que    sabendo  usão  de  feitiços  -  Homicídio    íora   cie  _  guerra—  ,.. 

\  tas  em  quem  goza  do  privilegio  do  cânon  —  Sacrilégio  contra  rcin,  vel  loeuro  sacrum  ,  ou  violal-o  com  sangue  — Juraraeo.o,  u 
st.  L  •   1  •     -'  ra  fat„.  ou  usar  delia  — Incêndio  acinte  por  fazer    dasauo  —  Revelação   do  sigillo  —  Dizimes    que    paswm  de  SOO  ri.— Heler, 


-Homicídio  fora  de  guerra— Mlius  violen- 
,  Hscrip*. 
rem  saíra! 

-Oldin.r- 


tcslemiinhas  ,  Parodio, 


f         Heresia  nao  sendo  mental -Solicitação   na  confissão  —  nevelar  o  sigillo  — Blasfemadores   [-..Mie,,,  -  r.-ili,-,  ,r„s .    cu   n|^  j^™  J™1 
,  Vizeu.  Cona.  Mi  L,  t  •       ^pSs  v^se'^,^  í'*^"  "  L'  «  ^~" 


Casamentos   candestir 


de  400 — Reler  dízimos  que  pi 


Ç          Blasfémia  Publica— Juramento    íalso  em   Juiso  em   dasauo  de  lerec-iro—  O  que  rn"    .  ,,    _  ^,n   ,1|n    ,„,.,,.,,!-,.,   l-xeonm 
\  não  reslil  le  o  alheia  que  p0s-ue    de  SOO  — Homicídio  voluntário  —  Morto  procurado,   •-  w~'"1  °      ■     "         .'  '    '   '   ,  \r    ,r..  .    '  ^ ,..,,,., 
fit.  6.'      «>I0ceB,.iari,«,eo,q„eco1P1correm-0,quef.l8ificao  i.i.trcmentos  ,,.  hlKW ,  cu  .d,.!..-  ,  »"-;"■ .-  v  t-';"    J^'";, 
I  .,-E«omraunhao  não  reservada  -  Reter  o  alheio  ,   cujo  dono  se  u3o  sabe    que  .»  -d 
V.gio  do  Cânone  —  O  que  se  ordena  com  Património  (infido  .  Uimissonas  falsas,  por  sano,  ou  
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edir,  e  usar  de  feitiços  —  Jura 
iciste  por  fazer  mal  — Por   m 
reavrvada  —  Revelar  e  „ciilo  —  Sacrilégio  —  Ordenar-se  ■Itegilimamente  —  Reter 
cie  cruzado— Solicitação  do  confessor,  ou  penitente. 


Í  Blasfémia  proferida  diante  de  d- 

obra  on  mandado  fora  de  justa  goerra  —  I 


fnjso,  fnl«ific»r  Kicriptura,  ou  nsar  delia 
,„  violentas  eia  c  l.  r,j,. ,   ..u  Religioso 

aeio    sem  Biber    de  qwem  é 


pag.   2sG   i,*) 


Hunuci'lio  voluntário- 
1  be,  que    !«il»   a  300  — D' 

-  -  s  esposai  amei  que  aj  recebi 


1  cynaltuwtt  ceuhec 


ile  prosito  para  fazer  mal  —  Sacrilégio, —  Eicomnejarjõo  amot Ha»  Ih 

»   p.ssem   de^OO-JuramcalofaUoen.  Ju«_PCf    miol  na^U£  ea  u™™^?™?  ™  "< 


,  neraio_Blatfora»dor«pubII«o»  —  Feiticeiro»  por  algumas  pessoas  conhecidos —  Ho 

\  feito  i.araf.ier  mal —Sacrilégio,  tiranrlo   por  força  oi  acolaidos  i  Igreja  —  ExcommuBti 
.  Comt.  L.'   1  •  -  <  nSo  sabe  iiue  eKceda  a  400  —  Di.imos  retidos  que  eicedSo  a  40» 

J  „(,,„ .MSi,g  violeota»  em  Clérigo Ordenar  por  salto 

f  ra  falia  em  luiso. 


voluntário   fora   de  jnila    guerra  —  Inc«n<io 

nSo  reservada— Reter  alheio  cujo  dono  se 

-    -  LonBssao  annual— Cazamentus    clandestinos  e  as  tetmii. 

«eru-.K  furtivamente  — CommutaçSo  de  votos  —  T.slemunho,  ou  Escr^u. 


-BUsfer, 


,  Herezia 
Min  ndA  ou  Bragança.  1  delia  em  Jui 
Cenit.  Til.  4."  1  cuzailo O  que  se  ordena  sei 

f  d  «00 Harer  e  alheio,  cujo 


renegar  de  Deos Feiticeiros,  ou  Advinbadores Testemunho  falso  em  Juizo Esrriptura  falsa    ou  uMr 

oluillario  for»  de  justa  guerra Kxcomrounhào   maior Matrimonio   clandestino Cs  mel  insto  d'hcmem 

u  idade  furtivamente,    ou  por  salto Incêndio   feito  para  fazer  mal Sacrilégio Dizimes  que  excedi., 

dono  se  não  sane.  que  exceda  a  300  reis. 


Excominunhãi 


vel  ab  hoiniue  —  Pòr  tuâos  violentas  em  Clérigo Relaxação  do  juramento, 


buIpçSo  de  quaeaquer 


Nota. 

A  Reservação  liga  o  Confessor,  e  se  encaminha  a  castigar  o  penitente;  ccmprehende  os  impúberes,  e  os 
mesmos  qtie  a  ignorão  não  sendo  reservado  ratiune  censura;  e  por  isso  se  um  vai  donde  o  peccado  é,  para 
onde  não  é  reservado,  sem  fraude,  bem  pode  alii  ser  r>(isnlvido  ,  mas  não,  acontecendo  ao  conttarío  ;  nem  o 
que  foi  absolvido  em  boa  fé  ,  nem  aquelle  que  fèz  Confissão  voluntariamente  nulla  com  o  legitimo  Confessor. 
Não  se  reservão  peccados  veniaes:  por  que  íó  per  acciíiens  lia  rigorosa  obrigação  de  os  confessai;  nem  os 
internos,  porque  a  ninguém  ese-andalizão,  nem  se  oppòem  aobom  regimen  da  Igreja.  Reservão  seos  externos, 
inorlaes,  e  dos  mais  graves,  consummados  na  sua  linha,  e  comcerlena  couitnetidos ,  por  que  havendo  duvida, 
nao  ficão  reservados,  só  sim  se  depois  se  verifteão  certos;  assim  como  dúbio  júris  fteão  resetvados.  Incorrem 
também  na  re.servaçào  todos  os  que  concorrem  para  o  peccado,  de  modo  que  talvez  se  não  fizesse  se  elles 
nao  coneorressepi.  *  ' 

Nos  que  são  reservados  ao  Papa  só  quando  deixão  de  o  ser  £  que  os  Bispos  os  reservão  v.g.  na  heresia  , 
ignoiaijtiu-se  a  Kníínmmnniiiio — no  Incêndio  antes  de  sei  d-muinadu — na  percussão  de  Clcrigo,sendo  levei. 
■   bem   as  Constituições  de   c.ida   Diocese,  e   se    pezem    bem    suas    palavras,   porque  são  odiosas, 
runs  nerti  se  devem  ampliar  pela  outra  parte    para  não  .expor   a  nullidade  o  Sacramento  por  falta  de  ju- 
riçdicçaò.   E  se  deve  notar  que    quando    se  reserva    o    peccado  »n  genere,  v.g.  o  Sacrilégio,  D«ão  reserva- 
•  legios,  mas  não  e  assim  ao  contrario,    quando  se   reservão   duas    partes   copulativaménte 

sao  ambas  um  só  o   j  ■■  .  rnas  sendo  disjtlnctivamente   e  reservada  cada  uma  delias  separada, 

litt)   Braga,   v.g.  e'  necetaa     ■        á   feiticeira,   e   usar  dos    remédios  que    ella   manda,  quando  na  Palii- 
>»!a   só  ir,  ou   soroent-   usar.  Os   Prelados  assim  como  podem  reservar,   assim  podem   lirat   *   re- 
posta  pelos  bcos   antecesst  res,  eotno  nos  deste   Atctliipado,   para  evitar  duvidas  e  escrup.uijM  fez  o 
Snr.   I).  .!.-,„:  <jtl  Co, tu    1'orres,  o  que   não  derogou  o  Snr.,  D.   Fr,  Aligutl,  nem  ate  boje  o  Sm.  V.  Pedro 
Paulo,  e  derojandoM),  ftcâo  outra  vez  ttservados.  '    "" 
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Jwbileo ,  graça,  ou  Indulgência  se  pode  lucrar 
seoi  Bulia  da  Crazada,  excepto  o  Jubileo.  do  an- 
no  Santo,  que  se  alcança,  4."  qu«  durante  esta 
Bulia  senão  podem  publicar  outras,  nem  pedir 
esmolas  debaixo  do  pretexto  de  gradas,  ou  indul- 
gências, salvo  sendo  para  as  applicaçòes  pias  de 
sustentar  os  que  se  ar.hão  defen  "lendo  os  lugares 
Santos  contra  os  inimigo»  da  Religião,  5.*  que 
não  deve  towar-se  éada  atino  mais  que  uma  Bul- 
ia de  vivos. 

Pod«m  goaar  dos  privilégios  da  Bulia  todos 
os  que  tiverem  u?.o  de  rasão,  e  forem,  ou  estiverem 
nesle  Reino  de  Portugal,  e  seus  domínios. 

Os  meninos  pelo  privilegio  da  Bulia  podem 
ser  enterrados  em  sagrado  no  tempo  do  ínterdictn; 
«  os  doudos  podetii  ser  absolvidos  das  Censurasf 
que  incorrerão  antes  da  doudice. 

Os  que  retém  dinheiro,  Escripturaj,  Instrumen- 
tos, ou  qualquer  cousa  pertencente  á  Bulia,  nâo 
podem  gosar  dos  seus  privilegio?,  era  quanto  não 
restituírem  ,  ou  se  manifestarem  ao  Commissario 
Geral. 

Os  que  tiveram  de  renda  anrfuaí,  dcducíú.  rz 
pcnxis ,  quatrocentos  mi!  reis,  e  mais,  darão  pela 
Bulia  tre6  tostões;  tendo  duzentos  até  osquatocen- 
tos,  dous  tostões;  de  trinta  ate  duzentos,  quatro 
vinténs;  e  de  trinta  para  baixo,  dons  vinténs:  e 
nada  vale,. dando  menos  esmola  do  que   deve  dar. 

O   que   comprasse    a  Bulia  fiada-,  sem  árumo 
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de  pagar,  nada  lhe  vale,  em  quanto  não  mudar 
de  tenção  ;  assim  oomo  o  que  a  comprou  com  di- 
nheiro furtado,  ou  adquirido  por  usura,  simo- 
niaetc. 

A  mulher  deve  tomar  BuHa  igual   ao  marido. 

Os  Portuguesas  que  estiverem  fora  com  animo 
de  voltar,  podem  mandar  tomar  a  Bulia,  e  gozão 
do:  seus  privilégios :  Como  os  Estrangeiros  que  a- 
qui  residem  ,  ainda  que  depois    6e  ausentem* 

ívào  havendo  summarios  dos  que  se  devem 
tomar,  tome-se  um  d' esmola  mais  pequena,  e  se 
deite  o  resto,  que  havia  de  dará^caixa  da  Bulia. 

Se  o  que  deo  a  csTiola  mandasse  escrever 
o  seu  nome,  e  lhe  escrevessem  outro,  vale  para 
aquelle,  e  não  para  este.  Não  havendo  surnuia- 
rios  em  parle  alguma,  o  Gom.missa.rio  Geral  da- 
rá as  provide;-ci<;s.  O  que  por  engauo  comprou 
ciegundu  Bt.lla,  pode  passaí«a  a  outro,  ainda  que 
1Ikj.  tenha  scrijíto  seu  nome  :  O  que  a  comprou 
de  maior  esmola,  pode applical-a  a  outro,  e  com- 
prar a  de  menor  esmola;  mas  se  quizer  com  e]- 
lo,  lhe  vale;  porque  o  dar  de  mais  não  a  aníiul- 
]a.  Ao  que  se  esqueceo  de  escievcr  o  seu  nomo 
na  Bulia,  serve-lhe  assim. 

Contede  a  BtiliaJ  Indulgência  plenária  ao 
nosso  Rei],  e  todos  os  Vassailos,  que  contritos  se 
confessarem  e  commuugarem  ,  err»  qualquer  dia  e'o 
anuo  que  s"ja  ;  mas  nâo  ha  de  ser  por  outro  moti- 
vo :  se  não  pela  Bulia. 
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A  mesma  Indulgência  se  concede  nos  últimos 
seis  mezes  ,  e  com  a  mesma  condição,  aos  que 
comprarem  um  escripto  que  custa  um  vinlern  ;  e 
estas  Iudulgencias  se  podem  applicar  pelas  alma» 
do  Purgatório  por  modo  de  suííragio. 

Concede  Indulgência  plenária  para  hora  da 
morte;  mas  deve  applicar-se  pelo  Confessor. 

Também  a  concede  aos  que  morrerem,  sem 
poder  confessar-ae,  e  já  vem  appiicada  pelo  Pon- 
tífice; mas  era  necessário  que  tivessem  animo  de  a 
lucrar,  e  não  tenhâo  deixado  de  cumprir  com  os 
preceitos  annuaes. 

Concede  faculdade  para  se  dizer  Missa  uma 
hora  antes  da  aurora,  a  outra  depois  do  meio; 
mas  deveter  licença  do  Commissario  Cerai. 

Concede  dizer-se  Missa  na  Igreja,  que  nâo 
esteja  especialmente  iníerdieta,  e  nos  Oratoiios 
particulares;  mas  por  Sacerdotes  que  não  estejão 
especialmente  ititerdictos,  ou  que  dessem  causa  ao 
Inlerdicto. 

Tira  a  Bulia  todas  as  limitações  que  vem  nns 
Breves,  que  se  concedem  para  oratórios  partícula- 
res  j  tuas  para  isto  c  necessário  compor  com  o 
Commissario  Geral,  e  dar-lhe  ijUatrocenlos,  e  oi- 
tenta reis. 

Pela  Bulia  se  podem  lucrar  todas  as  Indul- 
gências ccrsccdidas  ás  Kstaçòcs  de  Roma,  vizi- 
lando  cinco  Igrejas    iiaveiido-as  ,  alia»  cinco  Aí- 
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tares:  e  não  havendo  cinco  Altares,  visitar  o  Al- 
tar mór ,  ©u  aqueile  onde  estiver  o  SS.  Sacra- 
mento, depois  os  outros,  e  acahar  as  visitas  no 
primeiro;  e  havendo  só  um,  visital-o  cinco  vezes, 
rrzando  a  cada  orna  cinco  Padre  nossos,  e  Ave 
M.  e  fazendo  sempre  al#um  movimento,  e  ditíe- 
rénça  de  cada  vi*iia:  e  fazendo-as  em  graça,  tem 
Indulgência  Ple*aria  ,  e  se  tira  alma  do  Purga- 
tório -—  eomota uibenti  Quinta  feira  da  Paixão,  Do- 
mingo de  Pachoa,  Ascenssão,  e  dia  de  Natal. 

Jndulgenoias   Parciacs. 

Na  quarta  iVira  de  cinza,  e  quarta  Dominga 
quinze  annos,  e  quinze  quarentenas.' 

Na  Dominga  de  Ramos  —  vinte  e  cincd  an- 
nos, e   vinte  e  cinco  quarentenas. 

Na  sexta,  e  sa*hbado  santo  —  trinta  annos,  c 
trinta   qoarenteu: •§. 

Na*  Domingas,   e  Ferias   da  Quaresma,  de* 

anrirs,   e  dez  Quarentenas. 

Nus  dias  ão  oitavario  da  Paschoa,  trinta  an- 
nes  ,    e  trinta  quarentenas. 

No  sábbacró  do  Espirit©  Santo,  dez  annos  e 
dez   quarentenas. 

No  oitavario  da  Espirito  Santo,  trinta  annos, 
e  trinta  quarentenas. 

jNo  Advento  na  1.*  '2.1  e  4.*  Domirga  dez 
annos ,  e  dtz  quarentenas. 
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Na  terceira  Dominga  quinze  annos,  e  quinze 
quarentenas. 

Natal,  na  Vigília,  na  noite,  e  na  Missa  da 
Aurora  quinze  annes  ,  e  quinze  quarentenas,  e  em 
cada  runa  das  três  oitavas. 

Na  Circuncizão,  dia  de  Rei?,  Domingas  da 
Septuagessima —  Sexagessirna ,  e  Quinquagessima, 
tiinta  annos,  e  trinta  quarentenas. 

F!m  cada  um  dos- dias  das  quatro  Têmporas, 
se  lucrào   dez  annos,  e  dez  quarentenas. 

No  dia  de  S.  Marcos,  e  em  cada  dia  dai 
Ladainhas  —  trinta  annos,  e  trinta  quarentenas. 

Assim  constada  declaração  da  Sagrada  Con- 
gregação das  Indulgências,  com  appiovaçào  de 
Tio  Yí..em  9  de  Junho  de  !777;  e  porisso  os 
Summariosj  que  actualmente  correm,  não  bão  exa- 
ctos. 

Concede  a  Bulia  faculdade  ao  penitente  de 
eleger  qualquer  confessor  approvado,  a  este  o  po- 
do íi-.áolver  de  todos  os  pecoados  reservado-;  ao 
,  se^ão  puiiliros,  o\i  oceultos  todas  as  v*>zes 
que  o  penitente  se  confe^ar;  e  d;>s  rcscírvcidos  ao 
Pontífice,  urna  vez  que  Épjão  oceultp?,  excepto  a, 
heresia  mixta;  e  dos  puMícos  reservados  ao.  Pon- 
tífice, uma  vez  na  saúde,  e  outra  na  enfermidade^ 
dentío  do  anuo  d.i  Bulia  qiiG  c  de  publicação  a 
publicação:  o  que  já  se  diise  tratando  do  Miais» 
tro  dos  reservados, 
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Concede  faculdade  para  coramutar  votos, 
como  já  se'  disse  quando  se  fallou  do  volo. 

Concede  faculdade  ao  Commissario  Geral 
para  dispensar  na  Irregularidade  contrahida  por 
aqueltas  que  estando  excommungados,  interdictos, 
ou  suspensos exercilão  algum  acto  d' ordem  sacra. 

Da  Bulia  de  composição,  já  se  fallou  na 
restituirão,  e  quando  se  tratou  do  Orneio  Divino. 

Os  que  tiverem  tomado  Bulia  de  vivos  po- 
dem tomar  outra,  ou  outras  de  defunctos,  e  go- 
zar por  ella  as  Indulgências  por  modo  de  suffra- 
gios,  e  podem  em  Portugal  tomar-se  muitas  por 
um  defunco,  c  muitas  por  muitos.  O  seu  custo 
e^nieio  tostão. 

CAPITULO  XXXXIÍI. 

Obrigações  Parochiaes 

'  Os  Paroclios^suo  obrigados  á  residência  ma- 
terial, c  formal.  Quanto  át  material  e  residir  nos 
jimiles   da  Frcguezia. 

Pode  estar  auzenle  cada  anno  trinta  dias 
juntos,  ou  interpolados,  com  tanto  que  não  seja 
no  Advento,  e [Quaresma;  e,  podem  estar  mais,  se 
os  obrigar. 

].°  A  Caridade  Christão,  v.  g.  compor) desor- 
dens entre  famílias,  ete. 

°..v  Obediência  legitima',  v.  g.   s«  o  Rei ,  ou 

Bispo  Os  chama. 
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3."  Necessidade  própria,  v.g.  tomar  ares,  ou 
banhos,  ou  tratar  da  sua  saúde. 

4.*  Evidenta  utilidade  da  Republica  ,  ou  da 
Igreja,  v.  g.  tratar  uma  demanda  da  Igreja 

Pôde  o  Bispo  conceder-lbe  mais  dous  mezes 
«ada  anno ;  c  mais,  o  Pontífice. 

Quanto  á  residência  formai,  devem  dar  o  bom 
exemplo  a  seu3  fiegoezes ,  ensinar-lhes  a  Doutrina 
Christão;  explicar-lbes  o  Evangelho  todos  03  Do- 
mingos por  si,  ou  por  outros,  mas  devem  fazei-o 
por  si  ao  menos  dez  ou  doze  veaes  no  anno  ,  pena 
de  peccado  mortal,  devem  di?er-!hes  Missa  em 
todos  os  Domingos  e  dias  Santos,  e  appiiea-la  por 
elles  sem  lhe  pedir  esmolla  delia,  —  devem  âdmi- 
nistrar-1hes  os  Sacramentos,  não  són.^s  enfermida- 
des, mas  quando  eiles  raciona vel mente  os  pedirem, 
e  ate  cm  tempo  de  peste, —derem  dar  as  necessá- 
rias correcções  a  seus  freguezes  na  íbrrn?»  que  Nos- 
so Senhor  Jesus  Christo  recomenda  no  íívaogelko 
de  S.  Matheus,  mas  nunca  na  igreja  devem  11c- 
inear  pessoa  alguma  pelo  nortie  ,  ainda  que  seja 
peecadnr  publico,  mas  failar  geralmente  !:ns  suas 
praticas,  e  dalli  tomará  cada  iim  a  carapuça  que 
lhe  servir.  Nào  devem  negar  os  San  amentos  á 
quellas  pessoas  cuja  maldade  sabem  somente  pela 
confissão  ;  aliás  sào  sigflistas;  nem  os  devem  ne- 
gar áquelles  que  sào  peccadores  públicos,  mas 
ainda  não  públicos  por  direito,  e  não  ti  verão  am- 
da  sentença,  nem  o  confessarão  em  Juizo,  ~exce- 
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pto  o  da   Penitencia,  que  este  nunca  se  deve  dar 
ao*  mdíspostos. 


cã^^c. 


JE  se  alguma  csnsa  escrevi  contra  a  Fé,  c 
Moral  Christaâ,  injuriosa  âs  Lois,  ou  Superiores 
JEcclesiasticos  ou  Seculares,  desde  já  me  retrato* 
pois  nâo  c  essa  minha  intenção,  nem  é  parlo  de 
malicia,  vias  sim  de  minha  ignorância. 


Padre  Diozo  Luh  de  Carvalho. 
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